
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse na 
segunda-feira, 20, que o presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, pediu que ele faça reuni-
ões com os presidentes da Câmara dos Deputa-
dos, Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), além de economistas, antes de 

apresentar oficialmente a proposta de novo arcabouço fiscal do 
País. Segundo o ministro, o anúncio do projeto de lei comple-
mentar para o público ocorrerá ainda nesta semana, mas o en-
vio ao Congresso pode levar mais tempo, já que o limite seria o 

envio da Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) de 
2024 - até 15 de abril. Haddad não se comprometeu a apresen-
tar o arcabouço antes da reunião do Comitê de Política Monetá-
ria (Copom), na terça e na quarta-feira, 22. Ele aproveitou, con-
tudo, para criticar novamente o patamar dos juros, que na ava-
liação da equipe econômica tem desacelerado a atividade. "O 
Copom tem sua dinâmica. Não vamos atropelar o processo de 
conversa porque é preciso sair um projeto sóbrio. Não vai ser o 
açodamento que vai nos levar a isso. Já antecipei de agosto para 
meados de março", completou.  PÁGINA 2

China pede imunidade 
dos chefes de Estado

A China apelou na segunda-feira, 20, ao 
Tribunal Penal Internacional (TPI) para evi-
tar "dois pesos e duas medidas" e respei-
tar a imunidade dos chefes de Estado, de-
pois de o tribunal ter emitido um manda-
do de prisão para o líder russo Vladimir Pu-
tin sob a acusação de crimes de guerra. O 
tribunal deveria "manter uma posição ob-
jetiva e imparcial". PÁGINA  5

Putin

Mudança climática

Flávio Bolsonaro diz 
que não houve "má-fé" 

O senador Flávio Bolsonaro (PL) afir-
mou que não houve "má-fé" do governo 
Bolsonaro na tentativa de entrar no País 
com um conjunto de joias avaliado em R$ 
16,5 milhões - o pacote ficou retido na 
Receita Federal, no aeroporto de Guaru-
lhos, em São Paulo. PÁGINA  7

Pacote de joias

Senadores esvaziam 
abertura de CPI de atos

Oito senadores da base governista e um 
da oposição retiraram a assinatura da Co-
missão Parlamentar de Inquérito (CPI) que 
pretende investigar os protestos vândalos e 
golpistas do 8 de janeiro, que é rejeitada do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Dois par-
lamentares do PSD, PDT e do PSB fizeram 
coro à retirada de assinatura. PÁGINA 7

O presidente do BNDES, Aloizio Mer-
cadante, afirmou que não se deve acei-
tar a tese de que o Brasil não pode re-
tomar o crescimento industrial. Ele de-
fendeu de forma enfática o envolvimen-
to do BNDES nas discussões sobre a re-
tomada do crescimento industrial e na 
reavaliação da relação entre mercado e 
Estado. PÁGINA  3

8 de janeiro

Ipcc admite que risco 
de catástrofe é alto

O Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas, Ipcc, lançou na segun-
da-feira o Relatório de Síntese Mudança 
Climática 2023. Pelo estudo, ainda dá tem-
po para assegurar um futuro habitável 
para todos tomando medidas climáticas 
urgentes. Essas opções devem ser ime-
diatas para reduzir as emissões de gases 
de efeito estufa e adaptação às mudan-
ças climáticas. PÁGINA 5

Divulgação
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REGIÕES DISTANTES

O ministro afirmou que o anúncio do projeto de lei para o público ocorrerá 
ainda nesta semana, mas o envio ao Congresso pode levar mais tempo 

Haddad faz reunião para 
fechar arcabouço fiscal

O ministro disse que não trabalha com vazamentos

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) relançou na segunda-feira, 20, o pro-
grama Mais Médicos, sob a promessa de empregar profissionais brasileiros. "Nós 
queremos que todos os médicos que se inscrevam sejam brasileiras". Ele, con-
tudo, ressalvou que médicos estrangeiros podem ser convocados. PÁGINA  6

CHOQUE

Nobel de Economia diz 
que juro do Brasil é  
equivale a pena de morte 

PÁGINA 2

Divulgação

Lula relança Mais Médicos com 
promessa de empregar profissionais 

FINANCIAMENTO

Mercadante diz que País 
deve se reindustrializar

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, visitou o local em que 207 trabalha-
dores foram resgatados em condições de 
trabalho análogas à escravidão. Ele defendeu 
uma revisão das regras trabalhistas, e disse 
que criará um grupo tripartite para eventu-
ais revisões de pronto na legislação. O minis-
tro citou como exemplo de norma a ser re-
visada as regras de terceirização.  PÁGINA 4

REFORMA

Marinho quer rever as 
normas de terceirização

SUSTENTABILIDADE

Petrobras recebe 
certificação internacional 
para produção de diesel

PÁGINA 4

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 83.41 +0.82% +0.68

PETROBRAS PN N2 22.93 −2.47% −0.58

ITAUUNIBANCOPN N1 23.40 +0.26% +0.06

AMBEV S/A ON 14.12 −0.70% −0.10

BRADESCO PN N1 13.10 13.10 −0.23

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 2.18 −8.02% −0.19

JBS ON NM 19.00 −7.27% −1.49

ALPARGATAS PN N1 8.42 −6.96% −0.63

EZTEC ON NM 12.42 12.42 −0.89

LOCAWEB ON NM 5.86 −6.39% −0.40

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SAO MARTINHOON NM 25.29 +4.03% +0.98

CSNMINERACAOON N2 4.690 +1.52% +0.070

CIELO ON NM 4.95 +1.23% +0.06

RAIZEN PN ED N2 2.470 0.00% 0.000

BRADESPAR PN N1 27.06 +0.89% +0.24

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.244,58 + 1,20%

S&P 500 3.951,57 + 0,89%

NASDAQ 11.675,54 + 0,39%

DAX 30 14.933,38 + 1,12%

FTSE 100 7.403,85 + 0,93%

IBEX 35 8.833,10 + 1,31%

100.922,89 ê -1,04%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,242

VENDA
5,243

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

ê -1,76%ê -0,52%
EURO

COMPRA
5,621

VENDA
5,622

é  0,05%
LIBRA

COMPRA
6,434

VENDA
6,436

é  0,22%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
330,25

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.979,49
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Joseph Stiglitz, vencedor do 
prêmio Nobel de Economia em 
2001 e professor da Universi-
dade de Columbia (EUA), defi-
niu a taxa básica de juros Brasil 
como “chocante” e equivalente 
a uma “pena de morte”, a qual o 
País tem sobrevivido em função 
da atuação de bancos públicos.

Stiglitz fez a avaliação no 
seminário “Estratégias de Desen-
volvimento Sustentável para o 
Século XXI”, promovido pelo 
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES) em parceria com o Cen-
tro Brasileiro de Relações Inter-
nacionais (Cebri) e com a Fede-
ração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp).

Crítico da política monetária 

que usa juros para conter infla-
ção sem observar efeitos noci-
vos sobre investimento, Stiglitz 
fez duras críticas à condução 
do Banco Central brasileiro nos 
últimos anos, mas sem mencio-
nar diretamente a autoridade 
monetária. “Um Banco Central 
independente e com mandato 
só para inflação não é o melhor 
arranjo para o bem estar do país 
como um todo”, chegou a dizer.

“A taxa de juros de vocês (Bra-
sil) é de fato chocante. Uma taxa 
de 13,7%, ou 8% real, é o tipo 
de taxa de juros que vai matar 
qualquer economia. É impressio-
nante que o Brasil tenha sobre-
vivido a isso, que seria uma pena 
de morte. E parte da razão disso 
é que vocês têm bancos estatais, 

como o BNDES, que tem feito 
muito com essas taxas de juros, 
oferecendo fundos a empresas 
produtivas para investimentos 
de longo prazo com juros meno-
res”, avaliou Stiglitz.

O economista afirmou que, se 
o Brasil tivesse política monetá-
ria mais razoável, teria tido cres-
cimento bem maior que o regis-
trado nas últimas décadas. Isso 
porque os juros altos da econo-
mia teriam desencorajado inves-
timentos, inclusive os ora neces-
sários para promover uma transi-
ção verde na economia capaz de 
levar o Brasil da posição de expor-
tador de commodities para uma 
economia industrial relevante no 
cenário internacional.

“A necessidade de se adap-

tar à transição verde e reduzir a 
desigualdade torna ainda mais 
urgente buscar modelos eco-
nômicos alternativos. As ques-
tões do Brasil são mais urgen-
tes do que em outros países ao 
redor do mundo. O Brasil sem-
pre foi descrito como o país do 
futuro, mas o futuro continua 
sempre deixado para o futuro”, 
afirmou Stiglitz.

Ele apontou piora do cenário 
nos últimos quatro anos, quando 
o País teve “presidente não indu-
tor de crescimento econômico”, 
em referência ao governo Jair 
Bolsonaro (PL). Segundo ele, as 
taxas de crescimento seguiram 
deprimidas enquanto desem-
prego e informalidade se man-
tiveram em níveis altos, de 13% 

e 40% respectivamente, com 
queda na renda das famílias.

Em dado momento da pales-
tra, Stiglitz passou a comentar o 
cenário econômico em todo o 
mundo e disse que a discussão 
dominante no debate público 
brasileiro, sobre juros, também 
acontece nos EUA, a despeito 
dos juros bem mais baixos. 

Para Stiglitz há reprodução 
do erro de perseguir meta de 
inflação com alta de juros. Ele 
reiterou, porém, que a inflação 
americana e mundial não advém 
de pressão de demanda, mas 
está diretamente ligada à pan-
demia e, agora, à guerra.

As taxas de juros crescentes 
em diferentes países do mundo 
pioram o problema, porque 

impedem investimentos, por 
exemplo, em habitação.

“Uma fonte de inflação 
importante é a indústria de 
óleo e gás e alimentos. Outra 
fonte tem sido habitação. Mas 
as taxas de juros recentes não 
resolvem nenhum desses pro-
blemas. Como isso (taxas mais 
altas) vai trazer mais petróleo e 
mais gás? A resposta é que cla-
ramente não é possível”, disse o 
economista americano.

Segundo Stiglitz, o efeito mais 
direto dessa recente escalada de 
juros nos EUA e no mundo é a 
criação de barreiras ao investi-
mento, inclusive em áreas críti-
cas, como habitação, além de 
uma “redistribuição de dinheiro 
dos pobres aos ricos”. “As altas 
taxas de juros exacerbam pro-
blemas de desigualdade, como 
o do Brasil”, afirmou.

Em paralelo, disse Stiglitz, 
essa política monetária aumenta 
o problema fiscal, devido ao 
aumento dos juros sobre a 
dívida pública, problema ainda 
maior para países com maior 
taxa de endividamento. 
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Haddad diz que Lula pediu reuniões 
antes de anunciar arcabouço fiscal 
O ministro afirmou que Lula orientou que fossem feitas algumas conversas importantes com líderes
do governo e alguns economistas que não fossem do mercado, para evitar algum tipo de contágio

O ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
disse na segun-
da-feira, 20, que 
o presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, pediu que ele faça reuniões 
com os presidentes da Câmara 
dos Deputados, Arthur Lira (PP-
-AL), e do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), além de eco-
nomistas, antes de apresentar 
oficialmente a proposta de novo 
arcabouço fiscal do País. Segun-
do o ministro, o anúncio do pro-
jeto de lei complementar para 
o público ocorrerá ainda nesta 
semana, mas o envio ao Con-
gresso pode levar mais tem-
po, já que o limite seria o envio 
da Proposta de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (PLDO) de 
2024 - até 15 de abril.

“O presidente Lula orientou 
que, antes do anúncio oficial, 
fossem feitas algumas conver-
sas importantes com os presi-
dentes das duas casas, os líde-
res do governo e alguns eco-
nomistas que não fossem do 
mercado, para evitar algum 
tipo de contágio, informação 
privilegiada, essas coisas que 
temos que resguardar”, afir-
mou o ministro da Fazenda. 
“Vamos agendar essas reuni-
ões, que devem acontecer entre 
segunda e terça-feira”, comple-
tou.

Haddad não se comprome-
teu a apresentar o arcabouço 
antes da reunião do Comitê de 
Política Monetária (Copom), na 
terça e na quarta-feira, 22. 

Ele aproveitou, contudo, 
para criticar novamente o pata-
mar dos juros, que na avaliação 
da equipe econômica tem desa-
celerado a atividade. “O Copom 
tem sua dinâmica. Não vamos 
atropelar o processo de con-
versa porque é preciso sair um 

PROPOSTAS

Agência Brasil

Lula e Haddad: “tinha muita preocupação que vazassem coisas antes do presidente tomar conhecimento, e felizmente conseguimos que ele fosse o primeiro”

projeto sóbrio. Não vai ser o 
açodamento que vai nos levar 
a isso. Já antecipei de agosto 
para meados de março”, com-
pletou. “Vamos torcer para que 
saia ainda esta semana, antes 
da viagem presidencial à China”, 
repetiu.

O ministro disse que não tra-
balha com vazamentos e disse 
lamentar que alguns compa-
nheiros de governo não sigam 
essa orientação de Lula. “Tinha 
muita preocupação que vazas-
sem coisas antes do presidente 
tomar conhecimento, e feliz-
mente conseguimos que ele 
fosse o primeiro a conhecer 
antes de começarem os vaza-
mentos que são típicos nesse 
tipo de projeto”, acrescentou.

Haddad ainda se esqui-
vou das críticas de colegas da 
Esplanada que reclamam que 

o arcabouço não teria sido 
discutido com a ala política do 
governo. “Não vejo essa divisão 
no governo entre ala política e 
econômica. Fui candidato à Pre-
sidência pelo PT, então sou de 
que ala? Não faz sentido esse 
tipo de divisão. Toda divisão 
é técnica e política, e por isso 
é o presidente Lula que dá a 
última palavra. Temos que levar 
os subsídios para ele tomar uma 
decisão que contemple seus 
compromissos históricos, de 
campanha, e a sustentabilidade 
do País”, concluiu. 

O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
defendeu que é preciso asse-
gurar os investimentos sem dei-
xar de lado a sustentabilidade 
das contas públicas. A manifes-
tação do parlamentar, em sua 
conta no Twitter, foi feita após 

ele se reunir com o ministro da 
Fazenda.

“Temos de promover uma 
ampla discussão no Congresso, 
no sentido de assegurar os 
investimentos que precisam 
ser feitos, nas áreas da saúde, 
da educação, da segurança e da 
infraestrutura, além dos proje-
tos sociais, mas sem deixar de 
lado a sustentabilidade das con-
tas públicas”, escreveu Pacheco.

Haddad foi até a residência 
oficial da Presidência do Senado 
para se reunir com Pacheco. 
De acordo com o parlamentar, 
o ministro da Fazenda estava 
acompanhado do secretário-
-executivo da pasta, Gabriel 
Galípolo, e do líder do governo 
no Senado, Jaques Wagner (PT-
BA). Pacheco disse que recebeu 
as “linhas gerais” da proposta 
de âncora fiscal para substituir 

o teto de gastos.
O vice-presidente da Repú-

blica, Geraldo Alckmin, disse 
que o governo deve encami-
nhar nos próximos dias o pro-
jeto de ancoragem fiscal, que 
combina curva da dívida, supe-
rávit e controle de gastos.

“Acho que o governo enca-
minha nos próximos dias o 
projeto de ancoragem fiscal”, 
disse Alckmin, durante o semi-
nário “Estratégias de Desen-
volvimento Sustentável para 
o Século XXI”, promovido pelo 
BNDES em parceria com o Cen-
tro Brasileiro de Relações Inter-
nacionais (Cebri) e com a Fede-
ração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), no Rio de 
Janeiro.

“Temos inúmeros desa-
fios, mas dois mais imediatos: 
imposto e custo do dinheiro, 

Stiglitz afirma que taxa de juros do Brasil 
é chocante e equivale a pena de morte 

SOBREVIVÊNCIA

juros”, apontou Alckmin.
Ele acrescentou que o pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
já “está empenhado” na aprova-
ção da reforma tributária. 

Quanto aos juros, Alckmin 
defendeu que não há nada que 
justifique o juro real de 8% no 
Brasil. 

Segundo ele, não há 
demanda explodindo, e o 
mundo inteiro tem “pratica-
mente juros negativos”. Ao 
mesmo tempo, ele defendeu 
a necessidade de “desenvolvi-
mento com estabilidade”, sem 
volta da inflação. “Não pode 
voltar a inflação. Inflação não é 
socialmente neutra, ela tira do 
mais pobre para os mais ricos”, 
discursou.

O vice-presidente defen-
deu a forma como o atual 
governo conduziu a reonera-
ção dos combustíveis. “Seria 
muito confortável e populista 
dizer que não vou cobrar nada 
de imposto”, disse. “O governo 
agiu de maneira correta”, acres-
centou.

Alckmin listou os esforços 
do governo federal para o que 
definiu como movimento de 
“neo-industrialização”. Ele deu 
como exemplo a recente desbu-
rocratização da exportação de 
frango para a União Europeia, 
cuja burocracia foi digitalizada 
desde 1º de março, reduzindo 
custos a produtores e expor-
tadores. 

Alckmin também mencio-
nou o fato de a placa de aço car-
bono ter sido retirada de lista 
anti-dumping dos EUA. “Temos 
que vencer essa cultura carto-
rial, simplificar as coisas. A popu-
lação quer as coisas simplifica-
das, mais eficientes”, disse. 

Ele afirmou que “até ontem”, 
havia uma busca da indústria 
por países onde se poderia 
fabricar bens bem e barato. 
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Marinho defende revisão 
de normas de terceirização

O ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, visita 
na segunda-feira (20), no muni-
cípio gaúcho de Bento Gonçal-
ves, o local em que 207 traba-
lhadores foram resgatados, 
no mês passado, em condi-
ções de trabalho análogas à 
escravidão.  

Durante a manhã, ele se 
reuniu com o prefeito da 
cidade, Diogo Siqueira. Após o 
encontro, ao ser questionado 
a respeito das atuais normas 
trabalhistas, Marinho defen-
deu uma revisão das regras, e 
disse que criará um grupo tri-
partite - com representantes 
de empresas, empregados e 
governo - para “eventuais revi-
sões de pronto na legislação”.

O ministro citou como 
exemplo de norma a ser revi-
sada as regras de terceiriza-
ção, que teriam ficado abran-
gentes demais, resultando em 
“confusões” e, em último caso, 
nos flagrantes de trabalho aná-
logo ao escravo, como os vistos 
recentemente no Rio Grande 
do Sul e em outros lugares.

“O projeto de terceiriza-
ção ficou bastante amplo, me 
parece que acabou criando 
confusão inclusive no ato de 
contratar, o que pode e o que 
não pode. Acabou chegando 
ao absurdo da lógica de ter um 
elo da produção praticando 
trabalho análogo a escravi-

dão”, disse Marinho.
Ele acrescentou que o 

aumento recente nos casos 
de flagrante de trabalho em 
situações análogas à escravi-
dão leva à “constatação que 
isso é resultado da precariza-
ção da legislação de trabalho 
executada no governo ante-
rior”.

A agenda de Marinho na 
segunda-feira inclui reunião 
com produtores de uva e 
vinhos da região, incluindo 
das três vinícolas em que os 
trabalhadores foram resgata-
dos. O ministro adiantou que 
pedirá às empresas “que assu-
mam a responsabilidade do 
que aconteceu”.

Na avaliação de Marinho, as 
empresas envolvidas - as viní-
colas Garibaldi, Salton e Aurora 
- são responsáveis pelo ocor-
rido, do ponto de vista legal, 
somente por terem contra-
tado a empresa terceirizada 
que forneceu a mão de obra, 
mesmo que não tivesse conhe-
cimento das situações degra-
dantes.

“Se as vinícolas contrata-
ram, já estão responsáveis 
automáticas, é responsabili-
dade de toda cadeia produ-
tiva”, disse o ministro.

Ele acrescentou ainda que 
pretende realizar concurso 
para recompor o quadro de 
fiscais do trabalho.

REFORMA

Mercadante reconhece que 
Brasil precisa se reindustrializar

Amazon anuncia a demissão
de mais nove mil funcionários

Opresidente do 
Banco Nacional 
de Desenvolvi-
mento Econô-
mico e Social 
(BNDES), Aloi-

zio Mercadante, afirmou na 
segunda-feira, 20, que não 
se deve aceitar a tese de que 
o Brasil não pode retomar o 
crescimento industrial. Merca-
dante discursou na abertura 
do seminário “Estratégias de 
Desenvolvimento Sustentável 
para o Século XXI”, promovido 
pelo BNDES em parceria com 
o Centro Brasileiro de Relações 
Internacionais (Cebri) e com a 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp). 

Ele defendeu de forma 
enfática o envolvimento do 
BNDES nas discussões sobre 
a retomada do crescimento 
industrial e na reavaliação 
da relação entre mercado e 
Estado. “Não podemos aceitar 
a tese de que o Brasil não tem 
como se reindustrializar. Era 
assim durante quatro sécu-
los, quando éramos exporta-
dores de commodities. Mas 
já tivemos uma base indus-
trial diversificada”, disse Mer-
cadante, ao lamentar o enco-
lhimento da participação da 
indústria nacional no PIB nas 
últimas décadas.

“O BNDES voltou com tudo. 
Não vamos só pensar, mas exe-
cutar. É ingenuidade achar que 
vamos nos reindustrializar (o 
País) sem a participação do 
Estado e sem banco público, 
como o BNDES. Vamos fazer 
isso junto com o setor privado, 
que tem papel de financiar o 
desenvolvimento. Podemos 
complementar e estar à frente 
nessa perspectiva de desenvol-
vimento industrial”, completou.

Segundo Mercadante, o 
mundo desenvolvido, no que 
citou Estados Unidos e Europa, 
está fazendo política indus-
trial e repensando a relação 

DESENVOLVIMENTO

REESTRUTURAÇÃO

O ministro defendeu de forma enfática o envolvimento do BNDES nas discussões sobre a 
retomada do crescimento industrial e na reavaliação da relação entre mercado e Estado

Tomas Silva/Agência Brasil

Mercadante: “não temos a mesma margem de manobra dos EUA, mas esses países estão fazendo política industrial. O Brasil precisa olhar para essas experiências”

A Amazon anunciou que 
demitirá mais de 9.000 funcio-
nários, após ter afirmado ante-
riormente que cortaria 18.000 
posições. “Dada a economia 
incerta em que residimos e a 
incerteza que existe no futuro 
próximo, optamos por ser mais 
simplificados em nossos cus-
tos e número de funcionários”, 
disse o CEO da empresa, Andy 
Jassy, em um comunicado na 
segunda-feira, 20.

Jassy disse que os 9.000 cor-
tes adicionais de empregos não 
foram anunciados antes porque 
algumas equipes não haviam 
concluído as avaliações que 
determinavam quais cargos pre-
cisavam ser eliminados. 

A Amazon nunciou tam-
bém que a Southwest Airlines 
Co. selecionou a AWS como seu 
provedor de nuvem preferido à 
medida que a companhia aérea 
avança em sua iniciativa de trans-
formação digital. Essa moderni-
zação em grande escala com a 
AWS faz parte do plano de longo 
prazo da companhia aérea para 
aprimorar a jornada do passa-
geiro, otimizar as operações e 
investir com eficiência na infra-
estrutura de tecnologia da infor-
mação (TI).

“Como nosso provedor de 
nuvem preferido, a AWS ofe-

recerá soluções essenciais em 
nosso esforço para modernizar 
nossa operação, equipar nossos 
funcionários com as ferramentas 
necessárias para atender nossos 
clientes e melhorar nossa con-
fiabilidade”, disse Lauren Woods, 
vice-presidente sênior e chefe 
oficial de informações da Sou-
thwest Airlines Co. “Com a ajuda 
da tecnologia e experiência líde-
res em nuvem da AWS, lançare-
mos soluções digitais aprimo-
radas, suporte responsivo ao 
cliente e operações simplifica-
das à medida que entregamos 
nossas iniciativas de transforma-
ção digital.”

A Southwest usa seu site e 
aplicativo para atingir direta-
mente os passageiros, resul-
tando em mais de 83% da receita 
proveniente desses canais. 
Usando a AWS, a companhia 
aérea aproveitará os recursos 
de dimensionamento automá-
tico da tecnologia de nuvem 
para processar com mais efici-
ência as pesquisas de tarifas em 
tempo real em seu site e aplica-
tivo móvel. Isso ajuda os clien-
tes a encontrar e reservar tari-
fas com facilidade e segurança, 
mesmo durante os períodos de 
pico de tráfego.

A companhia aérea tem 
como objetivo fornecer atendi-

mento ao cliente de última gera-
ção e ferramentas para funcio-
nários em uma capacidade de 
teste e aprendizado por meio 
de seu Laboratório de inovação 
desenvolvido pela AWS.

A Southwest criou recen-
temente um sistema seguro 
que reúne e armazena preços 
e dados de compras de voos 
usando o AWS Lambda, um ser-
viço de computação sem servi-
dor, e o Amazon Simple Storage 
Service (Amazon S3), que oferece 
classes de armazenamento eco-
nômicas. Utilizando a disponibili-
dade e confiabilidade líderes da 
AWS, o novo sistema foi capaz 
de lidar com a escala e o proces-
samento necessários para ofe-
recer recomendações de tarifas 
competitivas a clientes de par-
ceiros e propriedades digitais da 
Southwest.

No futuro, a Southwest tam-
bém planeja aproveitar as tec-
nologias da AWS, como análise 
e aprendizado de máquina, para 
melhorar a velocidade de lança-
mento de inovações digitais no 
mercado para oferecer melhor 
suporte aos clientes, desde a 
compra de passagens até a che-
gada ao destino.

A Southwest planeja utilizar 
todo o poder da AWS como uma 
plataforma de desenvolvimento 

para fornecer soluções automa-
tizadas, escaláveis e seguras. A 
companhia aérea está imple-
mentando uma arquitetura de 
dados modernizada usando 
o Amazon Redshift, um data 
warehouse em nuvem, para for-
necer recursos de análise para 
analistas, cientistas de dados e 
usuários de negócios para obter 
insights preditivos e em tempo 
real em todas as suas operações. 

Para aproveitar melhor esses 
dados, os desenvolvedores da 
Southwest estão criando uma 
plataforma de aprendizado de 
máquina de autoatendimento 
usando o Amazon SageMaker 
para permitir que os cientistas de 
dados criem, treinem e implan-
tem modelos de aprendizado 
de máquina para qualquer caso 
de uso com infraestrutura, fer-
ramentas e fluxos de trabalho 
totalmente gerenciados.

A plataforma interna forne-
cerá insights adicionais para 
agilizar o desenvolvimento de 
novas ferramentas e produtos 
para funcionários e clientes. 
Além disso, a companhia aérea 
usará armazenamento, contêi-
ner e serviços de computação 
sem servidor da AWS para otimi-
zar aplicativos operacionais que 
oferecem suporte a atribuições 
de portões.

Estado-mercado, o que deve 
acontecer também no Brasil. 
“Não temos a mesma margem 
de manobra dos EUA, mas 
esses países estão fazendo 
política industrial. O Brasil pre-
cisa olhar para essas experi-
ências”, disse.

Para ele, o Brasil pode se 
beneficiar da reorganização 
das cadeias de valor indus-
triais neste momento de reglo-

balização, após a pandemia 
e, agora, guerra na Ucrânia. 
“Temos um novo desafio geo-
político. O Ocidente quer rever 
sua relação com a Ásia e o Bra-
sil pode aproveitar para atrair 
novos investimentos”, disse. 
Em sua leitura, esse reposi-
cionamento seria um primeiro 
desafio para o País.

Depois, afirmou, é preciso 
estar atento à corrida tecno-

lógica associada às mudanças 
climáticas, quando os países 
ricos financiam energia reno-
vável e setores auxiliares, 
como o de baterias e micro-
processadores a juro baixo.

Ele lembrou que o Brasil 
ainda tem potencial a explo-
rar em energia solar e eólica 
no Nordeste, que definiu como 
“pré-sal” dessas modalidades. 
Ele citou especificamente as 

possibilidades em energia 
solar fotovoltaica e citou a Ale-
manha que já financia plan-
tas de hidrogênio verde a juro 
zero. “Nossos juros são altos”, 
reclamou.

Em consonância com o 
novo governo, Mercadante 
ainda prometeu combater 
desmatamento dentro do 
banco, com bloqueio de finan-
ciamentos a iniciativas que car-

reguem essa mancha.
Segundo Mercadante, o 

Banco vai trabalhar ao lado 
da Confederação Nacional da 
Indústria e da Fiesp a fim de 
pensar como esse caminho 
da reindustrialização pode ser 
facilitado. “Essa é uma relação 
que veio para ficar”, disse. 

O presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), Josué Gomes 
da Silva, disse que qualquer 
estratégia sustentável para 
o desenvolvimento nacional 
passa por uma nova industria-
lização do Brasil. Ele reconhe-
ceu que a indústria de trans-
formação está menos pro-
dutiva, mas justificou que o 
setor foi penalizado pela ele-
vada carga tributária e taxas 
de juros altas, problemas que 
precisam ser equacionados 
para que o segmento recu-
pere “o protagonismo que se 
perdeu ao longo das ultimas 
três, quatro décadas”. 

Segundo ele, a indústria 
gostaria ter o mesmo trata-
mento de políticas de estímulo 
que a agricultura, por exem-
plo, e defendeu que haja, pelo 
menos, uma “tributação isonô-
mica a todos os outros setores”.

“É inconcebível a atual taxa 
de juros no Brasil”, disse Josué, 
refutando que seja consequ-
ência de um problema fiscal, 
durante o seminário “Estraté-
gias de Desenvolvimento Sus-
tentável para o Século XXI”, 
promovido pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) em 
parceria com o Centro Brasi-
leiro de Relações Internacio-
nais (Cebri) e com a Fiesp. 

Segundo ele, a taxa de juros 
no Brasil atualmente é “porno-
gráfica”. “Não temos mais res-
trição externa, mas criamos 
nova restrição interna”, quei-
xou-se Josué. “Se não baixar-
mos os juros não vai adiantar 
fazer política industrial.”
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Mercado aumenta a projeção 
do IPCA para 5,95% este ano

Na véspera da 
reunião do Co-
mitê de Políti-
ca Monetá-
ria (Copom), a 
projeção para 

a inflação de 2023 ficou pra-
ticamente estável, mas as esti-
mativas para os próximos anos 
sofreram ajustes significativos 
para cima no Boletim Focus di-
vulgado na manhã de segun-
da-feira, 20. A projeção para o 
IPCA - índice oficial de inflação 
- deste ano oscilou de 5,96% 
para 5,95%. Um mês antes, a 
mediana era de 5,89%.

Para 2024, horizonte cada 
vez mais relevante para a estra-
tégia de convergência à infla-
ção do BC, a projeção aumen-
tou de 4,02% para 4,11%, após 
três semanas de estabilidade.

Considerando somente 
as 106 estimativas atualiza-
das nos últimos 5 dias úteis, 
a mediana para 2023 também 
subiu, de 5,90% para 5,98%. 
Para 2024, saltou de 4,00% 
para 4,20%, considerando 100 
atualizações no período.

Atualmente, o foco da polí-
tica monetária está nos anos 
de 2023 e, com maior peso, 
de 2024. A mediana na Focus 
para a inflação oficial em 
2023 está bem acima do teto 
da meta (4,75%), apontando 
para três anos de descumpri-
mento do mandato principal 
do Banco Central, após 2021 
e 2022. Para 2024, a mediana 
está acima do centro da meta 
(3,00%), mas ainda dentro do 
intervalo que vai de 1,50% a 
4,50%.

A mediana para o IPCA de 
2025 também foi elevada, de 
3,80% para 3,90%, de 3,78% 
há um mês. Já a estimativa 
para o IPCA de 2026 avançou 
de 3,79% para 4,00%, contra 
3,70% um mês antes. A meta 

PIB ESTÁVEL

A mediana na Focus para a inflação em 2023 está bem acima do teto da meta, 
apontando para três anos de descumprimento do mandato do Banco Central

Divulgação

Variação de preços: a mediana para o IPCA de 2025 foi elevada para 3,90%, de 3,78% há um mês. Já a estimativa para o IPCA de 2026 avançou para 4,0%

para 2025 é de 3,00% (margem 
de 1,50% a 4,50%). Ainda não 
há objetivo definido para 2026.

No Copom de fevereiro, o 
BC atualizou suas projeções 
para a inflação no cenário 
de referência com estimati-
vas de 5,6% em 2023 e 3,4% 
para 2024. O colegiado ainda 
inseriu um cenário alternativo, 
em que a Selic fica estável por 
todo o horizonte relevante. 
Nesse cenário, as projeções 
são de 5,5% para 2023 e 2,8% 
para 2024. O Copom manteve 
a Selic em 13,75% ao ano pela 
quarta vez seguida. O comitê 
volta a se reunir nesta semana. 

O cenário do dólar em 2023 
e 2024 ficou estável mais uma 
semana no Relatório de Mer-

cado Focus do Banco Cen-
tral. A estimativa para o câm-
bio neste ano continuou em 
R$ 5,25, mesmo valor espe-
rado há um mês. Para 2024, a 
mediana permaneceu em R$ 
5,30, ante R$ 5,29 de quatro 
semanas atrás. 

A projeção anual de câm-
bio publicada no Focus é calcu-
lada com base na média para 
a taxa no mês de dezembro, 
e não mais no valor projetado 
para o último dia útil de cada 
ano, como era até 2020. 

Com isso, o BC espera tra-
zer maior precisão para as pro-
jeções cambiais do mercado 
financeiro. 

O Boletim Focus mostrou 
também quase uma estabi-

lidade no cenário de cresci-
mento econômico neste ano. 
A mediana para a alta do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) em 
2023 oscilou de 0,89% para 
0,88%, contra 0,80% há um 
mês. Considerando apenas 
as 69 respostas nos últimos 
cinco dias úteis, a estimativa 
para o PIB no fim de 2023, por 
sua vez, aumentou de 0,80% 
para 0,93%.

Para 2024, o Relatório 
Focus mostrou mudança na 
perspectiva de crescimento do 
PIB de 1,50% para 1,47%, após 
11 semanas de estabilidade. 

Em relação a 2025, a 
mediana caiu de 1,80% para 
1,70%, contra 1,80% de qua-
tro semanas antes. O Boletim 

ainda trouxe a estimativa para 
2026, que recuou de 1,98% 
para 1,80%, ante 2,00% de um 
mês atrás.

De acordo com a grade 
de parâmetros divulgada na 
última sexta-feira, 17, pela 
Secretaria de Política Eco-
nômica (SPE) do Ministério 
da Fazenda, a estimativa do 
governo para a expansão da 
atividade em 2023 caiu de 
2,1% para 1,61%.

O ministério também 
reduziu a projeção de cresci-
mento da economia de 2024, 
de 2,50% para 2,34%. Já para 
2025, o prognóstico aumen-
tou de 2,50% para 2,76%. Para 
2026, a estimativa passou de 
2,2% para 2,42%. 

Petrobras 
recebe 
certificação 
internacional

A Petrobras recebeu certifi-
cado internacional para produ-
ção do Diesel R na Refinaria Pre-
sidente Getúlio Vargas (Repar), 
em Araucária, no Paraná. A cer-
tificação International Sustai-
nability Carbon & Certification 
(ISCC) fortalece a atuação da 
companhia na produção de 
produtos com menor intensi-
dade de carbono e alinhado 
às melhores práticas de sus-
tentabilidade, segundo comu-
nicado à imprensa divulgado 
na segunda-feira.

Em nota, a companhia diz 
que a certificação faz parte da 
sua estratégia comercial para o 
mercado de produtos mais sus-
tentáveis, que está em franco 
crescimento. “A certificação 
ISCC é a demonstração incon-
testável que a sociedade está 
sendo beneficiada com esses 
produtos”, relata Sandro Bar-
reto, gerente executivo da 
Comercialização do Mercado 
Interno. 

O Diesel R é um combus-
tível da Petrobras, produzido 
por coprocessamento de die-
sel mineral com óleo vegetal, 
que contém uma parcela de 
diesel verde (HVO, em inglês), 
que pode variar de 5% (Diesel 
R5) até 10% (Diesel R10). O pri-
meiro teste comercial foi reali-
zado em setembro de 2022, na 
Repar, quando foram produzi-
dos 1.500 m³ de Diesel R5, com 
5% de conteúdo renovável.

Para o diretor de Comer-
cialização e Logística da Petro-
bras, Cláudio Rogério Mastella, 
“esta certificação é o resultado 
do excelente trabalho que vem 
sendo planejado e executado 
por diversas áreas nos últimos 
meses e anos”. Além disso, 
Sandro Barreto conta que a 
empresa se prepara para adqui-
rir outros certificados, como 
Renovabio e Corsia.

No segundo semestre de 
2023, a Petrobras planeja a 
comercialização na Refinaria 
de Cubatão (RPBC) e, ao longo 
dos próximos três anos, deseja 
iniciar vendas nas refinarias de 
Paulínia (Replan) e de Duque de 
Caxias (Reduc).

DIESEL R

Consultor em 
Finanças, Mestre em 
Administração de 
Empresas e Professor 
universitário

por 
Victor Nunes

INVESTIMENTOS  | A DINÂMICA DE JUROS E DAS COTAÇÕES DOS TÍTULOS DE RENDA FIXA

NO ARTIGO DA SEMANA passada, 
foi demonstrado que existe uma rela-
ção direta, inversamente proporcio-
nal, entre a taxa de juros de mercado 
e as cotações dos títulos de renda 
fixa, de tal forma que uma redução 
na taxa de juros de mercado implica 
em variação nas cotações dos títu-
los, tornando estes (relativamente) 
mais caros, representando, assim, um 
ganho (ágio) potencial para um inves-
tidor que, eventualmente, decida ven-
der um título de renda fixa que pos-
sua em carteira, antes da data de ven-
cimento do papel. Por outro lado, se 
ocorrer uma elevação na taxa de juros 
de mercado haverá, consequente-
mente, uma variação nas cotações dos 
títulos no sentido de redução (relativa) 
das cotações, representando, assim, 
uma perda (deságio) potencial para 
um investidor que, eventualmente, 
decida vender um título de renda fixa 
que possua em carteira, antes da data 
de vencimento do papel. Como última 
hipótese teórica, caso seja verificada a 
manutenção da taxa de juros de mer-
cado durante determinado período, 
então, haverá um equilíbrio na evolu-
ção diária das cotações dos títulos, no 
sentido de ocorrência de valorização 
“constante”, com base na taxa de juros 
previamente contratada pelo investi-
dor, na data da compra do título, de 
tal maneira que uma eventual deci-
são de venda antecipada não resul-
tará em ganho (ágio) ou em perda 
(deságio) relativas, pois neste cená-
rio o investidor receberá exatamente 
a remuneração financeira (juros) que 
foi previamente combinada, na data 
de aquisição do papel.

DE FATO, QUANDO UM investidor 
compra um título de renda fixa e man-
tém este papel em carteira, poderá 

observar que os preços que serão infor-
mados, nos extratos, variarão diaria-
mente, sinalizando quanto o investi-
dor receberia caso, eventualmente, 
vendesse antecipadamente o papel, 
antes da data de vencimento. Estes 
preços se movem, para cima ou para 
baixo, seguindo uma lógica inversa-
mente proporcional às mudanças nas 
taxas de juros de mercado, ou seja, em 
outras palavras, quanto menores as 
taxas de juros de mercado em deter-
minada data, mais caros (em termos 
relativos) ficariam os títulos de renda 
fixa, representando um ganho poten-
cial para os investidores que tenham 
adquirido títulos anteriormente, desde 
que decidam pela venda imediata dos 
papéis. Em sentido contrário, quanto 
maiores as taxas de juros de mercado 
em determinada data, mais baratos 
(em termos relativos) ficariam os títu-
los de renda fixa, representando uma 
perda potencial para os investidores 
que tenham adquirido títulos anterior-
mente, desde que decidam pela venda 
imediata dos papéis. A apuração dos 
ganhos ou das perdas potenciais pode 
ser auferida pela diferença nominal 
entre o valor dos títulos calculado com 
base na denominada “curva de juros do 
papel” (isto é, quando o valor dos títulos 
é calculado em função da taxa de juros 
que foi contratada pelo investidor na 
data da aquisição do título) comparati-
vamente ao valor dos títulos calculado 
com base na denominada “marcação 
a mercado” (ou simplesmente, “MaM”, 
isto é, quando o valor dos títulos é cal-
culado em função do efetivo preço de 
venda no mercado, que por sua vez 
decorrerá da taxa de juros atual).

SUPONHA QUE UM INVESTIDOR 
adquiriu um título de renda fixa “A” que 
pagará R$ 1.000,00 daqui a oito anos, 

mediante promessa de remuneração 
por uma taxa de juros pré-fixada de 
10,00% ao ano. Neste caso, a compra 
do título “A” terá ocorrido pelo valor de 
R$ 466,51 [1.000.00 / (10,00/100+1) 
elevado a 8]. Após o período de dois 
anos, o valor do título “A”, pelo crité-
rio da remuneração contratada (em 
outras palavras, pela “curva de juros do 
papel”), será de R$ 564,47 [466,51 mul-
tiplicado por (10,00/100+1) elevado a 2]. 
Se, nesta mesma data, correspondente 
ao prazo decorrido de dois anos, a taxa 
de juros para títulos com vencimento 
na mesma data do título “A” estiver em 
10,10% ao ano então, significa dizer, que 
o valor de mercado do título “A” seria 
de R$ 561,40 [1.000.00 / (10,10/100+1) 
elevado a 6]. Portanto, se o investidor 
decidir vender no mercado o título “A”, 
nesta data, receberá R$ 561,40, aufe-
rindo um deságio (comparativamente 
ao valor do título apurado pela “curva 
de juros do papel”) de R$ 3,07 [564,47 
menos 561,40], o que ocorreria como 
consequência da alteração da taxa de 
juros de mercado, que neste exem-
plo teria passado de 10,00% ao ano 
(na data da contratação da operação) 
para 10,10% ao ano (na data corres-
pondente ao prazo decorrido de dois 
anos). Assim sendo, cabe concluir que 
uma elevação na taxa de juros de mer-
cado, eventualmente ocorrida entre 
a data de contratação da operação e 
a data de negociação antecipada do 
título, implica em deságio no valor pre-
sente do investimento, porém o inves-
tidor terá assegurada a remuneração 
efetivamente contratada (neste exem-
plo, 10,00% ao ano) se mantiver o título 
em carteira até a data do vencimento.

SUPONHA AGORA QUE o mesmo 
investidor adquiriu adicionalmente, 
na mesma data de aquisição do título 

“A” anteriormente especificado, um 
título de renda fixa “B” que pagará R$ 
1.000,00 daqui a 10 anos, mediante 
promessa de remuneração por uma 
taxa de juros pré-fixada de 10,40% ao 
ano. Neste caso, a compra do título “B” 
terá ocorrido pelo valor de R$ 371,80 
[1.000.00 / (10,40/100+1) elevado a 
10]. Após o período de dois anos, o 
valor do título “B”, pelo critério da remu-
neração contratada (em outras pala-
vras, pela “curva de juros do papel”), 
será de R$ 453,16 [371,80 multipli-
cado por (10,40/100+1) elevado a 2]. 
Se, nesta mesma data, correspondente 
ao prazo decorrido de dois anos, a 
taxa de juros para títulos com venci-
mento na mesma data do título “B” 
estiver em 10,30% ao ano então, sig-
nifica dizer, que o valor de mercado do 
título “B” seria de R$ 456,45 [1.000.00 
/ (10,30/100+1) elevado a 8]. Portanto, 
se o investidor decidir vender no mer-
cado o título “B”, nesta data, receberá 
R$ 456,45, auferindo um ágio (com-
parativamente ao valor do título apu-
rado pela “curva de juros do papel”) 
de R$ 3,29 [456,45 menos 453,16], 
o que ocorreria como consequência 
da alteração da taxa de juros de mer-
cado, que neste exemplo teria passado 
de 10,40% ao ano (na data da contra-
tação da operação) para 10,30% ao 
ano (na data correspondente ao prazo 
decorrido de dois anos). Assim sendo, 
cabe concluir que uma redução na 
taxa de juros de mercado, eventual-
mente ocorrida entre a data de contra-
tação da operação e a data de nego-
ciação antecipada do título, implica 
em ágio no valor presente do investi-
mento, porém o investidor receberá 
a remuneração efetivamente contra-
tada (neste exemplo, 10,40% ao ano) 
se mantiver o título em carteira até a 
data do vencimento. Es
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Risco de catástrofe é alto, mas 
ainda dá para salvar o planeta

China defende a imunidade de 
Putin depois do mandado do TPI

O Painel Intergo-
vernamental 
sobre Mudan-
ças Climáticas, 
Ipcc, lançou na 
segunda-feira 

o Relatório de Síntese Mudan-
ça Climática 2023. Este ano, a 
análise feita a cada seis a sete 
anos destaca ações e soluções 
para a crise.

Pelo estudo, ainda dá tempo 
para assegurar um futuro habi-
tável para todos tomando medi-
das climáticas urgentes. Essas 
opções devem ser imediatas 
para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa e adap-
tação às mudanças climáticas 
causadas pelos humanos.

O secretário-geral da ONU, 
António Guterres, descreveu o 
relatório como um “guia de como 
desarmar a bomba-relógio cli-
mática”, em mensagem de vídeo 
que acompanhou o lançamento.

Para o chefe das Nações Uni-
das, a ação climática é necessá-
ria em todas as frentes. A pro-
posta de Guterres ao grupo das 
economias mais desenvolvidas, 
G20, é que façam um “Pacto de 
Solidariedade Climática”.

Nesse entendimento, Guter-
res propõe esforços adicionais 
dos grandes emissores para 
cortar emissões. Os países 
mais ricos mobilizariam recur-
sos financeiros e técnicos para 
apoiar as economias emergen-
tes em um esforço comum.

A publicação foi apresentada 
na cidade de Interlaken, Suíça, 
na segunda-feira após sessões 
em que os cientistas avaliaram 
que as perdas e danos “estão 
atingindo os mais vulneráveis e 
ecossistemas de forma particu-
larmente difícil.”

O documento confirma que 
a temperatura global está 1,1º 
C acima dos níveis pré-indus-
triais, como efeito de mais de 
um século de queima de com-
bustíveis fósseis, bem como o 
uso desigual e insustentável de 
energia e da terra.

A situação gerou “eventos cli-
máticos extremos mais frequen-
tes e intensos, com impactos 
cada vez mais perigosos na natu-
reza e nas pessoas em todas as 
regiões do mundo”.

A previsão é que piore a inse-

CLIMA

IMPARCIALIDADE

Guterres propõe esforços adicionais dos grandes emissores para cortar emissões 
e a mobilização de recursos financeiros para apoiar as economias emergentes 

 IPCC - Antoine Tardy

Encontro do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas em Interlaken, na Suíça: os cientistas defendem que a queda nas emissões deve ser imediata

Bolsas da Ásia 
caem, após 
compra do 
Credit Suisse

As bolsas asiáticas fecharam 
em baixa na segunda-feira, 20, 
após autoridades suíças inter-
mediarem a venda do proble-
mático Credit Suisse em meio 
a temores de uma crise ban-
cária global e à espera de uma 
nova decisão de juros do Fede-
ral Reserve (Fed, o banco cen-
tral dos EUA).

Liderando as perdas na Ásia, 
o índice Hang Seng caiu 2,65% 
em Hong Kong, a 19.000,71 
pontos, enquanto o japonês 
Nikkei recuou 1,42% em Tóquio, 
a 26.945,67 pontos, o sul-core-
ano Kospi teve queda de 0,69% 
em Seul, a 2.379,20 pontos, e 
o Taiex registrou baixa mais 
modesta em Taiwan, de 0,21%, 
a 15.419,97 pontos.

Na China continental, as 
perdas foram moderadas: de 
0,48% do Xangai Composto, a 
3.234,91 pontos, e de 0,32% do 
menos abrangente Shenzhen 
Composto, a 2.053,65 pontos. 
Como se previa, o banco cen-
tral chinês (PBoC) deixou nesta 
segunda suas principais taxas 
de juros inalteradas, após anun-
ciar uma redução no compulsó-
rio bancário, no fim da semana 
passada.

No domingo, autoridades na 
Suíça disseram que o UBS irá 
comprar o Credit Suisse, numa 
transação de US$ 3,25 bilhões, 
após o banco suíço recente-
mente se tornar alvo de uma 
mais onda de desconfiança. 
O acordo veio cerca de uma 
semana após a quebra de dois 
bancos regionais nos EUA, o Sili-
con Valley Bank (SVB) e o Signa-
ture Bank.

Investidores estão na expec-
tativa também para a decisão de 
juros do Fed, que será conhe-
cida na quarta-feira, 22. As apos-
tas são de que a turbulência no 
setor bancário levará o BC ame-
ricano a limitar seu aumento 
de juros a 25 pontos-base esta 
semana, repetindo o ajuste do 
começo de fevereiro.

Na Oceania, a bolsa austra-
liana fechou a segunda-feira no 
menor nível em quatro meses, 
também em meio às preocu-
pações com a estabilidade do 
sistema bancário global. O S&P/
ASX 200 caiu 1,38% em Sydney, 
a 6.898,50 pontos.

As bolsas europeias subiram 
na segunda-feira, 20, enquanto 
o mercado digere a compra do 
Credit Suisse pelo UBS e suas 
consequências, em meio aos 
temores de uma nova crise ban-
cária. Além disso, falas da presi-
dente do Banco Central Euro-
peu (BCE), Christine Lagarde, de 
que o BC do bloco comum não 
se comprometerá com a pró-
xima decisão de juros deram 
fôlego aos mercados acioná-
rios do Velho Continente. 

No domingo, o UBS anun-
ciou a compra do Credit Suisse 
pelo equivalente a US$ 3,25 
bilhões, numa transação inter-
mediada por reguladores na 
Suíça. 

O movimento aconteceu no 
âmbito de uma onda de temor 
com relação à possibilidade de 
uma crise do setor bancário, 
após a quebra de dois bancos 
dos EUA: o Silicon Valley Bank 
(SVB) e o Signature Bank. Em 
Zurique, a ação do Credit caiu 
55,74% e a do UBS subiu 1,26%. 
Entre bancos europeus, o papel 
do Deutsche Bank recuou 0,64% 
em Frankfurt, e o do HSBC per-
deu 0,33% em Londres. 

A CMC Markets destaca que 
o acordo entre o UBS e Cre-
dit Suisse gerou alguma rea-
ção dos detentores de títu-
los de AT1, “ressentidos por 
estarem sendo eliminados, 
enquanto os acionistas obtêm 
um preço de 0,75 francos suí-
ços por ação”. A medida, que 
levou ao desaparecimento de 
mais de US$ 17 bilhões em títu-
los de dívida, também gerou 
uma nova onda de temor na 
comunidade financeira inter-
nacional, já que a diferença de 
tratamento dada aos detento-
res de bônus frente aos acio-
nistas pode causar uma rea-
valiação dos títulos bancários. 

A China apelou na segunda-
-feira, 20, ao Tribunal Penal Inter-
nacional (TPI) para evitar “dois 
pesos e duas medidas” e res-
peitar a imunidade dos chefes 
de Estado, depois de o tribunal 
ter emitido um mandado de pri-
são para o líder russo Vladimir 
Putin sob a acusação de crimes 
de guerra.

O tribunal deveria “manter 
uma posição objetiva e impar-
cial” e “respeitar a imunidade dos 
chefes de Estado em relação à 
jurisdição ao abrigo do direito 
internacional”, disse aos repór-
teres o porta-voz do Ministério 
de Relações Exteriores, Wang 
Wenbin, exortando o TPI a “evi-
tar a politização e a duplicidade 
de critérios”.

O TPI anunciou na sexta-
-feira, 17, que emitiu um man-
dado de prisão contra o presi-
dente da Rússia, Vladimir Putin, 
por crimes de guerra por causa 
de seu suposto envolvimento 
em sequestros e deportação de 

crianças de partes da Ucrânia 
ocupadas pela Rússia durante 
a guerra.

A Corte disse em um comu-
nicado que Putin “é suposta-
mente responsável pelo crime 
de guerra de deportação ilegal 
de população (crianças) e trans-
ferência ilegal de população de 
áreas ocupadas da Ucrânia para 
a Federação Russa”. 

Grupos de direitos huma-
nos celebraram o movimento, 
mas a probabilidade de um jul-
gamento enquanto Putin per-
manecer no poder é pequena, 
já que o tribunal não pode jul-
gar réus à revelia e a Rússia disse 
que não entregará seus próprios 
cidadãos.

Um pedido também foi emi-
tido, pelo mesmo motivo, con-
tra a Comissária Presidencial 
para os Direitos da Infância 
na Rússia, Maria Alekseievna 
Lvova-Belova, informou o tri-
bunal de Haia. A Presidência 
da Ucrânia reagiu, afirmando 

que essa ordem de prisão con-
tra Putin é apenas o começo, 
enquanto a Rússia chamou o 
pedido de sem sentido.

O presidente do tribu-
nal, Piotr Hofmanski, disse 
em uma declaração em vídeo 
que, embora os juízes do TPI 
tenham emitido os mandados, 
caberá à comunidade interna-
cional aplicá-los. O tribunal não 
tem força policial própria para 
cumprir os mandados “O TPI 
está fazendo sua parte do tra-
balho como um tribunal. Os 
juízes emitiram mandados de 
prisão. A execução depende 
da cooperação internacional.”

O TPI não reconhece imu-
nidade para chefes de Estado 
em casos envolvendo crimes de 
guerra, crimes contra a humani-
dade ou genocídio.

Mas as limitações do tri-
bunal são bem conhecidas - 
embora possa indiciar chefes 
de Estado em exercício, não 
tem poder para prendê-los ou 

levá-los a julgamento, ao invés 
disso, depende de outros líde-
res e governos para agir como 
seus policiais em todo o mundo. 
O caso mais proeminente foi o 
do presidente do Sudão, Omar 
Hassan al-Bashir , que foi indi-
ciado pelo tribunal, mas não foi 
preso em outros países para 
onde viajou.

Além disso, Moscou não 
reconhece a jurisdição do tri-
bunal e não extradita seus nacio-
nais. Essa posição foi reafirmada 
nesta segunda pela porta-voz do 
Ministério das Relações Exterio-
res da Rússia, Maria Zakharova, 
em uma primeira reação aos 
mandados. “As decisões do Tri-
bunal Penal Internacional não 
têm nenhum significado para o 
nosso país, inclusive do ponto 
de vista jurídico”, disse ela.

A Ucrânia também não é 
membro do tribunal, mas con-
cedeu ao TPI jurisdição sobre seu 
território e o promotor do TPI, 
Karim Khan, visitou o país qua-

TURBULÊNCIA

gurança alimentar e hídrica com 
as altas temperaturas. O docu-
mento destaca que esses ris-
cos, associados a outros eventos 
adversos, como pandemias ou 
conflitos, se tornam ainda mais 
difíceis de administrar.

Num cenário em que as 
temperaturas sejam mantidas 
em 1,5º C acima dos níveis pré-
-industriais, serão necessárias 
reduções profundas, rápidas e 
sustentadas das emissões de 
gases de efeito estufa em todos 
os setores nesta década.

Os cientistas defendem que 
a queda nas emissões deve ser 
imediata e com mais cortes 
quase pela metade até 2030 
para que a meta seja possivel-
mente alcançada.

O Ipcc propõe o “desenvolvi-
mento resiliente ao clima”, envol-
vendo a integração de medidas 
de adaptação às mudanças cli-
máticas com ações pare baixar 
ou evitar emissões de gases de 
efeito estufa de forma a propor-
cionar benefícios mais amplos.

Entre os exemplos dessas 
ações estão o alargamento do 
acesso à energia limpa, a eletri-
ficação com baixo teor de car-

bono, a promoção de transporte 
com zero emissões e baixo teor 
de carbono e melhoria da qua-
lidade do ar.

Os benefícios econômicos 
que iriam além de preservar a 
saúde humana com a melhora 
na qualidade do ar, seria poten-
cialmente maior do que o cus-
tos de redução ou prevenção 
das emissões.

A proposta do chefe da ONU 
tem como meta “garantir que 
as temperaturas globais não 
subam mais de 1,5º C acima dos 
níveis pré-industriais.”

Guterres anunciou que para 
impulsionar os esforços pelo 
pacto aposta em uma Agenda 
de Aceleração considerando 
“líderes de países desenvol-
vidos num compromisso de 
atingir a neutralidade de emis-
sões o mais próximo possível 
de 2040 e os países em desen-
volvimento o mais próximo pos-
sível de 2050”.

Pela proposta, seria elimi-
nado o uso do carvão e neu-
tralizada a produção de eletrici-
dade até 2035 para todos os paí-
ses desenvolvidos e 2040 para 
o resto do mundo. A sugestão 

prevê a interrupção de novas 
licenças e fundos para indús-
trias de petróleo e gás e “qual-
quer expansão do petróleo e 
reservas de gás”.

Guterres destaca que entre 
estas medidas devem estar a 
proteção às comunidades mais 
vulneráveis, com mais fundos, 
capacidades de adaptação, per-
das, danos e promovendo refor-
mas para garantir o apoio de 
bancos multilaterais de desen-
volvimento.

O cientista Christopher Tri-
sos, um dos autores do relató-
rio, disse que maiores ganhos 
no bem-estar podem resultar 
da “priorização da redução do 
risco climático para comunida-
des de baixa renda e margina-
lizadas, incluindo pessoas que 
vivem em assentamentos infor-
mais.”

O especialista destacou que 
a ação climática rápida só acon-
tecerá se houver um aumento 
contínuo do financiamento. Os 
fundos são atualmente insufi-
cientes, desalinhados e atrasam 
o progresso.

O documento chama a aten-
ção para o poder dos governos 

para reduzir as barreiras da 
redução das emissões de gases 
de efeito estufa, por meio de fun-
dos públicos e sinais claros aos 
investidores. A recomendação 
é que as autoridades “intensifi-
quem as medidas políticas veri-
ficadas e comprovadas”.

O documento destaca 
mudanças no setor de alimen-
tos, eletricidade, transporte, 
indústria, edifícios e uso da terra 
como formas importantes de 
reduzir as emissões, assim como 
em estilos de vida de baixo car-
bono, para a melhor saúde e 
bem-estar.

Para o presidente do Ipcc, 
Hoesung Lee, ações pela trans-
formação “têm maior probabili-
dade de sucesso onde há con-
fiança, onde todos trabalham 
juntos para priorizar a redução 
de riscos e onde os benefícios e 
o ônus são partilhados de forma 
equitativa”.

Lee destacou que o Relató-
rio Síntese ressalta a urgência de 
se tomar medidas mais ambi-
ciosas e mostra que “com ação 
imediata ainda se pode garantir 
um futuro sustentável habitável 
para todos.”

tro vezes desde que abriu uma 
investigação há um ano.

O presidente da China, Xi 
Jinping, faz uma visita nesta 
semana, a primeira desde que 
o presidente russo Vladimir 
Putin invadiu a Ucrânia. Analis-
tas dizem que visita é um ine-
quívoco sinal de apoio ao russo 
em meio à Guerra na Ucrânia e 
ao aumento das tensões com 
o Ocidente com os dois países.

A visita acontece entre esta 
segunda-feira, 20, e a quarta-
-feira, 22. A Rússia anunciou que 
a visita foi “a convite de Vladi-
mir Putin”.

A viagem é a primeira de Xi 
ao exterior desde que garan-
tiu um terceiro mandato como 
presidente da China. Também 
será a primeira vez que Xi visi-
tará Putin, o homem que ele 
descreveu anteriormente como 
seu “melhor amigo”, desde que 
a Rússia invadiu a Ucrânia no 
ano passado.

Antes da viagem ser con-
firmada, o Wall Street Journal 
informou que Xi deveria falar 
por telefone com o presidente 
ucraniano Volodimir Zelenski, no 
que seria sua primeira conversa 
com o líder da Ucrânia desde o 
início do conflito. Um porta-voz 
presidencial ucraniano disse na 
sexta-feira que o assunto está 
em discussão.
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Cameli: “tu tem que dizer a obra”
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Lula lança Mais Médicos com 
promessa de empregar mais

Opresidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) 
relançou na segunda-
-feira, 20, o programa 

Mais Médicos, sob a promessa 
de empregar profissionais bra-
sileiros nos editais. “Nós quere-
mos que todos os médicos que 
se inscrevam sejam brasileiras”, 
afirmou. Lula, contudo, ressal-
vou que médicos estrangeiros 
podem ser convocados, caso as 
vagas disponibilizadas não se-
jam preenchidas por brasileiros.

“O que importa não é saber a 
nacionalidade do médico, o que 
importa é saber a nacionalidade 
do paciente”, disse o presidente

Lula defendeu em seu dis-
curso de relançamento do 
programa que “o Mais Médi-
cos voltou porque a saúde não 
pode ser refém de teto de gas-
tos, juros altos e política fiscal”. 
O presidente reiterou que os 
gastos com programas sociais 
precisam ser entendidos como 
investimentos e afirmou que 
“os cursos de economia preci-
sam mudar” para definir correta-
mente as diferenças entre custo 
e investimento.

O governo vai abrir 15 mil 
novas vagas destinadas ao aten-
dimento da população nas peri-
ferias dos centros urbanos e nos 
municípios do interior do País. O 
objetivo do Ministério da Saúde 
é preencher ainda no primeiro 
semestre 5 mil vagas com uso 
de recursos federais. As outras 
10 mil vagas contarão com con-
trapartida dos municípios para 
custear os serviços dos profis-
sionais. As bolsas do programa 
estão previstas no valor de R$ 
12,8 mil e contam com auxílio 
moradia variável a depender a 
localidade.

“O mais médicos foi um 
sucesso extraordinário porque 
existem dois tipos de gente que 
precisa dessa política: primeiro, 
as pessoas que vão ser atendi-
das; e segundo, os médicos que 
vão trabalhar e os prefeitos das 
cidades que vão ser atendidas”, 
afirmou Lula. “Somente quem 
mora nas periferias das grandes 
cidades e nas cidades pequenas 
do interior sabe o que é a ausên-
cia do médico”, defendeu.

O governo Lula estima que 
até o final deste ano 28 mil médi-
cos estarão vinculados ao pro-
grama para atuar na atenção pri-
mária dos pacientes. O Ministé-
rio da Saúde afirma que a rees-
truturação do programa deve 
garantir atendimento a mais 
de 96 milhões de brasileiros. A 
pasta também diz ter recursos 
em caixa para custear a medida.

Além da reestruturação 
do programa, Lula assinou na 
segunda uma Medida Provisó-
ria que cria a “estratégia nacio-
nal de formação de especialis-
tas em saúde”, cujo objetivo é 
garantir bolsas de especializa-
ção aos profissionais vinculados 
ao Mais Médicos.

A retomada e a ampliação do 
programa foi definida na última 
terça-feira, 14, na reunião minis-
terial organizada por Lula com 
titulares de pastas da área social. 
Na ocasião, o ministro-chefe da 
Casa Civil, Rui Costa (PT), afirmou 
que o novo Mais Médicos deve 
priorizar o emprego de médicos 
brasileiros em vez de focar na 
cooperação com profissionais 
estrangeiros, como ocorreu na 
parceria firmada pela ex-presi-
dente Dilma Rousseff (PT) com 
o governo de Cuba para trazer 
os médicos da ilha ao País.

A cerimônia de lançamento 
das medidas na área da Saúde 
foi marcada por ataques aos 
governos dos ex-presidentes 
Michel Temer (MDB) e Jair Bol-
sonaro (PL). Lula afirmou que o 
Palácio do Planalto tem se dedi-
cado a descobrir “o grau de des-
truição ao qual o País foi subme-
tido nesses últimos seis anos”. 

PERIFERIA

O presidente Lula disse que o programa voltou porque a saúde não pode ser 
refém de teto de gastos, juros altos e política fiscal e precisa de auxílio

 Lula Marques - Agência Brasil

Lula: “somente quem mora nas periferias das grandes cidades e nas cidades pequenas do interior sabe o que é a ausência do médico”

Ministra diz que Brasil tem desafios 
na ciência, tecnologia e inovação

A ministra da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), Luciana Santos, disse 
na segunda-feira, no Rio de Janeiro, que 
o desafio é imenso na sua área e o Bra-
sil não é “para amadores e amadoras”. 
Para ela, o país tem vocações naturais 
de difícil comparação com outras par-
tes do mundo e um povo que, apesar 
das desigualdades e preconceitos que 
ainda existem, é capaz de seguir em 
frente para transformar realidades tão 
adversas. Ela destacou que as universi-
dades e instituições públicas de pesqui-
sas são responsáveis por cerca de 90% 
dos estudos desenvolvidos no Brasil e 
isso precisa ser valorizado.  

“Nosso governo não considera as uni-
versidades espaços de balbúrdia, pelo 
contrário, a Ciência está de volta no Bra-
sil”, afirmou durante a aula inaugural, na 
cerimônia de recepção aos novos alu-
nos do Instituto Alberto Luiz Coimbra de 
Pós-Graduação e Pesquisa de Engenha-
ria (Coppe), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), nesta segunda-feira, 
na Cidade Universitária, Ilha do Fundão, 
zona norte do Rio.

“Nós não queremos desqualificar a 
base científica brasileira. A nossa base 
científica não deve nada a nenhuma 
parte do mundo. Ela é robusta. É pujante. 
Isso está na consistência de nossos 
números. Nós somos o país que está 
em 13º na publicação de papers, que 
são estudos científicos comprovados 
como consistentes para soluções de 
diversas áreas do conhecimento. Por 
isso mesmo queremos resgatar esse 
orgulho nacional”, completou.

A ministra destacou, ainda, a impor-
tância da Coppe na formação de profis-
sionais qualificados. “Como a primeira 
mulher ministra da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, lembro que o Brasil precisa 
urgentemente aumentar a sua capaci-
dade de formar recursos humanos alta-
mente qualificados de modo a superar 
os obstáculos ao seu desenvolvimento. 
Portanto, quero destacar o papel funda-

mental que a Coppe tem na formação 
de professores, professoras, pesqui-
sadores e pesquisadoras em seus 13 
programas de pós-graduação, sendo a 
maioria reconhecida com a nota máxima 
da Capes - Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior”, 
acrescentou.

Para a ministra, o reajuste das bol-
sas de estudo da Capes e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq) é o início da 
retomada do investimento em pesqui-
sas, o que, afirmou, corrigiu uma defa-
sagem de 10 anos.

“Nós fizemos um reajuste de 40% a 
200%, de 200% foram as bolsas de ini-
ciação júnior, então isso anima, até por-
que boa parte do nosso sistema nacio-
nal de Ciência e Tecnologia depende 
muito da atuação dos bolsistas. Foi um 
bom pontapé inicial que revelou a von-
tade política do presidente Lula de cui-
dar da Ciência”, disse em entrevista após 
a aula inaugural.

Ainda na palestra, Luciana Santos 
defendeu uma interseção da sua pasta 
com o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços para pro-
mover a reindustrialização do país que 
resulte na retomada das atividades.

Ela apontou a transição energética, 
a transformação digital e o fosso das 
desigualdades - por conta do processo 
de digitalização - como alguns dos pon-
tos que podem ser trabalhados em con-
junto.

“A participação da indústria no Pro-
duto Interno Bruto (PIB) brasileiro já che-
gou a patamares de 35% do nosso PIB. 
Não necessariamente voltar a este pata-
mar, mas nós precisamos, de fato, pro-
duzir nessas cadeias mais dinâmicas da 
economia global”, disse.

A ministra lembrou, também, que o 
país enfrenta evasão para outros países 
de talentos formados em pós-gradua-
ção e mestrado em pesquisas. Ela pro-
pôs a criação de um comitê de buscas 

para verificar a possibilidade de fixação 
e até retorno de pessoas com pós-gra-
duação e mestrado. “Esse é um fenô-
meno que vamos enfrentar”, adiantou.

Outra medida destacada foi o edi-
tal que destina R$ 100 milhões em três 
parcelas, uma de R$ 20 milhões e as 
outras de R$ 40 milhões, a ser lançado 
pelo CNPq para projetos que estimu-
lem o ingresso e a formação de  mulhe-
res nas Ciências Exatas, Engenharia e 
Computação.

“Hoje, as mulheres têm 60% de parti-
cipação nas bolsas de iniciação científica, 
mas somente 35% nas bolsas de pro-
dutividade. Com este edital esperamos 
avançar na equidade e combater tam-
bém a evasão nessas áreas porque as 
mulheres muitas vezes precisam enfren-
tar muitas barreiras”, opinou.

A cerimônia foi aberta pelo diretor da 
Coppe, professor Romildo Toledo, com 
boas-vindas aos novos alunos e apre-
sentação da instituição a cargo do dire-
tor-adjunto de Assuntos Acadêmicos, 
professor Marcello Campos. A vice-dire-
tora da Coppe, professora Suzana Kahn, 
apresentou a trajetória de Luciana San-
tos, que, em seguida, fez a palestra da 
aula inaugural.

Engenheira eletricista, a ministra se 
graduou na Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE). Ela presidiu o Instituto 
de Pesos e Medidas de Pernambuco 
(IPEM), foi deputada estadual, prefeita 
de Olinda, secretária estadual de Ciên-
cia, Tecnologia e Meio Ambiente, depu-
tada federal e vice-governadora de Per-
nambuco, além de presidente nacional 
do Partido Comunista do Brasil (PCdoB).

A Coppe/UFRJ, que completa 60 anos 
neste mês, é o maior centro de ensino 
e pesquisa de engenharia da América 
Latina. “Nos seus mais de 100 moder-
nos laboratórios, pesquisadores desen-
volvem estudos de ponta e projetos que 
proporcionam contribuições significati-
vas para o país nos diferentes segmen-
tos da engenharia. 

EVASÃO DE TALENTOS

A ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, adotou o mesmo tom ao 
dizer que o Mais Médicos foi 
“descaracterizado nos últimos 
seis anos”. Ela ainda afirmou que 
“a proposta do governo anterior 
(Bolsonaro) não garantiu médi-
cos onde se mais necessitava”

“Tentaram acabar com o 
Mais Médicos, tentaram ven-
der uma imagem pejorativa do 
Mais Médicos e não tiveram nem 
sequer a decência de pedir des-

culpas aos médicos cubanos que 
foram embora do Brasil depois 
de prestar um serviço extraor-
dinário ao povo brasileiro”, argu-
mentou Lula em alusão a Bol-
sonaro. 

Lula relembrou que o lança-
mento do novo Mais Médicos 
coincide com o marco de 80 dias 
de governo e que, segundo ele, 
o governo não tem feito “outra 
coisa se não recuperar tudo 
aquilo de bom, que tinha dado 

certo, e foi destruído”.
“O Mais Médicos sofreu mui-

tas acusações. Muita gente da 
categoria médica não aceitava 
Mais Médicos. Muita gente não 
aceitava os médicos cubanos, 
(...), mas inegavelmente o pro-
grama foi um sucesso excepcio-
nal”, disse Lula. “Poucas vezes o 
povo pobre teve o tratamento 
que tiveram depois que coloca-
mos o Mais Médicos para fun-
cionar”, prosseguiu o presidente.

O programa Mais Médicos 
foi criado em 2013, na gestão 
da ex-presidente Dilma, e teve 
como eixo central a vinda de pro-
fissionais cubanos ao País para 
atuar em áreas de vulnerabili-
dade social e pobreza extrema, 
onde o governo encontrava 
dificuldades de garantir atendi-
mento. A iniciativa, no entanto, 
provocou reação das entida-
des médicas brasileiras que se 
queixaram da atuação com o 

Mensagem 
trocada pelo 
governador é 
estarrecedora 

Conversas de WhatsApp 
encontradas pela Polícia Fede-
ral (PF) em celulares apreen-
didos na Operação Ptolomeu 
reforçam as suspeitas de cor-
rupção que recaem sobre o 
governador do Acre Gladson 
Cameli (PP). Os diálogos foram 
classificados como “chocan-
tes”, “estarrecedores” e “gra-
víssimos” pelos investigadores.

Relatório de 444 páginas 
subscrito pelos delegados 
Pedro Henrique Do Monte 
Miranda e Anderson Rodrigo 
Andrade De Lima, da Divisão 
de Combate à Corrupção e Cri-
mes Financeiros da PF no Acre, 
detalha as trocas de mensa-
gens.

O governador é o princi-
pal alvo da investigação con-
duzida e tem sido apontado 
nos relatórios parciais do 
inquérito como o líder de um 
suposto esquema de desvio 
de recursos públicos por meio 
do direcionamento e superfa-
turamento de contratos, com 
a ajuda de familiares. Cameli 
nega as acusações.

A PF chegou a pedir o afas-
tamento do governador, mas 
a ministra Nancy Andrighi, do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), decidiu mantê-lo nas fun-
ções, por não ver indícios de 
que ele tenha tentado usar o 
cargo para obstruir a investi-
gação. Galdson foi reeleito no 
ano passado.

Uma das conversas que 
chamou a atenção da Polícia 
Federal foi entre Gladson e seu 
primo, Linker Cameli, apon-
tado como “gerente” da cons-
trutora Colorado, que segundo 
os investigadores seria contro-
lada por Eládio Cameli, pai do 
governador.

Em uma mensagem de 
áudio, em maio de 2020, Gla-
dson se queixa: “Linker, tua 
mãe mandou aqui essa men-
sagem, aí eu pergunto aqui: 
por que é que tu não corre 
atrás? Parece que eu não tô 
querendo te dar obra, é isso? 
Fica um negócio chato para 
mim, Linker, entendeu? Tu tem 
que dizer tu tem que se movi-
mentar, ou tu quer que eu vá 
aí atrás de ti. O que é que eu 
tenho que fazer? Me diz aí”.

Na avaliação da PF, a con-
versa indica que “quer dar 
obras ao primo, bastando que 
ele lhe diga o que precisa ser 
feito”. “Absurdamente, Gla-
dson chega a sugerir obras, 
como se fizessem parte de um 
cardápio, para que o primo as 
pudesse escolher”, destaca a 
Polícia Federal.

Em outra conversa, o 
governador sugere que o 
primo acompanhe ‘as coisas’ 
e complementa dizendo: “Todo 
mês eu tô soltando pacote de 
obras. Depois não pode é vim 
dizer que eu não tô avisando 
(sic).”

Para a PF, as conversas 
“nada republicanas” indicam 
que a empresa supostamente 
controlada pelo pai do gover-
nador foi beneficiada em licita-
ções e contratações públicas.

A defesa do governador disse 
que ele não cometeu qualquer 
ilegalidade. “A investigação cami-
nha sem conclusão há dois anos 
e, ao final, servirá para compro-
var sua inocência. O inquérito é 
todo ele derivado de relatórios 
encomendados do COAF, que 
além de tudo são desprovidos 
de qualquer coerência.”

CARDÁPIO

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

5B
E-

A4
C

7-
EF

26
-C

5A
3.



Diário Comercial
Terça-feira, 21 de março de 2023 7

Lira mede forças no STF para 
segurar mandatos de aliados

O processo no Supremo questiona a distribuição de vagas no 
Legislativo e mexe com até cinco dos oito deputados do Amapá

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS

Marina Ramos - Câmara dos Deputados

Lira pediu que fosse respeitada a distribuição das vagas, feita com base no resultado da eleição, sem mudanças que mexessem na configuração da Câmara

Discursos de ódio registraram a 
terceira alta durante as eleições

O crescimento de denúncias 
por discurso de ódio na internet 
acende um alerta para o cená-
rio de intolerância política na era 
digital. Crimes de discriminação 
no ambiente virtual tiveram alta 
de 67% em 2022 em relação ao 
ano anterior, sendo que a ocor-
rência com maior aumento foi 
de xenofobia, com explosão de 
874%. Foi o terceiro ano eleito-
ral consecutivo em que essa ten-
dência foi observada, segundo 
a SaferNet, entidade que moni-
tora crimes cibernéticos.

Segundo dados da plata-
forma, discursos contendo 
misoginia, LGBTfobia, racismo 
e xenofobia tiveram crescimento 
expressivo em todos os três últi-
mos anos eleitorais. Na média, 
as denúncias por intolerância na 
internet (incluindo, além dos cri-
mes já citados, intolerância reli-
giosa e neonazismo) cresceram 
195% em 2018, em relação ao 
ano anterior, e 104% em 2020, 
fechando com a alta de 67% no 
ano passado. Enquanto isso, os 
anos não eleitorais (2019 e 2021) 
registraram queda das denún-
cias.

Segundo o presidente do 
braço brasileiro da SaferNet, 

Thiago Tavares, esse é um reflexo 
da acentuada polarização polí-
tica, que fica mais evidente nos 
anos em que a população vai às 
urnas. A campanha do ano pas-
sado discutiu não apenas pro-
postas políticas, tendo também 
girado em torno de temas como 
religião, regionalismos e assun-
tos ligados a gênero e sexua-
lidade. “Esta é uma tendência 
que tem se mostrado consis-
tente, o que prova que a inter-
net é reflexo da sociedade. (A 
alta) é um reflexo da polariza-
ção. A internet é uma caixa de 
ressonância”, disse.

No Telegram, canais com 
milhares de membros misturam 
discurso político com racismo, 
preconceito contra nordestinos 
e até símbolos neonazistas. Na 
mesma rede, há um grupo que 
defende a separação do Sul do 
restante do País. O Telegram foi 
procurado para comentar a hos-
pedagem de grupos que disse-
minam esse tipo de conteúdo, 
mas não se manifestou.

O pesquisador da Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) Odilon Caldeira Neto, refe-
rência em estudos sobre extre-
mismo no Brasil, afirma que a 

internet permitiu que radicais 
se mobilizem de maneira autô-
noma. Ele alerta que, na era vir-
tual, não é mais preciso haver 
uma “instância organizativa”, 
como um partido ou institui-
ção formal. “O que a gente vê 
agora é a existência de células 
pequenas e indivíduos, em teo-
ria isolados, que acabam sendo 
formados politicamente através 
dos meios digitais”, diz.

Segundo o relatório da 
SaferNet, as denúncias rela-
cionadas ao neonazismo cres-
ceram 260% em 2018 e 740% 
em 2020, ambos anos eleito-
rais. Em 2022, contudo, houve 
uma queda abrupta de mais de 
80% desse tipo de ocorrência. 
Segundo Thiago Tavares, a drás-
tica redução indica que parte das 
células neonazistas migraram da 
internet aberta, onde podiam ser 
identificadas rapidamente, para 
a deep web, território de difícil 
fiscalização.

Recentemente, um depu-
tado do PL do Mato Grosso do 
Sul levou o Mein Kampf, livro 
escrito por Adolf Hitler, para a 
tribuna da Assembleia Legis-
lativa do Estado. Em fevereiro, 
uma vereadora foi cassada sob 

alegação de quebra de decoro 
parlamentar em São Miguel 
do Oeste (SC) após denunciar 
uma suposta saudação nazista 
no município. Na ocasião, cen-
tenas de pessoas ficaram com 
o braço estendido durante a 
execução do hino nacional em 
frente a um batalhão do Exér-
cito, durante manifestação que 
pedia um golpe militar.

O professor Marcos Napoli-
tano, do Departamento de His-
tória da Universidade de São 
Paulo (USP), destaca que, no Bra-
sil, os alvos de grupos extremis-
tas nem sempre são os mes-
mos da Europa. “O discurso de 
ódio se volta contra grupos que 
são alvos de preconceitos sociais 
e raciais generalizados no País. 
Estamos falando dos nordesti-
nos e dos negros, grupos víti-
mas de racismo sobretudo no 
Sul e Sudeste”, afirma.

A preocupação com o avanço 
da intolerância no Brasil motivou 
o Ministério dos Direitos Huma-
nos a se inspirar na experiência 
de outros países no combate ao 
extremismo. A pasta deve con-
sultar medidas adotadas na Ale-
manha e Finlândia, i discurso por 
meio das redes sociais”.

O presidente da Câ-
mara, Arthur Lira 
(PP-AL), mede 
forças com o 
senador Davi Al-
columbre (União 

Brasil-AP) em um julgamento no 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
que pode tirar o mandato de 
deputados federais e mudar a 
composição da Câmara. O pro-
cesso questiona a distribuição 
de vagas no Legislativo e mexe 
com até cinco dos oito deputa-
dos do Amapá, ou seja, mais da 
metade da bancada do Estado. 
Se for considerada procedente, 
a ação vai beneficiar amigos de 
Alcolumbre, tirando aliados de 
Lira de suas cadeiras.

Expoente do Centrão, Lira 
entrou em campo para garan-
tir a permanência dos aliados no 
mandato e evitar uma mudança 
na configuração de forças da 
Câmara. Preocupado, ele tra-
tou do assunto, no último dia 9, 
com o ministro do STF Ricardo 
Lewandowski, relator do pro-
cesso. A pressão deu o primeiro 
resultado: previsto para come-
çar na sexta-feira, o julgamento 
foi adiado, sem nova data mar-
cada. O gabinete de Lewando-
wski informou que foi preciso 

dar tempo aos partidos para se 
manifestar na ação.

Nos bastidores, interlocuto-
res de Lira atribuem a Alcolum-
bre o movimento para conven-
cer o Supremo a aceitar a ação 
de seus apoiadores. O presi-
dente da Câmara, por sua vez, 
tenta blindar os aliados em retri-
buição ao apoio recebido em 1º 
de fevereiro, quando se reele-
geu para o comando da Casa. 
Lira também fez acordos para 
distribuição de cargos e verbas a 
quem agora corre risco de per-
der o mandato.

Pelos cálculos dos partidos 
que acionaram o Supremo - 
Podemos, PSB e Rede -, sete 
deputados federais podem 
ficar sem mandato, se soma-
dos vários Estados, e não apenas 
o Amapá. Os apoiadores de Lira, 
no entanto, temem perder mais 
vagas e dizem que o impacto 
é muito maior, com chance de 
atingir 40 parlamentares, com 
revés para o PL, União Brasil, 
MDB, PSD, Republicanos e PSC.

A diferença depende da 
extensão do veredicto do 
Supremo e também pode che-
gar às Assembleias Legislativas, 
que dão posse aos deputados 
estaduais com base no mesmo 

cálculo de distribuição. Na prá-
tica, o resultado está ligado aos 
cálculos que serão feitos se hou-
ver nova distribuição de vagas. 
Até agora, não há acordo nem 
mesmo sobre essas contas.

Uma das deputadas que per-
deriam o mandato seria Silvia 
Waiãpi (PL-AP), aliada do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro e opo-
sitora de Alcolumbre, dando 
lugar a Paulo Lemos (PSOL-AP). 
Já o deputado Augusto Pupio 
(MDB-AP) seria forçado a ceder a 
cadeira para Aline Gurgel (Repu-
blicanos-AP).

O grupo que pode sair 
é aliado de Lira e votou nele 
para a presidência da Câmara, 
embora muitos também 
tenham apoiado Alcolumbre 
na disputa pela vaga do Amapá. 
Todos os nomes que entrariam, 
nesse caso, fizeram campanha 
ao lado do senador, no ano pas-
sado, e seriam beneficiados.

Alcolumbre nega qualquer 
articulação para influenciar na 
decisão do Judiciário. “O senador 
reprova as ilações feitas envol-
vendo o seu nome, pois jamais 
tentou interferir no julgamento 
desta ou de qualquer outra 
matéria relacionada à inter-
pretação da lei eleitoral, apro-

vada pelo Congresso Nacional, 
quanto aos critérios para a defi-
nição das vagas na eleição pro-
porcional, pendente de aprecia-
ção do Poder Judiciário”, afirmou 
a assessoria de Alcolumbre. Lira 
não quis comentar o assunto.

Na conversa com Lewando-
wski, Lira pediu que fosse respei-
tada a distribuição das vagas, feita 
com base no resultado da eleição, 
sem mudanças que mexessem 
na configuração da Câmara. O 
deputado guarda desconfiança 
do ministro do STF desde que 
o magistrado deu o voto deci-
sivo para derrubar o orçamento 
secreto, esquema revelado pelo 
Estadão, no fim do ano passado. 
Amigos de Lira avaliam agora que 
uma nova decisão desfavorável à 
cúpula da Câmara causaria crise 
política.

No mês passado, o presi-
dente da Câmara fez a cobrança 
publicamente, durante um dis-
curso em Cascavel (PR). “A prio-
ridade dos partidos é alcançar 
o quociente eleitoral. Então, na 
visão da Câmara, o que defen-
demos é que não haja mudança 
nos quadros eleitos e espero 
que não haja interferência do 
STF, que ele entenda a vontade 
do legislador”, disse Lira. 

Flávio Bolsonaro: 
pacote de joias 
poderia ser 
qualquer coisa 

Senadores  
esvaziam 
abertura da CPI 
de atos golpistas

O senador Flávio Bolsonaro 
(PL) afirmou que não houve “má-
fé” do governo Bolsonaro na 
tentativa de entrar no País com 
um conjunto de joias avaliado 
em R$ 16,5 milhões - o pacote 
ficou retido na Receita Federal, 
no aeroporto de Guarulhos, em 
São Paulo. O parlamentar afir-
mou que o presente entregue 
pela Arábia Saudita poderia con-
ter qualquer coisa, inclusive “um 
copo d’água”, e que os membros 
do governo não sabiam do con-
teúdo do presente ao passar 
pela alfândega. 

“Ninguém sabia o que tinha 
lá dentro. Podia ser um copo 
d’água. E se tivesse má-fé, nin-
guém ia fazer o trajeto de pas-
sar pelo raio-x da Receita, não ia 
trazer num voo comercial”, disse.

Segundo o senador, o fato de 
as joias terem ficado mais de um 
ano paradas na alfândega prova-
ria que o ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) não tinha interesse 
nelas. Na entrevista, ele usou o 
mesmo argumento que o sar-
gento Jairo Moreira da Silva, que 
foi enviado a Guarulhos em um 
avião da Força Aérea Brasileira 
(FAB) em 29 de dezembro de 
2022 e alegou que os itens não 
poderiam ficar para o próximo 
presidente.

“Para você ver, tanto não 
ligaram para os presentes que 
isso ficou desde 2021 parado. 
Aí quando foi fazer o levanta-
mento, acredito eu, de tudo que 
tem de acervo lá, você tem que 
tirar a mudança do Alvorada e 
levar para algum lugar, não dá 
para deixar as coisas do pre-
sidente Bolsonaro para o pró-
ximo presidente. É nessa linha 
de raciocínio”, disse Flávio. No 
entanto, o governo Bolsonaro 
fez 8 tentativas para o ex-presi-
dente ficar com joias de R$ 16,5 
milhões entre outubro de 2021 
a dezembro de 2023.

A solicitação que permitiu o 
uso de avião da FAB para que 
Jairo Moreira fosse a Guaru-
lhos partiu do então Ajudante 
de Ordens da Presidência, o 
tenente-coronel Mauro Cid, 
na última semana do governo 
Bolsonaro. Na época, a justifi-
cativa apresentada foi “atender 
a demandas do Senhor Pre-
sidente da República naquela 
cidade”. Falando sobre isso, Flá-
vio negou que o ex-presidente 
tenha agido para reaver o pre-
sente. “Ele não agiu pessoal-
mente. Foi o ajudante de ordens 
dele, para desembaraçar tudo 
o que tinha de acervo lá”, disse.

Além de Mauro Cid, dois 
ministérios - de Minas e Energia 
e das Relações Exteriores - foram 
acionados para enviar ofícios à 
Receita argumentando pela libe-
ração das joias. O então secretá-
rio da Receita Federal no fim do 
governo Bolsonaro, Julio Cesar 
Viera Gomes, também entrou 
em campo para liberar o mate-
rial e fez pressão sobre os ser-
vidores de Guarulhos.

Segundo Flávio, as tentativas 
por parte dos ministérios ocorre-
ram para “regularizar” a situação 
das joias, e foram mal-sucedidas 
por desconhecimento da buro-
cracia. Vídeos do momento da 
apreensão do presente em Gua-
rulhos mostram que um auditor 
alfandegário explicou que pode-
ria iniciar os trâmites de “imuni-
dade”, ou seja, para que o pre-
sente ficasse isento do paga-
mento de impostos, se as joias 
fossem declaradas como bens 
da União, não do então presi-
dente ou da primeira-dama.

O ex-presidente Bolsonaro 
ficou com um segundo pacote 
de joias. Este passou desper-
cebido pela alfândega e não foi 
apreendido. Segundo o sena-
dor, Bolsonaro consultou o 
Comitê de Ética da Presidência 
para saber se poderia ficar com 
o pacote. “Ele falou que recebeu 
isso, foi ao Comitê de Ética da 
Presidência e disse que podia 
ficar no acervo privado dele e 
ele cumpriu a lei, mais nada”, 
disse o parlamentar.

Porém, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) determinou que 
Bolsonaro devolvesse o segundo 
pacote de joias, que reúne peças 
em ouro como relógio. 

Oito senadores da base 
governista e um da oposição reti-
raram a assinatura da Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
(CPI) que pretende investigar os 
protestos vândalos e golpistas 
do 8 de janeiro, que é rejeitada 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Dois parlamentares do 
PSD, PDT e do PSB fizeram coro 
à retirada de assinatura proto-
colada do líder do governo no 
Congresso, Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), e dos petistas Hum-
berto Costa (PT-PE) e Fabiano 
Contarato (PT-ES), que impede 
que a autora do requerimento, 
Soraya Thronicke (União-MS) 
alcance o número mínimo de 
27 adesões para a abertura da 
apuração. Apenas 15 senadores 
ratificaram o posicionamento.

Ainda que a possibilidade da 
CPI no Senado esteja agora esva-
ziada, o governo ainda precisará 
lidar com a Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito (CPMI) do 
8 de janeiro, mobilizada por con-
gressistas da linha mais dura de 
apoio ao ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL). Essa frente, aliás, 
levou a retirada de assinatura 
de Zequinha Marinho (PL-PA) do 
requerimento de Soraya, por ins-
trução do líder na Casa, Zequi-
nha Marinho (PL-PA). A CPMI tem 
a adesão de 193 deputados e 
37 senadores e satisfaz as exi-
gências de um terço da Câmara 
(181) e do Senado (27).

“Essa comissão, além se con-
tar com o trabalho de senado-
res e deputados, vai investigar a 
omissão do governo federal e a 
verdade dos fatos envolvendo a 
invasão na sede dos 3 poderes”, 
escreveu no Twitter. Ele também 
lembrou que foi o primeiro sena-
dor a assinar o requerimento de 
autoria do deputado André Fer-
nandes (PL-CE). O outro sena-
dor do PL que aderiu à abertura 
da CPI do Senado, Luiz Carlos 
Heinze (RS), nem ratificou nem 
fez a retirada de assinatura até 
o momento.

Soraya e o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG) travavam uma disputa 
levada ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) para a abertura 
da CPI. A sul-mato-grossense 
entrou com um mandado de 
segurança acatado pelo minis-
tro decano, Gilmar Mendes, 
pedindo que o mineiro justifi-
casse porque o processo estava 
parado. Pacheco alegou que 
as assinaturas foram colhidas 
no dia 9 de janeiro - quando a 
legislatura anterior ainda estava 
em curso - e que, para ter vali-
dade, precisariam ser recolhi-
das após o início do mandato 
dos novos senadores, a partir de 
fevereiro, definindo pra a última 
sexta-feira, 17, como o dia limite 
para que a senadora fizesse a 
recontagem.

Ângelo Coronel (PSD-BA) che-
gou a fazer a ratificação de assi-
natura na quinta-feira, 16, mas 
fez a retirada no dia seguinte. 
Além de ter três ministérios no 
governo Lula, o PSD faz parte da 
base de apoio ao governador 
petista na Bahia, Jerônimo Rodri-
gues. Além dele, de Costa e de 
Contarato, Flávio Arns (PSB-PR), 
Leila Barros (PDT-DF), Zenaide 
Maia (PSD-RN), Weverton (PDT-
-MA) e Zequinha Marinho (PL-
PA) também se afastaram do 
requerimento.

Em uma lista enviada na 
segunda-feira, 20, a partir de 
pedido à secretaria geral da 
mesa, a assessoria de Soraya 
dividiu os senadores entre aque-
les que assinaram e ratificaram 
a assinatura, aqueles que proto-
colaram o pedido de retirada de 
assinatura e aqueles nem ratifi-
caram e nem retiraram assina-
tura. Na interpretação da sena-
dora, aqueles que assinaram 
a assinatura anteriormente e 
não protocolaram a retirada e 
nem ratificaram manteriam o 
posicionamento de assinatura: 
20 nomes fazem parte da lista 
e, unidos aos que ratificaram, 
somariam no número exigido 
para poder abrir a CPI.

No começo, Soraya tanto 
contava com o número neces-
sário de assinaturas como tam-
bém tinha o apoio de petistas. 

PRESENTES ASSINATURAS
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A Hidrovias do Brasil, 
empresa de logística integrada, 
recebeu recentemente os seus 
novos empurradores troncais, 
embarcações de última tecno-
logia que trarão mais eficiência 
e segurança para a navegação 
da companhia. As embarcações, 
denominadas de HB Dourada 
e HB Mapará, serão responsá-
veis pela rota Miritituba - Bar-
carena, no Pará, promovendo 
mais eficiência operacional na 
operação Norte da Companhia.

Os novos empurradores con-
tam com melhorias em relação 
aos modelos anteriores e foram 
customizados para a operação 
da Hidrovias do Brasil, com apri-
moramento do sistema de ven-
tilação e ar condicionado, redi-

mensionamento de geradores 
de porto, isolamento das puri-
ficadoras, entre outras modifi-
cações que garantem mais con-
forto para nossos tripulantes e 
eficiência para as operações.

Além disso, as embarcações 
possuem um sistema de pro-
pulsão diesel-elétrica, tecnolo-
gia que gera um melhor apro-
veitamento da energia, com-
posto por geradores elétricos 
que contribuem com a alta 
potência, sendo considerada 
a mais potente do Brasil entre 
os empurradores existentes.

As embarcações estão em 
fase final dos testes, adequa-
ções e inspeções e, em breve, 
estarão aptas para operar e 
realizar as primeiras viagens. 

Com os mais novos ativos, a 
operação do Sistema Norte 
da Companhia passa a contar 
com uma frota de seis empur-
radores troncais com pro-
pulsores azimutais, que são 
hélices que permitem que as 
embarcações girem 360º, ofe-
recendo melhor manobrabili-
dade, eficiência operacional e 
segurança para a tripulação e 
as comunidades no entorno.

A Diretora de Engenha-
ria, Inovação e Tecnologia da 
Hidrovias do Brasil, Mariana 
Yoshioka, destaca o compro-
misso da companhia em inves-
tir na operação. “Somos uma 
empresa jovem que está rea-
lizando investimentos impor-
tantes em ativos que unem efi-

ciência, segurança, inovação 
e sustentabilidade. Reforça-
mos a necessidade de inves-
tir constantemente em inova-
ção e na aprimoração de téc-
nicas sustentáveis que tragam 
benefícios para a empresa e 
para toda a comunidade com 
quem ela se relaciona”, des-
taca a executiva.

Além dos empurradores 
troncais, a companhia come-
çará a operar em breve os pri-
meiros empurradores elétricos 
de manobra do mundo, tam-
bém na região Norte do país. E 
recentemente, a empresa rea-
lizou as primeiras viagens com 
comboios de 35 barcaças, as 
maiores do Brasil na navega-
ção fluvial, levando mais de 70 

mil toneladas de grãos por via-
gem, entre Barcarena e Miriti-
tuba no Pará.

A Hidrovias do Brasil é uma 
empresa de soluções logísti-
cas integradas com foco no 
transporte hidroviário na Amé-
rica do Sul e atua com quatro 
operações logísticas diferen-
tes. No Norte (Itaituba-Barca-
rena, Pará), a empresa oferece 
uma alternativa logística para 
o transporte e escoamento 
de grãos originados princi-
palmente da região Centro-
-Oeste do Brasil e destinados 
para exportação, sendo líder 
na região, com capacidade 
de movimentar 7,2 milhões 
de toneladas por ano. A com-
panhia também opera nesta 

região com cabotagem, com 
capacidade para movimenta-
ção de 6 milhões de toneladas 
de bauxita por ano. Já no Sul, 
a empresa opera na Hidrovia 
Paraguai-Paraná, com capa-
cidade de movimentar quase 
6 milhões de toneladas por 
ano de cargas diversas, como 
grãos originados no Paraguai 
e destinados para exporta-
ção, minério de ferro origina-
dos em Corumbá e destina-
dos para abastecer a indústria 
Argentina e exportação, além 
de fertilizantes, celulose, entre 
outras. A Companhia também 
é arrendatária da área STS20 
do Porto de Santos, destinada 
para recebimento, armazena-
mento e expedição de sal e 
fertilizantes, podendo chegar 
a uma capacidade de até 3,5 
milhões de toneladas por ano.

A Hidrovias do Brasil foi fun-
dada em 2010 e em 2020 fez 
o seu IPO no Brasil, passando 
a ser listada no segmento do 
Novo Mercado da B3 - demons-
trando o seu elevado padrão de 
governança corporativa. 
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Minascentro comemora sucesso da 
reabertura e prevê ocupação maior
As perspectivas para 2023 são ainda mais otimistas, tanto em relação ao aumento da ocupação – que já 
está na casa dos 65% para o ano – quanto à ampliação das conexões e da satisfação dos artistas

Quando iniciou sua 
carreira, ainda 
como estagiário 
do Minascentro, 
o administrador 
e contador José 

Eustáquio de Oliveira atuava 
na área operacional do tra-
dicional espaço de eventos, 
no Centro de Belo Horizon-
te, e teve como primeira atri-
buição numerar as poltronas 
do Grande Teatro. O ano era 
1983, época em que o em-
preendimento se preparava 
para ser inaugurado. Ele se 
lembra, com carinho, dessa 
primeira etapa de trabalho, 
que durou até 2018, inclusi-
ve porque foi lá que também 
conheceu sua esposa Nelma, 
durante um congresso. Eles se 
apaixonaram e o casamento 
já soma 35 anos e dois filhos. 
No início de 2022, Eustáquio, 
agora com 63 anos e duas gra-
duações, retornou ao Minas-
centro, que se preparava para 
ser reaberto, sob administra-
ção da iniciativa privada, após 
quatro anos fechado para re-
formas. E ficou ainda mais feliz 
com o que encontrou. “Voltar 
a trabalhar aqui é uma reali-
zação tanto profissional quan-
to de vida! Mas fiquei mais or-
gulhoso ao ver como a casa 
está bonita, adaptada ao de-
ficiente físico, com tudo bem 
estruturado e um atendimen-
to muito profissional. Foi uma 
ótima surpresa, assim como 
tem sido para todos que nos 
procuram”, afirma.

Hoje, como consultor e à 
frente da gestão operacional 
do Minascentro, Eustáquio 
avalia que essas transforma-
ções pelas quais o espaço pas-
sou – estrutura física e profis-
sionalização – foram essen-
ciais para explicar o sucesso 
alcançado na “primeira tempo-
rada”. Administrado pelo Con-
sórcio Minascentro, liderado 
pela Chevals Centro de Even-
tos desde o início de 2022, 
o empreendimento foi rea-
berto em março e superou a 
marca de 100 eventos realiza-
dos em pouco mais de nove 
meses. O resultado superou 
as expectativas e significa um 
crescimento em torno de 20% 
em comparação com 2017, 
último ano de funcionamento, 
envolvendo diversos segmen-
tos, como feiras, congressos 
setoriais, encontros de negó-

REVITALIZAÇÃO

Divulgação

Rômulo Rocha: “o retorno que tivemos foi o melhor possível, especialmente para um equipamento que estava parado e, em tão pouco tempo, conseguiu tanto movimento”

LOGÍSTICA

cios, eventos de conteúdo, 
solenidades políticas, ações 
sociais, moda, gastronomia, 
cultura, shows de pequeno e 
grande porte, entre outros. 
Alguns destaques, inclusive, 
marcaram essa nova fase da 
história do espaço: shows dos 
renomados Chico Buarque, 
Maria Bethânia, Lenine e Ana 
Carolina, realização do Festival 
Internacional de Quadrinhos 
(FIC), do Minas Trend Preview, 
final do Campeonato Brasileiro 
de Wild Rift e Anime Festival, 
Dia da Indústria, entre outros 
destaques.

Com uma repercussão 
tão positiva, as perspectivas 
para 2023 são ainda mais oti-
mistas, tanto em relação ao 
aumento da ocupação – que 
já está na casa dos 65% para 
o ano – quanto à ampliação 
das conexões e da satisfa-
ção dos artistas, produtores 
e do público. “O retorno que 
tivemos foi o melhor possível, 
especialmente para um equi-
pamento que estava parado 
e, em tão pouco tempo, con-
seguiu tanto movimento. Foi 
um ano muito intenso! Agora 
vamos consolidar esse desem-
penho em 2023”, destaca o 
representante do Consórcio 

e atual gestor do Minascen-
tro, Rômulo Rocha. Ele acres-
centa que a estratégia de repo-
sicionamento e consolidação 
do Minascentro como um dos 
mais importantes centros de 
experiência de Minas Gerais 
seguem fortes neste ano.

Eustáquio também está 
confiante para uma nova tem-
porada de sucesso – para ele 
e para sua “segunda casa”. “A 
equipe é muito qualificada e 
conhece bem o meio cultural 
e de eventos. Em geral, são 
profissionais da área e traba-
lham de forma muito coesa. 
Hoje ainda há manutenções 
permanentes do espaço e 
apoio operacional muito maior 
para todos os envolvidos nos 
eventos, além de um contato 
bem próximo aos produtores. 
Tudo muito mais profissiona-
lizado”, detalha o gerente de 
operações, que não esconde 
a alegria com a retomada do 
espaço.

Outra pessoa que compar-
tilha o sentimento de Eustá-
quio é o ator, diretor e pro-
dutor de eventos, Maurí-
cio Canguçu, que tem uma 
longa história de apresenta-
ções, sucesso e de amor com 
o Minascentro. “Essa reaber-

tura foi maravilhosa. Eu tenho 
um carinho especial e uma 
memória afetiva linda com o 
lugar, mas acredito que essa 
é a sensação de todos os pro-
dutores. Não é apenas mais 
um espaço versátil para tra-
zer nossos eventos para BH e 
movimentar a cidade. O Minas-
centro, hoje, oferece muita agi-
lidade na solução de todo tipo 
de questão dos produtores, 
tem disposição para resol-
ver adversidades, muito mais 
recursos tecnológicos e ope-
racionais, como a qualidade de 
luz e som, e um ótimo atendi-
mento ao público e ao artista”, 
detalha Canguçu.

Entre os inúmeros projetos 
que apresentou no espaço, ele 
destaca a peça “Acredite, um 
espírito baixou em mim!”, um 
dos maiores sucessos do tea-
tro belo-horizontino, em car-
taz, no Minascentro, durante 
quase 10 anos, entre o final 
dos anos 1990 e início de 2000. 
“O Grande Teatro é diferen-
ciado, porque é grande, com 
mais de 1.500 lugares, mas, ao 
mesmo tempo, parece menor, 
porque mantém uma proximi-
dade com a plateia, é intimista. 
Isso é muito importante para 
o artista e o produtor. E, hoje, 

ficou ainda melhor, pois existe 
uma estrutura pronta, prepa-
rada para receber o artista, o 
produtor e o público”, com-
plementa.

“Fã de carteirinha” de Ana 
Carolina, Josy Vaz Batista, de 
33 anos, comprovou de perto 
toda essa nova estrutura do 
Minascentro, inclusive a aces-
sibilidade. Ela ganhou o sorteio 
de ingressos para o show da 
cantora, no final do ano pas-
sado, com direito a visita ao 
camarim, e conta que a expe-
riência foi “só alegria e emo-
ção”. “Foi tudo muito bacana, 
desde o primeiro contato, por 
telefone, até antes e depois 
do show. Fui muito bem rece-
bida por todos e, principal-
mente, não tive problemas 
com a questão da locomo-
ção”, comenta. Situação bem 
diferente daquelas que cos-
tuma enfrentar no seu dia a dia 
como cadeirante, pois explica 
que as dificuldades de mobi-
lidade, nos espaços públicos 
e privados, infelizmente, são 
constantes e “decepcionan-
tes”.

Após a licitação, realizada 
pelo Governo de Minas Gerais, 
no formato de concessão de 
uso, a gestão do Consórcio 

Minascentro, liderado pela 
Chevals Centro de Eventos 
foi ganhadora do certame. A 
parceria com a iniciativa pri-
vada possibilitou ao Estado 
eliminar as despesas com a 
manutenção do espaço, eco-
nomizando cerca de R$ 1,5 
milhão ao ano, e ainda rece-
ber, por meio da Compa-
nhia de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (Codemge), royal-
ties anuais de cerca de R$ 4 
milhões. Além disso, a popula-
ção passou a usufruir de bens 
e serviços mais bem geridos, 
houve aumento da geração de 
empregos e mais movimento e 
dinamismo econômico, espe-
cialmente na cadeira de negó-
cios, turismo eventos.

O edifício que abriga o 
Minascentro tem fachada tom-
bada, considerada patrimô-
nio municipal, e interior com 
ambientes multiusos, modu-
lares e flexíveis, preparados 
para abrigar eventos de dife-
rentes formatos e dimensões, 
de forma simultânea. Dividido 
em três andares, numa área 
de mais de 23 mil m², o local 
tem capacidade para receber 
até 8 mil pessoas, com desta-
que para o grande teatro que 
abriga 1.593 pessoas.  

Hidrovias do Brasil recebe dois novos 
empurradores troncais de última geração
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PRIMEIRO ADITAMENTO AO  
EDITAL DE OFERTA PÚBLICA VOLUNTÁRIA 
PARA AQUISIÇÃO DE AÇÕES ORDINÁRIAS 

DE EMISSÃO DA BR PROPERTIES S.A.

A SLABS INVESTIMENTOS LTDA. (“Ofertante”), sociedade controlada indiretamente 
pela GP INVESTMENTS, LTD., realizou hoje o primeiro aditamento ao Edital da 
Oferta Pública Voluntária (“Aditamento ao Edital” e “Oferta”) para aquisição de 
ações da BR PROPERTIES S.A. (“Companhia”), publicado no dia 10 de março de 
2023, conforme documento publicado em sua íntegra no dia de hoje nos seguintes 
websites: www.brpr.com.br; www.gp-investments.com/investor-relations/; 
https://www.btgpactual.com/home/investment-bank; https://www.gov.br/
cvm/pt-br; https://www.b3.com.br; e https://diariocomercial.com.br/. 

O Aditamento ao Edital teve por finalidade (i) esclarecer determinados pontos da 
Oferta, de modo a facilitar o acesso às informações pelos acionistas da Companhia e 
dirimir eventuais dúvidas sobre a Oferta, e (ii) ajustar certas informações da Oferta, 
como, por exemplo, eliminar a possibilidade de aceitação condicionada e incondicionada 
da Oferta pelos acionistas da Companhia. 

Ressalta-se que não foram alteradas quaisquer informações referentes (i) ao objeto da 
Oferta, (ii) ao preço da Oferta e às condições de pagamento, (iii) ao procedimento para 
aceitação e transferência das ações, exceto pelo acima descrito, (iv) à condição para 
consumação da Oferta relativa à aceitação da Oferta por acionistas da Companhia 
que representem um volume mínimo de ações de emissão da Companhia 
(observado, no entanto, que o Aditamento ao Edital contempla ajustes na redação de 
determinadas condições negativas aplicáveis à Oferta), (v) à Data do Leilão, e, portanto, 
ao prazo de validade da Oferta, e (vi) às informações sobre a Ofertante, conforme 
verificado no Aditamento ao Edital publicado nos sites mencionados.

Antes de decidir participar da Oferta, os acionistas da Companhia devem ler 
cuidadosamente o Aditamento ao Edital e os documentos relacionados à 
Oferta publicados em sua íntegra nos seguintes websites: www.brpr.com.br; 
www.gp-investments.com/investor-relations/; https://www.btgpactual.com/home/
investment-bank; https://www.gov.br/cvm/pt-br; https://www.b3.com.br; e 
https://diariocomercial.com.br/.

São Paulo, 21 de março de 2023

Chegada do outono traz temporais 
para o estado do Rio Grande do Sul
A estação, marcada pelo período de transição entre a época mais quente e úmida para a estação mais seca e fria, vai 
até as 11h58 (horário de Brasília) do dia 21 de junho. A princípio, deverá contar com a neutralidade climática 

As últimas 
horas do 
verão e o 
início do 
outono, a 
partir das 

18h25 de segunda-feira, 20, 
foram marcados pelo avanço 
de uma frente fria no Rio 
Grande do Sul, que provocou 
temporais em vários pontos 
do Estado, incluindo a capi-
tal, Porto Alegre. Ainda de 
acordo com a Climatempo, há 
risco de fortes chuvas atingi-
rem São Paulo, Manaus, Pal-
mas, Macapá, Natal, João Pes-
soa, Recife, Maceió, Aracaju e 
Campo Grande.

A estação, marcada pelo 
período de transição entre a 
época mais quente e úmida 
(verão) para a estação mais 
seca e fria (inverno), vai até 
as 11h58 (horário de Brasília) 
do dia 21 de junho. A princí-
pio, deverá contar com a neu-
tralidade climática de maneira 
geral.

No começo do outono, as 
frentes frias devem ser fracas a 
moderadas e costeiras e mais 
fortes e continentais no fim da 
estação, tanto no Sul quanto 
em parte do Sudeste do País, 
de acordo com a Climatempo. 
No decorrer dos dias, os perí-

odos de sol ficam mais curtos 
e as noites, mais longas.

O mês de abril começará 
ainda com algumas panca-
das de chuva típicas de verão, 
mas ao longo do mês o tempo 
seco tende a predominar. 
Não são esperadas tempera-
turas muito elevadas, princi-
palmente no interior de São 
Paulo e Minas Gerais. Segundo 
a Climatempo, na faixa lito-
rânea de São Paulo e Rio de 
Janeiro, há possibilidade de 
ainda chover forte.

Em maio e junho, o tempo 
seco predomina em toda a 
região, com possibilidade de 
dias de muito sol. Há chance 
de chover, acima da média, no 
sul da região entre São Paulo 
e Rio de Janeiro. “Massas de ar 
frio de moderada a forte inten-
sidade podem chegar entre 
maio e junho, mas as quedas 
acentuadas de temperatura 
não serão muito frequentes”, 
afirma a empresa de meteo-
rologia.

No Nordeste, ainda chove 
bastante no mês de abril, com 
tendência de diminuição em 
junho. As temperaturas, prin-
cipalmente as máximas, ficam 
abaixo da média neste perí-
odo por causa da nebulosi-
dade persistente, segundo 

a Climatempo. Em junho, as 
temperaturas voltam a subir 
na região.

O Norte do País deverá ter 
ainda um mês de abril chu-
voso, principalmente no Pará 
e no Tocantins, onde os volu-
mes ficam acima da média. 
A temperatura acompanha 
esta tendência, ficando abaixo 
da média nestas localidades, 
devido à chuva persistente. 
Nas outras áreas, a tempe-
ratura sobe no decorrer do 
outono e fica acima da média 
no Amazonas, Roraima, Ron-
dônia e Acre. As chuvas fre-
quentes da estação de outono 
elevam o nível dos rios da 
Bacia Amazônica, provocando 
as cheias do rios entre junho 
e julho, de acordo com a Cli-
matempo.

A estação começa com chu-
vas ainda irregulares sobre 
parte da região Sul, principal-
mente no Rio Grande do Sul. 
Em abril, ainda serão regis-
tradas temperaturas acima 
da média, assim como muita 
chuva. A partir de maio, são 
esperadas as variações tér-
micas, com entradas de algu-
mas massas de ar frio de até 
forte intensidade.

Conforme a chuva diminui, 
o Centro-Oeste deverá regis-

trar aquecimento gradual no 
decorrer do outono. Em abril, 
ainda ocorrem pancadas de 
chuva típicas de verão entre o 
norte de Mato Grosso e Goiás. 
Em maio e junho, o tempo fica 
firme por toda a região na 
maior parte dos dias. Somente 
no sul e oeste de Mato Grosso 
do Sul pode chover acima da 
média neste período devido à 
chegada de frentes frias, con-
forme a Climatempo.

As quedas de temperatura 
mais acentuadas podem ocor-
rer especialmente em Mato 
Grosso do Sul e sudoeste de 
Mato Grosso. Os termômetros 
ficam acima da média entre 
maio e junho em Mato Grosso, 
oeste de Goiás e norte/oeste 
de Mato Grosso do Sul.

Após três anos de influ-
ência no clima global, chegou 
ao fim em fevereiro o fenô-
meno climático caracterizado 
pelo resfriamento das águas 
do Oceano Pacífico equato-
rial. Conforme a Climatempo, a 
La Niña terminou no mês pas-
sado, mas seus efeitos ainda 
podem ser sentidos no início 
de abril.

Com isso, tem início a tran-
sição para o El Niño, que deve 
elevar as temperaturas em 
todo o planeta. Neste caso, o 

fenômeno se caracteriza por 
um aquecimento anormal do 
Oceano Pacífico equatorial. 
De acordo com a empresa 
de meteorologia, no fim do 
outono, já em junho, o Oce-
ano Pacífico equatorial deverá 
estar com temperaturas acima 
da média em toda a faixa, prin-
cipalmente próximo da Amé-
rica do Sul.

“O El Niño deverá se instalar 
de fato a partir de julho, e sua 
influência será notada a partir 
de agosto, como o aumento 
das chuvas na região Sul, dimi-
nuição no extremo norte e ele-
vação das temperaturas, que 
tendem a ficar acima da média 
na metade da região Norte do 
país a partir de julho”, acres-
centa a Climatempo “Estima-se 
que seja um El Niño de inten-
sidade moderada neste perí-
odo. Estamos monitorando se 
será de maneira forte no pró-
ximo verão.”

Durante o outono, é 
comum observar o avanço 
da Alta Subtropical do Atlân-
tico Sul (ASAS) pelo Sudeste, 
que favorece períodos mais 
secos entre as áreas centrais 
e parte do Sudeste do País, 
típicas da estação. Há ainda a 
formação de frentes frias e de 
instabilidades mais para o Sul 

do Brasil, Mato Grosso do Sul, 
no Centro-Oeste, e São Paulo, 
na região Sudeste.

O El Niño costeiro deve 
impactar ainda no aumento 
de chuva em parte do Sul do 
Brasil, entre Santa Catarina e o 
Paraná, parte de Mato Grosso 
do Sul e de São Paulo.

“Por influência do aqueci-
mento do Oceano Pacífico, as 
temperaturas ficarão acima 
da média do sudoeste de São 
Paulo ao nordeste de Minas 
Gerais, passando pela zona 
da mata mineira e parte do 
sul mineiro, e todo o Estado 
do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo, além do noroeste do 
Estado de São Paulo”, afirma 
a Climatempo.

Já do norte do Estado de 
São Paulo até o noroeste de 
Minas, a temperatura ficará 
abaixo da sua climatologia 
neste outono. Entre o centro 
do Estado de São Paulo e parte 
do norte de Minas Gerais, os 
termômetros ficarão dentro 
da média.

O último episódio de El 
Niño foi entre 2015 e 2016, 
ano mais quente da histó-
ria, segundo a Organização 
das Nações Unidas (ONU). Os 
efeitos desse evento climático 
podem durar até 18 meses.

FRENTE FRIA

Fernando Frazão - ABr

Várias localidades do Brasil sofreram com os transtornos causados pelas fortes chuvas no início deste ano, como alagamentos, deslizamentos e desabamentos. Em abril, é esperado chuvas em diversas localidades e as autoridades estão em alerta

IWG anuncia unidade em MG
UBERLÂNDIA

O IWG - líder global e nacio-
nal em espaços de trabalho flexí-
veis como coworkings e escritó-
rios – anunciou na segunda-feira 
sua mais nova unidade no Brasil. 
Situada em Uberlândia (MG), a 
inauguração está prevista para 
o segundo trimestre de 2023 
e operará sob a marca Regus. 
Esse novo endereço do grupo, 
faz parte do plano de expansão 
da companhia no País, para ofe-
recer serviços de qualidade em 
diversas cidades, à medida que 
o trabalho híbrido se torna uma 
realidade para cada vez mais 
trabalhadores. Esta unidade no 
Center Office, dentro do Com-
plexo Center Shopping, é resul-
tado de uma parceria com a EPS 
Empreendimentos, empresa do 
Grupo Arcom - Atacadista.

Com mais de 700 mil habi-
tantes, Uberlândia é a segunda 

maior cidade do estado de 
Minas Gerais. Segundo Tiago 
Alves, CEO do IWG no Brasil, a 
demanda por novos espaços 
de trabalho na região teve um 
forte desempenho em 2022. 
“Essa nova unidade faz parte de 
uma iniciativa do IWG para aten-
der à demanda, cada vez maior, 
por espaços de trabalho flexí-
veis. Sem dúvida, é uma ótima 
localização para impulsionar-
mos nossos planos de expan-
são”, pontua.

Para o executivo, a neces-
sidade desses locais continua 
aumentando à medida que o 
trabalho híbrido está entre as 
preferências de inúmeros tra-
balhadores que já se adaptaram 
ao modelo, garantindo benefí-
cios tanto para os funcionários 
quanto para as empresas. “Tra-
balhar próximo de casa permite 

um maior equilíbrio entre a vida 
pessoal e profissional, evitando 
longos deslocamentos. Para as 
companhias, entre todas as van-
tagens, além da maior satisfa-
ção do colaborador, que passa 
a produzir mais e melhor, está 
a economia de até US$ 11 mil 
por funcionário ao ano”, destaca.

A unidade, localizada no piso 
L6 do Center Shopping, contará 
com instalações, incluindo escri-
tórios privados, salas de reu-
nião, coworking e espaços cria-
tivos. Por estar em uma locali-
zação privilegiada e fazer parte 
do Complexo Center Shopping 
- que possui mais de 300 lojas, 
polo gastronômico, alameda de 
serviços, hotel, torre empresa-
rial e centro de convenções - o 
novo espaço da Regus estará 
conectado com a infraestrutura 
completa deste centro comer-

cial, com a praticidade de ter 
tudo ao seu redor, sem a neces-
sidade de locomoção externa. 

A chegada da Regus ao Cen-
ter Shopping é uma consolida-
ção do complexo corporativo 
que tem hoje mais de 40.000 
m2 de escritórios, como des-
taca o CEO da EPS Empreen-
dimentos SA, Eli Schettini. “O 
conceito de escritórios flexíveis 
e coworking, amplia a oferta 
de soluções sob medida para 
empreendedores que buscam 
soluções modernas, conveniên-
cias e facilidades que o com-
plexo Center Shopping disponi-
biliza. A Regus chega em Uber-
lândia no momento em que a 
EPS Empreendimentos coloca 
em operação o Center Office, 
com mais de 9.000m2 de áreas 
corporativas para locação”, des-
taca o executivo.
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Relatório da Administração
Senhores acionistas, a Cimento Tupi S.A. - Em recuperação judicial (“Companhia”), em atendimento às disposições 
legais e estatutárias, submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.” 1) Aviso: As demonstrações financeiras 

apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente 
para a tomada de decisão. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório 
do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) www.diariocomercial.com.br/
publicidade-legal; b) http://www.cimentotupi.com.br/cimentotupi/Portugues/detInvestidor.php

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida ................ 601.462 495.776 596.309 491.573
Custo dos produtos vendidos ............. (440.894) (352.268) (433.745) (349.404)
Lucro bruto ......................................... 160.568 143.508 162.564 142.169
Despesas operacionais
 Com vendas ...................................... (12.428) (11.204) (12.428) (11.204)
 Gerais e administrativas .................... (86.375) (44.870) (88.022) (47.214)
 Outras receitas (despesas)
   operacionais, líquidas ...................... (5.798) (5.992) (3.530) (5.675)
 (100.769) (62.066) (100.148) (64.093)
Resultado operacional antes do
  resultado de equivalência
    patrimonial e financeiro .................. 55.967 81.442 58.584 78.076
Resultado de equivalência patrimonial 5.977 (2.989) – –
 Resultado financeiro ..........................
 Despesas financeiras ........................ (65.513) (256.587) (66.254) (256.923)
 Receitas financeiras .......................... 336.184 5.075 342.389 6.080
 270.671 (251.512) 276.135 (250.843)
Resultado operacional antes de
  outras receitas/despesas .................. 332.615 (173.059) 334.719 (172.767)
Outras receitas .....................................  1.074.183 – 1.074.183 –
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social ..................... 1.406.798 (173.059)1.408.902 (172.767)
Imposto de renda e contribuição social 123.719 45.203 121.615 44.911
Lucro (prejuízo) do exercício .............. 1.530.517 (127.856) 1.530.517 (127.856)
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível a
Acionista controlador .......................... 1.530.517 (127.856) 1.530.517 (127.856)
Acionista não controlador ................... – – – –
Lucro (prejuízo) do exercício por ação
  básico e diluído (Nota 20) .................   
  Ações preferenciais .......................... 67,9840 (5,4211) – –
  Ações ordinárias ............................... 61,8036 (5,4211) – –

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Lucro (prejuízo) do exercício .............. 1.530.517 (127.856)1.530.517 (127.856)
Outros resultados abrangentes .......... – – – –
Total do resultado abrangente líquido
  de impostos ...................................... 1.530.517 (127.856)1.530.517 (127.856)
Atribuível a
Acionista controlador .......................... 1.530.517 (127.856)1.530.517 (127.856)
Acionista não controlador ................... – – – –

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2022 2021 2022 2021
Caixa líquido gerado proveniente das
  atividades operacionais .............................. 71.972 67.186 72.382 55.877
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Caixa líquido (consumido) proveniente das
  atividades de investimentos ........................ (40.334) (46.192) (34.794) (36.768)
Fluxo de Caixa das Atividades de
  Financiamentos
Caixa líquido (consumido) proveniente das
  atividades de financiamentos ..................... (32.742) (20.112) (7.802) (11.520)
(Redução) aumento líquida (o) de caixa e
  equivalentes................................................ (1.104) 882 29.786 7.589
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.116 2.234 26.660 19.071
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício .. 2.012 3.116 56.446 26.660

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

 Receitas
Insumos adquiridos de terceiros .........
Valor adicionado bruto ........................ 1.342.954 233.061 1.358.058 238.554
Retenções
 Depreciação e amortização ............... (21.526) (20.538) (22.886) (21.460)
Valor adicionado líquido produzido ..... 1.321.428 212.523 1.335.172 217.094
Valor adicionado recebido em transferência
Valor adicionado total a distribuir ........ 1.791.091 276.528 1.805.063 285.093
Acionistas controladores ..................... 1.791.091 276.528 1.805.063 285.093
Acionistas não controladores .............. – – – –
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos ........................... 71.418 56.736 75.629 59.508
 Impostos, taxas e contribuições ........ 119.771 87.514 128.763 92.827
 Juros e aluguéis ................................ 69.385 260.134 70.154 260.614
 Lucro (prejuízo) líquido do exercício .. 1.530.517 (127.856)1.530.517 (127.856)
 Valor adicionado distribuído ............... 1.791.091 276.528 1.805.063 285.093

Demonstrações do resultado resumidas em 31 de dezembro de 2022 e 2021
 (Em milhares de Reais, exceto prejuízo por ações, apresentado em Reais)

Demonstrações do resultado abrangente resumidas em  
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa resumidas em 
 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado resumidas em 
 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Reserva de Capital
Capital 
Social

Ágio na subscrição
de ações

Prejuízos
 acumulados Total

Participação de acionstas
não controladores Total

Em 31 de dezembro de 2020 ....................... 298.809 11.685 (2.690.678) (2.380.184) 50 (2.380.134)
Prejuízo do exercício ...................................... – – (127.856) (127.856) (1) (127.856)
Em 31 de dezembro de 2021 ....................... 298.809 11.685 (2.818.534) (2.508.040) 49 (2.507.991)
Lucro líquido do exercício .............................. – – 1.530.517 1.530.517 – 1.530.517
Em 31 de dezembro de 2022 ....................... 298.809 11.685 (1.288.017) (977.523) 49 (977.474)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido resumidas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Ativo
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa .......... 2.012 3.116 56.446 26.660
  Contas a receber .............................. 25.609 22.163 25.655 22.163
  Estoques ........................................... 70.472 70.656 108.419 105.690
  Tributos a compensar ....................... 45.247 35.168 45.638 35.279
  Outros ativos circulantes .................. 5.672 8.721 14.498 9.927
Total do ativo circulante ................... 149.012 139.824 250.656 203.354
Não circulante
  Títulos a receber ............................... 4.045 4.922 4.045 4.922
  Tributos a compensar ....................... 91.089 129.002 91.089 129.002
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos ................................ 425.161 305.798 425.161 305.798
  Outros ativos não circulantes ........... 63.201 35.041 17.476 15.349
  Investimentos ....................................
    Empresas controladas .................... 119.427 106.443 – –
    Demais investimentos ..................... – – 249 249
  Imobilizado ....................................... 567.404 559.283 595.474 586.913
  Intangível .......................................... 129.075 128.978 153.127 151.533
Total do ativo não circulante ........... 1.399.402 1.269.467 1.286.621 1.193.766
Total do ativo ..................................... 1.548.414 1.409.291 1.537.277 1.397.120

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Passivo 
Circulante
Empréstimos e financiamentos 175.413 3.438.772 175.413 3.438.772
Fornecedores 23.134 55.710 23.911 56.484
Salários e encargos sociais 12.155 18.780 12.677 19.178
Outras contas a pagar 86.606 78.188 74.110 65.045
Total do passivo circulante 297.308 3.591.450 286.111 3.579.479
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 2.116.107 215.525 2.116.107 215.525
Provisões para contingências 3.847 15 3.847 15
Provisão para perda em investimentos 2.648 4.625 – –
Outras contas a pagar 106.027 105.716 108.686 110.092
Total do passivo não circulante 2.228.629 325.881 2.228.640 325.632
Patrimônio Líquido
Capital social 298.809 298.809 298.809 298.809
Reservas de capital 11.685 11.685 11.685 11.685
Prejuízos acumulados (1.288.017) (2.818.534) (1.288.017) (2.818.534)
Total do patrimônio líquido atribuível
  aos acionistas controladores (977.523) (2.508.040) (977.523) (2.508.040)
Participação dos acionistas
  não controladores – – 49 49
Total do patrimônio líquido (977.523) (2.508.040) (977.474) (2.507.991)
Total do passivo e patrimônio
  líquido 1.548.414 1.409.291 1.537.277 1.397.120

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas resumidas em 31 de dezembro de 2022 
e 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando demonstrado de outra 
forma). 1. Contexto operacional: A Cimento Tupi S.A - Em Recuperação 
Judicial (“Cimento Tupi” ou “Companhia”), com sede à Av. das Américas, 500, 
Salas 205 e 206, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, tem por objetivo social a 
fabricação de cimento e argamassas de todos os tipos em suas unidades 
fabris localizadas em Volta Redonda - RJ, Pedra do Sino - MG e Mogi das 
Cruzes - SP, a lavra de reservas minerais e aproveitamento das substâncias 
extraídas na fabricação de cimento, a prestação de serviços de concretagem 
e a participação em outras sociedades. 1.1. Plano de Recuperação Judicial: 
A Companhia ajuizou em 21 de janeiro de 2021, seu pedido de recuperação 
judicial perante a 3ª Vara Empresarial da comarca da capital do Estado do 
Rio de Janeiro, cujo processamento foi deferido, em 22 de janeiro de 2021. 
A Companhia apresentou em juízo em 26 de março de 2021 seu Plano de 
Recuperação Judicial (“PRJ”) com a discriminação dos meios de recuperação 
a serem empregados (reestruturação do endividamento com propostas de 
pagamento aos credores submetidos ao processo de recuperação judicial, 
alienação de ativos, manutenção e crescimento de suas atividades e outros 
meios mencionados no PRJ), demonstração da viabilidade econômica e 
laudos econômico-financeiros e de avaliação de bens e ativos da Companhia. 
O Plano de Recuperação Judicial apresentado pela Companhia na Assembleia 
Geral de Credores realizada em 14 de outubro de 2021 foi aprovado pela 
maioria dos credores, e homologado pelo juízo da recuperação judicial em 
04 de fevereiro de 2022. A intimação da Companhia sobre a homologação 
do PRJ ocorreu em 22 de fevereiro de 2022 e a publicação da decisão de 
homologação em 15 de março de 2022. A Companhia vem realizando os 
pagamentos aos credores, na forma estabelecida no referido Plano. A íntegra 
do plano de recuperação judicial, aprovado na Assembleia Geral de Credores 
pode ser consultada no site da Companhia, através do seguinte link http://
www.cimentotupi.com.br/cimentotupi/Portugues/detRecuperacaoJudicial.
php. 2. Apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e principais práticas contábeis: (a) Base de consolidação: 
(i) Controladas: A Companhia controla uma Entidade quando está exposta 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em 
que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixar 
de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as 
demonstrações contábeis de controladas são reconhecidas por meio 
do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações com as controladas, e quaisquer receitas 

ou despesas não realizadas derivadas de transações entre a Companhia e 
controladas, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. (b) Empréstimos e 
financiamentos: Com o ajuizamento de seu pedido de Recuperação Judicial 
da Companhia em janeiro de 2021, os empréstimos e financiamentos sujeitos 
à recuperação judicial deixaram de ter juros incorridos até a homologação 
do Plano de Recuperação Judicial, o que ocorreu em fevereiro de 2022, 
passando os juros e demais condições financeiras a partir da publicação 
no Diário Oficial da decisão da homologação que se deu em março de 
2022 a serem aquelas previstas no Plano. (c) Demonstrações dos fluxos 
de caixa e do valor adicionado: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações do 
valor adicionado foram preparadas e estão apresentadas de acordo com 
o pronunciamento contábil CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, 
também emitido pelo CPCs). 3. Consolidação: As demonstrações contábeis 
incluem as demonstrações da Cimento Tupi S.A. – Em recuperação judicial 
e das empresas controladas a seguir relacionadas, nas quais a Companhia 
mantém participação no capital social superior a 20%.

Participação %
 Capital social Capital votante
 2022 2021 2022 2021
Touro Empreendimentos Imobiliários e
  Participações Ltda. 99,99 99,99 99,99 99,99
Tupi do Nordeste Ltda. 99,99 99,99 99,99 99,99
Cimento Tupi Overseas Inc. 100,00 100,00 100,00 100,00
CP Cimento Overseas Co. 100,00 100,00 100,00 100,00
Tupi Rio Transportes S.A. 100,00 100,00 100,00 100,00
Tupimec - Indústria Mecânica Ltda. 99,99 99,99 99,99 99,99
Mape Incorporação e Empreendimentos Ltda. 99,99 99,99 99,99 99,99
Tupi Mineradora de Calcário Ltda. 99,90 99,90 99,90 99,90
Britas Arujá Ltda. 99,99 99,99 99,99 99,99

Alberto Koranyi Ribeiro
Diretor Presidente

Luiz André de Pinho Machado
Contador - CRC 59506-RJ

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS. Aos Diretores e Acionistas da Cimento Tupi S.A. – Em Recuperação Judicial. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da Cimento Tupi S.A. - Em recuperação Judicial (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Cimento Tupi S.A. - Em recuperação judicial em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no código de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Rio de Janeiro, 16 de março de 2023. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/F. 
Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2.

COOPERATIVA SOL VERDE
CNPJ: 47.227.565/0001-70

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
presencial de 31/03/2023. Presidente Felipe Amaral de Mattos, em cum-
primento às disposições legais e estatutárias (Lei nº 5.764/1971 e art. 24 
e seguintes do Estatuto Social), convoca os associados para se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, presencial, a realizar-
-se no dia 31 de março de 2023, na Rua do Passeio, 38, Cidade e Esta-
do do Rio de Janeiro, CEP: 20021-290, às 10:00 horas, com a presença 
de 2/3 (dois terços) dos associados, em primeira convocação, para deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Prestação de contas da Di-
retoria, acompanhada do parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:  
(i) relatório da gestão; (ii) balanço; (iii) demonstrativo das sobras apuradas 
ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura 
das despesas da sociedade e o parecer do Conselho Fiscal; e (iv) plano 
de atividades da Cooperativa para o exercício seguinte; 2) Destinação das 
sobras apuradas ou o rateio das perdas; 3) Eleição  do Conselho Fiscal da 
Cooperativa; e 4) Reforma no Estatuto Social da Cooperativa. Para efeito 
do cálculo de quórum a Cooperativa possui 20 (vinte) associados, em 20 
de março de 2023. Rio de Janeiro, 21 de março de 2023. Felipe Amaral de 
Mattos - Diretor-presidente.

ONGC CAMPOS LTDA.
CNPJ/MF N° 04.033.930/0001-00 - NIRE 33.2.0656921-9

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS (REDUÇÃO DE CAPITAL)
Os sócios representando a totalidade do capital social da ONGC CAMPOS 
LTDA., sociedade empresária limitada, localizada na Avenida das Américas, 
nº 3.500, sala 518 e 519, Edifício Londres, Barra da Tijuca, na Cidade 
e Estado do Rio de Janeiro, CEP 29100-020 (“Sociedade”), resolvem, por 
julgar ser excessivo o atual capital social, aprovar a redução do capital social 
da Sociedade no valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 
reais), sem redução do valor nominal das quotas da Sociedade, mediante 
o cancelamento de 400.000.000 (quatrocentas milhões) de quotas, com a 
consequente modificação da cláusula 4ª do contrato social da Sociedade, 
sendo que a implementação da redução de capital será realizada durante 
o exercício do ano de 2023, podendo ser efetivada, conforme a gestão da 
disponibilidade de caixa, mediante a celebração de 5 (cinco) alterações 
distintas do Contrato Social da Sociedade, com redução do capital social de 
R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) em cada alteração, até o final 
do exercício social de 2023, estando a redução de capital condicionada: (i) à 
confirmação do excesso de caixa pela Sociedade tendo em vista o orçamento 
para 2023; e (ii) à ausência de oposição de credores durante o prazo de 90 
dias da publicação do presente extrato, na forma do Código Civil.

Grão Malte inova ao lançar no mercado 
granola sustentável feita com malte

NUTRIÇÃO

A Grão Malte, empresa reco-
nhecida por produzir e comer-
cializar produtos alimentícios 
sustentáveis à base de malte 
de reuso, pertencente ao ecos-
sistema da JVMC Participações - 
traz uma novidade ao mercado 
de saudáveis com o lançamento 
de uma granola de malte que 
agrega sabor e valor nutricional.

O produto chega ao mer-
cado de saudáveis em março, 
como uma alternativa para os 
consumidores que buscam uma 
alimentação nutritiva e de qua-

lidade, além de ser um produto 
sustentável, desenvolvido por 
meio do reaproveitamento do 
malte que é descartado nas cer-
vejarias e transformado em ali-
mento, contribuindo também 
para evitar o desperdício.

Para a criação da nova fór-
mula da granola, a Grão Malte 
faz a coleta do malte direto das 
cervejarias artesanais e trans-
porta até a fábrica, onde o 
insumo será processado em 
altas temperaturas para man-
ter suas características nutri-

cionais. Em seguida, passa pela 
brassagem, momento em que é 
feita toda a extração do açúcar. 
Ao final destas etapas, ele será 
moído e estará pronto para ser 
utilizado como alimento.

Após essa preparação do 
malte, o produto é misturado 
com outros ingredientes como 
banana, farelo de aveia, pasta 
de amendoim, aveia em flocos, 
chia, entre outros. Em paralelo, 
também é avaliado por nutricio-
nistas antes de ser embalado e 
disponibilizado para o consu-

midor final.
“Percebemos um espaço no 

mercado de produtos saudá-
veis para trazer alimentos com 
ingredientes de reuso, como o 
malte, de forma a oferecer alter-
nativas balanceadas para nutri-
ção e garantindo a sustenta-
bilidade do processo, aprovei-
tando o insumo que seria des-
cartado. O malte é um ingre-
diente rico em fibras e proteí-
nas, trazendo benefícios para a 
saúde como fortalecimento de 
ossos, regular a pressão arterial, 

melhora do sistema nervoso, 
entre outros, afirma Emerson 
Cação, Sócio da Grão Malte e 
VP de Negócios da JVMC Par-
ticipações.

A Grão Malte ingressou no 
mercado de alimentos saudá-
veis em 2022, disponibilizando 
uma plataforma de produtos 
para os consumidores que bus-
cam uma alimentação saudá-
vel e de qualidade. A iniciativa 
evita o desperdício e mau apro-
veitamento de resíduos agroin-
dustriais, possibilitando a trans-

formação destes descartes em 
produtos de qualidade e uma 
alternativa para o consumidor 
que procura uma alimentação 
saudável.

O portfólio de produtos da 
Grão Malte conta com mis-
tura para bolinhos de malte, 
ricos em fibras, em três sabo-
res: cebola, alho e pimenta cala-
bresa, além de farofas tempera-
das de malte produzidas arte-
sanalmente com proteína de 
soja e fibra do malte nas ver-
sões tradicional e com pimenta. 
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RelatóRio da administRação: 1. mensagem da administração. A Ad-
ministração da Porto Sudeste V.M. S.A. (“Companhia”), em observância aos 
preceitos legais e de acordo com a Legislação societária vigente vem sub-
meter a apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras acompanhadas 
das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Estamos à disposi-
ção de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos. Ao encerrarmos o exercício de 
2022, a Diretoria externa seu reconhecimento aos fornecedores, empregados 
e bem como a todos os demais colaboradores por sua dedicação e empe-
nho. 2. Relacionamento com auditores independentes: Em atendimento 
à Instrução CVM nº 381/2003, informamos que a Ernst & Young Auditores 
Independentes S/S (“EY”) presta serviços de auditoria externa relacionados 
ao exame das demonstrações financeiras da Companhia. Na contratação 
de serviços não relacionados à auditoria independente, a Companhia adota 
procedimentos que se fundamentam na legislação aplicável e nos princípios 
internacionalmente aceitos que preservam a independência e objetividade 
do auditor. Esses princípios consistem em: (i) o auditor não deve auditar seu 
próprio trabalho, e (ii) o auditor não deve atuar, gerencialmente, perante seu 
cliente nem tampouco promover os interesses desse cliente. A EY declarou à 
Companhia que não existe qualquer vínculo ou situação de fato que configure 
conflito de interesses, inviabilizando o exercício da sua atividade de forma 
independente. 3. explicações da administração com relação aos títulos 
de remuneração variável. Visão Geral sobre os Títulos Perpétuos de Remu-
neração Variável: Em fevereiro de 2014, Trafigura Pte. Ltd. (“Trafigura”) e a Mu-
badala Development Company PJSC (“Mubadala”), por meio do PSA Fundo 
de Investimento e Participações, adquiriram o controle da Porto Sudeste, até 
então exercido pela MMX Mineração e Metálicos S.A. (“MMX”). O contrato de 
investimento que regulou a aquisição do controle da Porto Sudeste pela Trafi-
gura e pela Mubadala previa, entre outros, que a Companhia assumiria, direta 
ou indiretamente, obrigações relativas aos títulos de remuneração variável 
baseados em royalties de emissão da MMX, negociados na B3 S.A. - BRASIL. 
BOLSA. BALCÃO (“B3”) sob o tricker MMXM11 (“Títulos MMXM11”). Nesse 
contexto, a Porto Sudeste emitiu, em 26 de fevereiro de 2014, Títulos Per-
pétuos de Remuneração Variável (“TPRV”), em termos similares aos Títulos 
MMXM11 (“Port11”), os quais foram integralmente subscritos na mesma data 
pela MMX. O contrato de investimento também previa a obrigação da MMX 
de realizar uma oferta de permuta, direcionada a todos os titulares dos Títulos 
MMXM11, por meio da qual a MMX adquiriria os Títulos MMXM11, e entrega-
ria em contrapartida os Títulos Port11, ou um outro valor mobiliário lastreado 
nos Títulos MMXM11 (“Oferta de Permuta”). Para implementação de tal Oferta 
de Permuta, foram utilizados dois veículos diferentes, de forma a atingir a 
totalidade dos detentores dos Títulos MMXM11:  (i) Porto Sudeste Royalties 
FIP-IE (“PSR”): Um fundo de investimento em participações em infraestru-
tura, o qual, na ocasião da oferta, detinha em sua carteira, exclusivamente, 
Títulos Port11 - sendo que cada Título Port11 detido pelo PSR correspondia 
a uma quota. As quotas do PSR foram ofertadas para os titulares de Títulos 
MMXM11 que se enquadravam como investidores qualificados, nos termos 
da regulamentação da CVM, e que não tinham restrições para deter quotas 
do PSR; (ii) Porto Sudeste VM S.A. (“Porto VM”): Uma sociedade por ações 
com registro na CVM sob a categoria ‘b’ que emitiu um novo título de remune-
ração variável baseada em royalties, espelho do Título MMXM11 (os “Títulos 
PSVM11”), sendo tal título listado para negociação na B3 (ao contrário dos 
Títulos Port11, que não são admitidos para negociação na bolsa). No âmbito 
da referida Oferta de Permuta, o Títulos PSVM11 foram ofertados para os de-
tentores dos Títulos MMXM11 que (i) não se enquadrassem como investidores 
qualificados, ou (ii) tivessem restrições regulamentares para deter quotas de 
um FIP-IE - como é o caso de alguns fundos de investimento. Como forma 
de endereçar a situação dos titulares de MMXM11 que eventualmente não 
aderissem a Oferta de Permuta, a MMX se manteve titular de Títulos Port11 na 
mesma quantidade de Títulos MMXM11 não permutados.  Através da conclu-
são da Oferta de Permuta, a Porto Sudeste possui obrigação de pagamento 
aos veículos acima e à MMX, que por sua vez possuem obrigação de paga-
mento aos detentores das cotas/títulos permutados. Há 983.407.010 Títulos 

Port11 emitidos, sendo 98,61% detidos pelo PSR, 0,43% detidos pela Porto 
V.M. e 0,96% detidos pela MMX. Para mais informações, a escritura de emis-
são dos Títulos Port 11 está disponível no website da Porto Sudeste do Brasil.
Cálculo dos Royalties: 
R = [(TMMF x VpTMF) + (TMOC x VpTDC)]*FP
Em que:
R = royalties devidos em relação a cada trimestre do exercício social
TMMF = Tonelagem Medida de Minério de Ferro embarcada no Porto no res-
pectivo trimestre
TMOC = Tonelagem Medida de Outras Cargas embarcadas no Porto no res-
pectivo trimestre
VpTMF = Valor por Tonelada para Minério de Ferro 
VpTDC = Valor por Tonelada para Demais Cargas 
FP = Fator Proporcional
Para cargas de minério de ferro: os Royalties relativos às cargas de minério 
de ferro embarcadas no Porto em um determinado trimestre serão calculados 
considerando o valor de US$5,00 por tonelada de minério de ferro (“Valor por 
Tonelada para Minério de Ferro”). Este valor será: (i) corrigido anualmente 
de acordo com a variação do US PPI calculado desde setembro de 2010; e 
(ii) convertido em reais com base na taxa de câmbio fechada no término do 
dia útil imediatamente anterior à data de seu efetivo pagamento.
Para as demais cargas: os Royalties relativos às demais cargas que não se-
jam minérios de ferro (excluindo cargas não secas, tais como atividades de 
abastecimento) movimentados no Terminal Portuário (“valor por tonelada para 
demais cargas”) serão calculados com base na margem da carga. A “Margem 
da carga” (a) significa a diferença entre o custo médio por tonelada (excluindo 
todos os itens não caixa) incorrido em relação aos serviços prestados pela 
Porto Sudeste relacionados a carga aplicável e o valor médio por tonelada efe-
tivamente cobrado pela Porto Sudeste pelos serviços prestados em relação 
a tal carga; e (b) deve ser limitado, em qualquer circunstância, a US$5,00 por 
tonelada embarcada. O valor limite ajustado de US$5,00 por tonelada para a 
margem da carga deve ser (i) corrigido anualmente de acordo com a variação 
do US PPI calculado desde setembro de 2010; e (ii) convertido em reais com 
base na taxa de câmbio fechada no término do dia útil imediatamente anterior 
à data de seu efetivo pagamento.
Durante os exercícios de 2013 a 2016, o compromisso de Royalties do Porto 
Sudeste do Brasil, relativos ao minério de ferro, foi o mínimo entre o volume em-
barcado em cada período e o volume de take-or-pay indicados na tabela abaixo:
milhões de toneladas 2013 2014 2015 2016
TMMF 13,6 31,9 36,8 36,8
De 2017 em diante, o volume de minério de ferro gerador de Royalties (TMMF, 
na fórmula acima) deixou de estar sujeito a um take-or-pay, sendo, portanto, 
simplesmente o volume embarcado. Na tabela a seguir, é possível verificar a 
tonelagem realizada pelo Porto Sudeste do Brasil, sendo o início das opera-
ções em 2016, após o comissionamento realizado em 2015:
milhões de
toneladas 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
TMMF – – – 7,1 9,5 10,7 16,4 18,7 17,8 17,4
TMOC – – – – – – – – – 0,11
Como o volume embarcado de minério de ferro em 2016 foi menor do que o 
volume de take-or-pay, o compromisso de royalties está baseado neste se-
gundo parâmetro. No 4º trimestre de 2022, o Porto Sudeste do Brasil em-
barcou 5.506 mil toneladas de minério de ferro (TMMF) e zero toneladas de 
outras cargas (TMOC), que multiplicado pelo valor atualizado por tonelada de 
US$ 6,02 (VpTMF e VpTDC) resultou em royalties de US$ 33.146 mil, que 
convertidos para Reais totalizou R$ 172.947 mil no período. O acumulado de 
Royalties até esse trimestre é de US$ 1.168.855 mil, que convertidos para 
Reais totalizou R$ 6.098.735 mil. Nenhum montante foi pago até este trimes-
tre. A Porto Sudeste VM, subsidiária integral da Porto Sudeste do Brasil, tem 
US$ 5.026 mil de royalties acumulados a receber, que convertidos para Reais 
totalizou R$ 26.225 mil, referente a quantidade de Títulos Port11 que detém 
(proporção de 0,43% do total).

Reconciliação entre quantidade embarcada e valores pagos a 
 título de Royalties (acumulado)

embarcado 
1º trimestre 

2022

embarcado 
2º trimestre 

2022

embarcado 
3º trimestre 

2022

embarcado 
4º trimestre 

2022

take-or-pay/ 
embarcado 
acumulado

Volume TMMF (milhares de toneladas) 3.778 3.765 4.337 5.506 209.532
Volume TMOC (milhares de toneladas) 54 52 – – 106
Preço por Tonelada (USD) 5,00 5,00 5,00 5,00 5,00
PPI acumulado 1,02 1,02 1,02 1,02 0,58
Valor por Tonelada (USD) 6,02 6,02 6,02 6,02 5,58
Royalty Porto sudeste (Usd mil) 23.079 22.985 26.121 33.162 1.168.855
PsVm11 emitidos por Porto sudeste V.m. s.a. em proporção
 a totalidade dos títulos Port11 0,43% 0,43% 0,43% 0,43% 0,43%
Royalty Porto Vm Calculado (Usd mil) 99 99 112 143 5.026
Caixa disponível para pagamento de Royalties – – – – –
Royalty pagável – – – – –
Pagamento dos Royalties: O pagamento de Royalties em cada trimestre será realizado em até 60 dias a contar do fim de cada trimestre civil e está condicio-
nado à existência de caixa disponível para pagamento dos Royalties, apurado após o desconto de tributos aplicáveis, custo caixa das operações, despesas 
operacionais, despesas de capital para manutenção, valores oriundos da reversão de determinadas provisões de caixa, bem como respeitada a preferência 
de determinados credores da Porto Sudeste, tudo nos termos da cláusula 5.2 da escritura de emissão dos Títulos Port11 (“Caixa Disponível para Royalties”). 
Os Royalties serão cumulativos, ou seja, no caso de em um determinado trimestre o Caixa Disponível para Royalties apurado pela Porto Sudeste não ser 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais
ativo nota 31/12/2022 31/12/2021
ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 368.766 114.923
Impostos a recuperar 3.203 3.251

total ativo circulante 371.969 118.174
ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos de remuneração variável - Port 11 5 58.644.411 60.158.945
Depósitos judiciais – 139.237

total ativo não circulante 58.644.411 60.298.182
total do ativo 59.016.380 60.416.356

Passivo nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante

Fornecedores 6 49.235 231.197
Impostos e contribuições a recolher – 966

total passivo circulante 49.235 232.163
Passivo não circulante
Títulos de remuneração variável - PSVM 11 5 58.644.411 60.158.945
Contingências 9 14.354 –

Total passivo não circulante 58.658.765 60.158.945
Patrimônio líquido

Capital social 7 2.276.040 1.676.040
Adiantamento para futuro aumento de capital 700.000 600.000
Prejuízos acumulados (2.703.749) (2.302.277)
Ajustes acumulados de conversão 36.089 51.485

total do patrimônio líquido 308.380 25.248
total do passivo e patrimônio líquido 59.016.380 60.416.356

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstração dos Resultados - exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

nota 31/12/2022 31/12/2021
Despesas gerais e administrativas 8.1 (182.165) (437.839)
Outras receitas (despesas) operacionais (156.318) –
Prejuízo antes das receitas e despesas
 financeiras (338.483) (437.839)
Resultado financeiro 8.2
Receitas financeiras 83.993 19.489
Despesas financeiras (146.982) (308.632)

(62.989) (289.143)
Resultado antes dos impostos (401.472) (726.982)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo do exercício (401.472) (726.982)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (401.472) (726.982)
Outros resultados abrangentes:
Ajustes acumulados de conversão (15.396) 30.707
Total de outros resultados abrangentes (416.868) (696.275)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício antes dos impostos (401.472) (726.982)
Contingências 14.354 –
Variações cambiais (15.396) 30.707
Variações nos ativos e passivos
Impostos a recuperar (766) (467)
Depósitos judiciais 139.237 –
Fornecedores (181.962) 173.696
Impostos e contribuições a recolher (152) 203

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (446.157) (522.843)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 700.000 600.000

Caixa líquido gerado pelas atividades de
 financiamentos 700.000 600.000
aumento no caixa e equivalentes de caixa 253.843 77.157
Demonstração do aumento no caixa e equivalentes
 de caixa
No início do exercício 114.923 37.766
No fim do exercício 368.766 114.923

aumento no caixa e equivalentes de caixa 253.843 77.157
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstrações das mutações do patrimônio líquido - exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

Capital 
social

adiantamento 
para futuro 

aumento de capital

ajustes 
acumulados 

de conversão
Prejuízos 

acumulados total
saldos em 31 de dezembro de 2020 1.676.040 – 20.778 (1.575.295) 121.523
Adiantamento para futuro aumento de capital – 600.000 – – 600.000
Prejuízo do exercício – – – (726.982) (726.982)
Ajustes acumulados de conversão – – 30.707 – 30.707
saldos em 31 de dezembro de 2021 1.676.040 600.000 51.485 (2.302.277) 25.248
Integralização de capital 600.000 (600.000) – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – 700.000 – – 700.000
Prejuízo do exercício – – – (401.472) (401.472)
Ajustes acumulados de conversão – – (15.396) – (15.396)
saldos em 31 de dezembro de 2022 2.276.040 700.000 36.089 (2.703.749) 308.380

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em reais

31/12/2022 31/12/2021
Receitas
Receitas – –

Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (182.165) (437.839)
Outras despesas operacionais (156.318) –

Valor adicionado bruto (338.483) (437.839)
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 83.993 19.489
Valor adicionado total a distribuir (254.490) (418.3560)
Distribuição do valor adicionado

Despesas financeiras 146.982 308.632
Remuneração de capitais próprios

Prejuízo do exercício (401.472) (726.982)
(254.490) (418.350)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

notas explicativas às demostrações financeiras em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 - (em reais): 1. Contexto operacional: A Porto Sudeste V.M. 
S.A. (“Companhia”) foi constituída em 16 de julho de 2013, com objeto social 
de participação no capital de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. A Companhia está sediada na Rua 
Félix Lopes Coelho, 222, Ilha da Madeira, Itaguaí, Rio de Janeiro. Desde 13 de 
fevereiro de 2014, a Companhia é subsidiária integral da Porto Sudeste do 
Brasil S.A (a “Porto Sudeste”), sociedade de capital fechado responsável pelo 
terminal portuário denominado Porto Sudeste, dedicado à movimentação de 
minério de ferro. Instalado na Ilha da Madeira, em Itaguaí (RJ), o terminal está 
estrategicamente localizado e representa a menor distância entre os produto-
res de minério de ferro de Minas Gerais e o mar (o “Porto Sudeste”). O empre-
endimento começou a ser construído em julho de 2010 e iniciou suas opera-
ções, em caráter de comissionamento em agosto de 2015 e comercialmente 
em janeiro de 2016. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia incorreu em 
prejuízo no exercício de R$ 401.472 e apresenta prejuízos acumulados de 
R$ 2.703.749 no exercício findo naquela data. A Companhia encerrou o exer-
cício de 2022 com uma posição de caixa de R$ 368.766. A controladora Porto 
Sudeste do Brasil iniciou suas operações em janeiro de 2016 e, desde então, 
o volume anual e as tarifas portuárias vêm aumentando, o que levou ao cres-
cimento do desempenho operacional e financeiro. Em 2021, a Porto Sudeste 
do Brasil renegociou as condições dos empréstimos existentes, permitindo o 
alongamento dos vencimentos e a redução dos compromissos obrigatórios de 
curto prazo. A controladora Porto Sudeste do Brasil apresenta um fluxo de 
caixa operacional positivo, que após cobrir os investimentos em manutenção 
e os pagamentos de juros, é totalmente distribuído aos credores seniores para 
amortizar o principal (até dezembro de 2023), conforme cláusula de cash 
sweep dos contratos de empréstimos. A Porto Sudeste do Brasil vem traba-
lhando para aumentar sua utilização de capacidade, por meio do crescimento 
do volume de minério de ferro e diversificando para outras cargas, como a 
descarga de navios (ex.: carvão e coque) e a operação transbordo a contra-
bordo de petróleo. No 4º trimestre de 2022, a controladora Porto Sudeste do 
Brasil embarcou aproximadamente 5,5 milhões de toneladas de minério de 
ferro. A Porto Sudeste do Brasil também movimentou outras cargas nesse tri-

mestre, através do desembarque de 55 mil toneladas de carvão e 3 operações 
de transbordo a contra bordo atracado de petróleo (ship-to-ship), quantidades 
ainda pouco representativas quando comparado ao minério de ferro. No acu-
mulado do ano, totalizou-se 17,4 milhões de toneladas de minério de ferro, 0,5 
milhões de toneladas de outros graneis sólidos e 5 operações de transbordo 
de óleo cru. A antiga controladora da Porto Sudeste, a MMX Mineração e 
Metálicos S.A. (“MMX”), possuía em circulação no mercado um título mobiliá-
rio de remuneração variável baseada na movimentação de minério do Porto 
Sudeste, denominado MMXM11. Por ocasião da venda do controle acionário 
da Porto Sudeste para as companhias Trafigura Pte. Ltd. (“Trafigura”) e Muba-
dala Development Company PJSC (“Mubadala”), por meio de subsidiárias, 
restou acordada a assunção da dívida referente aos títulos MMXM11 pela 
Porto Sudeste. O contrato de investimento que regulou a aquisição do contro-
le da Porto Sudeste pela Trafigura e Mubadala previa a obrigação da MMX de 
realizar uma oferta de permuta, direcionada a todos os titulares dos Títulos 
MMXM11, por meio da qual a MMX adquiriria os Títulos MMXM11, e entrega-
ria em contrapartida os Títulos Port11, ou um outro valor mobiliário lastreado 
nos Títulos Port11. A Companhia assumiu a parcela dos Títulos MMXM11 em 
circulação que (i) não se enquadrassem como investidores qualificados, ou (ii) 
tivessem restrições regulamentares para deter quotas de fundo de investi-
mento em infraestrutura (FIP-IE), como é o caso de alguns fundos de investi-
mento. Em 31 de dezembro de 2014 foi aprovada em ata de Assembleia Geral 
Extraordinária a emissão de Títulos de Remuneração Variável Baseados em 
Royalties pela Companhia denominados PSVM11, os quais foram integral-
mente subscritos pela MMX. A conclusão desta emissão estava condicionada 
à referida distribuição pública secundária dos valores mobiliários de remune-
ração variável baseada em royalties a ser realizada pela MMX. Em 03 de 
março de 2015, foi encerrada a distribuição pública secundária, tendo sido 
distribuídos 12.539.802 de títulos de royalties, os quais foram integralmente 
adquiridos pela MMX, mediante a entrega de um igual número de títulos de 
remuneração variável baseados em royalties de emissão da Porto Sudeste do 
Brasil S.A. (Port11). Os portadores dos títulos mencionados têm direito à re-
muneração variável trimestral, apurada desde 1º janeiro de 2013, calculada 
com base na tonelagem métrica de minério de ferro e outras cargas embarca-
das no Porto Sudeste, no valor de US$5 (cinco dólares) por tonelada embar-
cada, ajustado pelo índice PPI, entendendo-se que, em qualquer trimestre, os 
pagamentos serão limitados ao Caixa Disponível da Companhia e outras con-
dições determinadas em contrato – tudo conforme os termos previstos nas 
escrituras de emissão dos referidos títulos disponíveis no site da Companhia 
e arquivado na CVM. As mensurações destes títulos de remuneração variável 
com os devidos impactos contábeis estão descritas na Nota 5. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a) Demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 

apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financei-
ras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos re-
gistrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo 
menos anualmente. As demonstrações financeiras da Companhia foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidos pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas 
pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), 
implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmente, a 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela administração na sua gestão. Em 07 de março de 2023, a 
administração da Companhia autorizou a conclusão e a divulgação destas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022. b) Base de preparação e mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de certos instru-
mentos financeiros mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Em 01 de janeiro de 2016, como a controladora Porto Su-
deste do Brasil S.A passou a auferir receitas substancialmente denominadas 
em dólares, sua moeda funcional foi alterada do Real para o dólar americano. 
Dessa forma, a Porto Sudeste V.M. S.A., em linha com a mudança de moeda 
funcional do acionista controlador, também efetuou a mudança da sua moeda 
funcional para o dólar em 01 de janeiro de 2016. Dessa forma, em atendimen-
to à legislação brasileira e de acordo com o pronunciamento CPC 02 (R2) - 
Efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis, as informações trimestrais estão sendo apresentadas em Reais, 
convertendo a moeda funcional para a moeda de apresentação (Reais), sen-
do os ativos e passivos convertidos pela taxa de câmbio de fechamento do 
período; as contas de resultado pela taxa de câmbio na data da ocorrência; e 
o patrimônio líquido pelo valor histórico de formação. d) Demonstração de 
fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa. e) Estimativas contábeis: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação
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suficiente para permitir o pagamento, total ou parcial, dos Royalties até então 
determinados, tais royalties não pagos deverão ser adicionados ao montante 
dos Royalties do próximo trimestre. Os Royalties apenas devem ser conside-
rados devidos e pagáveis quando a Porto Sudeste tiver apurado Caixa Dis-
ponível para Royalties suficiente para tanto. Se, em um determinado trimestre 
civil, mediante o pagamento dos então correntes Royalties, o caixa livre detido 
pela Porto Sudeste do Brasil for superior a US$10 milhões (“Reserva Mínima 
de Caixa”), a emissora deverá usar os valores que excederem a Reserva Mí-
nima de Caixa (“Caixa Livre Disponível”) para pagar aos detentores dos títulos 
os Royalties efetivamente acumulados e não pagos até o último dia de tal 
trimestre civil (“Royalties Acumulados”). Não há qualquer obrigação da Porto 
Sudeste do Brasil de pagar Royalties, exceto se houver Caixa Livre detido pela 
emissora no último dia de tal trimestre civil e até o limite de tal caixa disponí-
vel. “Caixa Livre” significa o valor correspondente aos valores disponíveis em 
caixa da Porto Sudeste do Brasil menos a soma de (a) valores contribuídos 
pelos acionistas da Porto Sudeste do Brasil por meio de aumento de capital 
ou empréstimo dos acionistas, na medida em que tais valores permaneçam 
como caixa disponível da Porto Sudeste do Brasil, (b) conta reserva do servi-
ço da dívida sênior do BNDES e da conta reserva do serviço da dívida sênior 
da CESCE, e (c) os valores de caixa provisionados pela Porto Sudeste em 
conjunto para IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, CSLL - Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido e demais obrigações para as quais os 
auditores independentes da Porto Sudeste do Brasil exijam provisionamento.
Em 31 de dezembro de 2022, a Porto Sudeste do Brasil realizou os cálculos 
financeiros e identificou que não houve geração de caixa suficiente para pa-
gamento dos Royalties aos detentores dos Títulos Port11.

Caixa Gerado para
 Pagamento de Royalties
 (em milhares de reais)

1º tri- 
mestre 

2022

2º tri- 
mestre 

2022

3º tri- 
mestre 

2022

4º tri- 
mestre 

2022
Recebimento 296.825 302.046 286.593 306.343
Tributos Aplicáveis (42.298) (43.042) (44.802) (45.506)
Custo das Operações (42.211) (41.666) (51.260) (62.364)
Investimentos (31.407) (17.254) (22.767) (31.370)
Despesas Operacionais (34.751) (32.653) (19.298) (20.325)
subtotal Geração de Caixa da Firma 146.158 167.431 148.465 146.778
Juros e Amortização da Dívida Sênior (147.528) (173.730) (153.903) (147.914)
total Caixa gerado para
 Pagamento de Royalties (1.370) (6.299) (5.438) (1.135)
O saldo de caixa existente na Porto Sudeste do Brasil (visão Controladora) re-
fere-se ao saldo de aportes dos acionistas e a saldos que devem ser mantidos 
em contas para atender alguma obrigatoriedade operacional, como a conta de 
garantia para compra de energia e Pis/Cofins depositados em juízo. Neste tri-
mestre, não houve saldo de Caixa Disponível para pagamentos de Royalties.
Caixa disponível para
 Pagamento de Royalties
 (em milhares de reais)

1º tri- 
mestre 

2022

2º tri- 
mestre 

2022

3º tri- 
mestre 

2022

4º tri- 
mestre 

2022
Saldo Disponível em Caixa ou
 Contas Bancárias 18.810 11.701 3.527 37.848
Saldo Contribuído pelos Acionistas
 e Saldos Obrigatórios (18.810) (11.701) (3.527) (37.848)
saldo Caixa disponível para
 Pagamento de Royalties – – – –
Contabilização do Port11: A Porto Sudeste do Brasil contabiliza os Títulos 
Port11 no Passivo, com base no Valor Presente do Fluxo de Caixa Projetado 
do pagamento dos Royalties. Ou seja, o valor apresentado no Balanço Patri-
monial é diferente do montante de royalties acumulados até este trimestre. A 
Porto Sudeste VM, por sua vez, contabiliza seu direito de receber os royalties 
no Ativo, correspondendo à sua parcela sobre o valor dos títulos Port11, e o 
respectivo pagamento aos detentores do PSVM11 no Passivo. A mensuração 
desses títulos Port11 é efetuada de acordo com o IAS 37 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, com base no fluxo de caixa projetado dos 
desembolsos futuros relativos a estes títulos, descontando a taxa de 11,90% 
ao ano. Essas projeções baseiam-se no Plano de negócios da Porto Sudeste 
do Brasil, que inclui premissas relacionadas ao crescimento das exportações 
de minério de ferro do quadrilátero de Minas Gerais, participação de mercado 
da Porto Sudeste do Brasil, volumes de minério originados por minas perten-
centes aos seus acionistas, expectativas de preços da commodity, movimen-
tação de outros granéis sólidos, operações de transbordo a contrabordo de 
petróleo, entre outros. Em 31 de dezembro de 2022, o valor presente do fluxo 
de caixa futuro descontado foi de US$2.638.832 mil, que convertidos para 
Reais totalizou R$13.768.633 mil (US$2.530.995 mil em 31 de dezembro de 
2021, que convertidos para Reais totalizou R$14.124.218 mil). Destes totais, 
os valores correspondentes a Porto VM são representados na data base de 31 
de dezembro de 2022 em US$11.239 mil, que convertidos para reais totalizou 
R$58.644 mil (US$10.780 mil em 31 de dezembro de 2021, que convertidos 
para reais totalizou R$ 60.159 mil). Custos de transação: Os custos de emis-
são dos títulos, no montante total de R$14.074 mil em 31 de dezembro de 
2022 (R$15.053 mil em 31 de dezembro de 2021), referentes a honorários 
legais externos e consultorias, foram lançados como redutores do passivo.

Rio de Janeiro, 07 de março de 2023. 
A Administração.
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utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objeti-
vos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a mensuração 
dos títulos de remuneração variável, assim como a análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 3. Resumo 
das principais práticas e estimativas contábeis: Na elaboração destas de-
monstrações financeiras, as práticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia a todos os exercí-
cios das demonstrações financeiras. 3.1. instrumentos financeiros: a) Ativos 
financeiros: i) Classificação e mensuração: Os instrumentos financeiros são 
classificados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento ini-
cial depende das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo 
de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta 
seus instrumentos financeiros da seguinte forma: Ativos financeiros ao valor 
justo por meio de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor 
justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas 
no resultado. Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensu-
rado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos 
de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta ava-
liação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida atra-
vés da aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo 
quando o reconhecimento de juros seria imaterial. ii) Redução ao valor recu-
perável de ativos financeiros (impairment): O modelo de perdas esperadas é 
aplicado aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais. A Companhia não identificou perdas 
(“impairment”) a serem reconhecidas nos exercícios apresentados. iii) Baixa 
de ativos financeiros: A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro 
ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, subs-
tancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Com-
panhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classi-
ficados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para 
negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros 
passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 3.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos pela Companhia com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data da contratação. 3.3. Provisões (incluindo contin-
gências): Provisões são reconhecidas quando há obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em consequência de evento passado, e é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma es-
timativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o 
reembolso é reconhecido como ativo separado, mas apenas quando o reem-
bolso for praticamente certo. A Companhia reconhece provisão para causas 
cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas informações trimestrais devido às imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A Administração da Companhia revisa suas estimativas e 
premissas em bases anuais. 3.4. títulos e valores mobiliários: Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquida-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos de longo prazo, quando o 
efeito é considerado relevante em relação as demonstrações contábeis toma-
das em conjunto, são ajustados pelo seu valor justo. 3.5 imposto de renda 
e contribuição social: As provisões para imposto de renda e contribuição 
social são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões previstas na legislação fiscal. O imposto de renda e a contribuição 
social diferida são calculados sobre o valor das diferenças temporárias, do 
prejuízo fiscal e da base negativa acumulada, e são reconhecidos sempre 
que a realização desses montantes for julgada provável. Para o imposto de 
renda a alíquota utilizada é de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável anual excedente a R$240.000 e de 9% para contribuição social.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Caixa e depósitos bancários 14.736 10
Equivalente de caixa 354.030 114.912

368.766 114.923
A Companhia mantém relacionamento com instituições financeiras de primei-
ra linha. A totalidade do caixa disponível está alocado em contas correntes 
com liquidez corrente. As aplicações financeiras são remuneradas pelo CDI, 
curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa. 5. títulos de remuneração variável: Em fevereiro de 

2014, Trafigura Pte. Ltd. (“Trafigura”) e a Mubadala Development Company 
PJSC (“Mubadala”), por meio do PSA Fundo de Investimento e Participações, 
adquiriram o controle da Porto Sudeste, até então exercido pela MMX Mine-
ração e Metálicos S.A. (“MMX”). O contrato de investimento que regulou a 
aquisição do controle da Porto Sudeste pela Trafigura e pela Mubadala previa, 
entre outros, que a Companhia assumiria, direta ou indiretamente, obriga-
ções relativas aos títulos de remuneração variável baseados em royalties de 
emissão da MMX, negociados na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob 
o ticker MMXM11 (“Títulos MMXM11”). Nesse contexto, a Porto Sudeste emi-
tiu, em 26 de fevereiro de 2014, Títulos Perpétuos de Remuneração Variável 
(“TPRV”), em termos similares aos Títulos MMXM11 (“Port11”), os quais foram 
integralmente subscritos na mesma data pela MMX. O contrato de investimen-
to também previa a obrigação da MMX de realizar uma oferta de permuta, 
direcionada a todos os titulares dos Títulos MMXM11, por meio da qual a 
MMX adquiriria os Títulos MMXM11, e entregaria em contrapartida os Títulos 
Port11, ou um outro valor mobiliário lastreado nos Títulos MMXM11 (“Oferta 
de Permuta”). Para implementação de tal Oferta de Permuta, foram utilizados 
dois veículos diferentes, de forma a atingir a totalidade dos detentores dos 
Títulos MMXM11: (i) Porto Sudeste Royalties FIP-IE (“PSR”): Um fundo de 
investimento em participações em infraestrutura, o qual, na ocasião da oferta, 
detinha em sua carteira, exclusivamente, Títulos Port11 - sendo que cada Títu-
lo Port11 detido pelo PSR correspondia a uma quota. As quotas do PSR foram 
ofertadas para os titulares de Títulos MMXM11 que se enquadravam como 
investidores qualificados, nos termos da regulamentação da CVM, e que não 
tinham restrições para deter quotas do PSR; (ii) Porto Sudeste VM S.A. (“Porto 
VM”): Uma sociedade por ações com registro na CVM sob a categoria ‘b’ que 
emitiu um novo título de remuneração variável baseada em royalties, espelho 
do Título MMXM11 (os “Títulos PSVM11”), sendo tal título listado para nego-
ciação na B3 (ao contrário dos Títulos Port11, que não são admitidos para 
negociação na bolsa). No âmbito da referida Oferta de Permuta, o Títulos 
PSVM11 foram ofertados para os detentores dos Títulos MMXM11 que (i) não 
se enquadrassem como investidores qualificados, ou (ii) tivessem restrições 
regulamentares para deter quotas de um FIP-IE - como é o caso de alguns 
fundos de investimento. Como forma de endereçar a situação dos titulares de 
MMXM11 que eventualmente não aderissem à Oferta de Permuta, a MMX se 
manteve titular de Títulos Port11 na mesma quantidade de Títulos MMXM11 
não permutados. Os detentores dos títulos Port11 têm direito à remuneração 
variável trimestral, nos termos definidos na escritura de emissão dos Títulos 
P11 (“Royalties”), apurada desde 1º janeiro de 2013, calculada com base na 
tonelagem métrica de minério de ferro ou pelo Valor por Tonelada para demais 
cargas, conforme o caso, da seguinte forma: R = [(tmmF x VptmF) + (tmoC 
x VptdC)]*FP. onde: R = royalties devidos em relação a cada trimestre do 
exercício social; TMMF = Tonelagem Medida de Minério de Ferro embarcada 
no Porto no respectivo trimestre; TMOC = Tonelagem Medida de Outras Car-
gas embarcadas no Porto no respectivo trimestre; VpTMF = Valor por Tonelada 
para Minério de Ferro; VpTDC = Valor por Tonelada para Demais Cargas; FP 
= Fator proporcional. Para cargas de minério de ferro: os Royalties relativos às 
cargas de minério de ferro embarcadas no Porto em um determinado trimestre 
serão calculados considerando o valor de US$5,00 por tonelada de minério de 
ferro (“Valor por Tonelada para Minério de Ferro”). Este valor será: (i) corrigido 
anualmente de acordo com a variação do US PPI calculado desde setembro 
de 2010; e (ii) convertido em reais com base na taxa de câmbio fechada no 
término do dia útil imediatamente anterior à data de seu efetivo pagamento. 
Para as demais cargas: os Royalties relativos às demais cargas que não se-
jam minérios de ferro (excluindo cargas não secas, tais como atividades de 
abastecimento) movimentados no Terminal Portuário (“valor por tonelada para 
demais cargas”) serão calculados com base na margem da carga. A “Margem 
da carga” (a) significa a diferença entre o custo médio por tonelada (excluindo 
todos os itens não caixa) incorrido em relação aos serviços prestados pela 
Porto Sudeste relacionados a carga aplicável e o valor médio por tonelada efe-
tivamente cobrado pela Porto Sudeste pelos serviços prestados em relação 
a tal carga; e (b) deve ser limitado, em qualquer circunstância, a US$5,00 por 
tonelada embarcada. O valor limite ajustado de US$5,00 por tonelada para a 
margem da carga deve ser (i) corrigido anualmente de acordo com a variação 
do US PPI calculado desde setembro de 2010; e (ii) convertido em reais com 
base na taxa de câmbio fechada no término do dia útil imediatamente anterior 
à data de seu efetivo pagamento. Durante os exercícios de 2013 a 2016, o 
compromisso de Royalties do Porto Sudeste do Brasil, relativos ao minério de 
ferro, foi o mínimo entre o volume embarcado em cada período e o volume de 
take-or-pay indicados na tabela abaixo:
milhões de toneladas 2013 2014 2015 2016
TMMF 13,6 31,9 36,8 36,8
De 2017 em diante o volume de minério de ferro gerador de Royalties (TMMF, 
na fórmula acima) deixou de estar sujeito a um take-or-pay, sendo, portanto, 
simplesmente o volume embarcado. Na tabela a seguir, é possível verificar a 
tonelagem realizada pelo Porto Sudeste do Brasil, sendo o início das opera-
ções em 2016, após o comissionamento realizado em 2015:
milhões de toneladas 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
TMMF – – – 7,1 9,5 10,7 16,4 18,7 17,8 17,4
TMOC – – – – – – – – – 0,11
Como o volume embarcado de minério de ferro em 2016 foi menor do que 
o volume de take-or-pay, o compromisso de royalties está baseado neste 
segundo parâmetro. Se, em um determinado trimestre civil, mediante o pa-
gamento dos então correntes Royalties, o caixa livre detido pela Porto Su-
deste do Brasil for superior a US$10 milhões (“Reserva Mínima de Caixa”), a 
emissora deverá usar os valores que excederem a Reserva Mínima de Caixa 
(“Caixa Livre Disponível”) para pagar aos detentores dos títulos os Royalties 
efetivamente acumulados e não pagos até o último dia de tal trimestre civil 
(“Royalties Acumulados”). Não há qualquer obrigação da Porto Sudeste do 
Brasil de pagar Royalties, exceto se houver Caixa Livre detido pela emissora 
no último dia de tal trimestre civil e até o limite de tal caixa disponível. “Cai-
xa Livre” significa o valor correspondente aos valores disponíveis em caixa 
da Porto Sudeste do Brasil menos a soma de (a) valores contribuídos pelos 
acionistas da Porto Sudeste do Brasil por meio de aumento de capital ou em-
préstimo dos acionistas, na medida em que tais valores permaneçam como 
caixa disponível da Porto Sudeste do Brasil, (b) conta reserva do serviço da 
dívida sênior do BNDES e da conta reserva do serviço da dívida sênior da 
CESCE, e (c) os valores de caixa provisionados pela Porto Sudeste em con-
junto para IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, CSLL - Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido e demais obrigações para as quais os auditores 
independentes da Porto Sudeste do Brasil exijam provisionamento. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Porto Sudeste do Brasil realizou os cálculos financeiros 
e identificou que não houve geração de caixa suficiente para pagamento dos 
royalties aos detentores dos Títulos Port11. A Porto Sudeste do Brasil conta-
biliza os Títulos Port11 no Passivo, com base no Valor Presente do Fluxo de 
Caixa Projetado do pagamento dos royalties. Ou seja, o valor apresentado no 
Balanço Patrimonial é diferente do montante de Royalties Acumulados até 
estre trimestre. A Porto Sudeste VM, por sua vez, contabiliza seu direito de 
receber os royalties no Ativo, correspondendo à sua parcela sobre o valor 

dos títulos Port11, e o respectivo pagamento aos detentores do PSVM11 no 
Passivo. Há 983.407.010 Títulos Port11 emitidos, sendo 98,61% detidos pelo 
PSR, 0,43% detidos pela Porto V.M. e 0,96% detidos pela MMX. A mensu-
ração desses títulos Port11 é efetuada de acordo com o IAS 37 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, com base no fluxo de caixa 
projetado dos desembolsos futuros relativos a estes títulos, descontando a 
taxa de custo do capital próprio de 11,90% ao ano. Essas projeções baseiam-
-se no Plano de negócios da Porto Sudeste do Brasil, que inclui premissas 
relacionadas ao crescimento das exportações de minério de ferro do quadri-
látero de Minas Gerais, participação de mercado da Porto Sudeste do Brasil, 
volumes de minério originados por minas pertencentes aos seus acionistas, 
expectativas de preços da commodity, movimentação de outros granéis sóli-
dos, operações de transbordo a contrabordo de petróleo, entre outros. Em 31 
de dezembro de 2022, o valor presente do fluxo de caixa futuro descontado 
foi de US$ 2.638.832 mil, que convertidos para Reais totalizou R$ 13.768.633 
mil (US$ 2.530.995 mil em 31 de dezembro de 2021, que convertidos para 
Reais totalizou R$14.124.218 mil). Destes totais, os valores correspondentes 
a Porto Sudeste VM são representados na data base de 31 de dezembro de 
2022 em US$ 11.240 mil, que convertidos para reais totalizou R$ 58.644 mil 
(US$ 10.789 mil em 31 de dezembro de 2021, que convertidos para reais 
totalizou R$ 60.159 mil). Durante o exercício de 2022, a Porto Sudeste do 
Brasil avaliou se havia a existência de indicadores que algum ativo pudesse 
estar acima do valor recuperável e após teste de valor recuperável realizado 
não identificou a necessidade de reconhecer qualquer provisão para redução 
ao valor recuperável de seus ativos e o mesmo se aplica, consequentemente, 
aos títulos de remuneração variável a receber reconhecidos na Porto Sudeste 
V.M. S.A. (“Companhia”). A metodologia do fluxo de caixa descontado utilizada 
pela Porto Sudeste do Brasil está fundamentada em conceitos que conside-
ram recursos financeiros que serão gerados no futuro pela unidade geradora 
de caixa (“UGC”), descontados a valor presente, para refletir o tempo, o custo 
de oportunidade e os riscos associados. A taxa de desconto do custo médio 
ponderado de capital utilizada nos modelos financeiros da Companhia foi de 
7,00%. Essas projeções baseiam-se no Plano de Negócios da Companhia e 
incluem premissas relacionadas ao crescimento das exportações de minério 
de ferro do quadrilátero de Minas Gerais, premissas relacionadas a operação 
de outras cargas e premissas sobre o crescimento da participação de merca-
do do Porto. A Porto Sudeste do Brasil entende que esse crescimento será 
atingido com base no fechamento de contratos de longo prazo relacionados 
a exportação de minério de ferro, operação de outras cargas, entre outros. 
6. Fornecedores

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com publicação/divulgação 10.000 42.610
Auditoria 11.781 9.500
Outros Serv. PJ 27.454 179.087

49.235 231.197
7. Patrimônio líquido - a) Capital social: Em 28 de dezembro de 2020 foi 
integralizado o valor de R$ 400.000 recebidos a título de adiantamento para 
futuro aumento de capital com a emissão de ações de 1.272.840.899 ações 
ordinárias, com preço unitário de emissão de R$ 0,00031425. Após o referido 
aumento de capital, a Companhia passa a ter o capital social subscrito de 
R$ 1.676.040, dividido em 5.333.330.970 ações integralmente detidas pelo 
Porto Sudeste do Brasil S.A. Em 29 de abril de 2022 foi integralizado o valor 
de R$ 600.000 recebidos a título de adiantamento para futuro aumento de 
capital com a emissão de ações de 126.742.656.131 ações ordinárias, com 
preço unitário de emissão de R$ 0,00000473. Após o referido aumento de 
capital, a Companhia passa a ter o capital social subscrito de R$ 2.276.040, 
dividido em 132.075.987.101 ações integralmente detidas pelo Porto Sudeste 
do Brasil S.A. b) Adiantamento para futuro aumento de capital: Em abril de 
2022, a Companhia recebeu de sua controladora Porto Sudeste do Brasil S.A. 
a título de adiantamento para futuro aumento de capital o valor de R$200.000. 
A expectativa de integralização do montante recebido via adiantamento para 
futuro aumento de capital “AFAC”, será em até 12 meses após o recebimento. 
Em julho de 2022 a Companhia recebeu de sua Controladora Porto Sudeste 
do Brasil S.A., o valor de R$ 500.000. A expectativa de integralização do mon-
tante recebido via adiantamento para futuro aumento de capital “AFAC”, será 
em até 12 meses após o recebimento. c) Ajustes acumulados de conversão: 
A Companhia possui R$ 36.089 referente aos ajustes acumulados de conver-
são em 31 de dezembro de 2022, referente a conversão da moeda funcional 
(dólar) para a moeda de apresentação (real) da Companhia, para atendimento 
ao pronunciamento técnico CPC 02.
8. despesas por natureza
8.1. despesas administrativas por natureza como se segue:

31/12/2022 31/12/2021
Serviços de terceiros (57.336) (182.199)
Auditoria (47.125) (64.800)
CVM (15.715) (16.115)
Impostos e taxas – (340)
Advogados (61.989) (174.385)

(182.165) (437.839)
8.2. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras

Tarifas bancárias (94.853) (260.669)
Variação cambial (52.116) (47.924)
Imposto sobre resultado financeiro (13) (39)

(146.982) (308.632)
Receitas financeiras

Rendimentos 16.480 2.272
Variação cambial 67.513 17.217

83.993 19.489
Resultado financeiro líquido (62.989) (289.143)
9. Provisão para contingências: A Companhia é ré em duas ações trabalhis-
tas ajuizadas por ex-empregados de empresas que atuaram na construção do 
terminal portuário Porto Sudeste, empreendimento da sua controladora, Porto 
Sudeste do Brasil S.A.. A Companhia nunca contratou com tais empresas ou 
seus empregados, tampouco teve participação na construção ou na operação 
do terminal Porto Sudeste, contudo foi incluída no polo passivo de tais ações 
por escolha dos reclamantes, potencialmente em razão da similaridade entre 
a denominação social das duas empresas. O reconhecimento da ilegitimida-
de passiva da Companhia, com sua consequente exclusão do polo passivo, 
depende de autorização judicial, que pode ser concedida pelo juízo ou não. 
No caso das ações aqui referidas a exclusão da Companhia do polo passivo, 
todavia não foi autorizada. Em 31 de dezembro de 2022 havia o saldo de 
R$14.354 em ações trabalhistas provisionadas.

Conselho de administração: Julien Rolland - Presidente; Oscar Pekka 
Fahlgren - Vice Presidente; Kelly Michele Thomson - Conselheiro; Carlos 
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Presidente; Guilherme Caiado - Diretor de Operações; Thiago Roldão - Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores.
Contador: Alexandre Carvalho de Andrade - CRC-RJ / 114354/O-4.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras: 
Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da Porto Sudeste V.M. S.A. 
- Itaguaí/RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Com-
panhia Porto Sudeste V.M. S.A. (Companhia ou “Porto V.M.”) que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses as-
suntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos pro-
cedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras toma-
das em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de au-
ditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi-
cativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedi-
mentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Mensuração dos títulos de remuneração variável: Conforme 
divulgado nas notas explicativas 1 e 5, a Companhia tem registrada sua obri-
gação de pagamento aos detentores dos títulos de remuneração variável e o 
respectivo recebível da sua controladora Porto Sudeste do Brasil S.A., que 
correspondem respectivamente a R$58.644 mil em 31 de dezembro de 2022 
(R$60.158 mil em 31 de dezembro de 2021). A mensuração dos títulos de 
remuneração variável foi considerada uma área de foco em nossa auditoria 
devido à sua relevância no contexto das demonstrações financeiras e à com-
plexidade inerente ao processo de mensuração, que se baseia no modelo de 
negócios da sua controladora Porto Sudeste do Brasil S.A. e, portanto, envol-
ve premissas críticas e com alto grau de julgamento, tais como: projeção de 
volumes a serem embarcados, estimativa dos custos operacionais futuros, 
preços futuros de commodities e determinação da taxa de desconto, dentre 
outras premissas operacionais. Como a auditoria endereçou esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) envolvimento e 
suporte de especialistas em modelos financeiros na avaliação da metodologia 
e dos cálculos empregados no modelo financeiro; (ii) avaliação e cálculo com-
parativo independente da taxa de desconto utilizada no modelo realizada por 
especialistas em modelos financeiros; (iii) análise entre os resultados orçados 
historicamente e sua realização até data mais recente com objetivo de avaliar 

a capacidade da Administração de alcançar resultados compatíveis com as 
suas projeções; (iv) análise das projeções de crescimento e demanda do mer-
cado relativas às cargas previstas, tais como minério de ferro, coque de car-
vão e similares; (v) avaliação comparativa da performance com empresas 
congêneres; (vi) análise de sensibilidade nas projeções de volume de minério 
e outras cargas projetadas; e (vii) avaliação da receita projetada, consideran-
do tendências de mercado relativas ao preço das commodities. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados com o suporte de nossos 
especialistas em modelos financeiros, que está consistente com a avaliação 
da diretoria, consideramos que as políticas de mensuração desses títulos de 
remuneração variável, e suas respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras toma-
das como um todo. Outros assuntos - Auditoria dos valores corresponden-
tes: As demonstrações financeiras da Porto Sudeste V.M. S.A. para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2021 foram examinadas por outro auditor 
independente que emitiu relatório em 18 de março de 2022 com opinião sem 
modificação sobre essas demonstrações financeiras. Demonstração do valor 
adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade da dire-
toria da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins 
de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo está de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico NBC TG 09 -Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elabora-
da, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-

te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsá-
veis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
Rio de Janeiro, 07 de março de 2023. ERNST & YOUNG Auditores Indepen-
dentes S.S. Ltda. - CRC-SP015199/F. Leonardo Araujo Ferreira - Contador - 
CRC-RJ116384/O-2.

PoRto sUdeste V.m. s.a. 
CNPJ 18.494.485/0001-82

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

5B
E-

A4
C

7-
EF

26
-C

5A
3.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Terça-feira, 21 de março de 2023 B5
Porto SudeSte do BraSil S.a.
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relatório da administração:1. Mensagem da administração: A Administração da 
Porto Sudeste do Brasil S.A. - (“Porto Sudeste” ou “Companhia”), em observância aos 
preceitos legais e de acordo com a Legislação societária vigente vem submeter a apre-
ciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acompanha-
das das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, relativos 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Estamos à disposição de V.Sas. para 
quaisquer esclarecimentos. Ao encerrarmos o exercício de 2022, a Diretoria externa 
seu reconhecimento aos fornecedores, empregados e bem como a todos os demais 
colaboradores por sua dedicação e empenho. 2. relacionamento com auditores 
independentes: Em atendimento à Instrução CVM nº 381/2003, informamos que a 
Ernst & Young Auditores Independentes S/S (“EY”) presta serviços de auditoria externa 
relacionados ao exame das demonstrações financeiras da Companhia. Na contratação 
de serviços não relacionados à auditoria independente, a Companhia adota procedi-
mentos que se fundamentam na legislação aplicável e nos princípios internacionalmen-
te aceitos que preservam a independência e objetividade do auditor. Esses princípios 
consistem em: (i) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; e (ii) o auditor não 
deve atuar, gerencialmente, perante seu cliente nem tampouco promover os interesses 
desse cliente. A EY declarou à Companhia que não existe qualquer vínculo ou situação 
de fato que configure conflito de interesses, inviabilizando o exercício da sua atividade 
de forma independente. 3. explicações da administração com relação aos títulos 
de remuneração variável: Visão Geral sobre os Títulos Perpétuos de Remuneração 
Variável: Em fevereiro de 2014, Trafigura Pte. Ltd. (“Trafigura”) e a Mubadala Development 
Company PJSC (“Mubadala”), por meio do PSA Fundo de Investimento e Participações, 
adquiriram o controle da Porto Sudeste, até então exercido pela MMX Mineração e Me-
tálicos S.A. (“MMX”). O contrato de investimento que regulou a aquisição do controle da 
Porto Sudeste pela Trafigura e pela Mubadala previa, entre outros, que a Companhia 
assumiria, direta ou indiretamente, obrigações relativas aos títulos de remuneração va-
riável baseados em royalties de emissão da MMX, negociados na B3 S.A. - BRASIL. 
BOLSA. BALCÃO (“B3”) sob o ticker MMXM11 (“Títulos MMXM11”). Nesse contexto, 
a Porto Sudeste emitiu, em 26 de fevereiro de 2014, Títulos Perpétuos de Remunera-
ção Variável (“TPRV”), em termos similares aos Títulos MMXM11 (“Port11”), os quais 
foram integralmente subscritos na mesma data pela MMX. O contrato de investimento 
também previa a obrigação da MMX de realizar uma oferta de permuta, direcionada a 
todos os titulares dos Títulos MMXM11, por meio da qual a MMX adquiriria os Títulos 
MMXM11, e entregaria em contrapartida os Títulos Port11, ou um outro valor mobiliário 
lastreado nos Títulos MMXM11 (“Oferta de Permuta”). Para implementação de tal Ofer-
ta de Permuta, foram utilizados dois veículos diferentes, de forma a atingir a totalidade 
dos detentores dos Títulos MMXM11: (i) Porto Sudeste Royalties FIP-IE (“PSR”): Um 
fundo de investimento em participações em infraestrutura, o qual, na ocasião da oferta, 
detinha em sua carteira, exclusivamente, Títulos Port11 - sendo que cada Título Port11 
detido pelo PSR correspondia a uma quota. As quotas do PSR foram ofertadas para os 
titulares de Títulos MMXM11 que se enquadravam como investidores qualificados, nos 
termos da regulamentação da CVM, e que não tinham restrições para deter quotas do 
PSR; (ii) Porto Sudeste VM S.A. (“Porto VM”): Uma sociedade por ações com registro 
na CVM sob a categoria ‘b’ que emitiu um novo título de remuneração variável baseada 
em royalties, espelho do Título MMXM11 (os “Títulos PSVM11”), sendo tal título listado 
para negociação na B3 (ao contrário dos Títulos Port11, que não são admitidos para 
negociação na bolsa). No âmbito da referida Oferta de Permuta, o Títulos PSVM11 foram 
ofertados para os detentores dos Títulos MMXM11 que (i) não se enquadrassem como 
investidores qualificados, ou (ii) tivessem restrições regulamentares para deter quotas de 
um FIP-IE - como é o caso de alguns fundos de investimento. Como forma de endereçar 
a situação dos titulares de MMXM11 que eventualmente não aderissem a Oferta de 
Permuta, a MMX se manteve titular de Títulos Port11 na mesma quantidade de Títulos 
MMXM11 não permutados. Através da conclusão da Oferta de Permuta, a Porto Sudeste 
possui obrigação de pagamento aos veículos acima e à MMX, que por sua vez possuem 
obrigação de pagamento aos detentores das cotas/títulos permutados. Há 983.407.010 
Títulos Port11 emitidos, sendo 98,61% detidos pelo PSR, 0,43% detidos pela Porto V.M. 
e 0,96% detidos pela MMX. Para mais informações, a escritura de emissão dos Títulos 
Port 11 está disponível no website da Porto Sudeste do Brasil. r = [(tMMF x VptMF) 
+ (tMoC x VptdC)]*FP Em que: R = royalties devidos em relação a cada trimestre do 
exercício social; TMMF = Tonelagem Medida de Minério de Ferro embarcada no Porto 
no respectivo trimestre; TMOC = Tonelagem Medida de Outras Cargas embarcadas no 
Porto no respectivo trimestre; VpTMF = Valor por Tonelada para Minério de Ferro (como 
definido abaixo); VpTDC = Valor por Tonelada para Demais Cargas (como definido abai-
xo); FP = Fator Proporcional. Para cargas de minério de ferro: os Royalties relativos às 
cargas de minério de ferro embarcadas no Porto em um determinado trimestre serão 
calculados considerando o valor de US$5,00 por tonelada de minério de ferro (“Valor 
por Tonelada para Minério de Ferro”). Este valor será: (i) corrigido anualmente de acordo 
com a variação do US PPI calculado desde setembro de 2010; e (ii) convertido em reais 
com base na taxa de câmbio fechada no término do dia útil imediatamente anterior à 
data de seu efetivo pagamento. Para as demais cargas: os Royalties relativos às demais 
cargas que não sejam minérios de ferro (excluindo cargas não secas, tais como ativida-
des de abastecimento) movimentados no Terminal Portuário (“valor por tonelada para 

demais cargas”) serão calculados com base na margem da carga. A “Margem da carga” 
(a) significa a diferença entre o custo médio por tonelada (excluindo todos os itens não 
caixa) incorrido em relação aos serviços prestados pela Porto Sudeste relacionados a 
carga aplicável e o valor médio por tonelada efetivamente cobrado pela Porto Sudeste 
pelos serviços prestados em relação a tal carga; e (b) deve ser limitado, em qualquer 
circunstância, a US$5,00 por tonelada embarcada. O valor limite ajustado de US$5,00 
por tonelada para a margem da carga deve ser (i) corrigido anualmente de acordo com 
a variação do US PPI calculado desde setembro de 2010; e (ii) convertido em reais com 
base na taxa de câmbio fechada no término do dia útil imediatamente anterior à data de 
seu efetivo pagamento. Durante os exercícios de 2013 a 2016, o compromisso de Royal-
ties do Porto Sudeste do Brasil, relativos ao minério de ferro, foi o mínimo entre o volume 
embarcado em cada período e o volume de take-or-pay indicados na tabela abaixo: 
Milhões de toneladas 2013 2014 2015 2016

TMMF 13,6 31,9 36,8 36,8
De 2017 em diante, o volume de minério de ferro gerador de Royalties (TMMF, na fórmula 
acima) deixou de estar sujeito a um take-or-pay, sendo, portanto, simplesmente o volume 
embarcado. Na tabela a seguir, é possível verificar a tonelagem realizada pelo Porto 
Sudeste do Brasil, sendo o início das operações em 2016, após o comissionamento 
realizado em 2015: 
Milhões de 
  toneladas 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
TMMF – – – 7,1 9,5 10,7 16,4 18,7 17,8 17,4
TMOC – – – – – – – – – 0,11
Como o volume embarcado de minério de ferro em 2016 foi menor do que o volume de 
take-or-pay, o compromisso de royalties está baseado neste segundo parâmetro. No 4º 
trimestre de 2022, o Porto Sudeste do Brasil embarcou 5.506 mil toneladas de minério 
de ferro (TMMF) e zero toneladas de outras cargas (TMOC), que multiplicado pelo valor 
atualizado por tonelada de US$ 6,02 (VpTMF e VpTDC) resultou em royalties de US$ 
33.162 mil no período. O acumulado de Royalties até esse trimestre é de US$ 1.168.855 
mil. Nenhum montante foi pago até este trimestre. Em 2022, totalizou-se 17,4 milhões de 
toneladas de minério de ferro embarcados. A Porto Sudeste VM, subsidiária integral da 
Porto Sudeste do Brasil, tem US$ 5.026 mil de royalties acumulados a receber, referente 
a quantidade de Títulos Port11 que detém (proporção de 0,43% do total). 

reconciliação entre 
 quantidade embarcada 
 e valores pagos a título
 de royalties (acumulado)

embar-
cado

embarca-
do

embar-
cado

embar-
cado

take-or-pay/ 
embarcado
acumulado

1º 
trimestre 

2022

2º 
trimestre 

2022

3º 
trimestre 

2022

4º 
trimestre 

2022
Volume TMMF 
 (milhares de toneladas) 3.778 3.765 4.337 5.506 209.532
Volume TMOC 
 (milhares de toneladas) 54 52 – – 106
Preço por Tonelada (USD) 5,00 5,00 5,00 5,00 5,00
PPI acumulado 1,02 1,02 1,02 1,02 0,58
Valor por Tonelada (USD) 6,02 6,02 6,02 6,02 5,58
royalty Porto Sudeste 
  (uSd mil) 23.079 22.985 26.121 33.162 1.168.855
PSVM11 emitidos por 
 Porto Sudeste V.M.
 S.a. em proporção a 
 totalidade dos títulos 
 Port11 0,43% 0,43% 0,43% 0,43% 0,43%
royalty Porto VM 
 Calculado (uSd mil) 99 99 112 143 5.026
Caixa disponível para 
 pagamento de royalties – – – – –
royalty a pagar – – – – –
Pagamento dos Royalties: 
O pagamento de Royalties em cada trimestre será realizado em até 60 dias a contar 
do fim de cada trimestre civil e está condicionado à existência de caixa disponível para 
pagamento dos Royalties, apurado após o desconto de tributos aplicáveis, custo caixa 
das operações, despesas operacionais, despesas de capital para manutenção, valores 
oriundos da reversão de determinadas provisões de caixa, bem como respeitada a 
preferência de determinados credores da Porto Sudeste, tudo nos termos da cláusula 
5.2 da escritura de emissão dos Títulos Port 11 (“Caixa Disponível para Royalties”). Os 
Royalties serão cumulativos, ou seja, no caso de em um determinado trimestre o Caixa 
Disponível para Royalties apurado pela Porto Sudeste não ser suficiente para permitir o 
pagamento, total ou parcial, dos Royalties até então determinados, tais royalties não pagos 
deverão ser adicionados ao montante dos Royalties do próximo trimestre. Os Royalties 
apenas devem ser considerados devidos e pagáveis quando a Porto Sudeste tiver 
apurado Caixa Disponível para Royalties suficiente para tanto. Se, em um determinado 
trimestre civil, mediante o pagamento dos então correntes Royalties, o caixa livre detido 

pela Porto Sudeste do Brasil for superior a US$10 milhões (“Reserva Mínima de Caixa”), 
a emissora deverá usar os valores que excederem a Reserva Mínima de Caixa (“Caixa 
Livre Disponível”) para pagar aos detentores dos títulos os Royalties efetivamente 
acumulados e não pagos até o último dia de tal trimestre civil (“Royalties Acumulados”). 
Não há qualquer obrigação da Porto Sudeste do Brasil de pagar Royalties, exceto se 
houver Caixa Livre detido pela emissora no último dia de tal trimestre civil e até o limite de 
tal caixa disponível. “Caixa Livre” significa o valor correspondente aos valores disponíveis 
em caixa da Porto Sudeste do Brasil menos a soma de (a) valores contribuídos pelos 
acionistas da Porto Sudeste do Brasil por meio de aumento de capital ou empréstimo 
dos acionistas, na medida em que tais valores permaneçam como caixa disponível 
da Porto Sudeste do Brasil, (b) conta reserva do serviço da dívida sênior do BNDES 
e da conta reserva do serviço da dívida sênior da CESCE, e (c) os valores de caixa 
provisionados pela Porto Sudeste em conjunto para IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica, CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e demais obrigações para as 
quais os auditores independentes da Porto Sudeste do Brasil exijam provisionamento. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Porto Sudeste do Brasil realizou os cálculos financeiros 
e identificou que não houve geração de caixa suficiente para pagamento dos Royalties 
aos detentores dos Títulos Port11. 
Caixa Gerado para Pagamento de
   royalties
    (em milhares de reais)

1° tri-
mestre 
2022

2° tri-
mestre 
2022

3° tri-
mestre 
2022

4° tri-
mestre 
2022

Recebimento 296.825 302.046 286.593 306.343
Tributos Aplicáveis (42.298) (43.042) (44.802) (45.506)
Custo das Operações (42.211) (41.666) (51.260) (62.364)
Investimentos (31.407) (17.254) (22.767) (31.370)
Despesas Operacionais (34.751) (32.653) (19.298) (20.325)
Subtotal Geração de Caixa da
   Firma 146.158 167.431 148.465 146.778
Juros e Amortização da Dívida 
Sênior (147.528) (173.730) (153.903) (147.914)
total Caixa gerado para 
   Pagamento de royalties (1.370) (6.299) (5.438) (1.135)
O saldo de caixa existente na Porto Sudeste do Brasil (visão Controladora) refere-se ao 
saldo de aportes dos acionistas e a saldos que devem ser mantidos em contas para 
atender alguma obrigatoriedade operacional, como a conta de garantia para compra de 
energia e Pis/Cofins depositados em juízo. Neste trimestre, não houve saldo de Caixa 
Disponível para pagamentos de Royalties.
Caixa disponível para 
   Pagamento de royalties
    (em milhares de reais)

1° tri-
mestre 
2022

2° tri-
mestre 
2022

3° tri-
mestre 
2022

4° tri-
mestre 
2022

Saldo Disponível em Caixa ou 
   Contas Bancárias 18.810 11.701 3.527 37.848
Saldo Contribuído pelos Acionistas e 
   Saldos Obrigatórios (18.810) (11.701) (3.527) (37.848)
Saldo Caixa disponível para 
   Pagamento de royalties – – – –
Contabilização do Port11: A Porto Sudeste do Brasil contabiliza os Títulos Port11 no 
Passivo, com base no Valor Presente do Fluxo de Caixa Projetado do pagamento dos 
Royalties. Ou seja, o valor apresentado no Balanço Patrimonial é diferente do montante 
de royalties acumulados até estre trimestre. A Porto Sudeste VM, por sua vez, contabiliza 
seu direito de receber os royalties no Ativo, correspondendo à sua parcela sobre o valor 
dos títulos Port11, e o respectivo pagamento aos detentores do PSVM11 no Passivo. 
A mensuração desses títulos Port 11 é efetuada de acordo com o IAS 37 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, com base no fluxo de caixa projetado 
dos desembolsos futuros relativos a estes títulos, descontando a taxa de 11,90% ao 
ano. Essas projeções baseiam-se no Plano de negócios da Porto Sudeste do Brasil, 
que inclui premissas relacionadas ao crescimento das exportações de minério de 
ferro do quadrilátero de Minas Gerais, participação de mercado da Porto Sudeste do 
Brasil, volumes de minério originados por minas pertencentes aos seus acionistas, 
expectativas de preços da commodity, entre outros. Em 31 de dezembro de 2022, o 
valor presente do fluxo de caixa futuro descontado foi de US$2.638.831, que convertidos 
para Reais totalizou R$13.768.633 (US$2.530.995, que convertidos para Reais totalizou 
R$14.124.218 em 31 de dezembro de 2021). Destes totais, os valores correspondentes 
aos títulos PSVM11 são representados na data base de 31 de dezembro de 2022 em 
US$11.239, que convertidos para reais totalizou R$58.644 (US$10.780, que convertidos 
para reais totalizou R$ 60.159 em 31 de dezembro de 2021). Custos de transação: Os 
custos de emissão dos títulos, no montante total de R$14.073 em 31 de dezembro de 
2022 (R$15.052 em 31 de dezembro de 2021), referentes a honorários legais externos e 
consultorias, foram lançados como redutores do passivo. Itaguaí, 07 de março de 2023. 
A Administração.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)
 Controladora Consolidado
 Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 37.848 9.604 99.223 76.538
  Contas a receber de clientes 5 53.598 17.594 53.598 17.594
  Contas a receber com partes 
    relacionadas 16 180.120 96.169 410.890 117.172
  Estoques 6 65.555 64.444 141.532 342.074
  Impostos a recuperar 1.444 2.344 5.837 4.442
  Dividendos a receber 1.448 1.448 – –
  Adiantamentos 8 37.500 33.115 37.500 33.115
  Outros 6.115 4.564 9.647 4.575
Total do ativo circulante 383.628 229.282 758.227 595.510
Não circulante
  Depósitos vinculados 7 12.318 11.130 12.318 11.130
  Impostos a recuperar – 7.224 – 7.762
  Investimentos 9 48.781 51.972 – –
  Imobilizado 10 7.069.194 7.652.081 7.117.258 7.703.504
  Intangível 11 11.395.499 12.314.731 11.395.499 12.314.731
  Outros 55.785 44.155 56.235 44.752
  Total do ativo não circulante 18.581.577 20.081.293 18.581.310 20.081.879
Total do ativo 18.965.205 20.310.575 19.339.537 20.677.389

 Controladora Consolidado
 Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo
Circulante
  Fornecedores 12 67.313 58.653 123.320 166.700
  Empréstimos e financiamentos 13 9.779 15.419 487.541 367.551
  Impostos e contribuições a
    recolher 15 17.704 15.243 20.206 18.221
  Partes relacionadas 16 61.912 12.662 5.242 2.022
  Adiantamentos de clientes 249 768 249 768
  Encargos trabalhistas 23.787 19.372 23.787 19.372
  Outros – – 3.706 3.967
Total do passivo circulante 180.744 122.117 664.051 578.601
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 6.335.167 6.802.386 6.335.167 6.802.386
  Títulos de remuneração variável 14 13.754.560 14.109.166 13.754.559 14.109.166
  Provisão Passivo a descoberto 9 108.999 89.680 – –
  Provisão de contingências 18 7.476 483 7.501 493
Total do passivo não circulante 20.206.202 21.001.715 20.097.227 20.912.045
Patrimônio líquido 19
  Capital social 3.106.990 3.081.370 3.106.990 3.081.370
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital 41.600 12.810 41.600 12.810
  Ajustes acumulados de
    conversão 364 109.621 364 109.621
  Prejuízos acumulados (4.570.695) (4.017.058) (4.570.695) (4.017.058)
Total do patrimônio líquido (1.421.741) (813.257) (1.421.741) (813.257)
Total do passivo e patrimônio 
    líquido 18.965.205 20.310.57519.339.537 20.677.389
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.

demonstrações dos resultados 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 Nota 2022 2021 2022 2021
Receita, líquida de 
    venda de bens 20 1.121.262 1.131.030 4.149.051 6.598.133
  Custo dos produtos vendidos e 
    serviços prestados 21 (465.281) (426.233) (3.500.842) (5.908.803)
Resultado bruto 655.981 704.797 648.209 689.330
Receitas (despesas) 
    operacionais
  Gerais e administrativas 22 (86.768) (66.426) (87.352) (70.291)
  Resultado de equivalência 
    patrimonial 9 (23.844) (42.752) – –
  Outras receitas (despesas) 
    operacionais 14 2.590.138 1.066.882 2.589.982 1.066.900
 2.479.526 957.704 2.502.630 996.609
Resultado antes do resultado 
    financeiro e dos tributos 3.135.507 1.662.501 3.150.839 1.685.939
Resultado financeiro 23
  Receitas financeiras 797.957 225.461 1.062.473 208.853
  Despesas financeiras (4.487.101) (2.281.210) (4.766.949) (2.288.040)
 (3.689.144) (2.055.749) (3.704.476) (2.079.187)
Resultado antes dos tributos 
    sobre o lucro (553.637) (393.248) (553.637) (393.248)
Imposto de renda e contribuição 
    social 17 – – – –
Prejuízo do exercício (553.637) (393.248) (553.637) (393.248)

demonstrações dos resultados abrangentes
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Prejuízo do exercício (553.637) (393.248) (553.637) (393.248)
Diferenças cambiais relacionadas 
   à conversão para moeda 
    de apresentação (109.257) (142.433) (109.257) (142.433)
Total dos resultados abrangentes (662.894) (535.681) (662.894) (535.681)

demonstrações das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

 Consolidado

 
Capital
social

adiantamento 
para futuro 
aumento de 

capital

ajuste acu-
mulado de 
conversão

Prejuízos 
acumula-

dos total
Saldos em 31 de 
  dezembro de 2020 2.911.944 72.826 252.054 (3.623.810) (386.986)
  Integralização de Capital 169.426 (169.426) – – –
  Adiantamentos para 
   futuro aumento de
    capital – 109.410 – – 109.410
  Ajustes acumulados de 
   conversão – – (142.433) – (142.433)
Prejuízo do exercício – – – (393.248) (393.248)
Saldos em 31 de 
   dezembro de 2021 3.081.370 12.810 109.621 (4.017.058) (813.257)
  Integralização de Capital 25.620 (25.620) – – –
  Adiantamentos para 
   futuro aumento de 
    capital – 54.410 – – 54.410
  Ajustes acumulados de 
   conversão – – (109.257) – (109.257)
Prejuízo do exercício – – – (553.637) (553.637)
Saldos em 31 de 
   dezembro de 2022 3.106.990 41.600 364 (4.570.695) (1.421.741)

demonstrações dos fluxos de caixa
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades 
   operacionais
  Prejuízo antes dos impostos sobre 
    a renda (553.637) (393.248) (553.637) (393.248)
  Itens de resultado que não afetam 
    o caixa
   Depreciação e amortização 256.902 260.404 256.914 260.436
   Outras amortizações 9.455 41.142 9.492 41.803
   Resultado de equivalência 
    patrimonial 23.844 42.752 – –
   Atualização dos royalties 493.876 473.983 493.876 473.983
   Variação monetária e juros 546.138 522.180 565.387 527.275
   Outras provisões 32.629 2.395 32.590 (9.060)
Variações nos ativos e passivos 
    operacionais
  Contas a receber (36.002) 6.627 (36.002) 7.079
  Contas a receber - parte relacionada (107.479) 78.683 (381.574) 153.481
  Adiantamentos diversos (40.115) (51.732) (40.152) (440.084)
  Estoques (5.596) (12.233) 192.578 (140.171)
  Depósitos judiciais (10.994) (14.315) (10.855) (14.315)
  Impostos a recuperar (48.963) (55.506) (50.486) (55.817)
  Adiantamentos de cliente 192 1.525 192 1.525
  Fornecedores 24.666 87.482 (28.667) 502.854
  Impostos e contribuições a recolher 59.833 52.544 59.123 53.667
  Obrigações com terceiros 11 (65) 11 (65)
  Partes relacionadas 57.493 1.124 58.163 (19.991)
  Outros ativos 11.306 (1.580) 7.784 (439)
  Salários e remunerações 1.908 (828) 1.908 (828)
  Juros pagos (284.709) (336.216) (298.837) (340.829)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
    operacionais 430.758 705.118 277.808 607.256
Fluxos de caixa das atividades de 
    investimentos
  Aquisição de imobilizado (120.286) (120.014) (120.286) (123.626)
  Adiantamento para futuro aumento 
    de capital em controladas (970) (4.500) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
    de investimentos (121.256) (124.514) (120.286) (123.626)
Fluxos de caixa das atividades de 
    financiamentos
  Adiantamento para futuro aumento 
    de capital 54.410 109.410 54.410 109.410
  Empréstimos captados – – 2.008.607 1.545.513
  Fiança bancária (30.402) (42.285) (30.402) (42.285)
  Empréstimos liquidados- 
    pagamento de principal (308.912) (500.149) (2.179.709) (1.954.012)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
     nas) atividades de financiamentos (284.904) (433.024) (147.094) (341.374)
Diferença cambial líquida
  Variação cambial 3.646 (158.976)  12.257 (154.560)
Aumento (redução) no caixa e 
    equivalentes de caixa 28.244 (11.396) 22.685 (12.304)
Demonstração do aumento no caixa 
    e equivalentes de caixa
  No início do exercício 9.604 21.000 76.538 88.842
  No fim do exercício 37.848 9.604 99.223 76.538
Aumento (redução) no caixa e 
    equivalentes de caixa 28.244 (11.396) 22.685 (12.304)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de 
dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares, exceto quando mencionado 
de outra forma): 1. Contexto operacional: A Porto Sudeste do Brasil S.A. (“Porto Sudes-
te” ou “Companhia”) foi constituída em 7 de novembro de 2007, objetivando o desenvolvi-
mento de operações de logísticas integradas no setor portuário, notadamente a implanta-
ção e operação do Terminal Portuário denominado Porto Sudeste (“Terminal” ou o “Porto 
Sudeste”). A Companhia está sediada na Rua Félix Lopes Coelho, 222, Ilha da Madeira, 
Itaguaí, Rio de Janeiro. A Companhia é composta pela controladora e suas controladas 
Pedreira Sepetiba Ltda. (“Pedreira”), Terminal de Contêineres Sepetiba Ltda. (“TCS”), Por-
to Sudeste VM S.A. (“Porto VM”) e Porto Sudeste Exportação e Comércio S.A. A Trafigura 
Pte. Ltd. (“Trafigura”) e Mubadala Development Company PJSC (“Mubadala”), por meio 
de investidas no Brasil, são titulares, em conjunto, de 99,33% de participação acionária na 
Companhia, por meio do PSA Fundo de Investimento e Participações. Os controladores 
Trafigura e Mubadala celebraram, em fevereiro de 2014, Acordo de Acionistas que detalha 
os direitos e deveres de cada acionista controlador. Situação financeira da Companhia: Em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta capital circulante líquido consolidado 
positivo de R$94.176 mil, prejuízos no exercício de R$553.637 mil e prejuízos acumulados 
consolidados de R$4.570.695 mil, e dessa forma, o patrimônio líquido em 31 de dezem-
bro de 2022 é negativo em R$1.421.741 mil. A Companhia encerrou o exercício com uma 
posição consolidada de caixa de R$99.223 mil. A Companhia iniciou suas operações em 
janeiro de 2016 e possui fluxo de caixa operacional positivo. Contudo, considerando as 
limitações impostas pelos contratos da dívida sênior ainda dependerá do suporte financei-
ro de seus acionistas e/ou recurso de terceiros para suportar certas obrigações que não 
podem ser quitadas a partir do fluxo de caixa operacional (tais como taxas de garantias 
bancárias, e investimentos não relacionados à manutenção das operações de minério 
de ferro), de acordo com o modelo de negócios da Companhia, para os próximos 12 me-
ses, estão previstos aportes de de R$151.186 mil (equivalente a US$28.976), que devem 
ser disponibilizados pelos acionistas. No 4º trimestre de 2022, a Companhia embarcou 
aproximadamente 5,5 milhões de toneladas de minério de ferro. A Companhia também 
movimentou outras cargas nesse trimestre, através do desembarque de 55 mil toneladas 
de carvão e 3 operações de transbordo a contra bordo atracado de petróleo (ship-to-ship), 
quantidades ainda pouco representativas quando comparadas ao minério de ferro. No 
acumulado do ano, totalizou-se 17,4 milhões de toneladas de minério de ferro, 0,5 milhões 
de toneladas de outros graneis sólidos e 5 operações de transbordo de óleo cru. Licenças: 
A Companhia obteve junto à Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, em 
15 de julho de 2010, a autorização para construção e implantação de terminal marítimo 
com capacidade para embarque de 50 milhões de toneladas por ano, localizado na Ilha 
da Madeira, Itaguaí - Rio de Janeiro - RJ. Esta concessão é de 25 anos, prorrogável por 
mais 25 anos. No ano de 2014, após concluir a primeira fase das obras de implantação 
do terminal e obter a respectiva licença ambiental de operação, a Companhia recebeu da 
agência Nacional de transportes aquaviários (ANTAQ) o Termo de Liberação Ope-
racional (TLO) e a Habilitação ao Tráfego Internacional Marítimo (HTMI), encontrando-se 
plenamente autorizada por esta agência reguladora a operar a primeira fase do Terminal. 
Além da liberação da agência reguladora, a primeira fase do terminal encontra-se devi-
damente alfandegada e apta para receber mercadorias destinadas à exportação. Quanto 
ao acesso offshore, a dragagem e a derrocagem do canal de acesso ao Terminal e da 
bacia de atracação foram concluídas no início do ano de 2015. Com relação à segunda 
fase do terminal (50 milhões de toneladas por ano), a Companhia concluiu a montagem 

dos equipamentos em meados de 2015 e, em 12 de novembro de 2015, obteve junto à 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) o TLO número 11/2015, no qual 
a Companhia é autorizada a dar continuidade à operação parcial do Terminal de Uso 
Privado, com observância a normas e regulamentos da Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (ANTAQ) e adaptações exigidas pela Nova Lei dos Portos. Quanto à Receita 
Federal, as áreas do Pátio 06, túnel, píer e pátio 32, encontram-se devidamente alfande-
gadas. Em dezembro de 2021, a Companhia concluiu o processo de licenciamento para 
movimentação de granéis líquidos. Em 2022, a cia realizou suas primeiras operações 
de transbordo de petróleo na modalidade atracado, atendendo empresas que exploram 
petróleo no pré-sal. a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demons-
trações financeiras consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de ava-
liação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepa-
ração das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais 
de relatório financeiro (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”) e interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations 
Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), aprova-
dos pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmente, a Companhia consi-
derou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidencia-
das, e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. Em 07 de março 
de 2023, a administração da Companhia autorizou a conclusão e a divulgação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. b) Base de preparação e mensuração: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com 

exceção de certos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcio-
nal: Com o início das operações em 1º de janeiro de 2016, a Companhia e suas subsidiá-
rias passaram a auferir receitas substancialmente denominadas em dólares americanos. 
Desta forma, sua moeda funcional foi alterada do Real para o Dólar. Em atendimento à 
legislação brasileira e de acordo com o pronunciamento CPC 02 - Efeito das Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, as demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas em Reais, convertendo a moeda funcional (Dólar) 
para a moeda de apresentação (Reais), sendo os ativos e passivos convertidos pela taxa 
de câmbio de fechamento do período, as contas de resultado pela taxa de câmbio na data 
da ocorrência e o patrimônio líquido pelo valor histórico de formação. O efeito da conver-
são para a moeda de apresentação é apresentado no patrimônio líquido como “Ajustes 
acumulados de conversão”. d) Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem a Companhia e as seguintes controladas:
 Participação - %
 Capital social Capital votante

2022 2021 2022 2021

loca- 
lização 

da sede
atividade 
principal

Controladas diretas

Pedreira 99,98% 99,98% 99,98% 99,98% Brasil
Extração e brita-
mento de pedras

TCS 99,98% 99,98% 99,98% 99,98% Brasil Logística

Porto VM 100% 100% 100% 100% Brasil

Detentora de parte 
dos títulos de 

royalties
Porto Sudeste
 Exportação 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% Brasil

Compra e venda 
de minério

Descrição dos principais procedimentos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos das 
contas de ativos e passivos entre as Companhias consolidadas. (ii) Eliminação dos saldos 
das contas de investimentos e correspondentes participações no capital e lucros (prejuí-
zos) acumulados das controladas. (iii) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, 
bem como dos lucros não realizados decorrentes de negócios entre as Companhias. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há 
evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados. (iv) Os saldos das 
transações com as controladas são eliminados e as participações que cabem aos demais 
quotistas são destacadas no balanço patrimonial e resultado. (v) Alterações no percentual 
de participação em controladas que não resultem em perda e/ou ganho de controle são 
registradas no patrimônio líquido. 3. resumo das principais práticas e estimativas 
contábeis: 3.1. instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, subsequentemente mensurados ao custo amor-
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tizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios 
da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a rece-
ber de clientes que não contém um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente men-
sura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de 
um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de ins-
trumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se 
refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa con-
tratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. O saldo de caixa e equivalentes de 
caixa da Companhia são classificados como ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ajustados ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivativos desig-
nados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos 
os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os prin-
cipais passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, empréstimos e financia-
mentos. c) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros 
são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito 
legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a inten-
ção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2. 
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos pela 
Companhia com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um inves-
timento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.3 es-
toques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, reduzi-
do por provisão para perda ao valor de mercado, quando aplicável. O custo dos estoques 
inclui gastos incorridos na aquisição, transporte e armazenagem dos estoques. No caso 
de estoques acabados, o custo inclui os gastos gerais de fabricação baseadas na capaci-
dade normal de operação. 3.4. investimentos: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras individuais. Sendo assim, esses investimentos são contabili-
zados no balanço patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após 
a aquisição da participação societária na controlada ou coligada. O ágio, se houver, é in-
cluído no valor contábil do investimento, não sendo amortizado. Nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas, o ágio é reclassificado para o ativo intangível. A demonstração do 
resultado reflete a parcela dos resultados das operações das controladas, e mudanças 
diretamente reconhecidas no patrimônio são refletidas, quando aplicável, na demonstra-
ção das mutações do patrimônio líquido da controladora. A Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional em relação ao valor recuperável do investimento 
em suas investidas. Se aplicável, a Companhia calcula o montante da perda por redução 
ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável do investimento e o valor 
contábil e reconhece este montante no resultado. 3.5. imobilizado: O imobilizado é apre-
sentado ao custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos juros, variação 
cambial e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvi-
mento de projetos, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável, se for o caso. Um item do imobilizado é baixado quando vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. O imobilizado contém adiantamentos para 
prestação de serviços ou aquisições de itens de ativo fixo efetuado com base em contratos 
vigentes e são reclassificados para o devido grupo de contas quando os serviços ou 
equipamentos instalados estiverem aptos para sua utilização e geração de caixa. Os 
gastos incorridos com manutenção e reparo são registrados diretamente na demonstra-
ção do resultado quando incorridos. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 

que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação de bens do imobilizado é calculada pelo método linear para parte civil, insta-
lações e equipamentos administrativos, e método por unidade operada para os equipa-
mentos operacionais, levando em consideração a vida útil-econômica desses bens. 3.6. 
redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de apresen-
tação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio e ativos intangíveis 
com vida útil indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam 
disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado anualmente. O valor recuperável de 
um ativo ou Unidade Geradora de Caixa (UGC) é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo, menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes por taxa de desconto antes de 
impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabi-
lidade do capital e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida, no resultado do exercício, caso o valor contábil de um ativo ou sua 
UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às 
UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado, e 
então, se ainda houve perda remanescente, para reduzir o valor contábil dos outros ativos. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto a 
outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em exercícios anteriores são 
avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha 
aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha 
havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, sendo 
o limite da reversão o valor contábil, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. 3.7. demais ativos e passivos circulantes e não 
circulante: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considerado relevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos 
de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. 3.8. tributação: Impostos sobre vendas e serviços: As receitas de ven-
das e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas:  Programa de Integração Social (PIS) - 0,65% e 1,65%.  Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 3,0% e 7,6%.  Imposto sobre 
Serviços (ISS) - 5%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na 
demonstração do resultado. Imposto de renda e contribuição social: A tributação sobre o 
lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, computados sobre o lucro 
tributável na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excede-
rem R$240 no período de 12 meses, e 9% para contribuição social. As adições ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempo-
rariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram 
créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compen-
sação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão 
de sua realização. Todas as subsidiárias da Porto Sudeste são tributadas no regime do 
lucro real. Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis e saldos de prejuízos fiscais. 
Os impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias de-
dutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que 
o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Os im-
postos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporá-
rias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço, 
sendo o saldo mantido na extensão em que sua recuperação seja provável, com base nos 
lucros tributáveis futuros. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de 
imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o pas-
sivo liquidado. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos quando re-
lacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.9. 
Provisões (incluindo contingências): Provisões são reconhecidas quando há obriga-
ção presente (legal ou não formalizada) em consequência de evento passado, sendo 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar tal obrigação, com 

base em uma estimativa confiável do valor. Quando a Companhia espera que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A Companhia 
reconhece provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes 
dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao pro-
cesso de sua determinação. A administração da Companhia revisa suas estimativas e 
premissas em bases trimestrais. 3.10. receita de contrato com cliente: A IFRS 15, 
equivalente à norma CPC 47, substitui o CPC 17 (R1) - Contratos de Construção (equiva-
lente à norma internacional IAS 11), CPC 30 - Receitas (equivalente à norma internacional 
IAS 18) e interpretações relacionadas e se aplica, com exceções limitadas, a todas as re-
ceitas decorrentes de contrato com cliente. A IFRS 15 estabelece um modelo de cinco 
etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com cliente e exige que a recei-
ta seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera re-
ceber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. A IFRS 15 exige que 
as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circunstân-
cias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. A norma 
também especifica a contabilização dos custos incrementais de obtenção de um contrato 
e os custos diretamente relacionados ao cumprimento de um contrato. A Companhia 
considera se há outras promessas no contrato que são obrigações de performance distin-
tas, às quais uma parcela do preço da transação precisa ser alocada. Ao determinar o 
preço de transação para a prestação dos serviços, a Companhia considera a existência 
de contraprestação variável, componentes de financiamento significativos, contrapresta-
ção não monetária e a contraprestação devida ao cliente (se houver). i) Venda de produtos: 
Para contratos com clientes nos quais a venda de produtos é geralmente designada como 
única obrigação de desempenho, não são esperados impactos significativos na demons-
tração de resultado da Companhia e controladas com a adoção da IFRS 15. A Companhia 
entende que o reconhecimento da receita ocorrerá no momento em que o controle do 
produto é transferido para o cliente, geralmente na entrega da mercadoria. ii) Prestação de 
serviços: A receita com prestação de serviços é reconhecida a partir do cumprimento das 
obrigações de desempenho especificadas nos contratos com clientes. A principal ativida-
de da Companhia consiste na prestação de serviços portuários, cuja única obrigação de 
desempenho identificada com base nos contratos vigentes é cumprida com a finalização 
do carregamento das embarcações. A receita de venda de minério é reconhecida quando 
os riscos e benefícios significativos da propriedade são transferidos, o que para venda no 
mercado externo ocorre no momento do carregamento das embarcações para transporte. 
3.11. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na 
data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premis-
sas e estimativas pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Itens relevantes sujeitos a julga-
mentos e estimativas são: mensuração dos títulos de remuneração variável, reconheci-
mento e análise de recuperabilidade de créditos fiscais, vida útil do ativo imobilizado e in-
tangível, perda por redução ao valor recuperável de ativos e provisão para contingências. 
3.12. demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas e estão apresentadas pelo método indireto. 3.13. transações com partes 
relacionadas: As transações com partes relacionadas foram, como regra geral, pratica-
das em condições e prazos semelhantes aos de mercado. Certas transações, por possu-
írem características e condições únicas e/ou específicas, portanto não comparáveis, fo-
ram estabelecidas em condições justas entre as partes, de forma a remunerar adequada-
mente seus respectivos investimentos e custos operacionais. a versão completa com o 
parecer dos auditores independentes encontra-se na sede da companhia.

Conselho de administração: Julien Rolland - Presidente; Oscar Pekka Fahlgren - 
Vice-Presidente; Jesus Fernandez López - Conselheiro; Hani Barhoush - Conselheiro; 
Carlos Bernardo Pons Navazo - Conselheiro; Kelly Michele Thomson - Conselheiro. 
diretoria: Jayme Nicolato - Diretor-Presidente; Guilherme Caiado - Diretor de Opera-
ções; Thiago Roldão - Diretor Financeiro. Alexandre Carvalho de Andrade - Contador 
- CRC-RJ 114354/O-4.

Porto SudeSte do BraSil S.a.
CNPJ 08.310.839/0001-38

COPAPA – COMPANHIA PADUANA DE PAPÉIS
CNPJ nº 31.590.862/0001-45 - NIRE nº 3330014720-9

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da empresa, 
Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro São Luiz, em Santo 
Antônio de Pádua - RJ, os documentos referidos no artigo 133 da Lei  
nº 6.404/76 relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da COPAPA – COMPANHIA 
PADUANA DE PAPÉIS a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na 
sede social da empresa, Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro 
São Luiz, em Santo Antônio de Pádua - RJ, às 10h00 do dia 19/04/2023, 
a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: a) Aprovação 
das contas do exercício de 2022; b) Destinação do resultado do exercício 
encerrado; c) Eleição dos membros do Conselho de Administração para 
o período de 01/05/2023 a 30/04/2026; d) Fixação da remuneração dos 
Administradores (Conselho de Administração e Diretoria) e dos Conselheiros 
Fiscais para o exercício de 2023; e, e) Outros assuntos de interesse da 
sociedade. Santo Antônio de Pádua, 14 de março de 2023. JOSÉ MAURÍCIO 
SILVA PADILHA - Presidente do Conselho de Administração.

BLUEWAY TRADING IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO S.A.

CNPJ/ME nº 04.958.554/0001-57 - NIRE nº 33300315659 - (“Companhia”)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2023
1. Data, hora e local: Aos 16 dias do mês de março de 2023, às 11:00 horas, na 
sede social da Companhia, na Avenida Almirante Barroso, nº 81, 36º andar, Sala 
32B109, parte I, no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP 
20031-004. 2. Convocação: Dispensada, nos termos do Art. 124, §4º, da Lei 
nº 6.404/76. 3. Presenças: Acionistas representando 100% do capital social, 
conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de 
Acionistas. 4. Composição da Mesa: Presidente - Paulo Corte Real Neves; 
Secretário - Luiz Felipe de Holanda Maciel. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a redução do capital social da Companhia. 6. Deliberações: 6.1. Posto em 
votação o único item constante da ordem do dia, as acionistas da Companhia 
aprovaram, de forma unânime e sem restrições, a redução do capital social da 
Companhia, por julgá-lo excessivo, nos termos do Artigo 173 da Lei 6.404/1976 
(“Lei das Sociedades por Ações), em R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de 
reais) mediante o cancelamento de 395.013.383 (trezentos e noventa e cinco 
milhões, treze mil e trezentas e oitenta e três) ações ordinárias da Companhia, 
com valor unitário de R$ 1,77 (um real e setenta e sete centavos), conforme 
Balanço patrimonial levantado pela Companhia em 31 de janeiro de 2023. Em 
virtude desta redução, o capital social da Companhia passa dos atuais 
R$ 951.048.284,00 (novecentos e cinquenta e um milhões, quarenta e oito mil, 
duzentos e oitenta e quatro reais), para R$ 251.048.284,00 (duzentos e cinquenta 
e um milhões, quarenta e oito mil, duzentos e oitenta e quatro reais); 6.2. A 
referida redução de capital será realizada mediante o pagamento do valor de 
R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) para a sua acionista 
controladora, Raízen S.A.; 6.3. Em virtude da redução do capital social da 
Companhia, fica alterada a Cláusula Quinta do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: Cláusula Quinta - O capital 
social é de R$ 251.048.284,00 (duzentos e cinquenta e um milhões, quarenta e 
oito mil, duzentos e oitenta e quatro reais), representado por 422.300.448 
(quatrocentos e vinte e dois milhões, trezentos mil, quatrocentas e quarenta e 
oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional. 7. Encerramento e Aprovação da 
Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos 
quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, 
vai por todos assinada. (aa) Paulo Corte Real Neves - Presidente da Mesa; Luiz 
Felipe de Holanda Maciel - Secretário da Mesa; Acionistas presentes: Raízen 
S.A. - Carlos Alberto Bezerra de Moura e José Antonio Porteiro Cardoso; e 
Raízen Energia S.A. - Francis Vernon Queen Neto. Rio de Janeiro, 16 de março 
de 2023. Declaro que a presente é cópia fiel à ata lavrada em livro próprio. Luiz 
Felipe de Holanda Maciel - Secretário da Mesa.

MIRIAM MINAS RIO AUTOMÓVEIS E MÁQUINAS S/A. 
CNPJ: 33.050.816/0001-89 - NIRE: 333.0011219-7

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se reuni-
rem em assembleia geral ordinária, conjuntamente, no dia 17/04/2023, às 
14:00 horas em primeira convocação com a totalidade dos acionista, ou às 
14:30 horas em segunda convocação, em nossa sede social na Avenida 
Brasil, 7600, Ramos, RJ, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: As-
sembleia Ordinária - a) aprovação do relatório da diretoria e demonstra-
ções financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; b) destinação do resultado do exercício; c) eleição da diretoria 
e a fixação de seus honorários. Informamos que os documentos a que se 
refere o art. 133 da lei 6.404/76, encontra-se a disposição dos senhores 
acionistas na sede da Sociedade. A Diretoria.

SYNERGY S.A.
CNPJ/MF Nº. 30.278.527/0001-43

CONVOCAÇÃO
Conforme previsto no Art. 11º do Estatuto Social da Cia., combinado com o 
disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas para 
a Assembleia Geral Ordinária da Synergy S.A., a realizar-se em sua sede, 
na Rua Barão de Piraí nº. 172, sala 04, Centro, Cidade de Piraí, RJ, às 
14:00 horas do dia 28/04/2023, em 1ª convocação, visando deliberar sobre 
as matérias elencadas no art. 132 da Lei 6.404/76. Piraí, RJ, 16 de março de 
2023. Fernando Lana de Noronha - Diretor Presidente.

A Superintendente-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
substituta, Sra. FERNANDA GARCIA MACHADO, diante do disposto no 
art. 70, §2º, da Lei nº 12.529/11, NOTIFICA, pelo presente EDITAL DE 
NOTIFICAÇÃO, os Representados Alice Ayako Maika Watanabe, Andrea de 
Mauricio Carrijo, Daniel Garrudo, Jair dos Santos Alvarenga, Juliana Contrera 
Sinto e Leandro Nogueira Cunha, que se encontram em local ignorado, 
incerto, não sabido e/ou inacessível, acerca da instauração do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 08700.004548/2019-61 (Apartado de Acesso 
Restrito aos Representados nº 08700.004537-2019-81), destinado a apurar 
supostas condutas passíveis de enquadramento nos artigos 20, I a IV, e 21, 
I, II, III e X, da Lei nº 8.884/94, bem como art. 36, incisos I a IV c/c seu § 3º, 
inciso I, alíneas “a”, “b” e “c” e incisos II e VIII da Lei nº 12.529/2011, na forma 
do artigo 69 e seguintes da Lei nº 12.529/2011, consubstanciadas em supostas 
condutas anticompetitivas consistentes em sistemática troca de informação 
comercial e concorrencialmente sensível entre concorrentes, e episodicamente 
fixação de preços e condições comerciais. Os Representados deverão, sob pena 
de revelia, apresentar defesa no prazo legal de 30 (trinta) dias, que se iniciará 
depois de findo o prazo de validade do edital, de 30 (trinta) dias, contados a partir 
da última publicação em jornal de grande circulação nos estados de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. As demais intimações serão realizadas por publicação no 
D.O.U. Afixe-se e publique-se nos termos da lei.

FERNANDA GARCIA MACHADO
Superintendente-Geral substituta

EDITAL Nº 122, DE 15 DE MARÇO DE 2023

CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE 
DEFESA ECONÔMICA 
- CADE

MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA

NEOLUBES INDÚSTRIA DE 
LUBRIFICANTES LTDA.

CNPJ/ME nº 41.778.008/0001-60 - NIRE 33.2.1134795-4
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 12ª 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes a 
seguir qualificadas: a) Blueway Trading Importação e Exportação S.A., 
sociedade constituída de acordo com as leis do Brasil, com sede na Avenida 
Almirante Barroso, nº 81, 36º andar, Sala 32B109, Parte I, Centro, na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP nº 20031-004, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 04.958.554/0001-57 e na Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro sob o NIRE 33.2.1134795-4, neste ato devidamente representada pelo 
seu Diretor Presidente, Sr. Paulo Cortes Real Neves, brasileiro, casado, 
engenheiro de produção, portador da Carteira de Identidade nº 10.789.409-9, 
expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/ME sob o nº 086.477.237-83, com 
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 12º andar, Itaim 
Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Blueway”); na qualidade de 
única sócia da sociedade limitada unipessoal denominada Neolubes Indústria 
de Lubrificantes Ltda., com sede na Av. Pr. Intendente Bitencourt, nº 2, E 8N, 
Ribeira, no município de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP nº 
21930-030, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.778.008/0001-60, com seu 
Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
(“JUCERJA”), sob o NIRE 33.2.1134795-4, por despacho de 30 de abril de 2021 
(“Sociedade”); e ainda: Resolve alterar o Contrato Social da Sociedade pela 12ª 
(décima segunda) vez, conforme segue: I. Redução do Capital Social e 
Alteração da Cláusula Quinta: I.1. A única sócia decide reduzir o valor do 
capital social da Sociedade em R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais), 
passando o mesmo de R$ 969.039.915,83 (novecentos e sessenta e nove 
milhões, trinta e nove mil, novecentos e quinze reais e oitenta e três centavos) 
para R$ 169.039.915,83 (cento e sessenta e nove milhões, trinta e nove mil, 
novecentos e quinze reais e oitenta e três centavos), por considerá-lo excessivo 
em relação ao objeto da Sociedade, com o cancelamento de 800.000.000 
(oitocentas milhões) quotas, desprezando-se os centavos, de titularidade da 
sócia Blueway Trading Importação e Exportação S.A. I.2. A referida redução 
de capital será realizada mediante o pagamento do valor de R$ 800.000.000,00 
(oitocentos milhões de reais) para a sua única sócia, Blueway. I.3. Em decorrência 
da deliberação acima, fica alterado o caput da Cláusula Quinta do Contrato 
Social da Sociedade, a qual passará a vigorar da seguinte forma: “Cláusula 
Quinta - O capital social é de R$ 169.039.915,83 (cento e sessenta e nove 
milhões, trinta e nove mil, novecentos e quinze reais e oitenta e três centavos), 
desprezados, para os efeitos do presente aumento de capital os centavos, 
divididos em 169.039.915 (cento e sessenta e nove milhões, trinta e nove mil, 
novecentas e quinze) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrita e integralizada em moeda corrente nacional e bens pela 
Sócia Blueway Trading Importação e Exportação S.A.” E, por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento de forma digital 
Rio de Janeiro, 16 de março de 2023. Sócio: Blueway Trading Importação e 
Exportação S.A. Por: Paulo Corte Real Neves - Cargo: Diretor Presidente.

INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO FILHO S.A.
CNPJ/ME nº 31.901.382/0002-39 - NIRE nº 33.3.0010185-3

AvISO AOS AcIONISTAS
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, em 
nossa Matriz, à Rua Hugo Aquino nº 1, Centro, São João da Barra, RJ, 
em nossa Filial Rio, à Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto nº 
200, bloco 2, salas 203/204, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, em nossa 
Filial Recife/PE, à Rua Fernando de Noronha nº 41, Muribeca, Jaboatão dos 
Guararapes, PE, e na Filial Valinhos/SP, à Rua Ezequiel Benedito Silva, nº 

77, sala 10, Chácara São Francisco, Valinhos, SP, os documentos a que 
se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2022. São João da Barra, RJ, 15 de março de 2023.  
HUGO AQUINO FILHO - Presidente do conselho de Administração.

Publicado nesta edição por falta técnica na edição de 17/03/2023.

GARLIAVA RJ INFRAESTRUTURA E 
REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ nº 37.178.485/0001-18 - NIRE 33.3.0033444-1
ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA DA GARLIAVA RJ 

INFRAESTRUTURA E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A. REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de fevereiro de 
2023, às 16h00min (horário local Rio de Janeiro), realizada na sede social 
da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A., na cidade 
do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Rua Lavradio, nº 71, sala 
201/801, Centro, CEP 20.230-070 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Foram dispensadas as formalidades de convocação em 
razão da presença de todos os membros da Diretoria Colegiada da 
Companhia (“Diretoria”), que subscrevem esta ata, havendo, portanto, 
quórum nos termos do Estatuto Social. Ainda estava presente a Sra. 
Nathalia Pereira Leite, como Secretária da Reunião. 3. MESA: Christian 
Mauad Gebara – Presidente da Reunião e Nathalia Pereira Leite – 
Secretária da Reunião. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÃO: Dando início 
aos trabalhos, o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Christian Mauad 
Gebara, esclareceu que a reunião tinha por objetivo principal verificar o 
cumprimento das condições suspensivas aplicáveis para tornar eficaz a 
incorporação da Companhia pela Telefônica Brasil S.A. (“Telefônica Brasil” 
e “Incorporação”), aprovada sob condição suspensiva em assembleia geral 
extraordinária realizada em 01 de fevereiro do corrente ano. Os Diretores 
tomaram conhecimento de que o Conselho de Administração da Telefônica 
Brasil verificou, em reunião realizada em 28 de fevereiro de 2023, (i) a 
obtenção da anuência prévia da ANATEL, conforme acordão nº 39 do 
Conselho Diretor da ANATEL realizado por meio do Circuito Deliberativo nº 
38 na data de 13 de fevereiro de 2023 (“Acórdão”); (ii) nos termos dos Atos 
nº 1.600/2023 e nº 1.860/2023 da ANATEL, o cumprimento das 
condicionantes impostas por esta agência para a Incorporação, conforme 
previstas no Acórdão; e (iii) a conclusão dos procedimentos operacionais 
relacionados à parametrização sistêmica, conforme previstos no Protocolo 
e Instrumento de Justificação de Incorporação. Sendo assim, em razão da 
verificação do cumprimento de todas as condições suspensivas às quais a 
Incorporação estava condicionada, conforme acima expostas, foi 
confirmada e declarada, por unanimidade dos membros da Diretoria da 
Companhia, a plena e imediata eficácia da referida Incorporação e a 
consequente extinção da Companhia a partir da presente data. Por fim, os 
Diretores da Companhia estão autorizados a praticarem todos os atos que 
se fizerem necessários perante os órgãos públicos e terceiros em geral. 5. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da 
Reunião declarou encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata. Rio de 
Janeiro, 28 de fevereiro de 2023. (aa) Christian Mauad Gebara – Diretor 
Presidente e Presidente da Reunião; David Melcon Sanchez-Friera – 
Diretor de Finanças; Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira – Secretário Geral 
e Diretor Jurídico. Secretária da Reunião: Nathalia Pereira Leite. Certifico 
que a presente ata é cópia fiel da ata da reunião da Diretoria da Garliava RJ 
Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A. realizada em 28 de 
fevereiro de 2023, lavrada em livro próprio e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 00005350585 de 
02/03/2023. Nathalia Pereira Leite - Secretária da Reunião

SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A.
CNPJ/ME nº 08.596.854/0001-94 - NIRE 33.3.0028088-0

RESUMO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária da Companhia no dia 25.01.2023, 
às 18h, em sua sede, com a presença da acionista detentora de 100% do 
capital social, onde foi deliberado e aprovado o seguinte: (1) Aumento de 
capital da Companhia, no valor de R$ 503.124.674,12 (quinhentos e três 
milhões, cento e vinte e quatro mil, seiscentos e setenta e quatro reais e 
doze centavos), mediante a emissão de 35.307.508 (trinta e cinco milhões, 
trezentas e sete mil, quinhentas e oito) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal (“Aumento de Capital”), com a subscrição e a integralização 
da totalidade das referidas ações, pela Acionista, mediante a capitalização 
de créditos por ela detidos em face da Companhia; e (2) Alteração do Artigo 
5º, caput, do Estatuto Social da Companhia. Assinaturas Mesas: Marcel 
Fernando Costa Licurci de Mello – Presidente de mesa; e Daniella Geszikter 
Ventura – Secretaria. Nada mais havendo a ser tratado, a presente ata foi 
lavrada e depois lida, aprovada e assinada pela Acionista presente e pelos 
Membros da Mesa.JUCERJA nº 5303392 em 06/02/2023.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Rio de Janeiro, 17 de março de 2023. Aos Condôminos do VITALE EASY 
R. Pinto Teles, 230 - Praça Seca -  Rio de Janeiro/RJ. Prezados Senhores: 
Na qualidade de Síndico do Condomínio Vitale Easy, localizado a R. Pinto 
Teles, 230, Praça Seca, RJ, venho pela presente convocar os SENHORES 
CONDÔMINOS a participarem da Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 30/03/2023, quinta-feira, nas dependências do Centro Empresarial 
Mario Henrique Simonsen, auditório, Av. das Américas, 3434, Barra da Tiju-
ca, RJ às 18h, em primeira convocação, com presença de 2/3 (dois terços) 
dos condôminos, ou 18h30, em segunda convocação, no mesmo dia e local, 
com qualquer número de presentes, a fim de deliberarem e aprovarem o(s) 
seguinte(s) assunto(s): 1 - Aprovação do orçamento de receita  x despe-
sas – Período Abril/2023 à Março/2024; 2 - Aprovação da contratação 
garantidora de crédito; 3 - Aprovação regulamento interno; 4 - Assun-
tos gerais. As pessoas que comparecerem, na qualidade de representantes 
legais de Condôminos, deverão apresentar as respectivas procurações em 
conformidade com a Lei Civil vigente (artigo 654 do Código Civil). Orienta-
mos os Senhores Condôminos ou seus representantes legais de que não 
poderão participar das deliberações da Assembléia, se não estiverem quites 
com o pagamento das cotas condominiais. A ausência dos senhores condô-
minos não os desobriga de aceitarem como tácita concordância aos assun-
tos que forem tratados e deliberados. Atenciosamente, Paiva Consultoria e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda - Síndico.
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Embu Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 06.243.416/0001-17
Relatório da Diretoria

Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e a Demonstração do Resultado do exercício de 2022.  São Paulo, 20/03/2023
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

ATIVO

Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4 15.590.732 21.644.614 17.060.370 23.241.687

 Contas a receber 5 – – 321.476 1.024.624

 Impostos a recuperar – 80.461 52.053 86.767 53.120

 Adiantamento a fornecedores – 1.561.832 – 1.662.582 50.824

 Estoques 6 45.931.403 45.931.403 46.717.242 46.361.696

 Partes relacionadas 7 912.339 1.451.330 – –

Total do ativo circulante 64.076.767 69.079.400 65.848.437 70.731.951

Ativo não circulante

 Depósitos judiciais – – – – 1.933

 Ativo fiscal diferido – – – 173.480 173.480

 Investimentos 8 47.101.612 41.035.547 6.955 6.955

 Imobilizado 9 12.452.345 11.512.690 81.496.117 76.246.324

Total do ativo não circulante 59.553.957 52.548.237 81.676.552 76.428.692

Total do ativo 123.630.724 121.627.637 147.524.989 147.160.643

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
 Fornecedores 10 – 429.864 73.466 1.033.804
 Financiamentos 11 333.333 – 333.333 –
 Obrigações tributárias 12 46.075 40.538 289.751 573.501
 Dividendos a pagar – 101.511 – 101.511 –
Total do passivo circulante 480.919 470.402 798.061 1.607.305
Passivo não circulante
 Adiantamentos de clientes – – – – 47.900
 Financiamentos 11 1.666.667 – 1.666.667 –
 Descomissionamento de minas 13 – – – 447.359
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 14.b 16.136.941 16.136.941 29.941.946 30.312.826
Total do passivo não circulante 17.803.608 16.136.941 31.608.613 30.808.085
Patrimônio líquido
 Capital social 14.a 53.707.292 53.707.292 53.707.292 53.707.292
 Reserva legal 21.371 – 21.371 –
 Reserva de lucros 1.545.849 519.618 1.545.849 519.618
 Ajuste de avaliação patrimonial 14.b 50.071.685 50.793.384 50.071.685 50.793.384
Total do patrimônio líquido 105.346.197 105.020.294 105.346.197 105.020.294
 Participações de acionistas não 
  controladores – – 9.772.118 9.724.959
Total do passivo e patrimônio líquido 123.630.724 121.627.637 147.524.989 147.160.643

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida
 Receita operacional líquida 15 – – 2.885.281 672.126
 Custo operacional 16 – – (452.439) (142.984)
Prejuízo bruto – – 2.432.842 529.142
 Despesas gerais e administrativas 17 (471.236) (315.107) (3.086.355) (615.987)
 Despesas comerciais 18 – – (917.650) (72.790)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (537.194) 265.826 – –
 Outras receitas e despesas operacionais – (17.968) – 807.325 7.753
Prejuízo antes do resultado financeiro (1.026.398) (49.281) (763.838) (151.882)
 Receitas financeiras 19 2.168.998 1.071.645 2.308.786 1.113.370
 Despesas financeiras 20 (1.727) (1.214) (20.377) (15.937)
Lucro antes dos impostos 1.140.873 1.021.150 1.524.571 945.551
 Imposto de renda e
  contribuição social correntes 21 (713.459) (340.359) (1.420.877) (374.450)
 Imposto de renda e
  contribuição social diferidos – – – 370.879 9.575
Lucro líquido do exercício 427.414 680.791 474.573 580.676
 Participação de acionistas controladores 427.414 680.791 427.414 680.791
 Participação de acionistas não controladores 47.159 (100.115)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do resultado abrangente para os exercícios findos em 

31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício 427.414 680.791 474.573 580.676
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 427.414 680.791 474.573 580.676

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)
Capital 
social

Reserva 
de lucros

Reserva 
Legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Patrimônio líquido 
Controladora

Participação de 
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 10.068.606 – 18.480.857 – 35.944.120 – – – 64.493.583 9.663.879 74.157.462
Aumento de Capital por incorporação 43.638.686 (18.642.030) – 14.849.264 – 39.845.920 161.195 40.007.115
Lucro líquido do exercício – – – – 680.791 680.791 (100.115) 580.676
Destinação do lucro – 680.791 – – (680.791) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 53.707.292 519.618 – – 50.793.384 – – – 105.020.294 9.724.959 114.745.253
Lucro líquido do exercício – – – – 427.414 427.414 47.159 474.573
Destinação do lucro – 406.043 21.371 – (427.414) – – –
Dividendos distribuídos – (101.511) – – – (101.511) – (101.511)
Ajuste de avaliação patrimonial – 721.699 – (721.699) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 53.707.292 1.545.849 – 21.371 50.071.685 – 105.346.197 9.772.118 115.118.315

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do fluxo de caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Lucro antes dos impostos 1.140.873 1.021.150 1.524.571 945.551
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais
 Depreciação 9 – – 174.151 5.658
 Resultado de equivalência patrimonial 8 537.194 (265.827) – –
 Baixa liquida de imobilizado 9 – – 1.062.774 –
Variações nos ativos e passivos operacionais
 Clientes a receber 5 – – 703.148 (46.950)
 Adiantamentos – (1.561.832) (1.329.750) (1.611.758) (6.733)
 Tributos a recuperar – (28.408) 77.329 (31.714) 78.028
 Estoques 6 – – (355.546) 33.699
 Fornecedores 10 (429.864) 429.864 (960.338) 491.529
 Obrigações tributarias 12 5.537 10.558 (283.750) (97.873)
 Adiantamento de clientes – – – (47.900) 6.987
 Impostos diferidos 14 – – (370.880) (9.575)
 Imposto de renda e
  contribuição social correntes Pagos 21 (713.459) (340.359) (1.049.998) (364.875)
Caixa consumido (geradas)
 nas atividades operacionais (1.049.959) (397.035) (1.247.240) 1.035.446
Das atividades de financiamentos
 Financiamentos 11 2.000.000 – 2.000.000 –
Caixa gerado nas atividades de financiamentos 2.000.000 – 2.000.000 –
Das atividades de Investimento
 Partes relacionadas 7 538.991 (19.099) – (344.099)
 Aumento de capital em Investimentos – (6.603.259) – – –
 Caixa de incorporação Rydien – – – – 387.139
 Adição de Imobilizado 9 (939.655) – (6.486.718) (1.047.125)
 Descomissionamento de minas – – – (447.359) (11.789)
Caixa consumido nas atividades
 de investimentos (7.003.923) (19.099) (6.934.077) (1.015.874)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (6.053.882) (416.134) (6.181.317) 19.572
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 21.644.614 22.060.748 23.241.687 23.222.115
No final do exercício 15.590.732 21.644.614 17.060.370 23.241.687
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (6.053.882) (416.134) (6.181.317) 19.572

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)
1. Contexto operacional: A Embu Empreendimentos S.A. (“Empresa”), com sua sede na Rua Ferreira de 
Araújo, 202, Conjunto 41, Pinheiros, São Paulo, SP, tem por objetivo social a compra, venda incorporação e 
construção de bens imóveis por conta própria, e a participação no capital de outras Empresas, abertas ou 
fechadas, como acionistas ou quotistas controladoras ou não. A Empresa mantém participação direta em 
empresas controladas, cujas atividades são descritas a seguir: • Jequitibá Participações S.A. (“Jequitibá”) - 
A Empresa tem por objetivo social a administração de bens próprios, compra, venda ou alienação, por qualquer 
forma, de bens imóveis próprios ou de terceiros; • Telc Participações Ltda. (“Telc”) - A Empresa tem por 
objetivo social a administração de bens próprios, compra, venda ou alienação, por qualquer forma, de bens 
imóveis próprios ou de terceiros e a realização de empreendimentos no setor imobiliário; • Rydien Mineração, 
Empreendimentos, Ind. e Comércio Ltda. (“Rydien”) - A Sociedade tem por objeto: (a) o aproveitamento de 
recursos minerais em geral, em todo o território nacional, envolvendo a pesquisa e lavra de minerais em geral, 
mineração, beneficiamento, industrialização, comercialização, exportação e importação; (b) serviços de 
terraplenagem em geral; (c) locação de máquinas e equipamentos; (d) indústria e comércio de artefatos de 
concreto; (e) Indústria e comércio de concreto pré-misturado; (f) a administração de bens próprios; (g) a compra, 
venda ou alienação, por qualquer forma, de bens imóveis próprios ou de terceiros; e (h) a participação, 
desenvolvimento de projetos, ou realização de empreendimentos no setor imobiliário, tais como incorporações, 
loteamentos e condomínios, dentre outros. 1.1. Reorganização societária: Em Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de janeiro de 2022, foi aprovado a cisão parcial de sua controlada direta Jequitibá Participações 
S.A., mediante segregação de parte do seu patrimônio para outra sociedade, correspondente a R$ 1.200.000,00 
(um milhão e duzentos mil reais), para incorporá-la na sucessora, ora Incorporadora, Jequitibá II 
Empreendimentos Ltda. Em consequência e na proporção consignada, a parcela dos direitos dos sócios 
quotistas que se extinguirá será substituída por direitos na Incorporadora. Os sócios autorizaram a realização 
das avaliações aqui cometidas, assim como as medidas necessárias para a efetivação desta operação, 
promovendo os devidos atos societários, tais como reuniões de sócios, alterações contratuais e/ou atos 
constitutivos. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: A administração da 
Empresa autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações contábeis em 17 de março de 2023. 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as 
normas e procedimentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em 
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro emitidas pelo IASB. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica 
OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da 
divulgação dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicativas. A administração 
confirma que estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. 2.2. Bases de consolidação: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Companhia e 
de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas contábeis 
e operacionais e de indicar ou destituir a maioria dos membros da diretoria ou do conselho de administração de 
uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. A participação societária da Companhia no capital 
social de suas controladas, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, está apresentada a seguir:

Controlada Ramo de atividade Controle
% de participação

2022 2021
Rydien Mineração Ltda. Mineração Direto 99,83% 99,83%
Jequitibá Participações S.A. Imobiliária Direto 49,5% 49,5%
Telc Participações Ltda Imobiliária Direto 100% 100%
Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia, os resultados das controladas são reconhecidos 
através do método de equivalência patrimonial. Entre os principais ajustes de consolidação estão as 
seguintes eliminações: • Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e 
despesas entre a Companhia e controlada, de forma que as demonstrações contábeis consolidadas 
representem saldos de contas a receber e a pagar efetivamente com terceiros; • Participação no capital e 
lucro líquido do exercício da controlada; e • Eliminação dos investimentos na proporção da participação sobre 
o capital, reservas e lucros acumulados das empresas consolidadas. O exercício social das controladas é 
coincidente com o da Companhia. Todos os saldos e transações entre a empresa controlada foram eliminados 
integralmente nas demonstrações contábeis consolidadas. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas são apresentadas em Real, a moeda funcional da Companhia. 2.5. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua 
e tais revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. Não há informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro. 3. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros: Os 
ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (Vjora); (ii) custo amortizado; e (iii) ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A classificação 
é feita com base tanto no modelo de negócios da entidade, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto 
nas características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado 
abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo 
financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
“Outros resultados abrangentes”. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo de negócio cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, e em termos 
contratuais derem origem a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J”). O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidas no resultado. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo 
através do resultado quando os ativos não atendem aos critérios de classificação das demais categorias 
anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento 
contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado: São inicialmente mensurados ao valor justo, 
líquido dos custos da transação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado usando-se o 
método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros reconhecidas com base no rendimento. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são por padrão 
mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira; (ii) compromissos de ceder 
empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; (iii) passivos financeiros que surjam quando a transferência 
do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo por meio do resultado, quando 
eliminar e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou se o grupo do passivo for gerenciado 
ao valor justo. b) Contas a receber: São registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de 
vencimento. As perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) são constituídas com base 
na análise das duplicatas e valores a receber de clientes, em montante julgado suficiente para cobrir 
prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios definidos pela administração, representados 
basicamente pela análise individualizada das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em 
aberto são acompanhados com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de 
realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. c) Estoques: Insumos e 
produtos acabados: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de gastos 
relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. No caso de produtos em processo de elaboração e acabados, 
o estoque inclui os gastos gerais de extração com base na capacidade normal de produção. Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido que é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. Estoques 
de terrenos a comercializar: São representados por loteamento de terrenos demonstrados ao custo de 
formação, que não excede o seu valor líquido realizável. O valor realizável líquido é o preço de venda 
estimado, deduzidos os custos para finalizar o empreendimento (se aplicável), as despesas de vendas e os 
tributos. O custo de formação compreende o custo para aquisição do terreno, gastos necessários para 
aprovação do empreendimento com as autoridades governamentais, gastos de construção relacionados com 
materiais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados. d) 
Investimentos: Participação societária: A participação societária na controlada está avaliada pelo método 
da equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis individuais. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento é originalmente reconhecido pela participação no valor do patrimônio líquido da 
controlada e, posteriormente, é ajustado pelos resultados e variações patrimoniais ocorridas após a aquisição 
da participação societária. A carteira de participações societárias é composta pelas empresas controladas 
Telc Participações Ltda., Jequitibá Participações S.A., e Rydien Mineração, Empreendimentos Indústria e 
Comércio Ltda. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e na condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
administração; e • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados. 
Os softwares comprados que fazem parte integrante da funcionalidade de um equipamento são capitalizados 
como parte daquele equipamento. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Em 2010, alguns itens do ativo imobilizado que estavam com valor contábil inferior e/ou superior 
ao seu valor justo tiveram seus valores atribuídos para que a posição patrimonial e financeira da Companhia 
fosse expressa com maior autenticidade. A contrapartida dessas alterações foi registrada na conta de ajustes 
de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido, e na conta de impostos diferidos no passivo não circulante. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não identificou indícios, ou necessidades 
de constituição de provisão para redução ao valor recuperável dos imobilizados (impairment). Depreciação: 
A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em que são instalados e estão 
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças significativas em relação 
às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensuração posterior dos ativos, e eventuais ajustes 
serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Outros ativos: Os demais ativos circulantes e 
não circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização. f) Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para saldar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso. g) Passivo de descomissionamento: Mensurado pelo valor 
presente dos gastos esperados com o encerramento da vida útil econômica em cada unidade operacional da 
Companhia. Classificado no passivo não circulante até a perspectiva que ocorra em um período inferior a 
doze meses, destinado ao custeio dos gastos com o descomissionamento da Pedreira Rydien, são eles: o 
desmantelamento, a descontaminação das áreas, equipamentos e instalações, os quais incorrerão no 

término da vida útil econômica das minas, tendo como contrapartida o ativo imobilizado. h) Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende a carga 
tributária sobre o lucro corrente. Correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição 
social é calculada individualmente para cada empresa do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do 
exercício. Diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre 
as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os ajustes de 
avaliação patrimonial, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis apenas quando for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. i) Receita operacional: A 
receita proveniente das vendas de produtos é reconhecida de acordo com a NBC TG 47 (IFRS 15) - Receita 
com contratos de clientes, estabelecendo um modelo de cinco etapas para determinar a mensuração da 
receita e quando e como ela será reconhecida. Dessa forma, a Companhia reconhece as receitas quando os 
produtos são entregues e devidamente aceitos pelos seus clientes, onde os riscos e benefícios relacionados 
à propriedade são transferidos. A transferência dos riscos e benefícios da propriedade ocorre quando do 
embarque dos produtos acompanhado da respectiva nota fiscal de venda levando em consideração os 
incoterms. Esses critérios são considerados atendidos quando os bens são transferidos ao comprador, 
respeitadas as principais modalidades de fretes praticadas pela Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e descontos. j) Receitas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações em fundos de investimentos em cotas e certificados 
de depósitos bancários (CDB), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda e variações 
no valor justo de ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, por meio do método dos juros efetivos. k) Despesas financeiras: As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por 
redução ao valor recuperável reconhecida nos ativos financeiros. Os custos de financiamentos que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado por meio do método de juros efetivos. l) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o 
Pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa (IAS 7). m) Novas normas e 
pronunciamentos contábeis: Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda não adotados: 
a) Alterações ao CPC 26 (R1) (IAS 1): Classificação de passivos como circulante ou não circulante: 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1) - 
“Apresentação das Demonstrações Contábeis”, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a 
liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é 
afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e • Que somente se um 
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1o de 
janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia se tais alterações 
terão impacto na prática atual e se os contratos de empréstimos e financiamentos existentes podem exigir 
renegociação. Alterações ao 23 (IAS 8): Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual introduz a definição de estimativas 
contábeis. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis, nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição 
e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que 
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, 
correlato ao CPC 26 (R1), e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias 
e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações têm o intuito de ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis 
materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1o de janeiro de 2023. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. Atualmente a Companhia avalia os impactos dessas alterações 
nas políticas contábeis divulgadas. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pela Companhia. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Bancos - conta corrente 11 11 22 1.035
CDB/FIC Indexado ao CDI 15.590.721 21.644.603 17.060.348 23.240.652
Total 15.590.732 21.644.614 17.060.370 23.241.687
As aplicações financeiras são de curto prazo, alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
financeiros referem-se substancialmente ao Certificado de Depósito Bancário (CDB), remunerados à taxa 
média de 100,00% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
5. Clientes a receber: Consolidado

2022 2021
Circulante
Duplicatas a receber 664.392 1.367.540
PELCD (342.916) (342.916)
Total circulante 321.476 1.024.624
A perspectiva líquida de realização dos recebíveis da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é dada 
como segue:

Consolidado
2022 2021

A vencer (i) – 731.781
Vencidos
De 01 a 30 dias 53.186 26.169
De 91 a 180 dias 1.616 38.423
De 181 a 360 dias (ii) 266.674 228.251
Total 321.476 1.024.624
(i) Variação de clientes a receber decorrente da redução das vendas de materiais da controlada Rydien 
Mineração, visando à mudança de atividade de mineração para atividade imobiliária. (ii) Referente a valores 
renegociados com clientes, cuja quitação deverá ocorrer no exercício seguinte. Movimentação:
Consolidado Saldos em 31 de dezembro de 2021 Adições Saldos em 31 de dezembro de 2022
Custo
PECLD (i) 342.916 – (342.916)
Total 342.916 – (342.916)
(i) Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa. A administração da Companhia procede com 
análises sobre a perspectiva de realização de seus recebíveis tempestivamente, tendo como critério para 
constituição de provisão. 
6. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Almoxarifado – – 244.087 70.454
Produtos acabados (*) – – 541.751 359.839
Terrenos - SP (**) 45.931.403 45.931.403 45.931.403 45.931.403
Total 45.931.403 45.931.403 46.717.242 46.361.696
(*) Imóveis situados no Município de Suzano, Estado de são Paulo. (**) O estoque de terrenos provém da 
comercialização, objeto social da controladora Embu Empreendimentos, avaliado a valor justo, ou seja, sem 
indícios de perdas oriundas impairment através de análise realizada pela administração. 
7. Partes relacionadas: Controladora
Bases ativas 2022 2021
Mútuos com controladas 912.339 1.451.330
Total 912.339 1.451.330
8. Investimentos:

Patrimônio 
líquido

Participação 
societária

Resultado 
do 

exercício
Equivalência 

patrimonial AFAC Investimento
Telc Participações Ltda. 1.189.826 100,00% 61.343 61.343 – 1.189.826
Jequitibá Participações S.A. 19.239.575 49,50% 59.827 29.614 699.740 10.223.330
Rydien Mineração Ltda. 34.543.159 99,84% (629.173) (628.151) 1.201.430 35.688.456
Total 54.972.560 – (508.003) (537.194) 1.901.170 47.101.612
Movimentação:

Movimentação do investimento 2021
Equivalência 

patrimonial AFAC 2022
Telc Participações Ltda. 1.128.483 61.343 – 1.189.826
Jequitibá Participações S.A. 9.493.975 29.614 699.740 10.223.330
Rydien Mineração 30.413.089 (628.151) 5.903.519 35.688.456
Total 41.035.547 (537.194) 6.603.259 47.101.612
9. Imobilizado:

Controladora
Saldos em 

31 de dezembro de 2021 Adições Baixas
Saldos em 

31 de dezembro de 2022
Custo
Terrenos 11.512.690 – – 11.512.690
Instalações em andamento – 939.655 – 939.655
Total 11.512.690 939.655 – 12.452.345
Valor líquido contábil 11.512.690 939.655 – 12.452.345

Consolidado
Saldos em 

31 de dezembro de 2021 Adições Baixas
Saldos em 

31 de dezembro de 2022
Custo
Terrenos 59.537.696 – – 59.537.696
Equipamentos industriais 
 de produção 1.714.810 – (839.830) 874.980
Equipamentos auxiliares 107.366 – – 107.366
Equipamentos industriais 
 elétricos – – –
Veículos 1.759.722 – (89.088) 1.670.634
Móveis e utensílios 108.794 – (5.100) 103.694
Instalações 913.016 – – 913.016
Instalações em andamento 14.773.209 6.486.718 – 21.259.927
Reservas de minas 7.813.789 – (7.813.789) –
Descomissionamento 
 de Minas 229.574 – (229.574) –
Total 86.957.976 6.486.718 (8.977.381) 84.467.313

Consolidado
Saldos em 

31 de dezembro de 2021 Adições Baixas
Saldos em 

31 de dezembro de 2022
Depreciação acumulada
Equipamentos industriais 
 de produção (1.431.001) (14.708) 720.930 (724.779)
Equipamentos auxiliares (58.733) (9.663) – (68.396)
Equipamentos industriais 
 elétricos – – –
Veículos (1.747.310) (2.793) 79.469 (1.670.634)
Móveis e utensílios (104.268) (306) 880 (103.694)
Instalações (71.002) (37.565) – (108.567)
Instalações em andamento (295.126) – – (295.126)
Reservas de minas (6.786.427) (108.771) 6.895.198 –
Descomissionamento 
 de Minas (217.785) (345) 218.130 –
Total (10.711.652) (174.151) 7.914.607 (2.971.196)
Valor líquido contábil 76.246.324 6.312.567 (1.062.774) 81.496.117
Vida útil dos ativos: A Companhia estima a vida útil dos seus ativos de acordo com os seguintes fatores: • Uso 
esperado com base na capacidade ou produção física esperada do ativo; • Desgaste físico normal esperado, 
como o número de turnos, e os reparos e manutenção quando estiver ocioso; e • Obsolescência técnica ou 
comercial devido a mudanças ou melhorias na produção, ou de mudança na demanda do mercado para outros 
produtos.
Descrição Vidas úteis estimadas (em meses)
Equipamentos industriais de produção 80
Equipamentos auxiliares 120
Equipamentos industriais elétricos 120
Veículos 60
Móveis e utensílios 120
Instalações 120
10. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Insumos – – 1.436 25.294
Manut. de equipamentos – – – 35.376
Materiais de consumo – – 2.506 10.702
Fretes e carretos – – – 42.603
Serviços de terceiros – – 11.863 123.718
Outros (i) – 429.864 57.661 796.111
Total – 429.864 73.466 1.033.804
(i) Variação decorrente de liquidação de obrigação entre empresas antes pertencentes ao mesmo grupo. 
11. Financiamentos:

Controladora
2022 2021

Modalidade
Capital de giro 2.000.000 –
Total 2.000.000 –
Circulante 333.333 –
Não circulante 1.666.667 –
Os vencimentos das parcelas dos financiamentos em 31 de dezembro de 2022,estavam assim distribuídos:

Controladora
2023 2024 Após 2024

Banco Itaú - Unibanco S/A 333.333 571.429 1.095.238
Total 333.333 571.429 1.095.238
Não existem cláusulas restritivas ou “covenants” financeiros sobre os contratos vigentes. A taxa de 
financiamento pactuada com a instituição financeira é 20,51% a.a. 
Movimentação: Consolidado

2022 2021
Saldo inicial – –
Novos financiamentos 2.000.000 –
Pagamento de financiamentos e juros – –
Total 2.000.000 –
12. Obrigações tributárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Férias 90.297 198.251
Encargos – – 78.767 138.846
IRPJ – – 21.924 42.934
CSLL 46.075 40.538 57.563 68.720
IRRF – – 33.434 37.261
ICMS – – – 53.134
ISS – – 1.883 4.966
PIS – – 475 5.066
COFINS – – 2.194 23.384
PIS/COFINS/CSLL – – 3.214 939
Total 46.075 40.538 289.751 573.501
13. Passivo de descomissionamento - Consolidado: O planejamento de fechamento de minas envolverá 
estratégias e esforços levando em consideração, necessariamente, as reservas minerais lavráveis disponíveis 
(que podem ser mutáveis no tempo em função de estudos de reavaliações dessas reservas, que ocorrerão 
prospectivamente), a revisão do planejamento de lavra e a configuração geométrica que se deve dar às 
escavações, o aprimoramento dos processos de beneficiamento mineral, as condições do mercado de 
abrangência dos produtos minerais e das políticas de zoneamento do uso e ocupação do solo. Estas duas 
últimas condições são especificamente aplicáveis às minerações de agregados, segmento em que está inserida 
a mina da Rydien Ltda. com a produção de brita, areia e seus subprodutos obtidos a partir da exploração de 
jazidas de granito e gnaisse. No transcorrer de suas operações, dispêndios são feitos em ações de natureza 
ambiental (monitoramentos e reflorestamentos), de geotecnia (estabilidade de taludes em situação de “pit” final) 
e engenharia (planejamento adequado de lavra) para se ter a área preparada para o horizonte de fechamento 
de minas. As ações atualmente aplicadas pela Companhia, com custos suportados pelas operações e 
ajustados às exigências ambientais e de Engenharia de Minas, são consideradas suficientes pela administração 
e sua Engenharia responsável. Esse procedimento não apresenta riscos de infringência às legislações que 
disciplinam sobre as condições para se ter os empreendimentos fechados ao final de suas respectivas vidas 
úteis considerando os atuais dispêndios aplicados. Ademais, a Companhia gerencia todas as suas relações 
com o meio ambiente em pleno atendimento à legislação ambiental aplicável, bem como as diretrizes e normas 
internas. Adota rigoroso programa de gestão ambiental como forma de minimizar os impactos gerados pelas 
diversas atividades realizadas em suas operações, em conformidade com as normas às quais é requerida e 
ainda atua de forma permanente no monitoramento, revegetação, desenvolvimento de mudas e atividades 
educativas voltadas para seus empregados e para a comunidade. O descomissionamento das minas ocorre 
quando elas forem permanentemente exauridas. Para mensuração do valor presente a administração utilizou o 
percentual de 4,3% ao ano como a taxa de desconto e revisará o cálculo de forma prospectiva. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a administração obteve uma melhor expectativa dos dispêndios com o encerramento 
das atividades e consequentemente o descomissionamento dar-se-á conforme segue:

Consolidado
Vida útil Valor original 2022 2021

Pedreira Rydien – 285.106 – 447.359
Total – 285.106 – 447.359

Consolidado
Em 2021 Vida útil Valor original 2021 2020
Pedreira Rydien 1 (ano) 285.106 447.359 –
Total – 285.106 447.359 –
Em 31 de dezembro de 2022, a movimentação do passivo de descomissionamento ocorreu como segue:

Em 2022 01/01/2022
Antecipação 

de obrigações Baixa 31/12/2022
Pedreira Rydien 447.359 (11.098) (436.261) –
Total consolidado 447.359 (11.098) (436.261) –

Em 2021 01/01/2021
Reversão de 

valor justo
Antecipação de 

obrigações Incorporação 31/12/2021
Pedreira Rydien 1 (ano) 74.970 (45.705) 418.094 447.359
Total consolidado – 74.970 (45.705) 418.094 447.359
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito e 
integralizado da Companhia é de R$ 53.707.292, e representado por 53.707.292 de ações comuns ou 
ordinárias, nominativas sem valor nominal. b) Ajuste de avaliação patrimonial: Com base na experiência dos 
profissionais de engenharia da Companhia e com o auxílio de consultores externos, durante o exercício de 
2010 foram elaborados laudos de avaliação patrimonial para demonstrar o valor de mercado dos bens do ativo 
imobilizado na controladora e nas controladas. Estas avaliações resultaram um ajuste no montante de R$ 
99.848.638 registrados em contrapartida nas contas de Ajustes de avaliações patrimoniais, no patrimônio 
líquido e na provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos, no passivo não circulante (IRPJ/
CSLL diferidos). Os saldos remanescentes dessas avaliações em 31 de dezembro de 2022 são R$ 50.071.685 
e R$ 16.136.941 individual e R$ 29.941.946 no consolidado, respectivamente (em 31 de dezembro de 2021 
são R$ 50.793.384 e R$ 16.136.941 individual e R$ 30.312.826 no consolidado). c) Destinação do resultado: 
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Embu Empreendimentos S.A.  - CNPJ nº 06.243.416/0001-17

continuação

continuaDo lucro líquido do exercício, serão deduzidos 5% para constituição de reserva legal que não excedera a 20% 
do capital social integralizado, sendo o saldo do lucro distribuído aos acionistas na proporção de suas 
respectivas ações. Em 2022 foi distribuído a título de dividendos o montante de R$ 101.511 correspondente ao 
mínimo obrigatório exigido por lei de 25%. 

15. Receitas: Consolidado
2022 2021

Venda de mercadorias produzidas (i) 2.821.183 844.409
Receita de aluguéis 467.478 –
Impostos e deduções (283.908) (94.167)
Fretes (119.472) (78.116)
Receita líquida 2.885.281 672.126
(i) Variação da receita decorrente da incorporação da empresa Rydien Mineração em 1º de dezembro de 2021, 
visando a melhor governança das atividades imobiliárias.  

16. Custos: Consolidado
2022 2021

Insumos (370.615) (137.819)
Depreciação (81.824) (5.165)
Receita líquida (452.439) (142.984)
17. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas com pessoal – – (1.554.855) –
Serviços de terceiros (243.277) (162.025) (801.037) (422.023)
Energia elétrica – – (114.333) –
IPTU (98.885) (124.191) (98.885) (124.191)
ITR (128.261) (1.332) (128.261) (1.332)
ITBI – – (166.783) –
Taxas diversas – – (91.282) (8.691)
Outras (813) (27.559) (130.919) (59.750)
Total (471.236) (315.107) (3.086.355) (615.987)
Variação da despesa total decorrente da incorporação da empresa Rydien Mineração em 1º de dezembro de 
2021, visando a melhor governança das atividades imobiliárias.

18. Despesas comerciais:
Consolidado

2022 2021
Manutenção de veículos (97.080) (1.736)
Depreciação (19.922) (493)
Divulgação e propaganda – (676)
Arrendamento (652.869) (54.406)
Despesas com aluguel (18.010) (1.530)
Amortização aro (690) (11.788)
Outras (129.079) (2.161)
Total (917.650) (72.790)
19. Receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Juros e correções 2.168.998 1.071.645 2.170.256 1.110.420
Descontos obtidos – – 13.624 240
Rendimentos s/ aplicações financeiras – – 124.906 2.710
Total 2.168.998 1.071.645 2.308.786 1.113.370
20. Despesas financeiras:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesa bancária (1.727) (1.214) (10.388) (4.146)
Juros passivos – – (9.644) (2)
Reversão de AVJ descomissionamentos – – (345) (11.789)
Total (1.727) (1.214) (20.377) (15.937)
21. Imposto de renda e contribuição social (lucro presumido):

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita tributável – – 2.821.183 844.409
Lucro presumido – – 375.288 67.553
Outras receitas 2.168.997 1.071.646 3.983.386 1.033.771
( = ) Base de cálculo IRPJ 2.168.997 1.071.646 4.358.674 1.101.324
( = ) Base de cálculo CSLL 2.168.997 1.071.646 4.358.674 1.101.324
( x ) Aplicação de alíquota do IRPJ - 15% (325.350) (160.748) (630.186) (165.199)
( + ) Adicional - 10% (192.900) (83.165) (388.254) (110.132)
( x ) Aplicação de alíquotas do CSLL - 9% (195.209) (96.446) (402.437) (99.119)
( = ) Imposto de renda e contribuição social (713.459) (340.359) (1.420.877) (374.450)

22. Gerenciamento de riscos financeiros: A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Empresa e suas investidas 
sofrerem perdas decorrentes da inadimplência de suas contrapartes ou instituições financeiras depositárias de 
recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de créditos e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são 
realizadas operações com instituições financeiras de baixo risco. b) Risco de taxas de juros e inflação: 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes das oscilações de taxas de juros 
sobre seus ativos e passivos financeiros. A Empresa e suas investidas estão expostas a taxas de juros 
flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). c) Risco 
de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez: Decorre da escolha entre o capital próprio (retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Empresa e suas investidas fazem para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado de capital, são monitorados permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A administração avalia que a Empresa e 
suas investidas gozam de capacidade para manter a continuidade nos negócios, em condições de normalidade. 
23. Transações que não afetam caixa: • Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa - Nota 
Explicativa no 5; • Depreciação e exaustão - Nota Explicativa nº 09; e • Reversão de valor justo sobre o passivo 
de descomissionamento - Nota Explicativa nº 12. 24. Seguros: A Empresa adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a administração considera suficientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. 25. Eventos subsequentes: Em decisão unânime por 
ocasião do julgamento dos recursos extraordinários - RE 955227 (Tema 885) e RE 949297 (Tema 881), em 8 
de fevereiro de 2023, o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de que uma decisão final, 
mesmo transitada em julgado nas relações tributárias deixará de possuir eficácia caso: (i) verse sobre tributos 
recolhidos de forma continuada; e (ii) o próprio STF fixe entendimento posterior em sentido contrário, em sede 
de repercussão geral. Na prática, caso o contribuinte não recolha determinado tributo por possuir a seu favor 
decisão definitiva que considere determinado tributo inconstitucional, deverá voltar a recolher tal tributo, 
respeitada a irretroatividade e anterioridade, após decisão do mesmo STF em sentido contrário. A administração 
da Companhia avaliou a decisão e não identificou efeito e possíveis impactos que, consequentemente, deveriam 
ser registrados e/ou relatados nas demonstrações contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022.

A Diretoria Contador:  Moacir Borges de Sousa - CRC 1SP244923/O-6

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Embu Empreendimentos S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Embu Empreendimentos S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Embu Empreendimentos S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 

a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificados durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2023

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Emerson Del Vale da Silva
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-237.439/O-9

Blau Farmacêutica S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 58.430.828/0001-60 - NIRE 35.300.416.406 | Código CVM n° 2462-7
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

a ser Realizada em 19 de Abril de 2023
Ficam convocados os senhores acionistas da Blau Farmacêutica S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral” ou “AGOE”), a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 19 de abril de 2023, às 14h30, para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar sobre a proposta da administração para a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) fixar o número de 
membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de 
Administração; (v) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2023; 
e (vi) retificar o valor da destinação do lucro líquido relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
para a reserva de investimento que constou da ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada 
em 20 de abril de 2022. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) alterar o Artigo 2º, §2º, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar as filiais da Companhia; (ii) alterar o Artigo 3º, Caput, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar o objeto social das filiais da Companhia; (iii) alterar o Artigo 
18, com a inclusão dos incisos XXIII a XXVI do Estatuto Social da Companhia, para ajustar as atribuições 
do Conselho de Administração; (iv) alterar os Artigos 21, Caput, e 24, §3º, do Estatuto Social da Companhia, 
para ajustar a denominação do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; 
(v) alterar o Artigo 22, §4º do Estatuto Social da Companhia, com a exclusão dos incisos VI, VII, VIII e X, para 
ajustar as atribuições do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; e (vi) consolidar 
o Estatuto Social da Companhia. Cotia, 17 de março de 2023. Rodolfo Alfredo Gerardo Hahn - Presidente 
do Conselho de Administração. Este edital de convocação está sendo publicado de forma resumida, sua 
versão na íntegra pode ser acessada na versão online do Jornal Diário Comercial e nos sites de relações 
com investidores da Companhia, da CVM e da B3. 

YPE - YSER PINE CHEMICAL
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ: 15.842.377/0001-65 - NIRE: 35300439414

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da YPE - YSER PINE CHEMICAL PARTICIPAÇÕES 
S.A., a se reunirem em assembleia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, na 
cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Moema, nº 300, CJ 112, CEP 04077-20, no dia 
30 de março de 2023, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Alteração do Estatuto Social da Companhia; b) Eleição da Diretoria; c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 21 de março de 2023. RIOS E OCEANOS - SOCIEDADE 
DE GESTÃO E EXPLORAÇÃO TURÍSTICA S.A. - João Nuno Donas Barreiros Cardoso.

BÉRGAMO PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/ME Nº 46.555.768/0001-22 - NIRE Nº 35239208756

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIA REALIZADA EM 1º DE DEZEMBRO DE 2022. 1. DATA, 
HORA E LOCAL: No 1º dia do mês de dezembro de 2022, às 14:30, na sede da Bér-
gamo Participações Ltda. (“Sociedade”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, 
na Avenida Dr. Chucri Zaidan S/N Conj 191 - Parte - Torre A Anexo Arq Olav R Campos 
105 Edifício Ez Tower, Vila São Francisco (Zona Sul). 2. CONVOCAÇÃO E PRESEN-
ÇAS: Dispensadas as formalidades de convocação na forma da lei, tendo em vista a 
presença da sócia detentora da totalidade das quotas representativas do capital social 
da Sociedade, a Oi S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade anônima com sede na 
Rua do Lavradio, nº 71, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.230-070, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 76.535.764/0001-43, com seus atos constitutivos arquivados na 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o NIRE nº 33.300.29520-
8 (“Oi”), neste ato representada por seus Diretores, o Sr. Rodrigo Modesto de Abreu e a 
Sra. Cristiane Barretto Sales. Presentes, ainda, o Srs. Thalles Eduardo Silva Gracelacio 
da Paixão e David Tavares Neves Nunes, e a Sra. Daniella Geszikter Ventura, na qua-
lidade de representantes da Companhia, bem como o Sr. Antônio Luiz Feijó Nicolau, 
representante da Meden Consultoria Empresarial Ltda., empresa responsável pela ela-
boração do Laudo de Avaliação. 3. MESA: Como Presidente, o Sr. Rodrigo Modesto 
de Abreu e, como Secretária, a Sra. Daniella Geszikter Ventura. 4. ORDEM DO DIA: 
(1) Ratificar a nomeação da Meden Consultoria Empresarial Ltda., com sede na Rua 
Primeiro de Março, nº 23, pavimento 2, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 27.936.447/0001-23 (“Meden”), como empresa especializada 
responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor contábil, do patrimônio 
líquido da Sociedade a ser incorporado ao patrimônio da Oi (“Laudo de Avaliação”); (2) 
Examinar, discutir e deliberar sobre o Laudo de Avaliação elaborado pela Meden para 
fins de incorporação da Sociedade pela Oi; (3) Examinar, discutir e deliberar sobre o 
Protocolo e Justificação de Incorporação da Sociedade pela Oi, bem como todos os 
seus anexos, o qual estabelece os termos e condições da incorporação da Sociedade 
pela Oi (“Protocolo e Justificação”); (4) Deliberar sobre a proposta de incorporação da 
Sociedade pela Oi, com eficácia a partir de 02 de janeiro de 2023 (“Incorporação”), na 
forma do artigo 1.116 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”); (5) Autorizar a prática de 
todos os atos necessários à efetivação e formalização da Incorporação da Sociedade 
pela Oi; e (6) Deliberar sobre os jornais a serem utilizados para a realização das publi-
cações legais da Sociedade.5. DELIBERAÇÕES: Iniciada a reunião, a Sócia decidiu 
eleger a Sra. Daniella Geszikter Ventura para secretariar os trabalhos. Em seguida, 
com relação os itens constantes da Ordem do Dia, a Sócia aprovou, sem quaisquer 
reservas ou ressalvas: (i) Ratificar a nomeação e contratação da Meden, acima qua-
lificada, como empresa responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, a valor 
contábil, do patrimônio líquido da Sociedade a ser incorporado pela Oi; (ii) Aprovar o 
Laudo de Avaliação, previamente elaborado pela Meden, com base nas demonstra-
ções financeiras da Sociedade levantadas em 31 de julho de 2022 (“Data-base”), que 
constitui o Anexo I do Protocolo e Justificação; (iii) Aprovar os termos e condições do 
Protocolo e Justificação, bem como os seus anexos e documentos pertinentes, firmado 
pelas administrações da Oi e da Sociedade em 17 de outubro de 2022, o qual estabe-
lece os termos e condições da Incorporação. O Protocolo e Justificação ora aprovado 
ficará arquivado na sede da Oi, e a cópia, após rubricada pela Secretária, fica fazendo 
parte da presente ata como o seu Anexo I; (iv) Aprovar, na forma do disposto no artigo 
1.116 do Código Civil, a proposta de Incorporação, com eficácia a partir de 02 de janeiro 
de 2023, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação aprovado 
no item (iii) supra; (v) Autorizar os Diretores da Sociedade e da Oi, e procuradores 
devidamente constituídos, a praticar todos os atos necessários à efetivação e formali-
zação da Incorporação da Sociedade pela Oi, incluindo, mas não se limitando, ao ar-
quivamento e publicação dos atos societários pertinentes e as averbações necessárias 
junto aos registros públicos competentes; e (vi) Aprovar a utilização do Jornal Diário 
Comercial, de São Paulo, e do Diário Oficial do Estado de São Paulo para a realização 
das publicações legais da Sociedade a partir da presente data. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, do que, para constar, 
lavrou-se esta ata, que, lida e achada conforme, vai assinada pela Sócia presente e 
pelos membros da Mesa. Assinaturas: Mesa: Como Presidente, Rodrigo Modesto de 
Abreu e como Secretária, Daniella Geszikter Ventura. Sócia: Oi S.A. - Em Recupera-
ção Judicial representadas por seus Diretores Rodrigo Modesto de Abreu e Cristiane 
Barreto Sales. A presente certidão é cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 1º de dezembro de 2022. Rodrigo Modesto de Abreu -  Diretor Presidente 
e Presidente da Mesa; Daniella Geszikter Ventura - Secretária da Mesa. Jucesp nº 
64.443/23-1 em 09/02/2023. 

ABG Agronegócios S/A
CNPJ 28.910.815/0001-27 - NIRE 35300607791 - Constituição 05/01/2023 - Sociedades por Ações

COMUNICADO
Início das atividades: 26/09/2017 - Capital R$ 2.000,00 (dois mil reais) - Endereço: Avenida Professor José 
Maria Alkmin nº 906, sala F, Jardim Ester, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05366-000, 
Objeto Social: a sociedade têm por objeto a agricultura, pecuária e a prestação de serviço de qualquer 
natureza que sejam complementares ou que possam interessar direta ou indiretamente os objetivos das 
sociedades podendo inclusive participar como sócia ou acionista em quaisquer outras sociedades. Diretoria: 
ACACIO BERNARDES GOMES, brasileiro, empresário, casado em regime de comunhão universal de bens, 
portador da Cédula de identidade RG sob o nº 390.618 (SSP/GO) e inscrito no CPF sob nº 118.222.441-53, 
domiciliado na Avenida Professor José Maria Alkmin, nº 906, Jardim Ester, CEP 05366-000, na Cidade de 
São Paulo na situação de Diretor Presidente, MARIA DIVINA MENDES GOMES, brasileira, empresária, 
casada em regime de comunhão universal de bens, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1.237.610 
(SSP/GO) e inscrito no CPF sob nº 010.919.111-00, domiciliado na Avenida Professor José Maria Alkmin, 
nº 906, Jardim Ester, CEP 05366-000, na Cidade de São Paulo/SP, na situação de Diretor

CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.
CNPJ/MF n° 03.502.099/0001-18 - NIRE 35.300.174.542

Ata de Reunião do Conselho de Administração, Realizada em 23 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 23 de fevereiro de 2023, às 09:30 horas, na sede social da 
Chubb Seguros Brasil S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças,  
nº 3.970, 26º e 27º andares do Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05402-920 (“Companhia”).  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 16 do Estatuto 
Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Sr. Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade - 
Presidente; e Marcos Krause - Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação da política 
de sustentabilidade, conforme determina o artigo 9º, inciso V, da Circular SUSEP 666/2022.  
5. Deliberação: Os Conselheiros, por unanimidade de votos, sem qualquer reserva ou ressalva, 
decidiram aprovar a política de sustentabilidade, consubstanciada no documento denominado 
“Política Sustentabilidade Chubb Brasil”, versão 1 e posteriores renovações não sujeitas a alteração 
de conteúdo. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para 
lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, tendo sido assinada 
por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo Trindade 
- Presidente e Marcos Krause - Secretário. Conselheiros: Antonio Eduardo Márquez de Figueiredo 
Trindade, Roberto Salcedo Reyes e Angel Ignácio Díaz Millán. São Paulo, 23 de fevereiro de 2023. 
Antonio Eduardo Marquez de Figueiredo Trindade - Presidente; Marcos Krause - Secretário. 
JUCESP nº 109.036/23-2 em 15/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CHUBB RESSEGURADORA 
BRASIL S.A.

CNPJ/MF nº 10.808.462/0001-93 - NIRE 35.300.368.151
Ata de Reunião da Diretoria Realizada em 23 de Fevereiro de 2023

1. Data. Hora e Local: Aos 23 dias do mês de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da 
Chubb Resseguradora Brasil S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, nº 3.970, 27º andar, parte, Edifício Eldorado Business Tower, CEP 05402-920 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 
14, §2º do estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros da 
Diretoria. 3. Mesa: Sr. Leandro Martinez Raymundo, Presidente da Mesa; e o Dr. Marcos Krause, 
Secretário da Mesa. 4. Ordem do Dia: Aprovar a Política de Sustentabilidade da Chubb Seguros 
Brasil S.A. (“Chubb Seguros”) para a Companhia, nos termos do Art. 10 e parágrafo único da Circular 
SUSEP nº 666/2021, a qual será adotada como política única para ambas as empresas.  
5. Deliberações: A Diretoria aprova a adoção da Política de Sustentabilidade da Chubb Seguros para 
a Companhia, atestando que tal política atende os requisitos previstos na Circular SUSEP nº 
666/2021. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a 
presente ata, que lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.  
7. Assinaturas: Mesa: Presidente da Mesa: Leandro Martinez Raymundo; Secretário da Mesa: Dr. 
Marcos Krause. Diretores presentes: Leandro Martinez Raymundo, Paulo Manuel Pinto Pereira e 
Luciano Alves Santos. A presente ata é cópia fiel da original que foi lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 23 de fevereiro de 2023. Leandro Martinez Raymundo; Marcos Krause; Paulo Manuel 
Pinto Pereira; Luciano Alves Santos. JUCESP nº 109.354/23-0 em 15/03/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Alice Bem Ltda.
CNPJ/ME nº 36.706.800/0001-70 - NIRE nº 35235960402

Redução do Capital Social
Aos 8 do mês de fevereiro de 2023, a Alice Participações Ltda., única sócia representando 100% do capital social da 
Alice Bem Ltda., CNPJ/ME nº 36.706.800/0001-70 - NIRE nº 35235960402 (“Sociedade”), decidiu pela redução do 
capital social da Sociedade considerado excessivo em relação ao objeto social da Sociedade, em R$ 50.000.000,00, 
passando de R$ 123.006.000,00 para R$ 73.006.000,00, com a extinção de 50.000.000 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, todas pertencentes a única sócia que será restituída no valor integral da redução.

SP libera mais R$ 400 milhões 
em créditos acumulados de ICMS

FAZENDA

A Secretaria da Fazenda e 
Planejamento do Estado de São 
Paulo (Sefaz-SP) autoriza nova 
transferência de crédito acu-
mulado do ProAtivo, des-ta vez 
no valor de R$ 400 milhões. Os 
recursos serão liberados aos 
contribuintes a partir de abril.

O montante é destinado 
para empresas paulistas con-
tribuintes do ICMS de qualquer 
setor econômico e que tenham 
crédito acumulado apropriado 
disponível para utilização. “O 
novo valor autorizado atende a 
demanda dos contribuintes do 
ICMS”, destaca Samuel Kinoshita, 
secretário da Fazenda e Plane-
jamento.

“O ProAtivo é um programa 
interessante porque amplia a 
liquidez para os contribuintes 
que dispõem de créditos acu-
mulados do ICMS. É injeção de 
dinheiro na economia paulista”, 
completa o secretário.

Com a 6ª rodada, o total libe-
rado aos contribuintes nos diver-
sos pro-gramas de ampliação de 
liquidez de crédito acumulado 
deverá superar R$ 2,1 bilhões.

Os contribuintes nestas con-
dições podem apresentar pedi-
dos de 20 de março a 14 de abril, 
por meio do Sistema de Peti-
cionamento Eletrônico – SIPET. 
Basta preencher o “Pedido de 
Transferência de Crédito Acumu-
-lado – 6ª Rodada ProAtivo”, 
incluindo os documentos e infor-
mações ne-cessárias para a ava-
liação do pedido.

Após a verificação do cum-
primento das condições, os 
contribuintes se-rão informa-
dos da decisão da Sefaz-SP por 
meio do Domicílio Eletrônico 
do Contribuinte (DEC). O mon-
tante máximo autorizado será 
de, no máxi-mo, R$ 60 milhões 
para cada empresa, que poderá 
transferir os valores em parcelas 

mensais de até R$ 20 milhões 
por meio sistema e-CredAc.

As regras da 6ª rodada de 
autorização para transferência 
de crédito acumulado do Pro-
Ativo podem ser conferidas na 
Resolução SFP nº 14/2023 e Por-
taria SRE nº 21/2023.

O Programa de Ampliação 
de Liquidez de Créditos a Con-
tribuintes com Histórico de Aqui-
sições de Bens Destinados ao 
Ativo Imobilizado – Pro-Ativo – 
concede maior liquidez de cré-
dito acumulado para quem 
investe em São Paulo, facilitando 
sua utilização pelos contribuin-
tes conforme seu histórico de 
aquisições de bens destinados 
ao ativo imobilizado.

Ele foi instituído por meio 
do Decreto nº 66.398/2021 e 
da Resolução SFP nº 67/2021, 
sendo executado por meio de 
sucessivas rodadas de au-tori-
zação de transferência de cré-

dito acumulado, nas quais são 
fixados os valores globais, limi-
tes mensais e períodos de uti-
lização. A cada nova rodada de 
autorização, o contribuinte inte-
ressado deve protocolar pedido 
de adesão por meio do Sistema 
de Peticionamento Eletrônico 
– SIPET.

Uma vez deferido o pedido, 
o valor postulado pelo interes-
sado será re-servado na conta 
corrente do crédito acumulado, 
mediante registro es-pecífico no 
Sistema e-CredAc e caberá ao 
contribuinte acessar o refe-rido 
sistema e efetivar a transferên-
cia pretendida, respeitando o 
pe-ríodo definido.

Caso não sejam efetuadas as 
transferências solicitadas até o 
prazo de-finido, as autorizações 
serão canceladas e o valor reser-
vado será res-tituído à conta cor-
rente do estabelecimento no Sis-
tema e-CredAc.

Estado investirá R$ 150 mi em 
programa de ‘caça-talentos’ 

ESPORTES

O Governador Tarcísio 
de Freitas anunciou nesta 
segunda-feira o Programa São 
Paulo Olímpico para a desco-
berta de novos talentos nas 
escolas estaduais. Ao todo, a 
gestão estadual vai investir R$ 
150 milhões na iniciativa e 600 
professores de educação física 
serão capacitados.

O programa foi lançado jun-
tamente ao calendário de com-
petições oficiais da Secretaria de 
Esportes. O São Paulo Olímpico 
será implementado em forma 
de projeto-piloto em dez cida-
des: Araçatuba, Birigui, Cam-
pinas, José Bonifácio, Limeira, 
Lins, Novo Horizonte, Piracicaba, 
Santa Bárbara d’Oeste e São 
José do Rio Preto.

Neste primeiro momento, 
há seis modalidades disponí-
veis: atletismo, basquete, futsal, 
handebol, judô e vôlei. O pro-
grama será realizado em par-
ceria com os municípios.

“A ligação entre esporte e 
educação será cada vez mais 
forte. Quantos talentos temos 
espalhados pelo Estado? Se der-
mos incentivo, eles vão aflorar. 
E essa turma vai fazer as ban-
deiras de São Paulo e do Brasil 
tremularem mais alto. Veremos 
medalhistas saindo do nosso 
programa e que vão inspirar 
outros jovens”, destacou Tarcí-
sio de Freitas.

As ações serão divididas em 

três etapas. A primeira consiste 
na iniciação esportiva para alu-
nos do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. Aqueles que 
se destacarem serão encami-
nhados a Centros de Forma-
ção Esportiva a partir do 6º ano. 
Posteriormente, poderão ser 
encaminhados para o treina-
mento de alto desempenho.

“O objetivo é formar atletas 
olímpicos e investir no esporte 
como política pública. Vamos 
trabalhar a sociedade e seu sen-
tido de cidadania desde os pri-
meiros anos da idade escolar”, 
afirmou a secretária de Espor-
tes, coronel Helena Reis.

O calendário oficial de com-
petições da Secretaria de Espor-
tes contará com 39 eventos, 
que serão sediados em diver-
sos municípios do Interior. A 
primeira competição de grande 
porte serão os Jogos da Melhor 
Idade (JOMI), em São Bernardo 
do Campo, de 27 de março a 2 
de abril.

Outros eventos de grande 
porte são os Jogos Escola-
res, nove Copas de diferen-
tes modalidades esportivas, o 
Campeonato Estadual de Fute-
bol Professor José Astolphi e os 
Jogos Regionais nas oito regiões 
esportivas. A grande disputa de 
2023 será a dos Jogos Abertos 
do Interior Horácio Baby Barioni, 
que neste ano chega à 85ª edi-
ção.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

5B
E-

A4
C

7-
EF

26
-C

5A
3.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalSão Paulo Diário Comercial

Terça-feira, 21 de março de 2023 B9
Companhia Aberta

(B3: UNIP3, UNIP5 e UNIP6)
Unipar Carbocloro S.A.

CNPJ/ME 33.958.695/0001-78
NIRE nº 35.300.454.758

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2022

Prezados Acionistas,
A Administração da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia” ou “Unipar”) submete à apreciação de V.Sas. 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB, normas emitidas pela CVM e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

PERFIL
A UNIPAR CARBOCLORO S.A. (B3: UNIP3, UNIP5 e UNIP6), (Fitch Ratings: AA+ (bra)) (“Unipar”, 
“Companhia”), é uma empresa de origem brasileira, constituída em 28 de maio de 1969 com atuação 
no segmento químico e petroquímico através de suas três unidades produtivas localizadas estrategicamente 
em Cubatão (SP/Brasil), Santo André (SP/Brasil), e Bahía Blanca (Argentina) para atender à demanda 
do Brasil e de outros países. A Unipar também possui participações na Solalban, empresa de geração 
de energia na Argentina, Tucano Holdings e Veleiros Holdings, empresas de geração eólica de energia 
e Lar do Sol, empresa de geração solar de energia no Brasil.
Com atuação em setores de capital intensivo, a Unipar, desde sua fundação, contribui com o 
desenvolvimento industrial do Brasil, tendo o mercado de capitais e bancário como fontes de recursos 
financeiros e busca continuamente geração de valor aos seus acionistas e demais stakeholders. A 
empresa se destaca como a maior produtora de cloro/soda da América do Sul e a segunda maior na 
produção de PVC (policloreto de vinila), produzindo, também, o hipoclorito de sódio, ácido clorídrico, 
além do dicloroetano e o monocloreto de vinila, ambos utilizados exclusivamente na produção do PVC. 
Os produtos da Unipar são insumos para as indústrias têxteis, de papel e celulose, alimentos, bebidas, 
remédios, construção civil, desinfetantes e tratamento de água, dentre outros.
A empresa conta com cerca de 1.400 colaboradores e possui as certificações internacionais ISO 9001, 
ISO 14001, ISO 45001 e o Atuação Responsável® para suas três plantas, tendo sido pioneira em questões 
de segurança e proteção ambiental. A Companhia busca assegurar transparência e equidade na 
divulgação de suas informações e está comprometida com as boas práticas de governança corporativa.
A estratégia corporativa está segmentada em cinco pilares: Equipe e Cultura, Excelência Operacional, 
Competitividade, Sustentabilidade e Crescimento Sustentável, guiando os resultados apresentados no 
ano e preparando a empresa para um futuro de crescimento com a visão de ser referência global em 
nosso mercado de atuação e focar no crescimento com transparência e responsabilidade.

DESEMPENHO OPERACIONAL
O principal indicador operacional das plantas da Unipar é sua utilização da capacidade instalada. Em 
2022, o índice de utilização médio das unidades da Unipar situou-se em 84%, cerca de 6 p.p. acima do 
obtido em 2021. Na planta de Cubatão, a utilização da capacidade instalada foi de 88%, sem alteração 
significativa frente a 2021. As plantas de Santo André e Bahía Blanca, com índices de 84% e 81%, 
respectivamente, superaram os patamares de 74% e 73% registrados em 2021. Cabe lembrar que, em 
2021, ocorreu a parada geral para manutenção do Polo Petroquímico de SP, e, consequentemente da 
unidade de Santo André.
De acordo com o Relatório de Análise Conjuntural (RAC) da Abiquim, a demanda brasileira por produtos 
químicos de uso industrial, medida pelo consumo aparente nacional, caiu 5,6% em 2022 frente ao ano 
anterior. Nesta mesma base de comparação, as vendas internas recuaram 1,3% e a produção nacional 
mostrou retração de 5,4%. O volume das importações também declinou (-11,7%). Esses números evidenciam 
características de um mercado desaquecido em relação à situação vigente no período compreendido entre 
o 2º semestre de 2021 e o primeiro semestre de 2022, em um cenário econômico mundial bastante restrito, 
agravado pela duração do conflito entre Ucrânia e Rússia e seus efeitos sobre o setor energético: escassez 
de gás natural e encarecimento de custos. No que se refere à utilização de capacidade instalada, o referido 
relatório indica um índice de 71% em 2022, 1 p.p. abaixo do índice médio de 2021.

Com relação aos preços internacionais, o valor médio da soda líquida (US Gulf Coast, spot, export) teve 
um aumento representativo de 286% em relação ao preço médio no 1T21. No caso do PVC (US Gulf 
Coast, spot, export), o preço manteve, ao longo do ano, uma trajetória declinante que se iniciou em 
junho/2022, verificando-se, assim, redução de 55% em relação ao preço médio do 1T21. Considerando 
a ciclicidade de margens que caracteriza o segmento de resinas, a evolução do preço do PVC no 2º 
semestre de 2022 mostra sinais de um ciclo de baixa, face ao atual descasamento de oferta x demanda, 
diante da demanda reduzida no mercado internacional

DESEMPENHO FINANCEIRO CONSOLIDADO

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

A receita operacional líquida consolidada, em 2022, foi de 7.270,4 milhões, crescimento de 15,6% em 
relação a 2021, decorrente do maior volume de vendas no ano e da elevação do preço médio da soda 
cáustica no mercado internacional.

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (CPV)

Em 2022, o CPV Consolidado foi de R$ 4.015,1 milhões, 15,2% superior a 2021, decorrente da elevação 
dos preços dos insumos em relação ao ano passado, notadamente gás natural, energia elétrica e etileno 
e do maior volume de vendas.

DESPESAS E EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL

As despesas com vendas consolidadas, em 2022, somaram R$ 272,5 milhões, crescimento de R$ 37,8% 
em relação ao ano anterior, decorrente do maior volume de vendas, além do aumento do custo de frete. 
As despesas gerais e administrativas consolidadas totalizaram R$ 508,0 milhões, 24,2% superior a 2021, 
decorrente, principalmente, de eventos não-recorrentes como o Plano de Concessão de Ações e 
consultorias estratégicas para novos projetos. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 
consolidadas corresponderam a uma despesa de R$ 111,3 milhões em 2022, nos quais estão incluídas 
doações a projetos sociais e provisão ao fundo de incentivo à pesquisa, enquanto em 2021, houve receita 
dada a inclusão de parte do crédito de exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS e ajuste 
de preço de aquisição relacionado ao acordo realizado em dezembro/2021 com a vendedora da Unipar 
Indupa SAIC. O resultado de equivalência patrimonial consolidado, referente aos resultados de 
participação nas empresas de energia Solalban, Tucano Holdings III, Lar do Sol e Veleiros foi de R$ 16,8 
milhões em 2022. O valor positivo foi decorrente, principalmente, do reconhecimento de multa contratual 
de fornecedor no Complexo Eólico Tucano.

EBITDA (calculado de acordo com a Resolução CVM nº 156/2022)

Em 2022, o EBITDA consolidado foi de R$ 2.627,6 milhões, redução de 17,0% em relação a 2021, devido 
a eventos não recorrentes com efeitos positivos (ajuste de preço de aquisição da Unipar Indupa SAIC e 
reconhecimento de créditos de PIS/COFINS) em 2021.

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

O Resultado Financeiro Líquido Consolidado foi negativo em R$ 328,3 milhões em 2022. O resultado 
negativo no ano ocorreu devido à perda na variação cambial (R$ 362,4 milhões no 3T22) decorrente de 
contrato de mútuo firmado entre Unipar Indupa do Brasil e Unipar Indupa SAIC que envolveu a compra 
de títulos públicos da Argentina cedidos à Unipar Indupa do Brasil e negociados no mercado norte 
americano. A expectativa é que haja redução desta perda ao longo do contrato em função de arbitragem 
de taxas frente à variação cambial.

LUCRO LÍQUIDO

A Unipar registrou um lucro líquido consolidado de R$ 1.334,3 milhões, 33,4% inferior a 2021, devido a 
eventos não recorrentes com efeitos positivos (ajuste de preço de aquisição da Unipar Indupa SAIC e 
reconhecimento de créditos de PIS/COFINS) em 2021.

ENDIVIDAMENTO

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não apresentava Dívida Líquida Consolidada, com saldo 
negativo em R$ 22,2 milhões. Em 2022, a dívida bruta reduziu 5,6% em relação a 31 de dezembro de 
2021, com destaque para a amortização final da 2ª série da 4ª emissão de debêntures e amortização 
parcial da 5ª emissão de debêntures, conforme cronogramas originais. No ano, houve alocação de capital 
no programa de recompra de ações no montante de R$ 43,8 milhões.

SUSTENTABILIDADE

A Sustentabilidade está no DNA da Unipar e, em 2022, a Companhia deu um passo muito importante 
com a divulgação do 1º relatório de sustentabilidade e os compromissos de curto e longo prazos que 
englobam investimentos em projetos que totalizam R$ 1,4 bilhão até 2030 e que tem como temas 
principais: emissões, energia renovável e marco do saneamento.
No âmbito de energia renovável, a Unipar está presente em 3 projetos de energia limpa que, a partir de 
2024 atenderão cerca de 80% da energia consumida nas plantas do Brasil: dois de energia eólica em 
parceria com a AES Brasil nos estados da Bahia e Rio Grande do Norte e um projeto de energia solar 
em parceria com a Atlas Renewable no estado de Minas Gerais.
Destaca-se, também, importantes recertificações e reconhecimentos alcançados no ano, como nas 
normas ISO 9001, ISO 14001, ISO 45001 e Atuação Responsável nas três fábricas e nos dois escritórios.
Nos rankings de anuários empresariais, destaque para Época Negócios 360º, com 1º lugar no Desafio 
Desempenho Financeiro na categoria Química e Petroquímica e 4ª posição no Ranking Geral do 
segmento, além de destaque no anuário Melhores e Maiores da Exame, na categoria Petróleo e Química.
Em 2022, ocorreu a atualização da marca Unipar, resgatando a história consistente e exitosa da 
Companhia no direcionamento e o propósito de ser confiável em todas as relações. O U de União, 
presente na origem do nascimento da marca em 1969 como União das Indústrias Petroquímicas, se 
torna protagonista da marca e reflete história e experiência; uma cultura única e, também, representa a 
união do ecossistema Unipar pela sustentabilidade. A haste assimétrica do U representa conceitualmente 
o humano, que é fundamental nas relações de confiança.

DIVIDENDOS PROPOSTOS

A Assembleia Geral Ordinária prevista para 20 de abril de 2023 irá deliberar, dentre outros assuntos, o 
pagamento de dividendos adicionais de R$ 192,3 milhões referentes ao exercício de 2022 e à conta 
reserva de lucros. Considerando tal aprovação, a Administração terá distribuído R$ 1.234,4 milhões 
referentes ao exercício de 2022 e R$ 83 milhões à conta reserva de lucros.

DECLARAÇÕES DA DIRETORIA

Em atendimento ao artigo 27, parágrafo 1º, inciso V da Resolução CVM nº 80/2022, a Diretoria declara 
que revisou, discutiu e concorda com estas Demonstrações Financeiras e com as opiniões expressas 
no Relatório dos Auditores Independentes referentes às mesmas.

A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 62.709 156.135 402.122 331.177

Aplicações financeiras 6 569.306 402.732 1.011.847 1.291.272

Contas a receber de clientes 7 207.123 173.595 541.716 676.256

Impostos a recuperar 8 38.054 55.676 197.299 68.187

Estoques 9 59.348 79.609 426.704 442.130

Despesas antecipadas – 512 1.192 2.340 3.113

Créditos com empresas ligadas 11 28.068 47.253 – –

Outros ativos circulantes 12 13.518 13.566 21.047 30.692

978.638 929.758 2.603.075 2.842.827

Não circulante

Contas a receber de clientes 7 51.880 38.759 – –

Impostos a recuperar 8 8.634 104.729 522.120 693.891

Estoques 9 27.639 25.700 63.528 62.657

Depósitos judiciais 10 26.107 34.192 26.151 34.232

Créditos com empresas ligadas 11 219.118 245.516 – –

Outros ativos não circulantes 12 – 20.055 8.646 41.803

333.378 468.951 620.445 832.583

Investimentos 13 3.086.604 2.433.484 192.650 104.995

Imobilizado 14 880.798 863.044 2.280.362 2.159.924

Intangível 15 281.182 284.069 297.913 307.879

4.248.584 3.580.597 2.770.925 2.572.798

4.581.962 4.049.548 3.391.370 3.405.381

Total do ativo 5.560.600 4.979.306 5.994.445 6.248.208

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo
Circulante
Fornecedores 16 58.698 68.822 365.714 391.762
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 168.988 151.226 171.206 161.824
Salários e encargos sociais 18 55.211 52.550 186.458 160.472
Imposto de renda e contribuição social 22 254.800 93.265 291.331 325.519
Outros impostos e contribuições a pagar 23 51.315 44.510 88.406 95.439
Dividendos a pagar 32 178.706 300.216 178.706 300.216
Demandas judiciais 20 866 1.386 5.191 8.411
Energia elétrica 19 27.745 130.276 86.328 232.112
Passivo ambiental 21 699 313 23.095 22.580
Outros passivos circulantes 48.955 42.277 99.370 97.886

845.983 884.841 1.495.805 1.796.221
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 17 1.846.461 1.279.884 1.220.540 1.313.005
Salários e encargos sociais 18 9.235 7.090 9.915 7.403
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 22 417.057 468.997 660.385 631.290
Outros impostos e contribuições a pagar 23 10.272 18.050 19.954 32.248
Obrigações com benefícios aos empregados 24 6.056 4.180 26.021 51.274
Demandas judiciais 20 15.305 24.793 35.239 69.250
Energia elétrica 19 79.668 – 126.157 –
Passivo ambiental 21 4.961 2.452 36.864 25.736
Outros passivos não circulantes 8.198 276 8.232 344

2.397.213 1.805.722 2.143.307 2.130.550
Patrimônio líquido
Capital social 25 927.877 699.002 927.877 699.002
Ações em tesouraria 25(d) (31.039) (1.401) (31.039) (1.401)
Reservas de capital 26 814 – 814 –
Reservas de lucros 26 1.010.773 1.147.566 1.010.773 1.147.566
Outras reservas – 5.660 – 5.660 –
Outros resultados abrangentes – 403.319 443.576 403.319 443.576
Atribuído à participação dos controladores 2.317.404 2.288.743 2.317.404 2.288.743
Participação dos não controladores – – 37.929 32.694
Total do patrimônio líquido 2.317.404 2.288.743 2.355.333 2.321.437
Total do passivo e patrimônio líquido 5.560.600 4.979.306 5.994.445 6.248.208

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA LÍQUIDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.649.714 2.350.671 2.051.990 3.035.323
Depreciação e amortização 95.664 90.086 247.294 219.353
Efeito da aplicação do IAS 29 (hiperinflação) – – (2.905) 61.821
Baixas de ativos 403 1.071 2.269 1.623
Provisões (reversão) para demandas judiciais (2.033) 16.509 (23.952) 48.837
Provisões de contingências ambientais 3.387 2.765 19.994 41.167
Provisão (Reversão) de juros, variações cambiais
 e outros encargos sobre empréstimos, débitos com
  terceiros e correção monetária s/créditos
   PIS COFINS (exclusão ICMS da base de cálculo) 204.281 7.665 296.511 (67.027)
Provisão (reversão) para perdas de crédito esperadas (57) (453) 4.086 1.259
Provisão (reversão) para desvalorização dos estoques 5.957 – 28.587 (368)
Resultado de equivalência patrimonial (673.715) (1.264.909) (16.772) 2.534
Despesas (Receita) com créditos reembolsáveis
  (Nota 29) 25.203 (7.452) 38.784 (7.452)
Créditos PIS e COFINS (exclusão ICMS da base de cálculo) – (122.794) – (487.317)
Pagamento baseado em ações 20.660 – 20.660 –

1.329.464 1.073.159 2.666.546 2.849.753
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (46.591) (78.126) 130.454 (143.423)
Impostos a recuperar 120.554 43.470 116.726 80.688
Estoques 12.365 (43.821) (4.993) (241.183)
Outros ativos 10.527 (45.526) 19.758 (52.469)
Fornecedores (20.905) 25.644 (63.467) 137.197
Salários e encargos sociais 4.806 19.007 28.344 43.438
Impostos, taxas e contribuições (973) 6.364 (19.328) (16.637)
Imposto de renda e contribuição social (61.206) (9.882) (309.217) (122.871)
Obrigações de benefícios aos empregados 193 (105) 18.809 3.853
Outros passivos (26.500) 42.293 (42.374) 54.714

(7.730) (40.682) (125.288) (256.693)
Caixa gerado pelas operações 1.321.734 1.032.477 .2.541.258 2.593.060
Imposto de renda e contribuição social pagos (152.382) (103.962) (504.931) (303.159)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.169.352 928.515 2.036.327 2.289.901
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras líquidas de resgates (166.573) (350.086) 279.426 (1.102.364)
Compras de imobilizado e intangível (72.354) (59.126) (268.492) (266.310)
Aquisição de participação em empresa controlada (487) (1.034) (487) (1.034)
Aquisição de participação em empresa coligada (39.237) – (48.396) –
Aquisição de participação em empresa controlada em conjunto – (8.769) – (8.769)
Juros recebidos - Créditos com empresas ligadas 33.426 – – –
Aporte de capital em empresa coligada (6.841) (35.700) (20.865) (35.700)
Caixa líquido aplicados nas
 atividades de investimento (252.066) (454.715) (58.814) (1.414.177)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos/debêntures (118.436) (325.286) (128.846) (1.052.919)
Pagamento de juros e outros
 encargos sobre empréstimos (143.222) (48.824) (145.724) (75.525)
Dividendos pagos (1.355.350) (1.365.042) (1.355.350) (1.365.042)
Captação de empréstimos e financiamentos 650.120 1.050.001 508 1.050.001
Recompra de ações em tesouraria (43.824) (248) (43.824) (248)
Caixa líquido aplicados nas
 atividades de financiamento (1.010.712) (689.399) (1.673.236) (1.443.733)
Efeito de variação cambial sobre caixa e
 equivalentes de caixa de controlada no exterior – – (233.332) (25.666)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (93.426) (215.599) 70.945 (593.675)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 156.135 371.734 331.177 924.852
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 62.709 156.135 402.122 331.177

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.325.921 1.984.764 1.334.303 2.003.833
Outros componentes do resultado abrangente que
 não serão reclassificados subsequentemente
  para a demonstração do resultado (41.641) 219.189 (42.142) 222.206
Ganhos (perdas) atuariais de plano de
 benefícios pós-emprego de controladas 26.574 5.546 26.918 5.623
Imposto de renda e contribuição social sobre
 ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios
  pós-emprego de controladas (9.025) (1.801) (9.142) (1.826)
Ganhos (Perda) atuariais de plano de
 benefícios pós-emprego da Companhia (1.683) 91 (1.683) 91
Imposto de renda e contribuição social sobre
 ganhos (perdas) atuariais de planos de
  benefícios pós-emprego da Companhia 572 (31) 572 (31)
Outros resultados abrangentes que serão reclassificados
 subsequentemente para a demonstração do resultado
  Efeito da aplicação da IAS 29 (hiperinflação) 282.048 240.441 285.696 243.797
Ajuste na conversão de informações
 financeiras de controlada no exterior (340.127) (25.057) (344.503) (25.448)
Total do resultado abrangente do exercício 1.284.280 2.203.953 1.292.161 2.226.039
Resultado abrangente total atribuível a:
Participação dos controladores 1.284.280 2.203.953
Participações de não controladores 7.881 22.086

1.292.161 2.226.039

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reservas  
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados

Total da participação 
dos acionistas da companhia

Participação 
dos não controladores

Patrimônio 
líquido consolidado

Em 31 de dezembro de 2020 699.002 (1.154) 804.599 222.560 – 1.725.007 14.032 1.739.039
Recompra de ações em tesouraria (Nota 25 (d)) – (247) – – – (247) – (247)
Lucro líquido do exercício – – – – 1.984.764 1.984.764 19.069 2.003.833
Reversão de dividendos prescritos e não reclamados – – 4.549 – – 4.549 – 4.549
Dividendos intermediários (Nota 32) – – (154.831) – (154.831) – (154.831)
Dividendos propostos (Nota 32) – – (1.491.515) (1.491.515) – (1.491.515)
Constituição de reservas (Nota 26) – – 493.249 – (493.249) – – –
Compra de participação de acionistas não controladores
 em controlada - líquido dos efeitos tributários – – – 1.827 – 1.827 (3.424) (1.597)
Efeito de transações com acionistas - líquido dos
 efeitos tributários –
Outros resultados abrangentes – – – 219.189 – 219.189 3.017 222.206
 Ganhos (perdas) atuariais de plano de
  benefícios pós-emprego de controladas – – – 5.546 – 5.546 77 5.623
 Imposto de renda e contribuição social sobre
  ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios
   pós-emprego de controladas – – – (1.801) – (1.801) (25) (1.826)
 Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios 
  pós-emprego da Companhia – – – 91 – 91 – 91
 Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos
  (perdas) atuariais de planos de benefícios pós-emprego
    da Companhia – – – (31) – (31) – (31)
 Efeito da aplicação da IAS 29 (hiperinflação) – – – 240.441 – 240.441 3.356 243.797
 Ajuste na conversão de informações
 financeiras de controlada no exterior – – – (25.057) – (25.057) (391) (25.448)
Em 31 de dezembro de 2021 699.002 (1.401) 1.147.566 443.576 – 2.288.743 32.694 2.321.437

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reservas de 
capital

Reservas de 
instrumentos 
patrimoniais 
outorgados

Reservas  
de lucros

Outros 
resultados 

abrangentes
Lucros 

acumulados

Total da 
participação dos 

acionistas 
da companhia

Participação 
dos não 

controladores

Patrimônio 
líquido 

consolidado
Em 31 de dezembro de 2021 699.002 (1.401) – – 1.147.566 443.576 – 2.288.743 32.694 2.321.437
Lucro líquido do exercício – – – – – – 1.325.921 1.325.921 8.382 1.334.303
Aumento do capital social (em 20/04/2022) 228.875 – – – (228.875) – – – – –
Recompra de ações em tesouraria (Nota 25 (d)) – (43.824) – – – – – (43.824) – (43.824)
Reversão de dividendos prescritos e não reclamados – – – – 532 – – 532 – 532
Dividendos intermediários (Nota 32) – – – – – – (1.125.000) (1.125.000) – (1.125.000)
Dividendos propostos (Nota 32) (109.371) (109.371) – (109.371)
Compra de participação de acionistas não controladores
 em controlada - líquido dos efeitos tributários – – – – – 1.384 – 1.384 (2.646) (1.267)
Concessão de ações – 14.186 814 5.660 – – – 20.660 – 20.660
Constituição de reservas (Nota 26) – – – – 91.550 – (91.550) – – –
Outros resultados abrangentes – – – – (41.641) – (41.641) (501) (42.142)
 Ganhos (perdas) atuariais de plano
  de benefícios pós-emprego de controladas – – – – – 26.574 – 26.574 344 26.918
 Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos (perdas)
  atuariais de planos de benefícios pós-emprego de controladas – – – – – (9.025) – (9.025) (117) (9.142)
 Ganhos (perdas) atuariais de planos de benefícios pós-emprego
  da Companhia – – – – – (1.683) – (1.683) – (1.683)
 Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos
  (perdas) atuariais de planos de benefícios pós-emprego
    da Companhia – – – – – 572 – 572 – 572
 Efeito da aplicação da IAS 29 (hiperinflação) – – – – – 282.048 – 282.048 3.648 285.696
 Ajuste na conversão de informações
  financeiras de controlada no exterior – – – – – (340.127) – (340.127) (4.376) (344.503)
Em 31 de dezembro de 2022 927.877 (31.039) 814 5.660 1.010.773 403.319 – 2.317.404 37.929 2.355.333

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Receitas 2022 2021 2022 2021
Vendas brutas de produtos e serviços 3.072.770 2.057.010 8.860.351 7.735.784
Resultado na venda de ativos imobilizados e outros (639) (973) (8.132) (5.365)
Provisão para perdas de crédito esperadas 57 453 (4.086) (1.259)

3.072.188 2.056.490 8.848.133 7.729.160
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (802.083) (690.039) (3.889.432) (3.409.539)
Materiais, energia e serviços de terceiros (318.315) (247.802) (724.454) (540.831)
Perda/recuperação de valores ativos (5.957) – (9.075) –

(1.126.355) (937.841) (4.622.961) (3.950.370)
Valor adicionado bruto 1.945.833 1.118.649 4.225.172 3.778.790
Depreciação e amortização (95.664) (90.086) (247.294) (219.353)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 1.850.169 1.028.563 3.977.878 3.559.437
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 673.715 1.264.909 16.772 (2.534)
Receitas (despesas) financeiras 64.936 113.599 (21.413) 497.638
Outros (38.875) 426.750 (37.767) 421.975
Valor adicionado total a distribuir 2.549.945 2.833.821 3.935.470 4.476.516
Distribuição do valor adicionado

Controladora Consolidado
Pessoal 2022 2021 2022 2021
Remuneração direta (136.033) (88.782) (460.955) (385.192)
Benefícios (41.008) (27.598) (106.371) (84.570)
FGTS (8.073) (8.014) (69.326) (60.130)

(185.114) (124.394) (636.652) (529.892)
Impostos, taxas e contribuições
Federais (479.709) (362.471) (1.090.991) (1.002.790)
Estaduais (338.464) (226.309) (569.924) (450.817)
Municipais (3.195) (2.631) (10.959) (25.626)

(821.368) (591.411) (1.671.874) (1.479.233)
Remuneração de capitais de terceiros
Juros e variações cambiais (194.509) (102.432) (219.734) (301.365)
Aluguéis (2.455) (1.922) (2.482) (1.947)
Outros (20.578) (28.898) (70.425) (160.247)

(217.542) (133.252) (292.641) (463.559)
Remuneração de capitais próprios
Dividendos (1.125.000) (1.491.515) (1.125.000) (1.491.515)
Prejuízos (lucros) retidos (200.921) (493.249) (200.921) (493.248)
Participação de não controladores – – (8.382) (19.069)

(1.325.921) (1.984.764) (1.334.303) (2.003.832)
Valor adicionado distribuído (2.549.945) (2.833.821) (3.935.470) (4.476.516)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 27 2.413.363 1.585.647 7.270.406 6.289.369
Custo dos produtos vendidos 28 (887.242) (784.719) (4.015.101) (3.486.604)
Lucro bruto 1.526.121 800.928 3.255.305 2.802.765
Despesas com vendas 28 (95.671) (67.020) (272.527) (197.736)
Despesas administrativas 28 (262.873) (179.253) (507.986) (409.025)
Resultado de equivalência patrimonial 13 673.715 1.264.909 16.772 (2.534)
Ajuste de preço de aquisição 13 – 447.971 – 447.971
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 29 (57.724) 76.408 (111.306) 303.047
Lucro antes do resultado financeiro,
 imposto de renda e contribuição social 1.783.568 2.343.943 2.380.258 2.944.488
Resultado financeiro líquido 30 (133.854) 6.728 (328.268) 90.835
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 1.649.714 2.350.671 2.051.990 3.035.323
Imposto de renda e contribuição social 22 (323.793) (365.907) (717.687) (1.031.490)
Lucro líquido do exercício 1.325.921 1.984.764 1.334.303 2.003.833
Lucro atribuído a:
Participação dos controladores 1.325.921 1.984.764
Participação dos não controladores 8.382 19.069
Lucro por ação (expressos em reais) 31
Ordinárias 12,35 19,74
Preferenciais “A” 13,58 21,71
Preferenciais “B” 13,58 21,71

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Unipar Carbocloro S.A. (“Unipar” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto, com 
sede na cidade de São Paulo, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1327 - 22º andar. Itaim Bibi - São 
Paulo- SP. As ações da Companhia são negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, sobre os códigos 
UNIP3, UNIP5 e UNIP 6.
A Unipar tem como atividades preponderantes a fabricação de cloro, derivados de cloro e soda cáustica.
A Unipar é controlada pela Vila Velha S.A. Administração e Participações (“Vila Velha”). Em 31 de dezembro 
de 2022 a Vila Velha possuía 17,52% (em 31 de dezembro de 2021 - 17,4%) do capital total da Unipar 
e 50% (em 31 de dezembro de 2021 - 49,7%) de suas ações ordinárias.
A Unipar é controladora da Unipar Indupa S.A.I.C. (“Indupa Argentina”) e detém ações que representam 
98,72% (em 31 de dezembro de 2021 - 98,63%) do seu capital votante. Em sua operação, a Indupa 

Argentina possui uma planta localizada na cidade de Bahía Blanca com capacidade instalada para 
produção de 240 mil toneladas de PVC e 186 mil toneladas de soda (“Informação não auditada pelos 
auditores independentes”). A Indupa Argentina também é detentora de 58% do capital social total da 
Solalban Energía S.A., empresa Argentina que possui ativos de geração de energia naquele próprio país. 
Adicionalmente, a Indupa Argentina também detém ações representativas de 100% do capital social 
votante e total da Unipar Indupa do Brasil S.A. (“Indupa Brasil”), proprietária de uma planta localizada 
na cidade de Santo André - SP, com capacidade de produção de 300 mil toneladas de PVC e 180 mil 
toneladas de soda (“Informação não auditada pelos auditores independentes”).
A Companhia também possui investimento em controlada em conjunto (Joint Venture) com a AES Tietê 
Energia S.A. (“AES Tietê”),por meio de sua participação de 50% das ações da AES Tucano Holding III 
S.A. (“Tucano III”). A Tucano III está construindo uma fazenda eólica no complexo eólico Tucano, localizado 

no Estado da Bahia, com capacidade de geração de energia eólica de 155 mw, o que assegura 78 mw 
médios à Companhia (“Informação não auditadas pelos auditores independentes”), conforme Acordo de 
Investimento firmado com a AES Tietê.
A controlada Indupa Brasil implementará projeto de ampliação da produção de cloro em 29 mil toneladas ao 
ano, e de soda cáustica em 32 mil toneladas ao ano na planta localizada em Santo André/SP. O projeto 
contempla, também, a construção de um forno de ácido clorídrico com capacidade de 91 mil toneladas ao 
ano e prevê investimentos de cerca de R$ 100.000 com início estimado da operação no 2º semestre de 2023.
A Companhia implementará um projeto de produção de cloro/soda e derivados no Polo Petroquímico de 
Camaçari, no estado da Bahia a ser construído em modelo greenfield, com capacidade de produção de 
20 mil toneladas de cloro, 22 mil toneladas de soda caustica, 25 mil toneladas de ácido clorídrico e 20 
mil toneladas de hipoclorito de sódio ao ano. A estimativa é de que a obra tenha duração de até 24 meses 
a partir do segundo semestre de 2022, com investimentos de cerca de R$ 234.000.
Desta forma, o Grupo Unipar aumentará sua capacidade instalada de produção, no Brasil, para 564 mil 
toneladas de cloro, 635 mil toneladas de soda cáustica e 785 mil toneladas de ácido clorídrico.
A expansão da produção está em linha com a estratégia da Companhia de fortalecimento da sua posição no 
mercado de cloro, soda cáustica e produtos químicos derivados. As informações sobre a capacidade energética 
e capacidade operacional ou instalada de produção não foram auditadas pelos auditores independentes.
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UNIPAR CARBOCLORO S.A.continuação

continua

continuação

continua

COVID - 19
A Companhia tem acompanhado as medidas de prevenção para auxiliar no controle da disseminação do 
Coronavírus (“COVID-19”), coordenado por um Comitê de Crise. Habitualmente tem reforçado os protocolos 
de higiene definidos no início da pandemia e mantém a divulgação de informações sobre o tema em seus 
canais de comunicação internos, seguindo as orientações da Organização Mundial de Saúde (“OMS”). O 
atual cenário local e global da pandemia tem se mostrado menos preocupante, na medida em que ocorre 
o avanço da vacinação da população e há uma redução no número de casos da doença.
A Administração da Companhia considera que a demanda de resina de PVC seguiu um fluxo normal de 
mercado e cloro e a soda produzidos pela Companhia fazem parte da cadeia de abastecimento de itens 
de primeira necessidade para a população, relacionados ao segmento alimentício, produtos de limpeza, 
higiene pessoal e hospitalar e para estes mercados foram mantidas suas previsões de produção e vendas.
Em relação às volatilidades do mercado financeiro, a Companhia conta com robusta posição de caixa e 
a Administração monitora frequentemente possíveis impactos.
A Administração da Companhia continua analisando eventuais impactos frente as suas estimativas, 
julgamentos e premissas que pudessem impactar na recuperabilidade dos seus ativos e afetar a 
mensuração das provisões apresentadas nas demonstrações financeiras por aumento de perdas 
esperadas ou alteração significativa aos riscos que a Companhia está exposta.
Continuidade operacional
A Administração da Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de a Companhia e suas controladas continuar operando e as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade operacional.

2. AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EM INVESTIMENTOS DE COLIGADAS
2.1. Aquisição de Sociedades de Propósito Específico (Lar do Sol I, Lar do Sol II e Lar do Sol III)
Em 09 de agosto de 2022 foi celebrado contrato de Outorga de Opção de Compra com a Atlas Lar do 
Sol Holding Ltda., onde a Companhia passou a ser sócia das sociedades de propósito específico (“SPEs”). 
Como resultado deste investimento a Companhia adquiriu 10% (dez por cento) da participação acionária 
das SPEs, denominadas Lar do Sol I, Lar do Sol II e Lar do Sol III, pelo montante de R$15.473 (Lar do 
Sol I), R$11.965 (Lar do Sol II), R$ 11.800 (Lar do Sol III), totalizando R$ 39.237, dos quais o montante 
de R$ 29.473 foi pago em dinheiro em 04 de agosto de 2022 e o saldo remanescente de R$9.764 foi 
pago em dinheiro na data da assinatura do contrato. Tais valores foram apurados de acordo com a 
metodologia de preço de exercício da opção estabelecida no contrato de opção de compra, com base 
nos valores dos livros contábeis, considerando a somatória dos investimentos em imobilizado e saldo 
de caixa deduzida do valor do endividamento de cada SPE. As SPEs estão em fase pré-operacional.
Este investimento tem a finalidade de desenvolver projetos de geração de energia solar em estágio 
greenfield localizado na cidade de Pirapora, Estado de Minas Gerais, em conjunto com a Atlas Renewable 
Energy, possibilitando, assim o regime de autoprodução de energia por equiparação (“Projeto”). O Projeto 
possui 239 MWp de capacidade solar instalada, sendo que 49 MW médios serão comercializados por 
meio de um Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica de longo prazo firmado, nesta data, entre 
as SPEs e a Companhia, com início do período de suprimento estimado para 2024 (“PPA”).
A Unipar terá um representante na composição do conselho de Administração das investidas e o 
investimento será avaliado pelo método de equivalência patrimonial.
2.2. Aquisição de coligada indireta Veleiros Holding S.A.
Em 18 de agosto de 2022 a controlada indireta Indupa Brasil celebrou contrato de investimento junto à 
AES Tietê Energia S.A. (“AES Tietê”) para construção e operação de um novo parque eólico. Como 
resultado deste investimento a controlada indireta Indupa Brasil passou a deter 10% (dez por cento) da 
participação acionária da Veleiros Holdings S.A., pelo montante de R$ 9.159, pago em dinheiro na data 
da assinatura do contrato. Tal valor foi apurado de acordo com a metodologia de preço estabelecida no 
contrato de investimento, com base no valor dos livros contábeis da Veleiros Holding S.A., considerando 
a somatória dos investimentos em imobilizado, dos custos de desenvolvimento e do saldo de caixa 
deduzida do valor do endividamento. A coligada está em fase pré-operacional.
O projeto será desenvolvido no complexo eólico Cajuína nas cidades de Lajes, Pedro Avelino, Angicos 
e Fernando Pedroza, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacidade eólica de 91 MW, dos quais 
40 MW médios serão comercializados com a Unipar por meio de um contrato de compra de energia com 
prazo de 20 anos com início de vigência em 2024 e sob regime de autoprodução.
A controlada indireta Indupa Brasil terá um representante na composição do conselho de Administração 
da coligada e o investimento será avaliado pelo método de equivalência patrimonial

3.  BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras individuais da Unipar estão identificadas como “Controladora” e as 
demonstrações financeiras consolidadas estão identificadas como “Consolidado”.
3.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia e controladas foram elaboradas em conformidade com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB, normas emitidas pela CVM e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão.
3.2. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados 
instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos.
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente 
de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação.
3.3. Conversão de moeda estrangeira
3.3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia. As demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário.
3.3.2. Conversão das demonstrações financeiras da Indupa Argentina
As demonstrações financeiras da Indupa Argentina, incluídas na consolidação foram elaboradas em 
pesos argentinos, que é sua moeda funcional e foram convertidas para reais conforme a seguir:
• Os saldos de ativos, de passivos e das contas de resultado foram convertidos à taxa de câmbio vigente 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021;
• Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação das transações e da conversão 
de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado 
financeiro, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”.
As taxas de câmbio em Reais em vigor na data-base destas demonstrações financeiras são as seguintes:
Taxa final 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Peso argentino 0,03 0,05
3.4. Consolidação e aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia altamente 
inflacionária
Nas demonstrações financeiras consolidadas foram considerados os resultados da controlada direta 
Indupa Argentina e indireta Indupa Brasil.
A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e 
resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a 
Companhia deixar de exercer o controla sobre a controlada.
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 42 (IAS 29) - “Contabilidade em economia 
hiperinflacionária” como prática contábil para fins de Contabilidade e Evidenciação de Economia Altamente 
Inflacionária e de elaboração das demonstrações financeiras da controlada Indupa Argentina. O índice 
utilizado para cálculo do ajuste por inflação é divulgado pela Federación de Consejos Profesionales de 
Argentina (FACPCE). A variação acumulada da inflação para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 é de 94,79% (em 31 de dezembro de 2021 - 50,94%).
3.5. Aprovação das demonstrações financeiras
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 20 de março de 2023.

4. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão descritas a seguir:
4.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos de curto 
prazo de alta liquidez. Tais ativos são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses recursos são utilizados para o cumprimento 
das obrigações de curto prazo da Companhia e suas controladas.
4.2. Moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia, 
que é o Real, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para Reais pelas taxas 
vigentes na data de cada balanço. As variações cambiais são reconhecidas no resultado no exercício em que 
ocorrem:
4.3. Instrumentos financeiros
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ao ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado.
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos.
4.4.1. Ativos financeiros
A seguir são demonstrados os principais ativos financeiros da Companhia, sendo a classificação destes ativos 
em custo amortizado:
• Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, contas bancárias, aplicações financeiras resgatáveis no prazo 
de até noventa dias da data de contratação e com risco insignificante de mudança de valor de mercado.
• Aplicações financeiras: Os saldos representam substancialmente aplicações em fundos de investimento 
que incluem na sua carteira títulos públicos, privados e fundos exclusivos (ambos pós-fixados), com alta 
liquidez em mercados ativos.
• Contas a receber: Representado pela venda de produtos químicos e petroquímicos (PVC, soda cáustica, 
ácido clorídrico e hidrogênio).
• Créditos com empresas ligadas: Representada pelo acordo com sua controladora, Unipar Indupa S.A.I.C, 
por meio do qual realizou pagamentos por conta e ordem dela conforme mencionado na nota explicativa 11 
(Partes Relacionadas).
Conforme o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor 
justo por meio dos outros resultados abrangentes; ou valor justo por meio de resultado. Na Companhia, as 
seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros:
a) Custo amortizado e método da tarifa efetiva de juros
O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida 
e alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente.
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os 
honorários e outros montantes pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida 
estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o valor contábil 
bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução 
ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada 
descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo 
amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial.
O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é 
mensurado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da 
amortização acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial 
e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão 
para perdas.
A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros 
sujeitos à redução ao valor recuperável (vide abaixo). Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à 
redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao 
custo amortizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequentes, o risco de crédito do 
instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não 
esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro.
Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, a Companhia 
reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ajustada com base no crédito ao custo amortizado 
do ativo financeiro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a base bruta mesmo que o risco de 
crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito 
à redução ao valor recuperável.
A receita de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Receitas financeiras - receita de 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras” (nota explicativa nº 30).
b) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou aos critérios de 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são classificados ao valor justo por 
meio do resultado.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada 
período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado 
na medida em que não façam parte de uma relação de hedge designada. O valor justo é determinado da 
maneira descrita na nota explicativa nº 34.6.
Note-se que a Companhia também não possui ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes.

4.4.1.1. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
Para todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, a Companhia avalia, na data do balanço, 
se há evidência objetiva de que um ativo ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima 
de seu valor recuperável (“Impairment”).
Uma provisão para “impairment” é reconhecida na ocorrência de um ou mais eventos, após o reconhecimento 
inicial dos ativos, que possam afetar negativamente seus fluxos de caixa futuros estimados. O efeito negativo 
nesses fluxos de caixa deve ser estimado de maneira confiável.
Os principais indicadores usados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por “Impairment” incluem:
Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;
Quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira que afete negativamente 
os fluxos de caixa esperados para o ativo; e
Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras.
O montante da perda por “Impairment” é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente de seus fluxos de caixa futuros estimados. Na determinação destes fluxos de caixa, excluem-
se os prejuízos de crédito futuro ainda não incorridos e é utilizada a taxa de desconto original dos ativos 
financeiros. No caso de empréstimos e recebíveis, a provisão para “Impairment”, também chamada de provisão 
para  perdas de créditos esperadas, é registrada quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de receber todos os valores devidos na transação.
Se, em um período subsequente, uma melhoria nos indicadores apontar para a diminuição ou mesmo 
eliminação da perda por “Impairment”, a reversão dessa perda registrada anteriormente é reconhecida na 
demonstração do resultado.
Além da prática citada acima a Companhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) 
sobre valores a receber de clientes. O valor das perdas de crédito esperadas é atualizado em cada data de 
relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do instrumento financeiro.
A Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para contas a receber. As perdas de crédito 
esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de provisão com base na 
experiência de perda de crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores específicos dos 
devedores. Historicamente, a perda de crédito da Companhia mostra-se irrelevante, havendo perdas para 
clientes que eventualmente decretem falência ou recuperação judicial. Para esses casos pontuais, a Companhia 
reconhece PCE de 100% do saldo em aberto e cessa vendas de produtos.
4.4.1.2. Desreconhecimento (baixa)
Um ativo financeiro é baixado quando:
Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; ou
A Companhia e suas controladas transferem os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”.
4.4.2. Passivos financeiros
Os instrumentos de dívida e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como patrimônio 
líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais e as definições de passivo financeiro e instrumento 
patrimonial. Não há instrumentos patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.
Os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro 
for mantido para negociação ou for designado ao valor justo por meio do resultado
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado consideram o método da taxa de juros efetiva. A taxa 
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas 
os honorários e outros montantes pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, 
os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou 
(quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro.
4.4.2.1. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado
Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação 
de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva.
O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, 
e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que 
desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas os honorários e outros 
montantes pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação 
e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante 
um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro.
4.4.2.2. Ganho ou perda de variação cambial
Para passivos financeiros denominados em moeda estrangeira e mensurados ao custo amortizado no final 
de cada período de relatório, os ganhos ou as perdas de variação cambial são determinados com base no 
custo amortizado dos instrumentos. Esses ganhos e perdas de variação cambial são reconhecidos na rubrica 
“Outros ganhos e perdas” no resultado (nota explicativa nº 30) para passivos financeiros que não fazem parte 
de uma relação de hedge designada
Valor justo dos passivos financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado naquela moeda 
estrangeira e convertido com base na taxa à vista no encerramento do exercício. Para passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, o componente de câmbio é parte integrante dos ganhos 
ou perdas de valor justo e é reconhecido no resultado para passivos financeiros que não fazem parte de uma 
relação de hedge designada.
4.4.2.3. Baixa de passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, substituída, cancelada, alterada ou expirar.
A Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, 
canceladas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado.
4.5. Estoques
São registrados ao custo de aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido 
de realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda e, utilização na operação.
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos são 
compostos pelos custos diretos de materiais e, de mão de obra e pelos custos gerais incorridos para trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo 
médio. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos custos 
estimados para conclusão e necessários para a sua comercialização, venda e distribuição.
4.6. Impostos a recuperar
São registrados ao custo histórico e, se aplicável, atualizados monetariamente, conforme a legislação vigente 
e avaliados anualmente para determinar o seu valor recuperável.
4.7. Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais feitos para garantir disputas nas quais a Companhia encontra-se no polo passivo e 
cuja probabilidade de perda da causa é provável encontram-se apresentados como redutores das provisões 
para demandas judiciais. Os demais depósitos judiciais encontram-se classificados no ativo da Companhia.
4.8. Ativos intangíveis de vida útil definida
Os principais ativos classificados nesta categoria referem-se aos custos dos softwares e gastos diretamente 
associados e são amortizados usando-se o método linear, ao longo de suas vidas úteis. Os gastos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. As taxas 
de depreciação e amortização estão descritas na nota explicativa 15.
A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa do ativo.
4.9. Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação acumulada 
que é calculada pelo método linear durante a vida útil do ativo. Os custos de aquisição/construção incluem 
gastos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para seu uso. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento diretamente relacionados com a aquisição de ativos 
qualificáveis, de acordo com o CPC 20 (R1) - Custo de Empréstimos.
A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a 
seguir apresentado:
• Edificações: de 15 a 20 anos;
• Máquinas e equipamentos: de 5 a 15 anos; e
• Outros imobilizados: de 5 a 15 anos.
a) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício.
b) Custos subsequentes
São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos fluirão para as Companhias e o 
seu custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos.
c) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso 
de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso.
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. As vidas úteis dos bens são 
revisadas anualmente pela Companhia e suas controladas e quaisquer alterações, são adotadas e registradas 
de forma prospectiva. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. 
As taxas de depreciação de cada grupo de itens do ativo imobilizado são demonstradas na nota  
explicativa nº 14.
4.10. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização. Tais ativos são 
testados anualmente para verificar se há evidências de perdas não recuperáveis (Impairment) de seu valor. 
Para os ativos que estão sujeitos à amortização, o teste de Impairment é feito sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável.
O teste de Impairment compara o valor contábil do ativo com seu valor recuperável. Este último é definido 
como o maior montante entre preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Quando o valor recuperável de um ativo é menor do que seu valor contábil, é constituída provisão para perdas, 
em contrapartida ao resultado do exercício. No caso do ágio, qualquer provisão para perdas constituída é 
irreversível. Para os demais ativos não financeiros, caso os testes indiquem que a provisão para impairment 
não é mais necessária, essa provisão pode ser revertida.
4.11. Provisões
Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
resultante de um evento passado, em que é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação, e for possível estimar seu valor de maneira confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da saída de recursos necessária para liquidar a 
obrigação presente na data do balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação presente, 
seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda 
no tempo for relevante).
Quando se espera que algumas ou todas as saídas de recursos requerida para a liquidação de uma provisão 
sejam recuperadas de um terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, e somente se, o reembolso 
for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável.
4.12. Benefícios aos empregados
4.12.1. Benefícios de curto prazo e longo prazo a empregados
4.12.1.1. Participação nos lucros
A Companhia provisiona o valor estimado da participação de empregados nos lucros, em contrapartida ao 
resultado do exercício. O cálculo da provisão leva em consideração as metas divulgadas aos colaboradores, 
condições de permanecia e os resultados atingidos pela Companhia.
4.12.2. Benefícios pós-emprego
4.12.2.1. Benefícios na modalidade de contribuição definida
A Companhia possui plano de pensão na modalidade de contribuição definida segundo o qual faz contribuições 
fixas a uma entidade separada, com contribuição equivalente pelos seus funcionários. A Companhia não tem 
obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições adicionais se o fundo não tiver ativos suficientes 
para pagar eventuais benefícios futuros aos funcionários. As contribuições são reconhecidas como despesa 
de benefícios a empregados, quando incorridas.
4.12.2.2. Benefícios na modalidade de benefício definido
A Companhia e suas controladas concedem benefícios com esta característica nos quais os custos esperados 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil utilizada para os 
planos de pensão de benefício definido. As obrigações são avaliadas anualmente e os ganhos e as perdas 
decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata em “Outros resultados 
abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstração do resultado, exceto em 
eventual alteração ou liquidação do plano.
4.12.3. Outros benefícios de longo prazo
4.12.3.1. Gratificação por tempo de serviço
A Companhia e suas controladas concedem benefício de gratificação por tempo de serviço sendo os custos 
esperados acumulados ao longo do tempo, além das avaliações anuais realizadas por atuários independentes. 
Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata 
em “Outros resultados abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstração 
do resultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano.
4.12.4. Benefícios Rescisórios
4.12.4.1. Benefícios na modalidade de benefício definido
A Companhia e suas controladas concedem benefício com esta característica, sendo os custos esperados 
são acumulados ao longo do tempo, além das avaliações anuais realizadas por atuários independentes. Os 
ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata 
em “Outros resultados abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstração 
do resultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano.
4.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos.
4.13.1. Impostos correntes
O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis nos exercícios seguintes, além de adicionar ou 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos fiscais correntes da 
Companhia e suas controladas são calculados com base em alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente 
promulgadas na data de cada balanço.
Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de impostos é incerta, mas há 
probabilidade de desembolso futuro de recursos para uma autoridade fiscal. As provisões representam a 
melhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento de impostos se baseia no julgamento de profissionais 
da Companhia suportado pela experiência anterior com relação a essas atividades e, em determinados casos, 
com base na opinião de consultores fiscais.

4.13.2. Impostos diferidos
O imposto diferido é o imposto devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e 
passivos nas demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do 
lucro real e é contabilizado pelo método do passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Esses ativos e passivos não são reconhecidos se a diferença 
temporária resultar do reconhecimento inicial (exceto combinação de negócios) de outros ativos e passivos 
em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais 
diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante do reconhecimento inicial de ágio.
O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data de cada balanço e reduzido quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, 
ou parte dele.
Impostos diferidos são calculados com base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera 
que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou 
substancialmente promulgadas no fim de cada período de relatório.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Companhia espera, no fim de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando há um direito legalmente exequível de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os ativos e passivos 
fiscais diferidos se relacionam com os impostos incidentes pela mesma autoridade tributável onde há intenção 
de liquidar os impostos correntes e passivos em uma base líquida.
4.14. Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos 
e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
As receitas são reconhecidas quando todos os critérios a seguir forem atendidos:
- Quando as partes do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com outras 
práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações;
- Quando a Companhia e suas controladas puderem identificar os direitos de cada parte em relação aos bens 
ou serviços a serem transferidos;
- Quando a Companhia e suas controladas puderem identificar os termos de pagamento para os bens ou 
serviços a serem transferidos;
- Quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos 
fluxos de caixa futuros da Companhia e de suas Controladas não se modifiquem como resultado do contrato);
- Quando for provável que a Companhia e suas Controladas receberão a contraprestação à qual terá direito 
em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente.
- Quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente, que normalmente ocorre na entrega 
dos bens ou serviços nas localidades físicas indicadas pelo cliente.
A Companhia e suas controladas determinam os bens ou serviços que não foram entregues nas localidades 
físicas indicadas pelos clientes até a data de cada balanço e registra uma reversão da receita correspondente 
em contrapartida a uma conta redutora do saldo de contas a receber de clientes.
4.15. Investimentos em prevenção de danos ao meio ambiente e provisão para passivos ambientais
Passivos são registrados quando a avaliação ambiental ou esforços de restauração são prováveis, há 
expectativa de saídas de recursos para saná-los e o custo pode ser razoavelmente estimado, com base nas 
discussões com autoridades ambientais e outras premissas relevantes para a estimativa da natureza e 
extensão da restauração requerida.
O custo final é dependente de fatores que não podem ser controlados, como o escopo e metodologia dos 
requerimentos da ação de restauração a ser estabelecida pelas autoridades ambientais, novas leis ou 
regulamentos governamentais, rápida alteração tecnológica e o surgimento de algum litígio relacionado. 
Passivos ambientais são ajustados a valor presente se o montante agregado da obrigação e o montante e 
prazo dos desembolsos de caixa forem fixos ou puderem ser determinados de uma maneira confiável.
4.16. DVA
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e de suas Controladas 
e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela 
legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 
como informação suplementar, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de 
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado.
4.17. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas é registrada como passivo circulante, por tratar-se do dividendo 
mínimo obrigatório previsto no estatuto social e considerado como uma obrigação legal. Na demonstração 
de fluxo de caixa apresentamos como componente das atividades de financiamento, quando ocorrer o 
desembolso financeiro.
4.18. Investimentos
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em coligadas e controladas são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial. O valor contábil desses investimentos inclui o desdobramento dos 
custos de aquisição em valor patrimonial e ágio.
Nas demonstrações financeiras consolidadas as controladas são integralmente consolidadas e a participação 
de não controladores é destacada como parte integrante do patrimônio líquido, assim como são destacados 
os resultados atribuíveis aos mesmos na demonstração do resultado do exercício.
A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a entidade e tem capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce 
sobre a entidade. As controladas são consolidadas a partir da data em que o controle foi obtido.
Quando necessário, as demonstrações financeiras de suas controladas são ajustadas para adequar suas 
políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações e saldos não realizados em 
transações entre empresas do grupo são eliminados.
Controlada em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto por meio do qual as partes, que detêm o controle 
em conjunto do acordo contratual, têm direitos sobre os ativos líquidos desse acordo.
De acordo com o método de equivalência patrimonial, o investimento em controlada em conjunto é reconhecido 
inicialmente pelo método de aquisição e ajustado em seguida para reconhecer a participação da Companhia 
no resultado da controlada em conjunto.
O investimento na controlada em conjunto é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a partir 
da data em que a investida se tornou uma controlada em conjunto. Na aquisição do investimento de controlada 
em conjunto, qualquer excedente do custo do investimento sobre a participação da Companhia no valor justo 
líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida deve ser reconhecido como ágio, que deve ser incluído 
no valor contábil do investimento.
As exigências da IAS 36 (CPC 01 (R1)) são aplicadas para determinar a necessidade de reconhecer qualquer 
perda por redução ao valor recuperável relacionada ao investimento da Companhia em uma controlada. 
Quando necessário, o valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao teste de redução 
ao valor recuperável de acordo com a IAS 36 (CPC 01 (R1)) como um único ativo comparando seu valor 
recuperável (que é o maior entre o valor em uso e o valor justo deduzido do custo da alienação) com seu 
valor contábil. As perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas não são alocadas a qualquer ativo, 
incluindo o ágio que faz parte do valor contábil do investimento. Qualquer reversão dessa perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida de acordo com a IAS 36 (CPC 01 (R1)) na extensão em que o valor 
recuperável do investimento aumenta posteriormente.
Quando uma entidade da Companhia realizar transação com coligada do grupo, os lucros e prejuízos 
resultantes da transação com a coligada serão reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia somente na extensão das participações na coligada que não estejam relacionadas ao grupo.
4.19. Transações com pagamentos baseados em ações
A administração da Companhia adota o plano de ações restritas como forma de remuneração de executivos 
elegíveis, em que a contrapartida da apropriação do valor justo no resultado é considerado no patrimônio 
líquido na rubrica de “outras reservas”, sendo liquidada no momento em que as ações em tesouraria são 
entregues a cada período de vesting, conforme descrito na nota explicativa 26.
4.20. Pagamentos e recebimento de juros e outros encargos sobre empréstimos
A Companhia, com base no CPC 3 (R2), optou em reconhecer os juros pagos sobre empréstimos nas 
atividades de financiamento em sua demonstração dos fluxos de caixa, considerando que são custos de 
obtenção de recursos financeiros.
O CPC 03 (R2).34 permite que os juros recebidos sejam demonstrados como atividades operacionais ou de 
investimento, quando considerado pertinente pela entidade. A Unipar e suas controladas classificam os juros 
recebidos como atividades de investimentos.
4.21. Informações por segmento
O principal gestor das operações da Companhia, responsável por tomar decisões operacionais e estratégicas, 
pela alocação de recursos e, pela avaliação de desempenho, analisam como segmento operacional único, 
considerando principalmente que os processos de produção e natureza dos produtos são semelhantes.
4.22. Normas emitidas, mas ainda não aplicáveis
Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e 
revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis.A companhia e suas Conroladas pretendem adotar 
essas normas novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
a) Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma 
a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem:
• O que significa um direito de postergar a liquidação;
• Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório;
• Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação;
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação.
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia e suas Controladas classificam seus ativos e passivos de 
acordo com os contratos e entende que esta norma não tem impacto nas suas demonstrações financeiras.
b) Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a 
definição de “estimativa contábeis”. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis.
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após 1º de janeiro de 2023 e aplicáveis para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção 
antecipada é permitida se divulgada.
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia.
c) Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice statement 2: Divulgação de políticas contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar 
o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação 
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as 
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis.
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 como 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios 
na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária.
A Companhia e suas Controladas estão atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para 
confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas.
d) Alterações ao IAS 12: Tributos diferidos relacionados a ativos e passivos originados de uma simples 
transação
Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS12, que restringem o escopo da exceção de 
reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais.
As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após 
o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo 
apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto 
diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis 
associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento.
A Companhia avaliou e concluiu que não haverá impactos em suas demonstrações financeiras.
4.23. Principais julgamentos contábeis e estimativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas 
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. A Companhia revisa suas estimativas ao menos trimestralmente.
Por definição, as estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As principais 
estimativas e premissas estão apresentadas a seguir:
a) Obrigações com benefícios aos empregados
A Companhia concede benefícios a seus funcionários que levam ao provisionamento de futuros desembolsos.
Mudanças no cenário econômico e na expectativa de vida ou de tempo para aposentadoria/ desligamento 
dos beneficiários, entre outras, podem afetar de forma significativa os valores atualmente registrados.
b) Provisões para demandas judiciais
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as 
demandas judiciais referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis. A determinação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos advogados 
externos.
A alteração destas evidências, incluindo resultados de julgamentos similares, em tribunais ou na esfera 
administrativa, podem alterar as estimativas atualmente registradas pela Companhia.
c) Recuperabilidade de ativos fiscais diferidos
A Administração realizou estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelos órgãos de Administração, indicando 
a manutenção do ativo fiscal diferido. Os estudos técnicos de viabilidade consideram estimativas que estão 
relacionadas ao desempenho da Companhia, assim como o comportamento do mercado de atuação e 
determinados aspectos econômicos como exemplo variação cambial. Mudanças no cenário de negócio podem 
afetar a previsão de recuperabilidade desses créditos.
d) Provisões para passivos ambientais
A Companhia monitora seus passivos ambientais de acordo com os processos emitidos pela Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo (“CETESB”) que representam gastos prováveis de monitoramento e 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas. A mensuração dos valores vem com base em relatórios emitidos 
por consultorias especializadas e considerando a melhor estimativa pela Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (em milhares de reais)
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João Cláudio Zola
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DIRETORIA

Maurício Parolin Russomanno
Diretor Presidente

 Antonio Marco Campos Rabello
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Rodrigo Cannaval
Diretor

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia”), no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no artigo 163 da Lei das Sociedades por Ações, em reunião realizada nesta data, procederam ao exame e análise (i) do Relatório de Administração e das 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhados do parecer da empresa de auditoria externa Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda, considerando as informações prestadas pela Diretoria da Companhia, e (ii) da Proposta 
de Destinação dos Resultados do Exercício Social encerrado em 31 dezembro de 2022 elaborada pela Diretoria. O Conselho Fiscal concluiu que tais documentos e propostas foram regularmente elaboradas e, portanto, estão aptos para submissão à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Companhia, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações.”

São Paulo, 17 de março de 2023
João Cláudio Zola

Presidente do Conselho Fiscal
Clovis Hideaki Ikeda

Conselheiro
Edilson São Leandro

Conselheiro
Paulo Henrique Zukanovich Funchal 

Conselheiro
Silvio de Sousa Pinheiro

Conselheiro

CONTADOR
Leandro Nunes de Faria  
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PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA
Os membros do Comitê de Auditoria analisaram as Demonstrações Financeiras da Unipar Carbocloro S.A., relativas ao exercício social encerrado em  

31 de dezembro de 2022, com as correspondentes Notas Explicativas, o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras da 

Companhia, ambos emitidos em 20 de março de 2023, e o Parecer do Conselho Fiscal, emitido em 17 de março de 2022.

Foram discutidos e esclarecidos pela Diretoria todos os assuntos levantados pelos membros do Comitê de Auditoria, que contou com a presença ainda dos 

auditores externos (EY), conforme ata de reunião realizada em 20 de março de 2023. Merece destaque, tendo em vista seu caráter de excepcionalidade,  

o tratamento contábil adotado para a seguinte matéria: 

(i) perda cambial no montante de R$ 372,6 milhões registrado como despesa financeira decorrente de operação de mútuo com a Unipar Indupa SAIC originada 

da transferência de caixa acumulado para o Brasil. Tal operação foi aprovada pelo Conselho de Administração em 08 de julho de 2022.

Nada obstante o caráter excepcional e materialidade financeira deste assunto, não há divergência entre a administração da Companhia e os auditores 

externos em relação ao tratamento dado nas Demonstrações Financeiras, conforme nos foi relatado em reunião realizada em 20 de março de 2023.

A Diretoria da Companhia informou, ainda, não haver sido requeridos pela Auditoria Independente ajustes materiais nas Demonstrações Financeiras que 

devessem ser comunicadas ao Comitê de Auditoria, bem como a inexistência de divergência entre os Auditores Independentes e a Administração que 

demandasse a atuação deste Comitê, informação essa confirmada em reuniões realizadas pelo coordenador do comitê de auditoria com os auditores externos 

durante o processo de acompanhamento dos trabalhos de auditoria.

Em razão do acima exposto, os membros do Comitê opinam, por unanimidade, que os documentos acima elencados refletem adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia e recomendam a aprovação, sem ressalvas, destes documentos pelo Conselho de 

Administração da Companhia e seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

São Paulo, 20 de março de 2023

João Guilherme de Andrade Só Consiglio
Coordenador

Humberto Rapussi
Membro

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com estas demonstrações financeiras.
São Paulo, 20 de março de 2023

Maurício Parolin Russomanno
Diretor Presidente

 Antonio Marco Campos Rabello
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Rodrigo Cannaval
Diretor

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com estas Demonstrações Financeiras e com as opiniões expressas no relatório dos Auditores Independentes referentes às mesmas.
São Paulo, 20 de março de 2023

Maurício Parolin Russomanno
Diretor Presidente

Antonio Marco Campos Rabello
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Rodrigo Cannaval
Diretor

UNIPAR CARBOCLORO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n° 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. Acionistas da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 8h30, 
no edifício da sede social da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1327, CEP 
04543-011, na cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer do Comitê de Auditoria; (ii) 
deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos obrigatórios e extraordinários; (iii) fixar a remuneração 
global anual dos administradores e, conforme o caso, dos membros do Conselho Fiscal da Companhia 
para o exercício social de 2023; e (iv) ratificar a remuneração anual e global dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2022, aprovada na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20 de abril 
de 2022. Informações gerais: 1. Documentos à disposição dos acionistas. Todos os documentos 
e informações relacionados às matérias referidas acima e necessários ao exercício do direito de voto 
dos acionistas encontram-se à disposição na sede e no website da Companhia (http://www.ri.unipar.
com), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm) e da 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão (http://www.b3.com.br), conforme previsto na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Resolução CVM n° 81, de 29 de março 
de 2022, (“Resolução CVM 81”). O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das 
Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer 
do Comitê de Auditoria serão publicados, em 21 de março de 2023, no jornal “Diário Comercial”. 
2. Eleição em separado. Os acionistas que votarem ou participarem da AGO, via boletim de voto 
à distância ou via sistema eletrônico, e desejarem solicitar e/ou votar em eleição em separado para o 
Conselho Fiscal da Companhia, devem encaminhar diretamente à Companhia, por meio do e-mail ri@
unipar.com, extrato de participação acionária ininterrupta, nos termos do artigo 141, § 6º, da Lei das 
S.A. 3. Participação dos acionistas na AGO. Poderão participar da AGO os acionistas detentores 
de ações emitidas pela Companhia: (i) pessoalmente; (ii) por meio de seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação 
exigida constam na Proposta da Administração; ou (iii) por meio de envio de boletim de voto à distância, 
conforme abaixo indicado. 4. Participação Presencial e Representação. No caso de acionistas 
que optarem por participar presencialmente ou por meio de procurador devidamente constituído, 
conforme aplicável, além dos procedimentos e requisitos previstos em lei, também deverão observar os 
seguintes requisitos formais de participação previstos no artigo 15 do Estatuto Social da Companhia: (a) 
documento de identidade com foto; (b) o comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações 
escriturais ou da instituição custodiante, emitido, no máximo, 2 (dois) dias antes da AGO; e, se for o caso, 
(c) instrumentos de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do 
artigo 126 da Lei das S.A. Os acionistas constituídos sob a forma de fundos de investimentos deverão 
enviar à Companhia: (a) comprovação da qualidade de administrador do fundo conferida à pessoa 
física ou jurídica que o represente na AGO, ou que tenha outorgado os poderes ao procurador; (b) ato 
societário do administrador pessoa jurídica que confira poderes ao representante que compareça à AGO 
ou a quem tenha outorgado a procuração; e (c) caso o representante ou procurador seja pessoa jurídica, 
os mesmos documentos referidos no item “b” deste parágrafo, a ele relativos. A Companhia esclarece 
que, excepcionalmente para esta AGO, dispensará a necessidade de depósito das vias físicas dos 
documentos de representação dos acionistas, relacionados acima, na sede da Companhia, bem como o 
reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista e a notarização, 
a consularização, o apostilamento dos instrumentos de procuração. Bastará o envio de cópia simples 
de tais documentos ao endereço eletrônico ri@unipar.com, com antecedência mínima de 72 (setenta 
e duas) horas a contar da hora marcada para a realização da AGO. As procurações outorgadas por 
acionistas por meio eletrônico deverão ter sido assinadas digitalmente mediante certificados emitidos 
pela ICP-Brasil. Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de 
representação no prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar da AGO, 
desde que apresentem, até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de 
seus poderes, conforme o disposto no § 2º do artigo 6° da Resolução CVM 81. 5. Participação via 
Boletim de Voto à Distância. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema 
de votação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto à distância, conforme 
modelos disponibilizados no website da Companhia, (i) por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
(ii) via a instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, 
Itaú Corretora de Valores S.A., ou, (iii) diretamente à Companhia. Para informações adicionais acerca 
do exercício do direito de voto à distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras previstas 
na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes dos próprios boletins de voto, na 
Proposta da Administração. São Paulo, 20 de março de 2023. BRUNO SOARES UCHINO - Presidente do 
Conselho de Administração.

2W Energia S.A.
CNPJ/ME: 08.773.135/0001-00 - NIRE: 35.300.341.252

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Janeiro de 2023
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 27/01/2023, às 13:00 horas, na sede social da 2W Energia S.A., 
na Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 1.240, Torre A, 27º Andar, Sala 2.704, Edifício Morumbi Golden Tower, Vila 
São Francisco (Zona Sul), CEP 04711-130 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Foram dispensadas 
as formalidades de convocação, em virtude da participação da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Mesa: Foi indicado para presidir a Mesa o Sr. Leonardo Porciúncula 
Gomes Pereira, o qual convidou para secretariar a mesa, na qualidade de Secretária, a Sra. Michelle 
Adriane Bochnia Coutinho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (I) (a) contratação, por 
suas controladas Kairós Wind 1 Energia S.A. (“Kairós 1”). Kairós Wind 2 Energia S.A. (“Kairós 2”) e Kairós 
Wind 6 Energia S.A. (“Kairós 6” e, em conjunto com a Kairós 1 e Kairós 2, as “Contratantes”) de fianças 
bancárias junto a instituições financeiras para garantir o fiel, integral e pontual pagamento do valor total dos 
financiamentos contratados pelas Contratantes com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB” e 
“Financiamentos”) por meio dos seguintes instrumentos: (1) “Contrato de Financiamento por Instrumento 
Particular nº 183.2021.3017.12651”, celebrado em 29/04/2022 (“Contrato de Financiamento Kairós 1”). 
incluindo 100% do saldo devedor do financiamento concedido no montante de R$ 146.943.009,11, 
acrescidos dos encargos contratuais previstos para o financiamento, nos termos do Contrato de 
Financiamento Kairós 1; (2) “Contrato de Financiamento por Instrumento Particular nº 183.2022.1000.12900”, 
celebrado em 28/07/2022 (“Contrato de Financiamento Kairós 2”), incluindo 100% do saldo devedor do 
financiamento concedido no montante de R$ 129.400.000,00, acrescidos dos encargos contratuais 
previstos para o financiamento, nos termos do Contrato de Financiamento Kairós 2; e (3) “Contrato de 
Financiamento por Instrumento Particular nº 183.2022.1001.12901”, celebrado em 28/07/2022 (“Contrato de 
Financiamento Kairós 6” e, em conjunto com Contrato de Financiamento Kairós 1 e Contrato de 
Financiamento Kairós 2, os “Contratos de Financiamento”), incluindo 100% do saldo devedor do 
financiamento concedido no montante de R$ 145.600.000,00, acrescidos dos encargos contratuais 
previstos para o financiamento, nos termos do Contrato de Financiamento Kairós 6, conforme aprovado por 
este Conselho de Administração em (1) Reunião do Conselho de Administração realizada em 22/12/2021, 
e (2) Reunião do Conselho de Administração realizada em 14/06/2022, e pelas acionistas das Contratantes 
em (1) Assembleia Geral Extraordinária da Kairós 1 realizada em 22/12/2021; (2) Assembleia Geral 
Extraordinária da Kairós 2 realizada em 14/06/2022; e (3) Assembleia Geral Extraordinária da Kairós 6 
realizada em 14/06/2022, por meio da celebração do “Contrato para Prestação de Fiança” entre as 
Contratantes, na qualidade de afiançadas, o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”), o Banco Sumitomo Mitsui 
Brasileiro S.A. (“SMBC”), o Banco Santander S.A. (“Santander” e, em conjunto com o BTG e SMBC, os 
“Fiadores”) na qualidade de fiadores, a Companhia e a Kairós Wind Holding S.A. (“Kairós Holding” e, em 
conjunto com a Companhia, as “Garantidoras”), na qualidade de acionistas garantidoras, e a 2W 
Comercializadora de Energia S.A. (“2W Comercializadora”), na qualidade de interveniente anuente, por 
meio do qual os Fiadores se comprometem a, observados os termos e condições ali previstos, emitir cartas 
de fiança bancária (“CPG” e “Cartas de Fiança”, respectivamente) para garantir as obrigações assumidas 
pelas Contratantes no âmbito dos Contratos de Financiamento; e (b) constituição e outorga, pelas 
Contratantes e pela Kairós Holding, de todos e quaisquer ônus e garantias reais ou fidejussórias que sejam 
necessários para formalizar a emissão das fianças bancárias; (II) para garantir a totalidade das obrigações, 
principais e acessórias, assumidas pelas Contratantes no âmbito do CPG, a constituição e outorga, pela 
Companhia, da seguinte garantia em favor dos Fiadores, e a celebração dos respectivos instrumentos 
constitutivos de referida garantia, qual seja: (a) cessão fiduciária, pela Companhia, em caráter irrevogável e 
irretratável, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Contas e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre as Contratantes, a Companhia e os Fiadores (“Cessão Fiduciária de Contas” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Contas”, sendo a Cessão Fiduciária de Contas, a “Garantia Real”, e o Contrato de 
Cessão Fiduciária de Contas, o “Contrato de Garantia”), da totalidade (i) dos recursos (ii.1) decorrentes de 
aportes de capital que venham a ser depositados, pela Companhia, na Conta Reserva de CAPEX Adicional 
(conforme a ser definida no Contrato de Cessão Fiduciária de Contas), nos termos a serem definidos no 
Contrato de Compromisso de Investimento e (ii.2) provenientes dos desembolsos do BNB em razão do 
Financiamento, a serem depositados nas Contas Reserva de Construção BTG, conforme a ser definido no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Contas e nos termos nele previstos (“Contas Reserva de Construção e 
CAPEX”); (ii) dos direitos creditórios, atuais e futuros, provenientes das Contas Reserva de Construção e 
CAPEX, inclusive sobre, porém não somente, os Investimentos Permitidos (conforme a ser definido no 
CPG); e (iii) dos demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, da Companhia e/ou das 
Contratantes que possam ser objeto de cessão fiduciária de acordo com as normas legais e regulamentares 
aplicáveis, decorrentes de qualquer contrato ou relação jurídica acima listado; (b) outorga, pela Companhia, 
solidariamente às Contratantes e à Kairós Holding, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Fiadores, 
como fiadoras, principais pagadoras e solidariamente responsáveis por todas as obrigações e valores, 
principais ou acessórios, assumidos pelas Contratantes nos termos do CPG e das Garantias (conforme a 
ser definido no CPG), incluindo, sem limitação, as Comissões (conforme a ser definido no CPG), os valores 
objeto das Obrigações de Reembolso (conforme a ser definido no CPG) e o ressarcimento de todas e 
quaisquer quantias despendidas pelos Fiadores decorrentes do CPG e das respectivas Cartas de Fiança, 
encargos e outras despesas decorrentes do CPG, das respectivas Cartas de Fiança e das Garantias 
(conforme a ser definido no CPG), devidos pelas Contratantes, bem como todo e qualquer custo ou 
despesa, inclusive de honorários advocatícios, em decorrência de processos, procedimentos, outras 
medidas judiciais, arbitrais e/ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas 
decorrentes do CPG, das Cartas de Fiança e/ou das Garantias (conforme a ser definido no CPG), inclusive 
verbas de caráter indenizatório, incorridos e demonstrados pelos Fiadores e sempre em observância aos 
termos e condições previstos no CPG e demais Contratos da Operação (conforme a ser definido no CPG), 
renunciando expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 333, § único, 364, 366, 368, 821, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 
839, todos do Código Civil, e nos artigos 130 e 794, do Código de Processo Civil (“Garantia Fidejussória”); 
e (c) celebração pela Companhia, do “Instrumento Particular de Compromisso de Investimento e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre as Garantidoras, as Contratantes e os Fiadores, por meio do qual a 
Companhia se compromete a (i) aportar na Kairós Holding e garantir que essa aporte nas Contratantes, se 
por Aumento de Capital (conforme a ser definido no Contrato de Compromisso de Investimento); ou (ii) 
aportar na Kairós Holding e/ou nas Contratantes diretamente, se por Mútuos ou por AFACs (conforme a ser 
definido no Contrato de Compromisso de Investimento), os recursos financeiros em qualquer um dos casos, 
em moeda corrente nacional, necessários para a cobertura de qualquer Insuficiência de Capital, nos termos 
a serem lá previstos (“Contrato de Compromisso de Investimento”); (III) autorização para a outorga, pela 
Companhia, de garantia fidejussória, na forma de fiança (“Fiança”), em garantia da totalidade das obrigações 
pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela 2W Comercializadora, na 
qualidade de compradora, no âmbito de contratos de compra e venda de energia celebrados junto a 
sociedades do grupo econômico da Companhia, na qualidade de vendedoras; (IV) autorização para a 
Diretoria da Companhia e/ou seus representantes legais, incluindo, mas sem limitação, procuradores 
devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, pratiquem todos os atos, tomem todas as 
providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das 
deliberações desta Reunião, incluindo, mas não se limitando a (a) negociar e celebrar todos os termos e 
condições necessários para a (a.1) contratação, pelas Contratantes, das Cartas de Fiança; e (a.2) 
constituição e outorga, pelas Contratantes e pela Kairós Holding, de todos e quaisquer ônus e garantias 
reais ou fidejussórias que sejam necessários para formalizar a emissão das fianças bancárias; (b) negociar 
e celebrar todos os termos e condições necessários para a constituição da Garantia Real e da Garantia 
Fidejussória, para a formalização do Contrato de Garantia e do Contrato de Compromisso de Investimento, 
incluindo a celebração (b.1) do CPG; (b.2) do Contrato de Garantia; e (b.3) do Contrato de Compromisso de 
Investimento; e de todos e quaisquer instrumentos, contratos ou documentos relacionados, além de 
contratos para abertura de contas; e (c) adotar todas as demais providências necessárias à consecução das 
aprovações aqui deliberadas, podendo, para tanto, outorgar as procurações, inclusive as que se façam 
necessárias no âmbito do CPG e do Contrato de Garantia, conforme aplicável, de forma irrevogável e 
irretratável, por prazo de validade equivalente à vigência dos referidos documentos, independentemente das 
limitações temporais para outorga de procuração previstas no Estatuto Social da Companhia (“Procurações”), 
celebrar aditamentos, anexos, demais procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar 
todo e qualquer outro documento que seja necessário para a emissão das Cartas de Fiança e para o 
desembolso do Financiamento, inclusive, porém não se restringindo a cartas, declarações, contratos de 
compra e venda de energia (inclusive com partes relacionadas, nos termos e condições a serem propostos) 
e outros; e (V) ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia no âmbito da ordem do dia acima. 
5. Deliberações: Os Conselheiros resolvem, por unanimidade, sem qualquer restrição, aprovar: 5.1. a (a) 
contratação, pelas Contratantes, das Cartas de Fiança para garantir as obrigações assumidas pelas 
Contratantes no âmbito dos Contratos de Financiamento; e (b) constituição, pelas Contratantes e pela Kairós 
Holding, de todos e quaisquer ônus e garantias reais ou fidejussórias que sejam necessários para formalizar 
a emissão das fianças bancárias; 5.2. a constituição e outorga da Cessão Fiduciária de Contas, nos termos 
do Contrato de Cessão Fiduciária de Contas; 5.3. a outorga da Garantia Fidejussória; 5.4. a celebração do 
Contrato de Compromisso de Investimento; 5.5. a outorga da Fiança no âmbito de contratos de compra e 
venda de energia celebrados junto a sociedades do grupo econômico da Companhia; 5.6. autorização para 
que a Diretoria da Companhia e/ou seus representantes legais, incluindo, mas sem limitação, procuradores 
devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, pratiquem todos os atos, tomem todas as 
providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das 
deliberações desta Reunião, incluindo, mas não se limitando a (a) negociar e celebrar todos os termos e 
condições necessários para a (a.1) contratação, pelas Contratantes, das Cartas de Fiança; e (a.2) (b) 
constituição e outorga, pelas Contratantes e pela Kairós Holding, de todos e quaisquer ônus e garantias 
reais ou fidejussórias que sejam necessários para formalizar a emissão das fianças bancárias; (b) negociar 
e celebrar todos os termos e condições necessários para a constituição da Garantia Real e da Garantia 
Fidejussória, para a formalização do Contrato de Garantia e do Contrato de Compromisso de Investimento, 
incluindo a celebração (b.1) do CPG; (b.2) do Contrato de Garantia; e (b.3) do Contrato de Compromisso de 
Investimento; e de todos e quaisquer instrumentos, contratos ou documentos relacionados, além de 
contratos para abertura de contas; e (c) adotar todas as demais providências necessárias à consecução das 
aprovações aqui deliberadas, podendo, para tanto, outorgar as Procurações, celebrar aditamentos, anexos, 
demais procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento 
que seja necessário para a emissão das Cartas de Fiança e para o desembolso do Financiamento, inclusive, 
porém não se restringindo a cartas, declarações, contratos de compra e venda de energia (inclusive com 
partes relacionadas, nos termos e condições a serem propostos) e outros; e 5.7. a ratificação de todos os 
atos já praticados pela Companhia no âmbito das deliberações aprovadas acima. 6. Encerramento, 
Lavratura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada e lavrada a presente 
ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por 
Ações, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Leonardo Porciúncula Gomes Pereira; Secretária: Sra. 
Michelle Adriane Bochnia Coutinho; Conselheiros presentes: Sr. Leonardo Porciúncula Gomes Pereira; 
Sra. Ana Dolores Moura Carneiro de Novaes; Sr. Benedicto Pereira Porto Neto; Sr. Luiz Gustavo Mariano; Sr. 
Marcos Cardoso Costa; Sr. Manoel Antonio Amarante Avelino da Silva; Sr. Ricardo Cyrillo Amorim; Sr. 
Ricardo Lopes Delneri; e Sr. Roberto Altenhofen Pires Pereira. (Certifico que a presente ata é cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio.) São Paulo/SP, 27 de janeiro de 2023. Mesa: Leonardo Porciúncula 
Gomes Pereira - Presidente; Michelle Adriane Bochnia Coutinho - Secretária. JUCESP nº 60.591/23-7 
em 06/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Boa Vista Serviços S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 15 de dezembro de 2022, às 09:30 horas, de forma híbrida, tendo parte 
dos presentes participado presencialmente, na sede social da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), na 
Avenida Tamboré, n° 267, Edifício Canopus Corporate Alphaville, 15º andar da Torre Sul, conjunto 151 A, 
CEP 06460-000, na Cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, e parte participado através de 
videoconferência realizada por meio da ferramenta Zoom. 2. Convocação e Presenças: Reunião 
convocada nos termos do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”), e instalada nos termos do 
artigo 23 do Estatuto Social, com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, 
conforme se verifica pelos registros de acesso ao sistema eletrônico disponibilizado pela Companhia.  
A formalização do registro da presença dos membros do Conselho de Administração se deu pelo Presidente 
e pela Secretária da mesa, mediante assinatura da presente ata. Presentes, ainda, (i) o Sr. Dirceu Jodas 
Gardel Filho, Diretor Presidente da Companhia; (ii) a Sra. Monica Freitas Guimarães Simão, Diretora 
Financeira e de Relações com Investidores da Companhia; (iii) o Sr. Glauco Alves Costa da Silva e a Sra. 
Ana Flávia Cabrera Biasotti de Oliveira, representantes do Jurídico da Companhia; e (iv) a Sra. Vania Yocida 
Petrone, representante da Contabilidade da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alfredo Cotait Neto; 
Secretária: Sra. Vera Lucia Pereira Neto. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre (i) a complementação/
retificação do endereço da sede social da Companhia; (ii) a convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia, a ser oportunamente realizada, para deliberar sobre a Associação (conforme abaixo 
definido); e (iii) a proposta de pagamento de juros sobre o capital próprio relativos a 2022. 5 . Deliberações: 
Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a presente reunião, os 
membros do Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) aprovaram a 
complementação/retificação do endereço da sede social da Companhia, que passará a ser o seguinte, com 
efeitos retroativos à deliberação do Conselho de Administração da Companhia, tomada em 21 de outubro 
de 2022, acerca do assunto: Avenida Tamboré, n° 267, Edifício Canopus Corporate Alphaville, 15º andar da 
Torre Sul, conjunto 151 A, cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.460-000; (ii) aprovaram a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser oportunamente realizada, para 
deliberar sobre a associação a ser formada entre a Companhia e a RV Marketing, LLC e a RV Technology, 
LLC, subsidiárias integrais da Red Ventures, LLC, tendo como objeto o desenvolvimento e operação de um 
marketplace de crédito, de serviços financeiros para os consumidores, conforme fato relevante divulgado 
pela Companhia em 25 de outubro de 2022, nos termos do artigo 256 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Associação”); e (iii) aprovaram o pagamento de juros sobre o capital próprio, 
no montante bruto de R$134.783.671,17 (cento e trinta e quatro milhões, setecentos e oitenta e três mil, 
seiscentos e setenta e um reais e dezessete centavos), resultando em um valor bruto de R$0,25404138321 
por ação de emissão da Companhia, com base em lucros acumulados no exercício social corrente. Exceto 
para os acionistas que não estiverem sujeitos à incidência do tributo na forma da legislação aplicável, o 
pagamento dos juros sobre o capital próprio será realizado com retenção do imposto de renda retido na 
fonte, o que resultará em um valor líquido de R$0,21593517572 por ação de emissão da Companhia.  
O pagamento dos juros sobre o capital próprio será realizado aos acionistas titulares de ações de emissão 
da Companhia com base na posição acionária existente no fechamento do pregão da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão do dia 21 de dezembro de 2022. As ações de emissão da Companhia passarão a ser negociadas 
ex-juros sobre o capital próprio a partir do dia 22 de dezembro de 2022, sendo que o pagamento dos juros 
sobre o capital próprio será efetuado aos acionistas no dia 14 de abril de 2023. O montante correspondente 
aos juros sobre o capital próprio será imputado ao dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022 pelo seu valor líquido, ou seja, depois de deduzido o imposto 
de renda na fonte, na forma da regulamentação aplicável. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente deu por encerrada a reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata, 
a qual foi por todos os presentes lida, achada conforme e assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: 
Alfredo Cotait Neto; e Secretária: Vera Lucia Pereira Neto. Membros do Conselho de Administração:  
Alfredo Cotait Neto, Luiz Francisco Novelli Viana, Marcelo Benchimol Saad, Jean-Claude Ramirez Jonas, 
Paulino do Rego Barros Júnior, Aldo Carlos de Moura Gonçalves, Nilton Molina, Luiz Roberto Gonçalves, 
Edy Luiz Kogut, Lincoln da Cunha Pereira Filho e Pedro Miguel Cordeiro Mateo. A presente é cópia fiel da 
via lavrada em livro próprio. Barueri, 15 de dezembro de 2022. Mesa: Alfredo Cotait Neto - Presidente;  
Vera Lucia Pereira Neto - Secretária. JUCESP nº 98.907/23-2 em 08/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

Boa Vista Serviços S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Janeiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 27 de janeiro de 2023, às 10h00 horas, de forma híbrida, tendo parte 
dos presentes participado presencialmente, na sede social da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), na 
Avenida Tamboré, n° 267, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, 15º andar, Torre Sul, conjunto 151 A, CEP 
06.460-000, na Cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, e parte participado por meio de videoconferência. 
2. Convocação e Presenças: Reunião convocada nos termos do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto 
Social”), e instalada nos termos do artigo 23 de seu Estatuto Social, com a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. A formalização do registro da presença dos membros do Conselho 
de Administração se deu pelo Presidente e pelo Secretário da mesa. Presentes, ainda, (i) o Sr. Glauco Alves 
Costa da Silva e Ana Flávia Cabrera Biasotti de Oliveira, representantes do Jurídico da Companhia, (ii) os 
Srs. Hiram Pagano, Marcos Souza e Rafael Villela, representantes do Spinelli Advogados, (iii) os Srs. Luiz 
Octavio Duarte Lopes e Marcelo Tourinho, e as Sras. Sara Abdu e Luisa Nordskog, representantes do 
Lefosse Advogados. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alfredo Cotait Neto; Secretário: Sr. Hiram Pagano. 4. Ordem 
do Dia: (i) Deliberação sobre a criação de novas janelas para o exercício das opções de compra de ações 
outorgadas pela Companhia no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações de 2012; (ii) Aprovação da 
destituição do Diretor Presidente da Companhia; e (iii) Sujeito à aprovação do item “(ii)” da Ordem do Dia, 
eleição do novo Diretor Presidente da Companhia. 5. Deliberações: Abertos os trabalhos, verificado o 
quórum de presença e validamente instalada a presente reunião, e dado início à discussão da ordem do dia, 
os seguintes fatos ocorreram: (i) Iniciada a reunião, o Sr. Glauco Alves Costa da Silva introduziu a proposta 
elaborada pela administração para fixação das novas janelas de exercício das opções de compra de ações 
outorgadas pela Companhia no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações de 2012 (conforme 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 29 de fevereiro de 2012), 
informando que a proposta em questão tomou por base os mesmos períodos das janelas aprovadas para o 
ano de 2022. Colocada a matéria em votação pelo Sr. Presidente, Alfredo Cotait Neto, os Conselheiros 
aprovaram, por unanimidade, a criação de novas janelas para o exercício das opções de compra de ações 
outorgadas pela Companhia no âmbito do Plano de Opção de Compra de Ações, a saber: (a) entre 1° de 
abril de 2023 a 20 de abril de 2023, (b) entre 1° de julho de 2023 a 20 de julho de 2023, (c) entre 1° de 
outubro de 2023 a 20 de outubro de 2023, e (d) entre 1° de janeiro de 2024 a 20 de janeiro de 2024. 
(ii) Dando continuidade, o Sr. Presidente, Alfredo Cotait Neto, colocou em votação a destituição, com efeitos 
a partir do dia 15 de fevereiro de 2023, do Sr. Dirceu Jodas Gardel Filho do cargo de Diretor Presidente da 
Companhia, para o qual foi eleito em reunião deste Conselho realizada em 15 de julho de 2021, tendo sido 
aprovada por unanimidade a matéria. Os Conselheiros solicitaram que constasse desta ata o agradecimento 
do Conselho ao Sr. Dirceu Jodas Gardel Filho, por todo o seu esforço e dedicação no desempenho dos 
serviços prestados enquanto Diretor Presidente da Companhia, desejando ao Sr. Dirceu Jodas Gardel Filho 
votos de sucesso em seus novos desafios. (iii) Ato seguinte, o Sr. Presidente, Alfredo Cotait Neto, colocou 
em votação a eleição, com efeitos a partir do dia 15 de fevereiro de 2023, do Sr. Márcio Henrique 
Bonomi Fabbris, brasileiro, casado, administrador, portador do documento de identidade nº 22.596.370-9 
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 167.231.288-42, com endereço comercial na Cidade de Barueri, Estado 
de São Paulo, na Avenida Tamboré, n° 267, Edifício Canopus Corporate, Alphaville, 15º andar, Torre Sul, 
conjunto 151 A, CEP 06.460-000, para o cargo de Diretor Presidente, com mandato até o término do 
mandato unificado da Diretoria. O Diretor ora eleito tomará posse de seu cargo mediante a assinatura do 
termo de posse, no qual prestará as declarações exigidas por lei e regulamentação aplicáveis. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião do Conselho 
de Administração, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi por todos os presentes lida, achada conforme 
e assinada. Foram considerados signatários da ata os participantes que registraram a sua presença no 
sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela Companhia. 7. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Alfredo Cotait Neto; Secretário: Hiram Pagano. Membros do Conselho de Administração 
presentes: Srs. Alfredo Cotait Neto, Lincoln da Cunha Pereira Filho, Aldo Carlos de Moura Gonçalves, Nilton 
Molina, Luiz Roberto Gonçalves, Edy Luiz Kogut, Paulino do Rego Barros Júnior, Marcelo Benchimol Saad, 
Luiz Francisco Novelli Viana, Pedro Miguel Cordeiro Mateo, Jean-Claude Ramirez Jonas (p.p. Pedro Miguel 
Cordeiro Mateo). A presente é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. Barueri, 27 de janeiro de 2023. Mesa: 
Alfredo Cotait Neto - Presidente; Hiram Pagano - Secretário. JUCESP nº 88.678/23-4 em 01/03/2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Boa Vista Serviços S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de fevereiro de 2023, às 9h00 horas, de forma presencial, na sede 
social da Boa Vista Serviços S.A. (“Companhia”), na Avenida Tamboré, n° 267, Edifício Canopus Corporate 
Alphaville, 15º pavimento da Torre Sul, CEP 06.460-000, na Cidade de Barueri, no Estado de São Paulo.  
2. Convocação e Presenças: Reunião convocada nos termos do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto 
Social”), e instalada nos termos do artigo 23 de seu Estatuto Social, com a presença da maioria dos 
membros do Conselho de Administração. A formalização do registro da presença dos membros do Conselho 
de Administração se deu pelo Presidente e pelo Secretário da mesa, mediante assinatura da presente ata. 
Presentes, ainda, (i) os Srs. Hiram Pagano, Marcos Souza e Rafael Villela, representantes do Spinelli 
Advogados, (ii) o Sr. Luiz Octavio Duarte Lopes, representante do Lefosse Advogados, e (iii) os Srs. 
Eduardo Miras e Antonio Coutinho, representantes do Citibank. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alfredo Cotait Neto; 
Secretário: Sr. Hiram Pagano. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a assinatura do “Merger Agreement” a ser 
celebrado entre a Companhia, Equifax do Brasil e Equifax Inc. (“EFX”), nos termos da minuta anexa à 
proposta vinculante recebida da EFX em 02 de fevereiro de 2023 (“Merger Agreement”) e (ii) autorizar a 
administração da Companhia a tomar todas as providências necessárias e praticar todos os atos necessários 
ou convenientes para a implementação e cumprimento das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: 
Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a presente reunião, ficou 
consignado o impedimento dos Srs. Marcelo Benchimol Saad e Paulino do Rego Barros Júnior para discutir 
e apreciar a matéria objeto da ordem do dia, nos termos do Artigo 156 da Lei nº 6.404/76, conforme 
manifestações enviadas aos Conselheiros, em 08 de dezembro de 2022. Superadas essas questões 
preliminares e dado início à discussão da ordem do dia, os seguintes fatos ocorreram: (i) Inicialmente, o  
Sr. Secretário questionou, antes de passar às deliberações, se algum dos Conselheiros presentes tinha 
algum questionamento, tendo o Sr. Pedro Miguel Cordeiro Mateo questionado a respeito das últimas 
atualizações nas conversas com EFX e com relação às demais providências no contexto do Projeto Turin. 
Os assessores jurídicos e financeiros presentes (a) informaram que EFX enviou uma nova correspondência 
concordando em incluir a correção monetária do preço refletido na relação de troca prevista no Merger 
Agreement pelo IPCA a partir do mês de maio, (b) atualizaram os Conselheiros sobre outros temas 
discutidos nos últimos dias desde o recebimento da proposta vinculante, inclusive quanto ao teor das últimas 
interações com EFX e demais frentes de trabalho, (c) atualizaram os Conselheiros a respeito do recebimento 
de uma manifestação de um acionista minoritário da Companhia em sentido contrário à realização da 
operação nas bases propostas por EFX, sendo que os assessores ressaltaram que correspondências do 
gênero são relativamente comuns em processos de M&A, e que todos os acionistas terão a oportunidade 
de se manifestar, em sede assemblear, sobre os méritos da operação em momento oportuno,  
e (d) esclareceram demais dúvidas dos Conselheiros com relação a temas relacionados à operação objeto 
do Merger Agreement e sobre os próximos passos. (ii) Finalizadas as considerações dos assessores 
presentes, o Sr. Luiz Francisco Novelli Viana solicitou que constasse em ata sua preocupação de que, com 
o apoio da ACSP, a aprovação de uma operação concorrente dependerá da aprovação de 50% do capital 
mais um voto, tendo o assessor legal do Conselho informado que existem outras estruturas jurídicas que 
viabilizam a aprovação de uma concorrente. (iii) Não havendo outras dúvidas ou considerações, os 
Conselheiros deliberaram no sentido de aprovar, por maioria de votos, registrados os votos contrários dos 
Srs. Luiz Francisco Novelli Viana, Pedro Miguel Cordeiro Mateo e Jean-Claude Ramirez Jonas, (a) a 
assinatura do Merger Agreement e (b) a autorização para que a administração da Companhia tome todas 
as providências necessárias e pratique todos os atos necessários ou convenientes para a implementação e 
cumprimento das deliberações aprovadas. Os Srs. Conselheiros Alfredo Cotait Neto, Lincoln da Cunha 
Pereira Filho, Luiz Roberto Gonçalves, Nilton Molina, Edy Luiz Kogut e Aldo Carlos de Moura Gonçalves 
apresentaram a manifestação de voto constante do Anexo I desta ata, os Srs. Conselheiros Luiz Francisco 
Novelli Viana e Pedro Miguel Cordeiro Mateo apresentaram a manifestação de voto que consta do Anexo II 
desta ata, e, por fim, o Sr. Conselheiro Jean-Claude Ramirez Jonas apresentou a manifestação de voto que 
consta do Anexo III. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a 
reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata na forma sumária, a qual foi por 
todos os presentes lida, achada conforme e assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Alfredo Cotait 
Neto; Secretário: Hiram Pagano. Membros do Conselho de Administração presentes: Srs. Alfredo Cotait 
Neto, Lincoln da Cunha Pereira Filho, Aldo Carlos de Moura Gonçalves, Nilton Molina, Luiz Roberto 
Gonçalves, Edy Luiz Kogut, Luiz Francisco Novelli Viana, Pedro Miguel Cordeiro Mateo e Jean-Claude 
Ramirez Jonas. A presente é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. Barueri, 09 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Alfredo Cotait Neto - Presidente; Hiram Pagano - Secretário. JUCESP nº 101.116/23-8 em 
10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Peraltas Acampamento de Brotas Ltda.
CNPJ 53.687.315/0001-15

Edital de Convocação

Ficam convocados dos sócios para deliberação da 12ª Alteração do Contrato Social da Sociedade a ser 

realizada em 27 de Março de 2023, às 09 horas, na sede social, para fins de: (i) ingresso dos herdeiros 

do Sr. Gumercindo Lopes Coimbra Filho, (ii) cessão das quotas da sócia ingressante Sra. Marilia 

Formica Coimbra Rabello para a também sócia Maria Pia Formica Lopes Coimbra, (iii) Alteração do 

Quadro Societário; e (iv) consolidação do Contrato Social. SP, 17 de Março de 2023. Maria Pia Formica 

Lopes Coimbra - Sócia.

Quilombo Empreendimentos
 e Participações S.A.

CNPJ n° 54.843.230/0001-41 - NIRE 35.300.363.469
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam as acionistas da Quilombo Empreendimentos e Participações S.A. convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 31 de março de 2023 às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, conjunto 12, 
Vila Olímpia, CEP 04551-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) exame, discussão e votação 
do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) fixação da 
remuneração global e anual para os administradores da Companhia. São Paulo, 20 de março de 2023.  
Alice Maria Barretto Prado Ferreira - Diretora Presidente.
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Unipar Indupa do Brasil S.A.
CNPJ nº 61.460.325/0001-41

Aviso
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. A íntegra do material pode ser acessada no site do Diário Comercial. (https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal).

Relatório da Administração

Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, permanecendo à disposição para quaisquer outras informações.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 239.152 57.467

Aplicações financeiras 6 271.770 218.577

Contas a receber de clientes 7 181.148 253.811

Impostos a recuperar 8 142.369 6.407

Estoques 9 161.033 202.975

Despesas antecipadas 1.035 1.101

Outros ativos circulantes 2.394 14.994

998.901 755.332

Não circulante
Aplicações financeiras 6 650.120 –

Contas a receber de clientes 7 2.832 1.808

Impostos a recuperar 8 512.472 588.759

Estoques 9 25.924 23.345

Depósitos judiciais 44 40

Créditos com empresas ligadas 10 52.171 55.799

Outros ativos não circulantes 8.161 21.742

1.251.724 691.493

Investimento 11 23.080 –
Imobilizado 12 649.399 567.147

Intangível 13 13.590 19.902

686.069 587.049

1.937.793 1.278.542

Total do ativo 2.936.694 2.033.874

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante
Fornecedores 14 132.774 129.174
Empréstimos e financiamentos 15 10.901 10.596
Salários e encargos sociais 33.417 30.466
Imposto de renda e contribuição social 20 36.531 24.156
Outros impostos e contribuições a pagar 16 13.504 27.523
Dividendos a pagar 29 82.355 234.364
Demandas judiciais 18 1.980 1.605
Energia elétrica 17 15.651 72.026
Passivo ambiental 19 16.360 16.095
Outros passivos circulantes 22 41.019 37.229

384.492 583.234
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 564.850 33.121
Salários e encargos sociais 499 286
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 99.811 45.547
Obrigações com benefícios aos empregados 21 15.506 42.125
Outros impostos e contribuições a pagar 16 9.682 14.198
Demandas judiciais 18 19.022 38.533
Passivo ambiental 19 24.832 22.512
Energia elétrica 17 46.489 –
Outros passivos não circulantes 22 34 68

780.725 196.390
Patrimônio líquido 23
Capital social 23.1 572.288 337.925
Reservas de lucros 23.2 1.209.764 945.359
Outros resultados abrangentes (10.575) (29.034)
Total do patrimônio líquido 1.771.477 1.254.250
Total do passivo e patrimônio líquido 2.936.694 2.033.874

Demonstrações do resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 (em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 24 2.856.425 2.674.142
Custo dos produtos vendidos 25 (1.930.838) (1.622.447)
Lucro bruto 925.587 1.051.695
Despesas com vendas 25 (91.204) (57.149)
Despesas administrativas 25 (130.982) (114.993)
Resultado de equivalência patrimonial 11 (103) –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (28.535) 270.102
Lucro antes do resultado financeiro, imposto
 de renda e contribuição social 674.763 1.149.655
Resultado financeiro líquido 27 (175.132) 171.410
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 499.631 1.321.065
Imposto de renda e contribuição social 20 (152.871) (334.271)
Lucro líquido do exercício 346.760 986.794
Lucro por ação 28 14,95 47,36

Demonstrações do resultado abrangente dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 346.760 986.794
Outros componentes do resultado abrangente
 que não serão reclassificados subsequentemente
  para a demonstração do resultado 18.459 3.305
Ganhos atuariais de plano de benefícios pós-emprego (¹) 27.968 5.007
Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos atua-
 riais de planos de benefícios pós-emprego de controladas (9.509) (1.702)
Total do resultado abrangente do exercício 365.219 990.099
(¹) Em 2022, a Companhia encerrou o patrocínio ao plano de saúde e houve a 
migração dos participantes para seguro saúde. Vide detalhes na nota 21.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

31 de dezembro de 2020 302.753 12.652 180.277 (32.339) – 463.343
Lucro líquido do exercício – – – – 986.794 986.794
Capitalização de dividendos 23.1 35.172 – – – – 35.172
Dividendos propostos 29 – – – – (234.364) (234.364)
Constituição de reservas 23.2 – 49.340 703.090 – (752.430) –
Outros resultados abrangentes – – – 3.305 – 3.305
 Ganhos atuariais de plano de benefícios pós-emprego -
  líquido dos efeitos tributários – – – 5.007 – 5.007
 Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos
  (perdas) atuariais de planos de benefícios pós-emprego – – – (1.702) – (1.702)
31 de dezembro de 2021 337.925 61.992 883.367 (29.034) – 1.254.250
Lucro líquido do exercício – – – – 346.760 346.760
Capitalização de dividendos 23.1 234.363 – – – – 234.363
Dividendos propostos 29 – – – – (82.355) (82.355)
Constituição de reservas 23.2 – 17.338 247.067 – (264.405) –
Outros resultados abrangentes – – – 18.459 – 18.459
 Ganhos atuariais de plano de benefícios pós-emprego 21 – – – 27.968 – 27.968
 Imposto de renda e contribuição social sobre ganhos (perdas)
  atuariais de planos de benefícios pós-emprego – – – (9.509) – (9.509)
31 de dezembro de 2022 572.288 79.330 1.130.434 (10.575) – 1.771.477

Demonstrações dos fluxos de caixa líquido em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 499.631 1.321.065
Depreciação e amortização 74.064 63.205
Baixas de ativos 1.440 464
Provisão (reversão) para demandas judiciais (13.832) 27.466
Provisão para passivo ambiental 16.607 38.402
Provisão (Reversão) de juros, variações cambiais e outros
 encargos sobre empréstimos e débitos com terceiros e
  atualização monetária s/ créditos PIS/COFINS
   (exclusão ICMS da base cálculo) (125.294) (142.557)
Provisão para perdas de crédito esperadas 562 69
Provisão (reversão) para ajustes de estoques 22.630 (368)
Resultado de equivalência patrimonial 103 –
Créditos de PIS e COFINS - exclusão do ICMS da base de cálculo – (364.523)
Perdas com outros créditos a receber 13.581 –

489.492 943.223
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 71.076 44.888
Impostos a recuperar 3.659 40.694
Estoques 16.733 (131.494)
Outros ativos 12.666 (9.026)
Fornecedores (18.236) 27.427
Salários e encargos sociais 3.164 1.077
Impostos, taxas e contribuições (18.536) (28.213)
Imposto de renda e contribuição social 10.475 (6.049)
Obrigações de benefícios aos empregados 1.348 635
Outros passivos (25.458) 1.816

56.891 (58.245)
Caixa gerado pelas operações 546.383 884.978
Imposto de renda e contribuição social pagos (128.512) (173.202)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 417.871 711.776
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras líquida de resgates (703.313) (82.315)
Compras de imobilizado e intangível (129.608) (100.504)
Aquisição de participação em empresa coligada (9.159) –
Aporte de capital em empresa coligada (14.024) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (856.104) (182.819)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (10.499) (727.633)
Pagamento de juros e outros encargos sobre empréstimos (2.484) (26.701)
Captação de empréstimos e financiamentos 632.901 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 619.918 (754.334)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 181.685 (225.377)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 57.467 282.844
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 239.152 57.467

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Unipar Indupa do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capi-
tal fechado com sede na cidade de São Paulo, Avenida Presidente Juscelino Ku-
bitschek, 1327 - 22º andar. Sua controladora direta é a Unipar Indupa S.A.I.C, 
com sede na Argentina, sendo que esta é controlada pela Unipar Carbocloro S.A. 
(“Unipar”), que é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede em São 
Paulo - SP e suas ações são negociadas na B3 S.A., sob os códigos UNIP3, 
UNIP4 e UNIP5. A Companhia possui uma planta em Santo André/SP, onde pro-
duz e distribui produtos químicos e petroquímicos (PVC, soda cáustica, ácido 
clorídrico e hidrogênio), com capacidade anual de produção de 300 mil toneladas 
de PVC e 180 mil toneladas de soda, (“Informação não auditada pelos auditores 
independentes”). Em 18 de agosto de 2022 a Companhia concluiu a operação 
referente ao contrato de intenção de compra de participação em um novo investi-
mento da AES Tietê Energia S.A. (“AES Tietê”) que tem por objetivo a construção 
e operação de um novo parque eólico. Após o cumprimento das condições prece-
dentes estabelecidas no contrato, a Companhia passou a deter 10% (dez por 
cento) da participação acionária na Veleiros Holdings S.A. (vide nota explicativa 
3). A Companhia implementará projeto de ampliação da produção de cloro em 29 
mil toneladas ao ano, e de soda cáustica em 32 mil toneladas ao ano na planta 
situada em Santo André/SP. O projeto contempla também a construção de um 
forno de ácido clorídrico com capacidade de 91 mil toneladas ao ano e prevê in-
vestimentos de cerca de R$ 100 milhões, com início estimado da operação no 2º 
semestre de 2023 (“informações não auditadas pelos auditores independentes”). 
COVID - 19: A Companhia tem acompanhado as medidas de prevenção para 
auxiliar no controle da disseminação do Coronavírus (“COVID-19”), coordenado 
por um Comitê de Crise. Habitualmente tem reforçado os protocolos de higiene 
definidos no início da pandemia e mantém a divulgação de informações sobre o 
tema em seus canais de comunicação internos, seguindo as orientações da Or-
ganização Mundial de Saúde (“OMS”). O atual cenário local e global da pandemia 
tem se mostrado menos preocupante, na medida em que ocorre o avanço da 
vacinação da população e há uma redução no número de casos da doença. A 
Administração da Companhia considera que a demanda de resina de PVC se-
guiu um fluxo normal de mercado e cloro e a soda produzidos pela Companhia 
fazem parte da cadeia de abastecimento de itens de primeira necessidade para 
a população, relacionados ao segmento alimentício, produtos de limpeza, higiene 
pessoal e hospitalar e para estes mercados foram mantidas suas previsões de 
produção e vendas. Em relação às volatilidades do mercado financeiro, a Compa-
nhia conta com robusta posição de caixa e a Administração monitora frequente-
mente possíveis impactos. A Administração da Companhia continua analisando 
eventuais impactos frente as suas estimativas, julgamentos e premissas que pu-
dessem impactar na recuperabilidade dos seus ativos e afetar a mensuração das 
provisões apresentadas nas demonstrações financeiras por aumento de perdas 
esperadas ou alteração significativa aos riscos que a Companhia está exposta. 
Continuidade operacional: A Administração não tem conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de a Companhia continuar operando e as demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base no pressuposto de continuidade operacional.
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Compa-
nhia foram elaboradas em conformidade com as Normas Internacionais de Rela-
tório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
- IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados 
instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mer-
cado na data de mensuração, independentemente do preço ser diretamente ob-
servável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Não há ativos e passivos 
relevantes de longo prazo sujeitos ao ajuste a valor presente. Ativos e passivos de 
curto prazo não são ajustados ao valor presente. 2.3. Aprovação das demons-
trações financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada 
pelo Conselho de Administração da Companhia em 16 de março de 2023.
3. Aquisição de participação em coligadas
3.1 Aquisição de coligada Veleiros Holding S.A.: Em 18 de agosto de 2022, a 
Companhia celebrou contrato de investimento junto a AES Tietê Energia S.A. 
(“AES Tietê”) para construção e operação de um novo parque eólico. Como resul-
tado deste investimento, a Companhia passou a deter 10% (dez por cento) de 
participação acionária da Veleiros Holding S.A., pelo montante de R$ 9.159, pago 
em dinheiro naquela data. Tal valor foi apurado de acordo com a metodologia de 
preço estabelecida no contrato de investimento, com base no valor dos livros 
contábeis da Veleiros Holding S.A., considerando a somatória dos investimentos 
em imobilizado, dos custos de desenvolvimento e do saldo de caixa deduzida do 
valor do endividamento. A coligada está em fase pré-operacional. O projeto será 
desenvolvido no complexo eólico Cajuína nas cidades de Lajes, Pedro Avelin, 
Angicos e Fenando Pedroza, no Estado do Rio Grande do Norte, com capacida-
de eólica de 91 MW, dos quais 40 MW médios serão comercializados com o 
grupo Unipar, do qual a Companhia faz parte, por meio de um contrato de compra 
de energia com prazo de 20 anos com início de vigência em 2024 e sob regime 
de autoprodução. A Companhia tem um representante na composição do Conse-
lho de Administração da coligada e o investimento é avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial.
4. Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão descritas a seguir: 4.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e 
investimentos de curto prazo de alta liquidez. Tais ativos são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. Esses recursos são utilizados para o cumprimento das 
obrigações de curto prazo da Companhia. 4.2. Moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda que não seja a moeda 
funcional da Companhia, que é o Real, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são convertidos para Reais pelas taxas vi-
gentes na data de cada balanço. As variações cambiais são reconhecidas no re-
sultado no exercício em que ocorrem. 4.3. Instrumentos financeiros: Os ativos 
e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação dire-
tamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia 
quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumen-
tos. 4.3.1. Ativos financeiros: A seguir são demonstrados os principais ativos fi-
nanceiros da Companhia, sendo a classificação destes ativos em custo amortiza-
do: • Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, contas bancárias, aplicações 
financeiras resgatáveis no prazo de até noventa dias da data de contratação e 
com risco insignificante de mudança de valor de mercado. • Aplicações financei-
ras: Os saldos representam substancialmente aplicações em fundos de investi-
mento que incluem na sua carteira títulos públicos, privados e fundos exclusivos 
(ambos pós-fixados), com alta liquidez em mercados ativos e Notas Comerciais 
que foram adquiridas de sua controladora indireta Unipar Carbocloro S.A., confor-
me mencionado na nota explicativa 10 (Partes Relacionadas). • Contas a receber: 
Representado pela venda de produtos químicos e petroquímicos (PVC, soda 
cáustica, ácido clorídrico e hidrogênio). • Créditos com empresas ligadas: Repre-
sentada pelo acordo com sua controladora, Unipar Indupa S.A.I.C, por meio do 
qual realizou pagamentos por conta e ordem dela conforme mencionado na nota 
explicativa 10 (Partes Relacionadas). Conforme o CPC 48/IFRS 9, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio 
dos outros resultados abrangentes; ou valor justo por meio de resultado. Na Com-
panhia, as seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente 
dos ativos financeiros: a) Custo amortizado e método da tarifa efetiva de ju-
ros: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortiza-
do de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período 
correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à 
redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à 

redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é 
a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados 
(incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte in-
tegrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou 
deduções), durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apro-
priado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da 
dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redu-
ção ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajus-
tada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, 
incluindo as perdas de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumen-
to da dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo 
financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado 
na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, 
acrescido da amortização acumulada usando o método da taxa de juros efetiva 
de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para 
qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo financeiro cor-
responde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qual-
quer provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da 
taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida mensurados subsequentemente 
ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor 
recuperável adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a 
taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos 
financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redu-
ção ao valor recuperável (vide abaixo). Para ativos financeiros subsequentemente 
sujeitos à redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a receita de ju-
ros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, 
em períodos de relatório subsequentes, o risco de crédito do instrumento finan-
ceiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo finan-
ceiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é 
reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo fi-
nanceiro. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiri-
dos ou originados, a Companhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de 
juros efetiva ajustada com base no crédito ao custo amortizado do ativo financei-
ro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a base bruta mesmo que 
o risco de crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente de modo que o 
ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável. A receita 
de juros é reconhecida no resultado e incluído na rubrica “Receitas financeiras - 
receita de equivalentes de caixa e aplicações financeiras” (nota explicativa nº 27). 
b) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financei-
ros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou aos 
critérios de mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
são classificados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada 
período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas de valor justo são 
reconhecidos no resultado na medida em que não façam parte de uma relação 
de hedge designada. O valor justo é determinado da maneira descrita na nota 
explicativa nº 2.2. A Companhia não designou instrumentos da dívida ao valor 
justo por meio do resultado. Note-se que a Companhia também não possui ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. 4.3.1.1. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Para todos 
os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, a Companhia avalia, na 
data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo ou um grupo de ativos 
financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“Impair-
ment”). Uma provisão para “impairment” é reconhecida na ocorrência de um ou 
mais eventos, após o reconhecimento inicial dos ativos, que possam afetar nega-
tivamente seus fluxos de caixa futuros estimados. O efeito negativo nesses fluxos 
de caixa deve ser estimado de maneira confiável. Os principais indicadores usa-
dos pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
“Impairment” incluem: Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 
Quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganiza-
ção financeira que afete negativamente os fluxos de caixa esperados para o ativo; 
e desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às 
dificuldades financeiras. O montante da perda por “Impairment” é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente de seus flu-
xos de caixa futuros estimados. Na determinação destes fluxos de caixa, ex-
cluem-se os prejuízos de crédito futuro ainda não incorridos e é utilizada a taxa 
de desconto original dos ativos financeiros. No caso de empréstimos e recebíveis, 
a provisão para “Impairment”, também chamada de provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, é registrada quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de arrecadar todos os valores devidos na transação. 
Se, em um período subsequente, uma melhoria nos indicadores apontar para a 
diminuição ou mesmo eliminação da perda por “Impairment”, a reversão dessa 
perda registrada anteriormente é reconhecida na demonstração do resultado. 
Além da prática citada acima a Companhia reconhece provisão para perdas de 
crédito esperadas (“PCE”) sobre valores a receber de clientes. O valor das perdas 
de crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir as mu-
danças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do instrumento finan-
ceiro. A Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para contas a 
receber. As perdas de crédito esperadas sobre esses ativos financeiros são esti-
madas usando uma matriz de provisão com base na experiência de perda de 
crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores específicos dos 
devedores. Historicamente, a perda de crédito da Companhia mostra-se irrele-
vante, exceto quanto a casos específicos de clientes que eventualmente decre-
tem falência ou recuperação judicial. Para esses casos pontuais, a Companhia 
reconhece PCE de 100% do saldo em aberto e cessa vendas de produtos. 
4.3.1.2. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro é baixado quando: 
Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; ou A Companhia trans-
ferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obriga-
ção de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significati-
va, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”. 4.3.2. Passivos 
Financeiros: Os instrumentos de dívida e patrimoniais são classificados como 
passivos financeiros ou como patrimônio líquido de acordo com a substância dos 
acordos contratuais e as definições de passivo financeiro e instrumento patrimo-
nial. Não há instrumentos patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. 
Os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado 
quando o passivo financeiro for mantido para negociação ou for designado ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado consideram o método da taxa de juros efetiva. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados 
(incluindo todas os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte in-
tegrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou 
deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) 
durante um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. 
4.3.2.1. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado: Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negocia-
ção, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. 
O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado 
de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos 
de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo 
financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amor-
tizado do passivo financeiro. 4.3.2.2. Ganho ou perda de variação cambial: 
Para passivos financeiros denominados em moeda estrangeira e mensurados ao 
custo amortizado no final de cada período de relatório, os ganhos ou as perdas 
de variação cambial são determinados com base no custo amortizado dos instru-
mentos. Esses ganhos e perdas de variação cambial são reconhecidos na rubrica 
“Outros ganhos e perdas” no resultado (nota explicativa nº 27) para passivos fi-
nanceiros que não fazem parte de uma relação de hedge designada. Valor justo 
dos passivos financeiros denominados em moeda estrangeira é determinado 
naquela moeda estrangeira e convertido com base na taxa à vista no encerra-
mento do exercício. Para passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, o componente de câmbio é parte integrante dos ganhos ou perdas 
de valor justo e é reconhecido no resultado para passivos financeiros que não 
fazem parte de uma relação de hedge designada. 4.3.2.3. Baixa de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
substituída, cancelada, alterada ou expirar. A Companhia baixa um passivo finan-
ceiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas 
vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a con-
traprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. 4.4. Estoques: São re-
gistrados ao custo de aquisição ou produção, que não supera os valores de 

 mercado ou valor líquido de realização. O custo desses estoques é reconhecido 
no resultado quando da venda e, utilização na operação. Os estoques são apre-
sentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos são 
compostos pelos custos diretos de materiais e de mão de obra e pelos custos 
gerais incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os 
custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líqui-
do realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido 
dos custos estimados para conclusão e necessários para a sua comercialização, 
venda e distribuição. 4.5. Impostos a recuperar: São registrados ao custo histó-
rico e, se aplicável, atualizados monetariamente, conforme a legislação vigente e 
avaliados anualmente para determinar o seu valor recuperável. 4.6. Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais efetuados no decorrer dos processos em que a 
Companhia está no polo passivo e cuja probabilidade de perda é avaliada como 
provável são apresentados como redutores da provisão para demandas judiciais. 
Os demais depósitos judiciais estão classificados no ativo não circulante. 4.7. Ati-
vos intangíveis de vida útil definida: Os principais ativos classificados nesta 
categoria referem-se aos custos dos softwares e gastos diretamente associados 
e são amortizados usando-se o método linear, ao longo de suas vidas úteis. Os 
gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despe-
sas na medida em que são incorridos. As taxas de amortização estão descritas 
na nota explicativa 13. A vida útil estimada e o método de amortização são revi-
sados no final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. Ganhos e perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo. 4.8. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo seu custo de aquisição e/ou construção, deduzido da depreciação 
acumulada que é calculada pelo método linear durante a vida útil do ativo. Os 
custos de aquisição/construção incluem gastos diretamente atribuíveis para colo-
car o ativo no local e condição necessários para seu uso. O custo histórico tam-
bém inclui os custos de financiamento diretamente relacionados com a aquisição 
de ativos qualificáveis, de acordo com o CPC 20 (R1) - Custo de Empréstimos. 
a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando 
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos inclui o custo de materiais e mão de obra di-
reta. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado do exercício. b) Custos subsequentes: São capitali-
zados apenas quando é provável que os benefícios econômicos fluirão para a 
Companhia e o seu custo possa ser mensurado de forma confiável. Os custos de 
manutenção recorrente são reconhecidos no resultado, quando incorridos. c) De-
preciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que 
estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos internamente, a 
partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para uso. 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com base na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resulta-
do. Terrenos não são depreciados. As taxas de depreciação de cada grupo de 
itens do ativo imobilizado são demonstradas na nota explicativa nº 12. 4.9. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) resultante de um evento passado, em que é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for 
possível estimar seu valor de maneira confiável. O valor reconhecido como provi-
são é a melhor estimativa da saída de recursos para liquidar a obrigação presen-
te na data do balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas relati-
vos à obrigação. Quando a provisão é mensurada pelos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação presente, seu valor contábil corresponde ao valor pre-
sente desses fluxos de caixa (quando o efeito do valor da moeda no tempo for 
relevante). Quando se espera que algumas ou todas as saídas de recursos re-
querida para a liquidação de uma provisão sejam recuperadas de um terceiro, um 
recebível é reconhecido como ativo se, e somente se, o reembolso for virtualmen-
te certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 4.10. Benefícios aos 
empregados: 4.10.1. Benefícios de curto e longo prazo a empregados: 
4.10.1.1. Participação nos lucros: A Companhia provisiona o valor estimado da 
participação de empregados nos lucros, em contrapartida ao resultado do exercí-
cio. O cálculo da provisão leva em consideração as metas divulgadas aos colabo-
radores, condições de permanência e os resultados atingidos pela Companhia. 
4.10.2. Benefícios pós-emprego: 4.10.2.1. Benefícios na modalidade de con-
tribuição definida: A Companhia possui plano de pensão na modalidade de 
contribuição definida, segundo o qual faz contribuições fixas a uma entidade se-
parada, com contribuição equivalente pelos seus funcionários. A Companhia não 
tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições adicionais se o 
fundo não tiver ativos suficientes para pagar eventuais benefícios futuros aos 
funcionários. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a 
empregados, quando incorridas. 4.10.2.2. Benefícios na modalidade de bene-
fício definido: A Companhia possui planos com esta característica nos quais os 
custos esperados são acumulados durante o período de emprego, usando a 
mesma metodologia contábil utilizada para os planos de pensão de benefício 
definido. As obrigações são avaliadas anualmente por atuários independentes. 
Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são 
reconhecidos de forma imediata em “Outros resultados abrangentes” e não serão 
reclassificados subsequentemente para a demonstração do resultado, exceto em 
eventual alteração ou liquidação do plano. 4.10.3. Outros benefícios de longo 
prazo: 4.10.3.1. Gratificação por tempo de serviço: A Companhia possui plano 
de gratificação por tempo de serviço nos quais os custos esperados são acumu-
lados ao longo do tempo, além das reavaliações anuais realizadas por atuários 
independentes. Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças nas premissas 
atuariais são reconhecidos de forma imediata em “Outros resultados abrangen-
tes” e não serão reclassificados subsequentemente para a demonstração do re-
sultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano. 4.10.4. Benefícios 
rescisórios: 4.10.4.1. Benefícios na modalidade de benefício definido: 
A Companhia possui plano com esta característica nos quais os custos espera-
dos são acumulados ao longo do tempo, além das reavaliações anuais realizadas 
por atuários independentes. Os ganhos e as perdas decorrentes de mudanças 
nas premissas atuariais são reconhecidos de forma imediata em “Outros resulta-
dos abrangentes” e não serão reclassificados subsequentemente para a de-
monstração do resultado, exceto em eventual alteração ou liquidação do plano. 
4.11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: A despe-
sa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. 4.11.1. Impostos Correntes: O imposto corrente se baseia 
no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis nos exercícios se-
guintes, além de adicionar ou excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. Os passivos fiscais correntes da Companhia são calculados 
com base em alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas 
na data de cada balanço. Uma provisão é reconhecida para questões para as 
quais a apuração de impostos é incerta, mas há probabilidade de desembolso 
futuro de recursos para uma autoridade fiscal. As provisões representam a me-
lhor estimativa do valor a ser pago. O lançamento de impostos se baseia no julga-
mento de profissionais da Companhia suportado pela experiência anterior com 
relação a essas atividades e, em determinados casos, com base na opinião de 
consultores fiscais. 4.11.2. Impostos diferidos: O imposto diferido é o imposto 
devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e pas-
sivos nas demonstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo 
usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo método do passivo. Os 
passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for 
provável que a Companhia apresentará lucro tributável em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Esses ati-
vos e passivos não são reconhecidos se a diferença temporária resultar do reco-
nhecimento inicial (exceto combinação de negócios) de outros ativos e passivos 
em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicional-
mente, passivos fiscais diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária 
for resultante do reconhecimento inicial de ágio. O valor contábil dos ativos fiscais 
diferidos é revisado na data de cada balanço e reduzido quando não for mais 
provável que lucros tributáveis suficientes estarão disponíveis para permitir a re-
cuperação de todo o ativo, ou parte dele. Impostos diferidos são calculados com 
base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais 
promulgadas ou substancialmente promulgadas no fim de cada período de rela-
tório. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequên-
cias fiscais que resultariam da forma na qual o Grupo espera, no fim de cada 
período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passi-
vos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando há um direi-
to legalmente exequível de compensar os ativos fiscais correntes contra os pas-
sivos fiscais correntes e quando os ativos e passivos fiscais diferidos se 
relacionam com os impostos incidentes pela mesma autoridade tributável onde 
há intenção de liquidar os impostos correntes e passivos em uma base líquida. 
4.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita é reco-
nhecida quando todos os critérios a seguir forem atendidos: - Quando as partes 
do contrato aprovarem o contrato (por escrito, verbalmente ou de acordo com 
outras práticas usuais de negócios) e estiverem comprometidas em cumprir suas 
respectivas obrigações; - Quando a Companhia puder identificar os direitos de 
cada parte em relação aos bens ou serviços a serem transferidos; - Quando a 
Companhia puder identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços 
a serem transferidos; - Quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, 
espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da Compa-
nhia não se modifiquem como resultado do contrato); - Quando for provável que 
a Companhia receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou 
serviços que serão transferidos ao cliente; - Quando o controle dos bens ou ser-
viços é transferido para o cliente, que normalmente ocorre na entrega dos bens 
ou serviços nas localidades físicas indicadas pelo cliente. A Companhia determi-
na os bens ou serviços que não foram entregues nas localidades físicas indica-
das pelos clientes até a data de cada balanço e registra uma reversão da receita 
correspondente em contrapartida a uma conta redutora do saldo de contas a re-
ceber de clientes. 4.13. Investimentos em prevenção de danos ao meio am-
biente e provisão para passivos ambientais: Passivos são registrados quando 

a avaliação ambiental ou esforços de restauração são prováveis, há expectativa 
de saídas de recursos para saná-los e o custo pode ser razoavelmente estimado, 
com base nas discussões com autoridades ambientais e outras premissas rele-
vantes para a estimativa da natureza e extensão da restauração requerida. 
O custo final é dependente de fatores que não podem ser controlados, como o 
escopo e metodologia dos requerimentos da ação de restauração a ser estabele-
cida pelas autoridades ambientais, novas leis ou regulamentos governamentais, 
rápida alteração tecnológica e o surgimento de algum litígio relacionado. Passivos 
ambientais são ajustados a valor presente se o montante agregado da obrigação 
e o montante e prazo dos desembolsos de caixa forem fixos ou puderem ser de-
terminados de uma maneira confiável. 4.14. Distribuição de dividendos: A dis-
tribuição de dividendos para os acionistas é registrada como passivo circulante, 
por tratar-se do dividendo mínimo obrigatório previsto no estatuto social e consi-
derado como uma obrigação legal. Na demonstração de fluxo de caixa, os divi-
dendos são apresentados como componente das atividades de financiamento, 
quando ocorrer o desembolso financeiro. 4.15. Investimentos: Os investimentos 
em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. 
4.16. Pagamentos e recebimentos de juros e outros encargos sobre em-
préstimos: A Companhia, com base no CPC 3 (R2), optou em reconhecer os 
juros pagos sobre empréstimos nas atividades de financiamento na demonstra-
ção dos fluxos de caixa, considerando que são custos de obtenção de recursos 
financeiros. O CPC 03 (R2).34 permite que os juros recebidos sejam demonstra-
dos como atividades operacionais ou de investimento, quando considerado perti-
nente pela entidade. A Companhia classifica os juros recebidos como atividades 
de investimentos. 4.17. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portan-
to, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se consi-
derado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é 
calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a 
Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetá-
rios circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 4.18. Informações por 
segmento: A Administração da Companhia responsável por tomar decisões ope-
racionais, pela alocação de recursos, pela avaliação de desempenho e por toma-
da das decisões estratégicas, analisa a Companhia como segmento operacional 
único, considerando principalmente que os processos de produção e natureza 
dos produtos são semelhantes. 4.19. IFRSs novas e revisadas emitidas e ain-
da não aplicáveis: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a 
Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda 
não aplicáveis: a) Alterações ao IAS 1 - Classificação de Passivos como Cir-
culantes ou Não Circulantes: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os re-
quisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As altera-
ções esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o 
direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classifica-
ção não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversí-
vel for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atual-
mente, a Companhia classifica seus ativos e passivos de acordo com os contra-
tos e esta norma não tem impacto para as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. b) Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao 
CPC 23), no qual introduz a definição de “estimativa contábeis”. As alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças 
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após 1º 
de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contá-
beis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é 
permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. c) Alterações ao 
IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 
(R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual forne-
ce guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialida-
de para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o re-
querimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas 
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o 
conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023 como adoção antecipada permitida. Já que as altera-
ções ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da 
definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. A Companhia revisou as práticas e 
entende que as divulgadas nestas demonstrações financeiras são as práticas 
mais relevantes. d) Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a 
Ativos e Passivos originados de uma Simples transação: Em maio de 2021, 
o Conselho divulgou alterações ao IAS12, que restringem o escopo da exceção 
de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a tran-
sações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anu-
ais com início em, ou após o mais antigo período comparativo apresentado. Além 
disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto di-
ferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um impos-
to diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações 
de desmantelamento. A Companhia avaliou e concluiu que não haverá impactos 
em suas demonstrações financeiras. 4.20. Principais julgamentos contábeis e 
estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Admi-
nistração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes. A Companhia revisa suas estimativas ao 
menos trimestralmente e o grau de revisão depende da natureza das transações 
e do cenário econômico. Por definição, as estimativas contábeis raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As principais estimativas e premissas 
estão apresentadas a seguir: a) Obrigações com benefícios aos empregados: 
A Companhia concede benefícios a seus funcionários que levam ao provisiona-
mento de futuros desembolsos. Mudanças no cenário econômico e na expectati-
va de vida ou de tempo para aposentadoria/desligamento dos beneficiários, entre 
outras, podem afetar de forma significativa os valores atualmente registrados. 
b) Provisões para demandas judiciais: A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas 
judiciais referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis. 
A determinação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, entre elas a opinião dos advogados externos. A alteração destas evi-
dências, incluindo resultados de julgamentos similares, em tribunais ou na esfera 
administrativa, podem alterar as estimativas atualmente registradas pela Compa-
nhia. c) Recuperabilidade de ativos fiscais diferidos: A Administração realizou 
estudos técnicos de viabilidade, aprovados pelos órgãos de Administração, indi-
cando a manutenção do ativo fiscal diferido. Os estudos técnicos de viabilidade 
consideram estimativas que estão relacionadas ao desempenho da Companhia, 
assim como o comportamento do mercado de atuação e determinados aspectos 
econômicos, como exemplo variação cambial. Mudanças no cenário de negócio 
podem afetar a previsão de recuperabilidade desses créditos. d) Provisões para 
passivos ambientais: A Companhia monitora seus passivos ambientais de acor-
do com os processos emitidos pela Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (“CETESB”) que representam gastos prováveis de monitoramento e geren-
ciamento de áreas contaminadas. A mensuração dos valores é feita consideran-
do a melhor estimativa por parte da Companhia, com base em relatórios emitidos 
por consultorias especializadas.

5. Dividendos
Conforme artigo 34 do estatuto social, a Companhia distribuirá como dividendo 
obrigatório, em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líqui-
do do exercício, ajustado nos termos dos artigos 189 e 202 da Lei nº 6.404/76.
Os cálculos dos dividendos para os exercícios de 2022 e 2021, assim como as 
demais destinações do lucro líquido do exercício, são demonstrados a seguir:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 346.760 986.794
(–) Constituição de reserva legal - Nota 23.2 (a) (17.338) (49.340)
Lucro líquido realizado 329.422 937.454
Dividendos mínimos obrigatórios (25% do lucro líquido ajustado) 82.355 234.364
Dividendos mínimos obrigatórios (82.355) (234.364)
Dividendos por ação 2,10 11,25

Diretoria
Maurício Parolin Russomanno - Diretor Antonio Marco Campos Rabello - Diretor Rodrigo Cannaval - Diretor

Conselho de Administração
 Maurício Parolin Russomanno

Presidente do Conselho Administrativo
André dos Santos Ferreira

Conselheiro
Pedro Paulo Cerqueira de Oliveira Rohl 

Conselheiro

Relatório Resumido do Parecer dos Auditores Independentes
As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços indicados a seguir: https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal. O referido relatório 
do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 20 de março de 2023, sem modificações, Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda.
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Engelhart CTP (Brasil) S.A.
CNPJ/ME nº 14.796.754/0001-04 - NIRE 35.300.416.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Março de 2023
1. Data, hora e local: aos 10 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“Companhia”) localizada em São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 11º andar - parte, Itaim Bibi, CEP 04538-133. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação da as-
sembleia geral extraordinária em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no livro próprio. 3. Mesa: Marco
Antonio Guimarães Vianna Filho (Presidente) e Felipe Mandia (Secretário). 4. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a aprovação dos termos e condições da 6ª (sexta) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da espécie quirografária para colocação privada, da Companhia (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente); (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures em favor da Opea 
Securitizadora S.A. (“Securitizadora”) e vinculação das Debêntures a certificados de recebíveis do agronegócio a serem emitidos pela Securitizadora com lastro nas 
Debêntures (“CRA”), nos termos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076”), da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei
14.430”), e ofertados nos termos da Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho
de 2022 (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), incluindo, mas não se limitando a, os seguintes contratos, os aditamentos aos referidos instrumentos 
e demais documentos relacionados: (a) o “Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em até 2 Séries, 
da Espécie Quirografária, para Colocação Privada, da Engelhart CTP (Brasil) S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora (“Escritura de Emissão”),
e (b) o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, sob Regime Misto de Garantia Firme e Melhores 
Esforços de Colocação, da 83ª Emissão, em até Duas Séries, da Opea Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Securitizadora e a instituição 
intermediária líder da Oferta (“Coordenador Líder” e “Contrato de Distribuição”, respectivamente); e (iii) a autorização à Diretoria da Companhia, direta ou indireta-
mente por meio de procuradores, nos termos do Estatuto Social da Companhia, a praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstan-
ciadas, caso aprovadas, tais como (i) a discussão e negociação dos demais termos e condições das Debêntures, bem como o detalhamento dos termos e condições 
aprovados acima; (ii) à contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários como instituições intermediárias da 
oferta pública dos CRA a ser registrada na CVM sob rito automático, nos termos da Resolução CVM 160, com lastro nos direitos creditórios do agronegócio repre-
sentados pelas Debêntures; (iii) à contratação de instituição para atuar na qualidade de agente fiduciário dos CRA, a contratação da Securitizadora, do banco 
mandatário, dos assessores jurídicos e das demais instituições que eventualmente se façam necessárias para a realização das emissões das Debêntures e dos 
CRA, fixando-lhes os respectivos honorários; (iv) a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes, incluindo provi-
dências junto à B3, à CVM e quaisquer outras autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação e divul-
gação das emissões de Debêntures e CRA, conforme o caso; e, (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e por procuradores da Companhia com 
vistas à realização da Oferta. 5. Deliberações: Analisadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram: 5.1. Autorizar a realiza-
ção da Emissão e a celebração pela Companhia, na qualidade de emissora, da Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições principais, as
quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão: (a) Número de Emissão: Esta é a 6ª (sexta) emissão de debêntures da Companhia;  
(b) Número de Séries: A Emissão será realizada em até 2 (duas) séries, não havendo qualquer ordem de preferência ou subordinação entre as séries, observado 
que a existência de cada série, bem como a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série, será definida em Sistema de Vasos Comunicantes (conforme 
abaixo definido), de acordo com o resultado do Procedimento de Bookbuilding. De acordo com o sistema de vasos comunicantes, a quantidade de Debêntures 
emitida em cada uma das séries deverá ser abatida da Quantidade Total de Debêntures (conforme abaixo definida), definindo a quantidade a ser alocada na outra 
série, de forma que a soma das Debêntures alocadas em cada uma das séries efetivamente emitida deverá corresponder à Quantidade Total de Debêntures objeto 
da Emissão (observada a possibilidade de emissão do Lote Adicional, conforme abaixo definido). Não haverá quantidade mínima ou máxima de Debêntures ou 
valor mínimo ou máximo para alocação entre as séries, sendo que qualquer uma das séries poderá não ser emitida (“Sistema de Vasos Comunicantes”); (c) Valor 
Total da Emissão: O valor total da Emissão será de, inicialmente, R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais) observado que o valor total das 
Debêntures poderá ser diminuído, observado o Montante Mínimo (conforme abaixo definido), ou aumentado em até 25% (vinte e cinco por cento) a critério da 
Companhia e do Coordenador Líder, em virtude da emissão do Lote Adicional (conforme abaixo definido). Na hipótese da demanda apurada junto aos investidores, 
no Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), para subscrição e integralização dos CRA, ser inferior a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) CRA, 
com valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) por CRA, na data de emissão dos CRA, o Valor Total da Emissão e a Quantidade Total das Debêntures 
(conforme abaixo definida), após o Procedimento de Bookbuilding dos CRA, serão reduzidos proporcionalmente ao valor total da emissão dos CRA e à quantidade 
dos CRA efetivamente distribuídos, com o consequente cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado por meio de aditamento à Escritura de 
Emissão, sem necessidade de aprovação da Securitizadora, deliberação societária da Companhia, aprovação em assembleia geral dos titulares dos CRA ou de 
debenturista, ou, ainda, celebração de novo boletim de subscrição, observada a quantidade mínima de 500.000 (quinhentas mil) Debêntures, correspondente a 
R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Na hipótese da demanda apurada junto aos investidores, no Procedimento de Bookbuilding, 
para subscrição e integralização dos CRA, ser superior a 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) CRA, com valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) por 
CRA, na data de emissão dos CRA, o Valor Total da Emissão e a Quantidade Total das Debêntures, respectivamente, após o Procedimento de Bookbuilding dos
CRA, poderão ser aumentados em até 25% (vinte e cinco por cento), a critério da Companhia e do Coordenador Líder, proporcionalmente ao valor total da emissão 
dos CRA e à quantidade dos CRA efetivamente distribuídos, a ser formalizado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de aprovação da 
Securitizadora, deliberação societária da Companhia, aprovação em assembleia geral dos titulares dos CRA ou de debenturista ou, ainda, celebração de novo bo-
letim de subscrição (“Lote Adicional”); (d) Quantidade: Serão emitidas, inicialmente, 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) Debêntures, a serem alocadas como 
Debêntures da 1ª (primeira) série (“Debêntures da 1ª Série”) e como Debêntures da 2ª (segunda) série (“Debêntures da 2ª Série”) no âmbito do Procedimento de
Bookbuilding no Sistema de Vasos Comunicantes, observado que a quantidade de Debêntures poderá ser diminuída, observado o Montante Mínimo, ou aumentada 
em até 25% (vinte e cinco por cento), em virtude da emissão do Lote Adicional (“Quantidade Total das Debêntures”); (e) Valor Nominal Unitário: O valor nominal
unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (f) Procedimento de Bookbuilding: O Coordenador Líder
organizará o procedimento de coleta de intenções de investimento no âmbito da Oferta, com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, por meio do 
qual o Coordenador Líder verificará a demanda pelos CRA e definirá a quantidade de séries dos CRA, a quantidade de CRA que será alocada em cada série e a 
quantidade total de CRA a ser emitida e, consequentemente, a quantidade de séries das Debêntures, a quantidade de Debêntures que será alocada em cada série 
e a quantidade total de Debêntures emitidas, observado o sistema de Vasos Comunicantes (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do Procedimento de
Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão anteriormente à primeira Data de Integralização, sem necessidade de nova aprovação 
societária da Companhia, da Securitizadora ou dos titulares dos CRA; (g) Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação. As Debêntures não serão 
registradas para distribuição no mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia eletrônica ou liquidação em qualquer mercado organizado;  
(h) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Emissora com a Emissão, em consonância com o seu estatuto social e no curso ordinário de seus 
negócios, integral e exclusivamente, para (i) o reembolso de custos e despesas a serem descritos na Escritura de Emissão, incorridas nos 24 (vinte e quatro) meses 
imediatamente anteriores à data de encerramento da Oferta, atinentes à aquisição de soja, milho, farelo de soja e óleo in natura de soja de produtores rurais ou suas 
cooperativas a serem indicados na Escritura de Emissão; e (ii) aquisição futura, de produtores rurais ou suas cooperativas a serem indicados na Escritura de Emis-
são, de soja, milho, farelo de soja e óleo in natura de soja, com padrão de exportação, caracterizando-se como direitos creditórios do agronegócio nos termos do 
artigo 165 da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2110, de 17 de outubro de 2022 (“IN RFB 2110”), parágrafo 1º do artigo 23 da Lei 11.076 e do 
artigo 2º, inciso I, e parágrafos 1°, 2°, 7º e 8º, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, bem como o inciso II do parágrafo 4º do artigo 2º do Anexo Normativo 
II da Resolução CVM 60; (i) Vinculação à Emissão de CRA: As Debêntures serão vinculadas à 83ª (octogésima terceira) emissão de CRA da Securitizadora, em
até duas séries, sendo certo que as Debêntures da 1ª Série serão vinculados aos CRA da 1ª Série e as Debêntures da 2ª Série serão vinculados aos CRA da 2ª 
Série no âmbito de securitização de créditos do agronegócio, com distribuição pública sob o rito de registro automático perante a CVM, conforme previsto na Lei 
11.076, na Lei 14.430, na Resolução CVM 60, na Resolução CVM 160 e no “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Até Duas Séries, da 83ª Emissão da Opea Securitizadora S.A. Lastreados em Créditos do Agronegócio da Engelhart 
CTP (Brasil) S.A.” (“Termo de Securitização”). Em vista da referida vinculação, a Companhia tem ciência e concorda que todos e quaisquer recursos devidos à Se-
curitizadora estarão expressamente vinculados aos pagamentos a serem realizados aos titulares de CRA; (j) Data de Emissão: Para todos os efeitos, a data de 
emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (k) Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures ou resgate antecipado da totalidade das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da 1ª Série terão prazo de 
vencimento de, aproximadamente, 1.461 (mil quatrocentos e sessenta e um) dias corridos contados da data de vencimento, vencendo em 15 de março de 2027 
(“Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série”); e (ii) as Debêntures da 2ª Série terão prazo de vencimento de, aproximadamente, 1.827 (mil oitocentos e vinte 
e sete) dias corridos contados da data de vencimento, vencendo em 15 de março de 2028 (“Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série” e, quando em conjun-
to e indistintamente com a Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série, “Data de Vencimento”); (l) Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação priva-
da, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores; (m) Forma 
de Subscrição: As Debêntures serão subscritas pela Securitizadora, por meio da assinatura de boletim de subscrição, conforme modelo anexo à Escritura de 
Emissão, com o consequente registro no “Livro de registro de Debêntures Nominativas” (“Livro de Registro”), nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão; 
(n) Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações da Companhia; (o) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, sem garantia, 
ou seja, as Debêntures não conferirão qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos bens da Companhia em 
particular para garantia da Securitizadora em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures; 
(p) Forma e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo 
que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro no Livro de Registro; (q) Atualização Monetária: O Valor Nominal
Unitário não será atualizado monetariamente; (r) Remuneração das Debêntures da 1ª Série: A partir da primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) 
das Debêntures da 1ª Série, as Debêntures da 1ª Série farão jus a juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, correspondentes a 102% (cento 
e dois por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI over extra grupo - Depósitos Interfinanceiros de um dia, calculadas e divulgadas pela B3
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário, disponível em sua página na Internet (acessível, na presente data, por meio do link http://www.b3.com.br), base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, expressa na forma percentual ao ano (“Taxa DI”), calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura 
de Emissão; (s) Remuneração das Debêntures da 2ª Série: A partir da primeira Data de Integralização das Debêntures da 2ª Série, as Debêntures da 2ª Série 
farão jus a juros remuneratórios, correspondentes a percentual equivalente à Taxa DI baseada no ajuste da curva Pré x DI equivalente ao vértice com vencimento 
em março de 2028, disponível em sua página na Internet (acessível, na presente data, por meio do link http://www.b3.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia 
Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida de spread (sobretaxa) equivalente a 0,20% (vinte centésimos por 
cento), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Remuneração das De-
bêntures da 2ª Série” e, quando em conjunto e indistintamente com a Remuneração das Debêntures da 1ª Série, “Remuneração das Debêntures”); (t) Repactuação 
Programada Facultativa: Não haverá repactuação programada; (u) Pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série: Os valores relativos à Remune-
ração das Debêntures da 1ª Série serão pagos semestralmente, nas datas a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, sem carência, sendo o primeiro paga-
mento em 15 de setembro de 2023 e, o último, na Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série; (v) Pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série:
Os valores relativos à Remuneração das Debêntures da 2ª Série serão pagos em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série; (w) Pra-
zo e Forma de Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo (i) Valor Nominal Unitário, para a primeira data de 
integralização e (ii) Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a data da primeira integraliza-
ção e a respectiva data da integralização subsequente, descontados os recursos necessários para a realização da Emissão e da Oferta, assim como para a cons-
tituição de fundo de despesas em montante que vier a ser definido no Termo de Securitização (“Preço de Integralização”), por meio de Transferência Eletrônica 
Disponível - TED ou outra forma de transferência eletrônica de recursos financeiros. A integralização das Debêntures será realizada em cada data e no montante 
líquido em que ocorrer a integralização dos CRA, nos termos da Escritura de Emissão, desde que a integralização dos CRA ocorra até as 16:00 horas (cada uma 
“Data de Integralização”) em conta corrente de titularidade da Companhia a ser definida na Escritura de Emissão; (x) Amortização das Debêntures da 1ª Série:
O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série será pago integralmente pela Companhia, em parcela única, na Data de Vencimento das Debêntures da 1ª 
Série; (y) Amortização das Debêntures da 2ª Série: O Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série será pago integralmente pela Companhia, em parcela 
única, na Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série; (z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade
no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os valores em atraso ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pa-
gamento, sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% 
(dois por cento) sobre o valor devido; e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor devido (“Encargos Moratórios”); (aa) Oferta de 
Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate total ou parcial das Debêntures, 
endereçada à Securitizadora, na qualidade de titular das Debêntures (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo”); (bb) Resgate Antecipado Facultativo: A Com-
panhia poderá, a qualquer momento durante a vigência das Debêntures, observados os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a seu 
exclusivo critério e independentemente da vontade da Securitizadora, na qualidade de titular das Debêntures, e, consequentemente, dos titulares dos CRA, realizar 
o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures de cada uma das séries, sendo vedado o resgate parcial de determinada série; (cc) Amortização 
Extraordinária: Não será admitida a realização de amortização extraordinária das Debêntures; (dd) Eventos de Vencimento Antecipado: As Debêntures e todas
as obrigações constantes da Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Companhia o pagamen-
to integral, com relação a todas as Debêntures, de seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração das Debêntures devida, calculada pro rata temporis, 
desde a primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento em decorrência do vencimento antecipado, e de eventuais Encargos Moratórios, nas hipó-
teses de vencimento antecipado, automático ou não automático, a serem previstas na Escritura de Emissão; (ee) Garantias: não serão constituídas garantias es-
pecíficas, reais ou pessoais, no âmbito da Emissão; e (ff) Demais características: serão definidas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a celebração, pela 
Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão das Debêntures em favor da Securitizadora e vinculação das Debêntures aos CRA, nos 
termos da Lei 11.076 e da Lei 14.430 e ofertados nos termos da Resolução CVM 60 e da Resolução CVM 160, incluindo, mas não se limitando a, os seguintes 
contratos: a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, os aditamentos aos referidos instrumentos e demais documentos relacionados. 5.3. Autorizar a Dire-
toria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, nos termos do Estatuto Social da Companhia, a praticar todos os atos necessários para 
efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, tais como (i) a discussão e negociação dos demais termos e condições das Debêntures, bem como o detalhamen-
to dos termos e condições aprovados acima; (ii) à contratação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários como institui-
ções intermediárias da oferta pública dos CRA a ser registrada na CVM sob rito automático, nos termos da Resolução CVM 160, com lastro nos direitos creditórios 
do agronegócio representados pelas Debêntures; (iii) à contratação de instituição para atuar na qualidade de agente fiduciário dos CRA, a contratação da Securiti-
zadora, do banco mandatário, dos assessores jurídicos e das demais instituições que eventualmente se façam necessárias para a realização das emissões das 
Debêntures e dos CRA, fixando-lhes os respectivos honorários; e (v) a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competen-
tes, incluindo providências junto à B3, à CVM e quaisquer outras autarquias ou órgãos junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a im-
plementação e divulgação das emissões de Debêntures e CRA, conforme o caso. 5.4. Ratificar todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, que foi lida, aprovada e assinada por todos, dela se tirando cópias 
autênticas para os fins legais. Mesa: Marco Antonio Guimarães Vianna Filho (“Presidente”); Felipe Mandia (“Secretária”). Acionistas presentes: BTG Pactual Holdco 
Lux S.A., neste ato representada por seus diretores Fernanda Jorge Stallone Palmeiro e Felipe Andreu Silva e BTG Pactual Holding Internacional S.A., companhia 
neste ato representada por seus procuradores Fernanda Jorge Stallone Palmeiro e Felipe Andreu Silva. São Paulo, 10 de março de 2023. Marco Antonio Guimarães 
Vianna Filho - Presidente da Mesa; Felipe Mandia - Secretária. JUCESP nº 101.520/23-2 em 16/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Estado presta mais de 10 milhões de 
atendimentos odontológicos em 2022 
No Dia Mundial da Saúde Bucal, Secretaria de Estado de Saúde divulga balanço de procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares e reforça importância de prevenção e dos bons hábitos para manutenção da saúde da boca

A Secretaria 
de Estado 
da Saúde 
(SES) regis-
trou 10,7 
milhões de 

atendimentos odontológicos 
em 2022 pela rede SUS pau-
lista. Dentre os serviços de 
saúde realizados pelo Estado 
estão procedimentos ambu-
latoriais e hospitalares. Neste 
20 de março, Dia Mundial da 
Saúde Bucal, a pasta reforça 

a importância da prevenção e 
dos bons hábitos para a manu-
tenção de uma boca saudável.

“A visita ao dentista deve 
ser realizada regularmente, ou 
sempre que se perceba algo 
diferente. O recomendado 
é que não passe de um ano 
entre as consultas”, orientou 
Maria Fernanda Tricoli, coor-
denadora estadual da Área 
Técnica de Saúde Bucal da SES.

Além da higienização bucal, 
é recomendável ter outros cui-

dados, como uma alimentação 
rica em nutrientes e fibras, res-
trição ao açúcar processado e 
uma boa hidratação do orga-
nismo. As pessoas também 
devem ter atenção, no dia a 
dia, a mudanças e sintomas 
que possam indicar doenças 
bucais.

Programa Sorria SP

O Governo do Estado, 
por meio da Secretaria de 

Estado da Saúde (SES), man-
tém o programa Sorria SP, que 
prevê ações de fortalecimento 
e integração junto às equipes 
de assistência à saúde bucal 
dos municípios. O objetivo é 
auxiliar as gestões primárias a 
oferecer um serviço de saúde 
bucal que atenda às necessi-
dades da população e esteja 
de acordo com os princípios, 
diretrizes e demais normati-
vas do SUS.

Por meio do Sorria SP, 

foram definidas as Diretrizes 
da Política Estadual de Saúde 
Bucal, que visam apoiar as 
ações de promoção relacio-
nadas à educação em saúde, 
diagnóstico precoce, agenda 
baseada em prioridades de 
risco, e à resolutividade dos 
cuidados da atenção primá-
ria. O programa também rea-
liza o monitoramento dos tra-
balhos dos municípios, identi-
ficando as prioridades regio-
nais.

Por meio do sistema foi 
possível identificar, por exem-
plo, a importância da busca 
ativa voltada para as popu-
lações vulneráveis às doen-
ças bucais, como o público em 
idade escolar, gestantes, dia-
béticos, tabagistas e hiperten-
sos. Além disso, concluiu-se 
sobre o impacto positivo do 
diagnóstico precoce de cárie 
na prevenção a casos mais gra-
ves durante os atendimentos 
dos municípios.

SAÚDE

Prefeitura promoverá 
ações no Dia Internacional 
da Síndrome de Down 

CONSCIENTIZAÇÃO

Com a estratégia de cons-
cientizar e promover o debate 
sobre a liberdade e as opor-
tunidades das pessoas com 
síndrome de Down, a Prefei-
tura de São Paulo, por meio da 
Secretaria Municipal da Saúde 
(SMS), promove amanhã (21), 
uma série de atividades, em 
alusão ao Dia Internacional da 
Síndrome de Down.

No Centro Especializado 
em Reabilitação (CER) II Tucu-
ruvi, administrado pela Socie-
dade Brasileira Caminhos de 
Damasco (SBCD), o dia começa 
com atividades em grupos 
acompanhadas por psicóloga, 
fisioterapeuta e enfermagem, 
além de roda de conversa com 
os pais para abordar dúvidas 
sobre direitos, saúde, apoio 
familiar e educação. Os pacien-
tes poderão ainda participar 
de uma atividade sensorial 
com uso de tinta guache nas 
mãos das crianças para con-
feccionar uma tela, que ficará 
de recordação para a família. 
Em seguida, haverá música e 
interações lúdicas.

No CER III Sé, unidade admi-
nistrada pela Associação Filan-
trópica Nova Esperança (Afne), 
haverá o “Down Quixote”, des-
tinado aos portadores da sín-
drome e seus responsáveis. O 
evento será realizado a par-
tir das 10h, no parque Dom 
Pedro II, localizado na região 
central da cidade de São Paulo, 
e contará com diversas ativida-
des interativas, incluindo duas 
sessões de cinema.

O “Down Quixote” tem a 
estratégia de promover a inclu-
são social e interatividade de 
pessoas com a condição, além 
de disseminar informações 
sobre a síndrome, por meio 
de atividades adaptadas para 
esse público, como oficina de 

estimulação sensorial, de pin-
tura artística e de culinária.

A escolha da data tem a 
ver com a alteração genética 
que caracteriza essa condi-
ção, considerada uma ano-
malia congênita, e faz refe-
rência aos três cromossomos 
número 21 que caracterizam 
a síndrome de Down. Cada 
pessoa possui em seu mate-
rial genético 46 cromosso-
mos divididos em 23 pares, 
metade herdados da mãe, 
metade do pai.’

“A rede municipal oferece 
atendimento a pessoas com 
síndrome de Down desde o 
nascimento até a vida adulta, 
por meio dos nossos CERs e 
outros equipamentos. Os ser-
viços são voltados ao acolhi-
mento e desenvolvimento, 
com foco na promoção da 
saúde e da qualidade de vida”, 
afirmou a secretária-executiva 
de Atenção Básica, Especiali-
dades e Vigilância em Saúde, 
Sandra Sabino.

Na rede municipal, esses 
pacientes, uma vez diagnos-
ticados e avaliados, são enca-
minhados para especialistas e 
para as terapias necessárias, 
como fonoaudiologia, fisiote-
rapia e na terapia ocupacio-
nal. Um dos equipamentos 
que atendem pacientes com 
deficiência física e intelectual 
são os Centros Especializados 
em Reabilitação (CERs), pre-
sentes em todas as regiões da 
capital. A pasta reforça que a 
porta de entrada para o aten-
dimento, no entanto, são sem-
pre as Unidades Básicas de 
Saúde (UBSs).

Depois de passar por uma 
avaliação clínica preliminar, 
uma vez que existem carac-
terísticas físicas que indicam 
a síndrome, o seu diagnós-

tico é feito por meio de um 
estudo que indica a alteração 
cromossômica. A criança com 
síndrome de Down precisa 
de um trabalho mais intenso 
de estimulação desde que 
nasce, e, depois, acompanha-
mento ao longo de toda a 
vida, para que possa desen-
volver todo seu potencial, e 
vencer as dificuldades impos-
tas pela hipotonia (tônus 
muscular enfraquecido) e 
outras limitações.

A lista de todos os equi-
pamentos da rede municipal 
pode ser consultada por meio 
da plataforma Busca Saúde.

A síndrome de Down tem 
notificação compulsória na 
Declaração de Nascido Vivo, 
documento padrão para regis-
tro no Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 
De acordo com dados do sis-
tema, foram notificados 1.978 
casos no Brasil entre 2020 e 
2021. A estimativa é que a sín-
drome, considerada a condi-
ção genética mais comum, 
ocorra a cada 700 nascimen-
tos, independentemente de 
raça, país, religião ou condi-
ção econômica da família. Pais 
mais velhos, no entanto, têm 
um risco maior de gerar um 
filho com a anomalia.

Serviço

CER II Tucuruvi
Quando: 21 de março, terça-
-feira
Horário: a partir das 10h
Endereço: Avenida Zaki Nar-
chi, 357, Carandiru

CER III Sé
Quando: 21 de março, terça-
-feira
Horário: das 10h às 14h
Endereço: Parque Dom Pedro II

Agência Brasil

A campanha conscientiza e promove o debate sobre a liberdade e oportunidade das pessoas com Síndrome de Down
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Elfa Medicamentos S.A.
CNPJ nº 09.053.134/0001-45

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A Companhia se beneficia de regime especial de ICMS com redução de base de cálculo. De acordo 
com a legislação tributária brasileira, benefícios fiscais de ICMS convalidados pelo CONFAZ (Conselho 
Nacional de Política Fazendária) são também excluídos da base de cálculo do IR/CSLL – conforme 
pode ser observado acima na linha “Subvenção para investimentos”.
Lucro Líquido e Lucro Líquido Ajustado

(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Lucro Operacional (EBIT) (7,6) 167,1 2294,4% 184,9 267,6 44,7%
Resultado Financeiro (35,9) (72,4) 101,6% (85,5) (257,7)  201,3%
IR/CSLL 27,9 1,6 -94,3% 77,4 74,4 -3,8%
Lucro Líquido (15,6) 96,3 717,8% 176,7 84,4 -52,3%
  Margem Líquida (% ROL) -1,1% 5,4% 6,5 p.p. 3,0% 1,4% -1,7 p.p.
Não recorrentes 29,5 37,3 26,3% 53,0 60,0 13,1%
Lucro Líquido Ajustado 14,0 133,6 856,7% 229,8 144,4 -37,2%
  Margem Líquida (% ROL) 0,9% 7,6% 6,6 p.p. 3,9% 2,3% -1,6 p.p.
O lucro líquido atingiu R$ 96,3 milhões no 4T22, um aumento de 717,8% em relação ao 4T21, 
consequência principalmente do aumento do lucro operacional (EBIT). Ajustando o efeito de despesas 
não recorrentes de R$ 37,3 milhões, o lucro líquido ajustado no 4T22 avançou 856,7% e atingiu R$ 
133,6 milhões.
Em relação ao 12M22, o lucro líquido atingiu R$ 84,4 milhões, uma redução de 52,3% em relação 
ao 12M21, consequência principalmente do aumento das despesas financeiras, parcialmente 
compensado pelo resultado positivo do IR/CSLL. Ajustando o efeito de despesas não recorrentes de 
R$ 60,0 milhões, o lucro líquido ajustado no 12M22 recuou -37,2% e atingiu R$ 144,4 milhões.
Endividamento

(R$ Milhões) 2021 2022

Empréstimos e financiamentos
  Curto prazo 349,5 651,9
  Longo prazo (a) 422,7 1.278,5
Dívida Bruta 772,2 1.930,5
Caixa e equivalentes de ca ixa (456,2) (323,7)
Caixa (b) (456,2) (323,7)
Dívida líquida (a) + (b) 316,1  1.606,8
Ao final do trimestre, a Elfa apresentou uma dívida bruta de R$ 1.930 milhões. O aumento de 
endividamento comparado a dezembro de 2021 se deve principalmente pela captação de debêntures 
(R$700 milhões) para financiar a aquisição da Descarpack e parcelas remanescentes de outras 
aquisições. 
Abaixo, a movimentação do exercício de 2021 e do 12M22.

2021 2022

Saldo Inicial 379,1 717,5
  Adições por aquisição de novas contro ladas 41,6 15,8
  Captações 501,5 1.538
  Juros incorridos empréstimos e financiamentos 52,8 204,5
  Pagamento de principal (232,1) (445,8)
  Pagamento de juros (25,4) (171,1)
Total empréstimos, financiamentos e derivativos 717,5 1.858,8
  Arrendamentos a pagar 54,7 71,7
Total capital de giro e derivativos 772,2 1.930,50
Ao final do 4T22, 66,0% do endividamento estava no longo prazo. A posição de caixa era de R$ 323,7 
milhões em 31 de dezembro de 2022.
A Elfa detém instrumentos de dívida com limitações de alavancagem máxima no qual a Companhia 
deve se expor. O ‘covenant’ considerado em 2022 mais estrito pela Administração é apurado ao final 
do exercício e deve atender uma alavancagem menor ou igual 4,5x dívida líquida / EBITDA Ajustado.

2022

  EBITDA Contábil (a) 427,6
  Não recorrentes (b) 60,0
  Proforma Descarpack Uan - abrI (c) 28,0
EBITDA Proforma 2022 (a + b + c) 515,6
  Total empréstimos e financiamentos 1.858,8
  Sellers Fina nce 303,7
  Caixa e equivalentes de caixa -323,7
Dívida Líquida com Sellers 1.838,8
Alavancagem (Dívida Líquida / EBITDA Proforma) 3,57 x
Ajustes para cálculo de alavancagem:
i) A Descarpack foi consolidada a partir de maio e o resultado proforma representa o EBITDA apurado 
de janeiro22 até abril22.
ii) Sellers Finance:
a. Saldo de opções de venda e earnout atualizado com a posição de 31.12.2022.
Fluxo de Caixa 

(R$ Milhões) 4T21 4T22 2021 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do período (15.582) 96.275 176.741 84.383
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa:
Depreciação e amortização 32.838 43.831 113.312 159.978
Impostos de renda e contribuição social, líquidos (27.947) (1.583) (77.375) (74.448)
Provisão para perdas no valor recuperável 3.208 10.006 18.936 25.226
Provisão para contingências (125) 4.460 894 (6.711)
Provisão para perda com estoques 769 8.480 2.278 5.364
Remuneração baseada em ações 2.594 12.319 8.742 21.089
Juros, variações monetárias, líquidas - Empréstimos 39.901 69.809 89.879 261.368
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes 71.220 (28.867) (10.795) (243.804)
Estoques 72.667 (16.745) (58.494) (94.883)
Tributos a recuperar (11.070) (127.992) (84.968) (208.673)
Outros créditos 10.597 (3.188) (54.480) (115.756)
Depósitos judiciais 18.526 (25.014) (16.575) (75.457)
(Decréscimo) Acréscimo de passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 130.139 274.181 32.767 175.374
Obrigações trabalhistas (3.382) 6.091 19.238 (9.764)
Tributos a recolher (16.197) (51.021) (43.423) 1.234
Outras obrigações – – – (799)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 308.155 271.042 116.677 (96.278)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos  (3.769) (96.382) (25.354) (171.081)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.537) (6.079) (41.161) (26.559)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades operacionais 301.849 168.581 50.162 (293.918)
Atividades de investimento:
Aquisições de imobilizado e intangível, líquido (13.264) (45.499) (29.600) (96.263)
Contraprestações pagas por aquisições, líquido de
  caixa adquirido (43.232) 1  (242.628) (459.372)
Contraprestações pagas por aquisições de não controladores – – (15.120) –
Títulos e valores mobiliários – – 75.283 –
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de investimentos (56.496) (45.498) (212.065) (555.635)
Atividades de financiamento:
Aumento de capital social – – 227.640 –
Captação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos 88.000 206.007 501.458 1.537.851
Pagamento de parcelas de empresas adquiridas (40.500) (6.679) (85.837) (345.390)
Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos (45.460) (147.524) (232.080) (445.780)
Pagamento de principal de debêntures – – – –
Pagamento de arrendamentos (13.048) (3.137) (21.583) (29.588)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamentos (11.007) 48.667 389.598 717.093
Aumento / (Redução) líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 234.346 171.750 227.695 (132.460)
Caixa e equivalentes no início do período 221.810 151.946 228.461 456.156
Caixa e equivalentes no final do período 456.156 323.696 456.156 323.696
Aumento/(Redução)líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 234.346 171.750 227.695 (132.460)
As atividades da Elfa geram caixa, mas demandam capital para suportar seu crescimento. 
Adicionalmente, a geração de caixa operacional apresenta forte sazonalidade: com um consumo 
relevante no primeiro semestre do ano e uma forte geração na segunda metade do ano.
Observamos uma geração de caixa operacional de R$168,6 milhões no 4T22 (+R$ 301,8 milhões 
no 4T21), o aumento do Lucro Líquido e evolução das contas de capital de giro foi parcialmente 
compensado por ajustes não caixa (principalmente em tributos a recuperar) e R$ 96 milhões de juros 
pagos no trimestre. 
O Fluxo de Caixa de Investimentos consumiu R$ 45,5 milhões no 4T22 (-R$ 56,5 milhões no 4T21), 
principalmente pela redução de “Contraprestação pagas por aquisições” sem impacto no trimestre.
O Fluxo de Caixa de Financiamento contribuiu R$ 48,7 milhões no 4T22 (-R$11 milhões no 4T21) 
pela captação de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 206,0 milhões, parcialmente 
compensados pelo pagamento de empréstimos e financiamentos de R$ 147,5 milhões.
Considerando o acima explicado, ao final do 4T22, observou-se uma geração de caixa de R$ 171,7 
milhões.
Com relação ao ano de 2022, observamos um consumo de caixa operacional de R$ 96,2 milhões 
(+R$ 116,7 milhões em 2021), principalmente pela queda no lucro líquido e também por um maior 
investimento em capital de giro. 
O Fluxo de Caixa de Investimentos consumiu R$ 555,6 milhões em 2022 (-R$ 212,0 milhões em 2021), 
principalmente pela redução de “Contraprestação pagas por aquisições”.
O Fluxo de Caixa de Financiamento contribuiu R$ 717,0 milhões em 2022 (R$ 389,6 milhões em 2021) 
pela captação de empréstimos e financiamentos no montante de R$ 1.537,9 milhões, parcialmente 
compensados pelo pagamento de empréstimos e financiamentos de R$ 445,8 milhões e pagamento 
de parcelas de empresas adquiridas no total de R$ 345,4 milhões.
Considerando o acima explicado, ao final do 12M22, observou-se uma redução de caixa e equivalente 
de caixas de R$ 132,4 milhões.
Capital de Giro 

O nosso capital de giro atingiu 40 dias no 4T22, uma melhora de 22 dias em comparação com o 
3T22. Este efeito é principalmente explicado em uma redução de 5 dias em recebíveis, 1 dia em 
estoques e aumento de 15 dias em fornecedores. No 4T22, o capital de giro empregado em nossas 
operações aumentou em aproximadamente 6 dias comparado com o exercício anterior. Este efeito é 
principalmente explicado por um aumento de 6 dias na conta de estoques.
Reconciliação Lucro Líquido e EBITDA 
Apresentamos abaixo a reconciliação do Lucro Líquido ao EBITDA Contábil. 

(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Lucro Líquido (15,6) 96,3 -717, 8% 176,7 84,4 -52,3%
IR/CSll (27,9) (1,6) -94,3% (77,4) (74,4) -3,8%
Resultado Financeiro 35,9 72,4 101,6% 85,5 257,7 201,3%
Lucro Operacional (EBIT) (7,6) 167,1 -2294,4% 184,9 267,6 44,7%
Depreciação e Amortização 32,8 43,8 33,5% 113,3% 160,0 41,2%
EBITDA Contábil 25,2 210,9 736,2% 298,2 427,6 43,4%
  % ROL 1,7% 11,9% 6,0 p.p. 5,1% 6,9% 0,4p.p.
Não Recorrentes 29,5 37,3 26,3% 53,0 60,0  13,1%
EBITDA Ajustado 54,8 248,2 353,2% 351,2 487,6 38,8%
  % ROL 3,7% 14,0% 2,8 p.p.  6,0% 7,9% 0,3 p.p.

Balanço Patrimonial
(R$ Milhões) 4T21 4T22

Ativo
Ativo Circulante 
  Caixa e equivalentes de caixa 456.156 323.696 
  Títulos de valores mobiliários – –
  Contas a receber de clientes 1.027.677 1.314.811 
  Estoques 701.100 918.734 
  Tributos a recuperar 196.774 340.147 
  Imposto de renda e contribuição social 29.080 42.913 
  Outros créditos 130.833 255.389
  Total do Ativo Circulante 2.541.620 3.195.690 
Realizável a longo prazo 
  Aplicações financeiras – –
  Tributos a recuperar – 54.288 
  IR e CSLl diferidos 241.059 364.582 
  Depósitos judiciais 44.892 120.349 
  Ativo indenizatório 183.495 235.547 
  Total 469.446 774.766 
Ativo Não Circulante
  Imobilizado 154.345 241.281 
  Intangível 1.564.730 2.249.826 
  Total do Ativo Não Circulante 1.719.075 2.491.107 
Total do Ativo 4.730.141 6.461.563
(R$ Milhões) 4T21 4T22

Passivo
Passivo Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 1.107.182 1.362.581
  Empréstimos e financiamentos 349.458 651.949
  Obrigações trabalhistas 68.490 60.711
  Tributos a recolher 77.683 95.330
  Contas a pagar pela aquisição de investimentos 148.077 190.778
  Dividendos a Pagar – –
  Total do Passivo Circulante 1.750.890 2.361.349
Passivo Não Circulante
  Empréstimos e financiamentos 411.928 1.185.110
  Derivativos 10.820 93.438
  Tributos a recolher 3.317 2.764
  Provisão para contingências 188.015 233.623
  IR e CSLL diferidos – –
  Contas a pagar por aquisições de investimentos 330.878 176.784
  Total do Passivo Não Circulante 944.958 1.691.719
Patrimônio líquido
  PL de acionista controlador 2.017.056 2.388.553
  Participação de não controladores 17.237 19.942
  Total do Patrimônio Líquido 2.034.293 2.408.495
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.730.141 6.461.563
DRE
(R$ Milhões) 4T21 4T22 2021 2022

Receita operacional líquida  1.474.285 1. 767.235 5.840.375  6.174.619
Custo das mercadorias vendidas  (1.257.323) (1.466.545) (4.948.462)  (5.280.858)
Lucro bruto 216.962 300.690 891.913 893.761
Despesas Operacionais (224.576) (133.611) (707.013) (626.146)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro e impostos (7.614) 167.079 184.900 267.615
Despesas financeiras líquidas (35.915)  (72.387)  (85.533) (257.681)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
da contribuição social (43.529) 94.692 99.367 9.934
Imposto de renda e contribuição social
  Corrente  (8.756) (11.462)  (33.175)  (39.313)
  Diferido  36.701  13.045  110.549 113.762

27.945 1.583 77.374 74.449
Lucro líquido do período (15.584) 96.275 176.741  84.383
Atribuível a
  Acionistas controladores (15.298) – 174.522 –
  Acionistas não controladores (284) – 2.219 –
Fluxo de Caixa
(R$ Milhões) 4T21 4T22 2021 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do período (15.582) 96.275 176.741 84.383
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa:
Depreciação e amortização 32.838 43.831 113.312 159.978
Impostos de renda e contribuição social, líquidos (27.947) (1.583) (77.375) (74.448)
Provisão para perdas no valor recuperável 3.208 10.006 18.936 25.226
Provisão para contingências (125) 4.460 894 (6.711)
Provisão para perda com estoques 769 8.480 2.278 5.364
Remuneração baseada em ações 2.594 12.319 8.742 21.089
Juros, variações monetárias, líquidas - Empréstimos 39.901 69.809 89.879 261.368
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes 71.220 (28.867) (10.795) (243.804)
Estoques 72.667 (16.745) (58.494) (94.883)
Tributos a recuperar (11.070) (127.992) (84.968) (208.673)
Outros créditos 10.597 (3.188) (54.480) (115.756)
Depósitos judiciais 18.526 (25.014) (16.575) (75.457)
(Decréscimo) Acréscimo de passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 130.139 274.181 32.767 175.374
Obrigações trabalhistas (3.382) 6.091 19.238 (9.764)
Tributos a recolher (16.197) (51.021) (43.423) 1.234
Outras obrigações – – – (799)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais 308.155 271.042 116.677 (96.278)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos  (3.769) (96.382) (25.354) (171.081)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.537) (6.079) (41.161) (26.559)
Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades operacionais 301.849 168.581 50.162 (293.918)
Atividades de investimento:
Aquisições de imobilizado e intangível, líquido (13.264) (45.499) (29.600) (96.263)
Contraprestações pagas por aquisições, líquido de
  caixa adquirido (43.232) 1  (242.628) (459.372)
Contraprestações pagas por aquisições de não controladores – – (15.120) –
Títulos e valores mobiliários – – 75.283 –
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de investimentos (56.496) (45.498) (212.065) (555.635)
Atividades de financiamento:
Aumento de capital social – – 227.640 –
Captação de empréstimos, financiamentos e arrendamentos 88.000 206.007 501.458 1.537.851
Pagamento de parcelas de empresas adquiridas (40.500) (6.679) (85.837) (345.390)
Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos (45.460) (147.524) (232.080) (445.780)
Pagamento de principal de debêntures – – – –
Pagamento de arrendamentos (13.048) (3.137) (21.583) (29.588)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamentos (11.007) 48.667 389.598 717.093
Aumento / (Redução) líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 234.346 171.750 227.695 (132.460)
Caixa e equivalentes no início do período 221.810 151.946 228.461 456.156
Caixa e equivalentes no final do período 456.156 323.696 456.156 323.696
Aumento/(Redução)líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 234.346 171.750 227.695 (132.460)
Informações por Segmento

Especialidades Farmacêuticos (R$ Milhares) 4T21 4T22 2021 2022

Receita operacional líquida  1.285.020 1.391.041 4.867.878 4.811.925
Custo das mercadorias vendidas (1.110.228) (1.170.471) (4.205.179) (4.211.668)
Lucro bruto 174.792 220.570 662.699 600.257
  Margem bruta 13,6% 15,9% 13,6% 12,5%
Despesas com vendas (52.410) (66.845) (173.242) (216.781)
Margem de contribuição 122.382 153.725 489.457 383.476
  %ROL 9,5% 11,1% 10,1% 8,0%
Materiais Médico Hospitalares (R$ Milhares) 4T21 4T22 2021 2022

Receita operacional líquida 189.265 376.193 972.497 1.362.694
Custo das mercadorias vendidas (147.096) (296.074) (743.283) (1.069.190)
Lucro bruto 42.169 80.119 229.213 293.504
  Margem bruta 22,3% 21,3% 23,6% 21,5%
Despesas com vendas (29.052) (46.265) (105.720) (147.159)
Margem de contribuição 13.117 33.853 123.494 146.346
  %ROL 6,9% 9,0% 12,7% 10,7%
Consolidado (R$ Milhares) 4T21 4T22 2021 2022

Receita operacional líquida 1.474.285 1.767.234 5.840.375 6.174.619
Custo das mercadorias vendidas (1.257.324) (1.466.545) (4.948.462) (5.280.857)
Lucro bruto 216.961 300.689 891.913 893.761
  Margem bruta 14,7% 17,0% 15,3% 14,5%
Despesas com vendas (81.461) (113.110) (278.962) (363.940)
Margem de contribuição 135.500 187.579 612.951 529.821
  %ROL 9,2% 10,6% 10,5% 8,6%
Descarpack
O quadro abaixo demonstra o resultado da Descarpack reportado (contábil) no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 e o resultado “ajustado” para os efeitos de Covid-19 que foram considerados em 
nossos modelos e projeções.

Descarpack Reportado Ajustado
1T21 2T21 3T21 4T21 FY21 1T21 2T21 3T21 4T21 FY21

Receita Líquida 456,6 336,5 225,1 191,6 1.209,8 222,1 230,2 195,5 220,5 868,3
Lucro Bruto 182,3 72,6 0,5 25,5 280,9 36,4 37,7 31,9 36,1 142,1
Margem Bruta 39,9% 21,6% 0,2% 13,3% 23,2% 16,4% 16,4% 16,3% 16,4% 16,4%
EBITDA 175,1 66,2 (5,1) 17,5  253,8 28,0 29,3 23,9 27,8 109,0
Aviso Legal
Este documento pode conter declarações prospectivas sobre resultados ou eventos futuros, que 
refletem as expectativas da administração da Elfa Medicamentos S.A. com base nas informações 
atualmente disponíveis. Essas considerações podem ser identificadas pelo uso das palavras 
“antecipar, desejar, esperar, prever, pretender, planejar, prognosticar, projetar, objetivar” e termos 
similares, bem como pela indicação de datas futuras.
Embora tais declarações reflitam o que nossos administradores acreditam, elas estão naturalmente 
sujeitas a riscos e incertezas, sofrendo influências de fatores externos ao controle e à previsão da Elfa 
Medicamentos S.A. 
A Elfa Medicamentos S.A. não pode garantir sua concretização, que não devem ser interpretadas 
como garantidas. A situação financeira, os resultados operacionais, a participação de mercado e o 
posicionamento competitivo da Elfa Medicamentos S.A., entre outras expectativas e resultados futuros, 
podem diferir substancialmente daqueles expressos ou sugeridos nas declarações prospectivas aqui 
contidas.
Eventuais declarações sobre projetos da Elfa Medicamentos S.A. poderão se alterar significativamente 
devido a variações nas condições de mercado, alterações de legislação ou de políticas governamentais 
e/ou mudanças nas condições de operação do projeto e nos respectivos custos, cronograma, 
desempenho operacional, negociações comerciais ou outros fatores técnicos e econômicos. Os 
projetos da Elfa Medicamentos S.A. poderão ser modificados total ou parcialmente sem prévio aviso.
A Elfa Medicamentos S.A. não assume a obrigação de atualizar publicamente ou revisar nenhuma 
declaração ou expectativa deste documento, seja por informações novas ou eventos futuros, seja por 
qualquer outra razão.
O leitor/investidor não deve se basear exclusivamente nas informações contidas neste documento 
para tomar decisões com relação à negociação de valores mobiliários.
Para mais informações, favor consultar as Demonstrações Financeiras, o Formulário de Referência e 
outras informações relevantes disponíveis no site de Relações com Investidores da Elfa Medicamentos 
S.A.: ri.grupoelfa.com.br

Com recorde histórico de vendas, Grupo Elfa confirma trajetória de crescimento
São Paulo, 14 de março de 2023 – Elfa Medicamentos S.A. anuncia os resultados consolidados para 
o 4º trimestre de 2022 (4T22) e 2022. As informações operacionais e financeiras a seguir, exceto 
quando indicado o contrário, são apresentadas em milhões de Reais nominais, preparadas de acordo 
com os critérios do padrão contábil internacional (IFRS) emitidas pelo ‘International Accounting 
Standards Board’ (IASB) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As 
informações aqui contidas devem ser lidas em conjunto com os relatórios financeiros do período de 
doze meses findo em 31 de dezembro de 2022 arquivados na CVM e disponíveis no site de Relações 
com Investidores da Companhia (https://ri.grupoelfa.com.br).
Destaques Operacionais e Financeiros 4T22
 Receita Líquida (ROL) de R$ 1.767,2 milhões no 4T22, representando aumento de 19,9% versus o 

4T21, sendo 6,7% orgânico
 Lucro Bruto de R$ 300,7 milhões no 4T22, aumento 38,6% em relação ao 4T21.
 EBITDA Ajustado de R$ 248,2 milhões no 4T22, aumento 353,2% em relação ao 4T21.
 Lucro Líquido Ajustado de R$ 133,6 milhões no 4T22, aumento 856,7% em relação ao 4T21.
 Fluxo de Caixa Operacional de R$ 271,0 milhões no 4T22, diminuição 12,04% em relação ao 4T21.

(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

ROL Ajustada 1.474,3 1.767,2 19,9% 5.840,4 6.174,6 5,7%
Lucro Bruto Ajustado 217,0 300,7 38,6% 891,9 893,8 0,2%
  Margem Bruta (% ROL) Ajustada 14,7% 17,0% 2,3 p.p. 15,3% 14,5% -0,8 p.p.
EBITDA Ajustado 54,8 248,2 353,2% 351,2 487,6 38,8%
  Margem EBITDA Ajustado (% ROL) 3,7% 14,0% 10,3 p.p. 6,0% 7,9% 1,9 p.p.
Lucro Líquido Ajustado 14,0 133,6 856,7% 229,8 144,4 -37,2%
  Margem Líquida (% ROL) 0,9% 7,6% 6,6 p.p. 3,9% 2,3% -1,6 p.p .
Lucro Líquido (15,6) 96,3 717,8% 176,7 84,4 -52,3%
  Margem Líquida (% ROL) -1,1% 5,4% 6,5 p.p. 3,0% 1,4% -1,7 p.p.
Mensagem de Administração. O ano de 2022 foi um ano bastante desafiador para toda a cadeia 
de saúde. O cenário pós pandemia trouxe desafios na adequação nas cadeias de suprimentos, no 
balanceamento entre a oferta e demanda de algumas das nossas principais linhas de negócios e no 
cenário inflacionário da estrutura logística. Mesmo diante desse cenário de alta complexidade, toda 
nossa experiência e solidez no modelo de negócio possibilitou que pudéssemos atravessar esse ano 
com resultados sustentáveis e com uma tendência de retomada de crescimento no curto prazo. Em 
relação ao trimestre anterior tivemos um crescimento de 9,1% e 19,9% em relação ao mesmo trimestre 
do ano anterior. 
Continuamos buscando oportunidades para fortalecer nosso portfólio de produtos e serviços e 
expandir nossa presença nacional em segmentos e canais selecionados onde temos vantagens 
competitivas relevantes, gerando valor para nossos clientes e acionistas. 
Pelo 2º trimestre consecutivo crescemos em nossa maior linha de negócios de Medicamentos 
Referência - Privado (Segmento de Especialidades Farmacêuticas) com ganhos de participação de 
mercado. Observamos também evolução importante nas vendas em OPME (MedTech - Segmento 
de Materiais Médico Hospitalares) e no segmento de Nutrição com crescimento superior a 90% vs 
4º trimestre de 2021. Apesar da evolução em relação ao trimestre anterior, o segmento de Materiais 
Essenciais (produtos descartáveis - Segmento de Materiais Médico Hospitalares) e a Descarpack 
ainda enfrentaram um cenário desafiador por terem sido os mais beneficiados no mesmo período do 
ano anterior. 
Continuamos focados na nossa estratégia de sermos uma solução “one stop shop” para nossos 
clientes, buscando oportunidades para fortalecer nosso portfólio de produtos e serviços, e expandir 
nossa presença nacional em segmentos e canais que enxergamos como relevantes diferenciais 
competitivos para geração de valor aos nossos clientes e acionistas. 
Seguimos confiantes na resiliência do mercado em que a Elfa está inserida, pautado pelo contínuo 
crescimento da idade média da população (envelhecimento), foco do investimento de longo prazo 
das grandes farmacêuticas em inovações no segmento de medicamentos de Referência de alto valor 
agregado, maior acesso da população brasileira à saúde, e a oferta de serviços de alto valor agregado 
para nossos clientes e parceiros comerciais, sendo a Elfa um dos players mais relevantes e preparados 
com suas soluções de gestão e logística para o mercado de saúde brasileiro. 
Agenda ESG
Nossa agenda ESG ganhou ainda mais tração no 4º trimestre de 2022, com a consolidação do 1º 
inventário de carbono da Elfa, que abrangeu todas as empresas do Grupo. 
Mantivemos, ainda, o foco em nossa agenda de Diversidade & Inclusão, intensificando as ações 
dos Comitês de Mulheres, Pessoas Negras, Gerações e LGBTQIAP+, patrocinados pelo Comitê de 
Diversidade da companhia. 
Sempre objetivando manter o protagonismo frente às pautas de Compliance e Governança 
Corporativa, pavimentamos em 2022 um caminho que nos permitirá assumir compromissos públicos, 
para liderar os pilares ESG no segmento de saúde do Brasil. 
Eventos Subsequentes
Em 13 de janeiro de 2023 o Conselho de Administração da Companhia aprovou o aumento do capital 
social da Companhia correspondente a um aporte de R$ 253.630, mediante a emissão de ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para subscrição privada, dentro do limite do 
capital autorizado. O preço de emissão foi de R$ 9,98 por Ação, determinado com base no disposto no 
art. 170, §1º, inciso I da Lei nº 6.404/76.
Desempenho Financeiro - Receita Líquida 
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Receita Operacional Líquida 1.474,3 1.767,2 19,9% 5.840,4 6.174,6 51 7%
Especialidades Farmacêuticas 1.285,0 1.391,0 8,3% 4.867,9 4.811,9 -1,1%
Materiais Médico Hospitalares 189,3 376,2 98,8% 972,5 1.362,7 40,1%
A receita operacional líquida ajustada atingiu R$ 1.767,2 milhões no 4T22, um aumento de 19,9% em 
relação ao 4T21. Com impacto positivo das aquisições do período e a melhora da nossa maior linha 
de negócios, Medicamentos de Referência, parcialmente compensados pela contração de vendas em 
nosso segmento de essenciais dentro da nossa linha de Materiais Médico Hospitalares. 
Em ‘Especialidades Farmacêuticas’ observou-se receita operacional líquida ajustada no 4T22 
crescimento de 8,3% em relação ao ano anterior, o crescimento foi sustentado principalmente 
pela performance de Medicamentos de Referência (+23% vs 4T21) e retomada do crescimento do 
segmento de delivery (+13% vs 4T21) com a normalização das cadeias de suprimentos. Apesar do 
forte crescimento orgânico entregue no 4T22, ainda observamos um cenário de recuperação de 
margens em função do período de pandemia, principalmente em ‘Genéricos e Similares’. 
Nosso segmento de ‘Materiais Médico Hospitalares’ apresentou um crescimento de 98,8%, 
principalmente pelo efeito da aquisição da Descarpack, pelo aumento de volume de cirurgias eletivas 
na nossa BU de MedTech e aceleração do varejo na nossa BU de Nutrição, parcialmente compensados 
pelo efeito negativo da pandemia em nossa linha de “Essenciais” onde observamos uma tendencia de 
recuperação de margens aos níveis pré pandemia. 
Em relação ao ano de 2022, a receita líquida ajustada atingiu R$ 6.174,6, um crescimento de 5,7% 
em relação ao 12M21. Na linha de ‘Especialidades Farmacêuticas’ o resultado do ano apresentou uma 
queda de -1,1% em função da performance no 1S22. Em contrapartida a linha de ‘Materiais Médicos 
Hospitalares’ entregou crescimento de 40,1%, principalmente pelo efeito da aquisição da Descarpack. 
Lucro Bruto
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Lucro Bruto 217,0 300,7 38,6% 891,9 893,8 0,2%
  Especialidades Farmacêuticas 174,8 220,6 26,2% 662,7 600,3 -9,4%
  Materiais Médico Hospitalares 42,2 80,1 90,0% 229,2 293,5 28,0%
Margem Bruta 14,7% 17,0% 2,3 p.p. 15,3% 14,5% -0,8 p.p.
  Especialidades Farmacêuticas 13,6% 15,9% 2,3 p.p. 13,6% 12,5% -1,1 p.p.
  Materiais Médico Hospitalares 22,3% 21,3% -1,0 p.p. 23,6% 21,5% -2,0 p.p.
O lucro bruto ajustado do 4T22 atingiu R$ 300,7 milhões com aumento de 38,6% em relação ao 
mesmo trimestre do ano anterior. 
A margem bruta atingiu 17,0% no 4T22, um crescimento 2,3pp em relação ao 4T21. Este aumento de 
margem foi consequência de uma melhora dos preços praticados de medicamentos, principalmente em 
medicamentos de referência, parcialmente compensado por Genéricos & Similares ainda pressionado 
com o cenário pós-pandemia. No Segmento de Materiais Médico Hospitalares tivemos uma redução 
da margem bruta em -1,0 pp concentrada nas linhas “Materiais Essenciais” e principalmente na 
Descarpack. 
‘Especialidades Farmacêuticas’ apresentou aumento de lucro bruto ajustado de 26,2%, e margem bruta 
de 2,3pp devido a: (i) retomada de preços mais competitivos; (ii) revisão das condições comerciais com 
laboratórios e (iii) contabilização do DIFAL de 2022 referente aos Q2 e Q3 no resultado desse trimestre. 
‘Materiais Médico Hospitalares’ apresentou crescimento de lucro bruto ajustado de 90,0%, reflexo da 
aquisição da Descarpack. 
No acumulado do ano, o lucro bruto ajustado atingiu R$ 893,8 milhões, o que representa um aumento 
de 0,2% em relação ao 12M21, consequência do cenário competitivo mais desafiador no pós 
pandemia em alguns segementos do nosso negócio, parcialmente compensado pelo efeito positivo de 
nossas aquisições no período com margens superiores. A margem bruta atingiu 14,5%, contração de 
-0,8p.p. em relação ao 12M21, principalmente pela forte base de comparação do período de pandemia. 
Despesas Operacionais
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Despesas Operacionais (162,2) (52,5) -67,7% (540,7) (406,2) -24,9%
  Especialidades Farmacêuticas -11,0% -3,0% 8,0 p.p. -9,3% -6,6% 2,7 p.p.
No 4T22, as despesas operacionais totalizaram R$ 52,5 milhões (3,0% da receita operacional líquida), 
uma redução de 67,7% em relação ao 4T21. Essa redução das despesas operacionais, é decorrente 
da gestão disciplinada nas despesas gerais e administrativas, que está nos permitindo compensar 
uma inflação de 11% nos últimos doze meses combinado com o faseamento de algumas despesas no 
ano de 2022. No acumulado de doze meses de 2022 as despesas operacionais totalizaram R$ 406,2 
milhões (6,6% da receita operacional líquida), uma redução de 24,9% em relação a 2021. 
EBITDA Ajustado
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Lucro Bruto Ajustado 217,0 300,7 38, 6% 891,9 893,8 0,2%
  Margem Bruta (% ROL) 16,7% 13,0% -3,6 p.p.  15, 6% 14,3% -1,3 p.p.
Despesas Operacionais (162,2) (52,5) -67,7% (540,7) (406,2) -24,9%
EBITDA Ajustado 54,8 248,2 353,2% 351,2 487,6 38,8%
  Margem EBITDA Ajustado (% ROL) 3,7% 14,0% 10,3 p.p. 6,0% 7, 9% 1,9 p.p.
  Especialidades Farmacêuticas -11,0% -3,0% 8,0 p.p. -9,3% -6,6% 2,7 p.p.
O EBITDA Ajustado do 4T22 totalizou R$ 248,2 milhões, um aumento de 353,2% em relação ao 
mesmo trimestre do ano anterior. Este aumento é decorrente principalmente de (i) aumento do lucro 
bruto ajustado em 38,6%, (ii) redução em despesas operacionais, parcialmente compensado por (iii) 
contabilização do DIFAL de 2022 referente aos Q2 e Q3 no resultado desse trimestre. 
No acumulado de dezembro, o EBITDA Ajustado totalizou R$ 487,6 milhões um aumento de 38,8% em 
relação ao 12M21. Este aumento é decorrente principalmente do (i) aumento do lucro bruto ajustado 
em 0,2% e (ii) maior eficiência de custos decorrentes de disciplina e planejamento tributário eficiente
Lucro Operacional (EBIT)
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

EBITDA Ajustado 54,8 248,2 353,2% 351,2 487,6 38,8%
  Margem ES/TDA Ajustado (% ROL) 3,7% 14,0% 10,3 p.p. 6,0% 7,9% 1,9 p.p.
Não Recorrentes (29,5) (37,3) 26,3% (53,0) (60,0) 13,1%
Depreciação e Amortização (32,8) (43,8) 33,5% (113,3) (160,0) 41,2%
Lucro Operacional (EBIT) (7,6) 167,1 2294,4% 184,9 267,6 44,7%
O Lucro Operacional (EBIT) do 4T22 foi de R$ 167,1 milhões, representando um aumento de 2294,4% 
em comparação ao 3T21. 
No 12M22, o Lucro Operacional observado foi de R$ 267,6 milhões, o que resultou em um crescimento 
de 44,7% em comparação com o 12M21.
Adicionalmente ao crescimento de 38,8% do EBITDA Ajustado, o Lucro Operacional contempla os 
efeitos de (i) resultados não recorrentes consequência de aquisições (gastos como advogados e ‘due 
dilligence’) e integrações (suporte de consultorias) e (ii) incremento em Depreciação e amortização, 
principalmente decorrente da amortização de mais-valia de aquisições no período.  
Resultado Financeiro
(R$ Milhões) 4T21 4T22 VAR. 2021 2022 VAR.

Despesas Financeiras (36,3) (76,1) 109,4% (93,4) (280,2) 200,1%
Receitas Financeiras 0,4 3,7 818,5% 7,9 22,6 187,1%
Resultado Financeiro (35,9) (72,4) 101,6% (85,5) (257,7) 201,3%
O resultado financeiro do 4T22 apresentou despesa líquida de R$ 72,4 milhões, um aumento de 
101,6% em relação ao 4T21. Esse crescimento foi motivado principalmente pelo aumento do 
endividamento do Grupo para financiar a agenda de aquisições de 2021 (Biodente, DRS e TLS) e a 
aquisição da Descarpack em abril de 2022 (endividamento bancário e contas a pagar de adquiridas) 
bem como um aumento da taxa básica de juros.
O resultado financeiro do 12M22 apresentou uma despesa líquida de R$ 257,7 milhões, representando 
um aumento de 201,3% sobre o mesmo período do ano anterior. Essa evolução decorre pelos mesmos 
fatores observados no trimestre (elevação do endividamento e contas a pagar de aquisições).
Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
(R$ Milhões) 4T21 4T22 2021 2022

Lucro operacional antes de impostos (a) (43,5) 94,7 99,4  9,9
Aliquota combinada legal 34,0% 34,0% 34,0% 34,0%
IR/CSll às alíquotas da legislação (b) 14,8 (32,2) (33,8) (3,4)
Ajustes (efeito fiscal; multiplicado por 34%)
  Subvenção para investimentos 34,1 15,2 107,5 77,4
  Outras adições e exclusões, liquidas (21,4) 18,6 3,6 0,4
  Adições e exclusões, liquidas (c) 12,7 33,8 111,2 77,8
Imposto de renda e contrtbulção social,
  Iíquldo

(d) = (b) 
+ (c) 27,5 1,6 77,4 74,4

  Allquota efetiva (d) - (a) 63,2% -1,7% -77,9% -749,4%
O resultado de IR/CS no 4T22 foi uma receita de R$ 1,6 milhões, comparado com um ganho de R$ 27,5 
milhões no 4T21. Essa diminuição é explicada pelo aumento do lucro antes dos impostos, parcialmente 
compensado por maiores ajustes a taxa efetiva no 4T22 quando comparado ao 4T21.
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Elfa Medicamentos S.A.

CNPJ nº 09.053.134/0001-45

Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 9 143.030 159.981 323.696 456.156

Contas a receber 10 546.723 359.638 1.314.811 1.027.677

Estoques 11 195.870 161.677 918.734 701.100

Tributos a recuperar 12 79.258 20.672 340.147 196.774

Imposto de renda e contribuição social 12 31.527 20.791 42.913 29.080

Outros créditos 45.056 68.826 255.389 130.833

Total do ativo circulante 1.041.464 791.585 3.195.690 2.541.620

Adiantamento para futuro aumento de capital 15 30.799 93.515 – –

Contas a receber de partes relacionadas 15 99.459 36.966 – –

Tributos a recuperar 12 54.288 – 54.288 –

Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 24 204.410 140.949 364.582 241.059

Depósitos judiciais 19 79.124 30.094 120.349 44.892

Ativo indenizatório 19 5.749 251 235.547 183.495

Investimentos 13 3.441.823 2.356.268 – –

Imobilizado 89.740 45.719 241.281 154.345

Intangível 14 107.751 111.023 2.249.826 1.564.730

Total do ativo não circulante 4.113.143 2.814.785 3.265.873 2.188.521

Total do ativo 5.154.607 3.606.370 6.461.563 4.730.141

1 Contexto operacional: A Elfa Medicamentos S.A. (“Companhia” ou “Controladora’) é uma sociedade 
por ações, com sede em Brasília, no Distrito Federal. A Companhia, quando em conjunto com suas 
controladas (denominadas como “Elfa” ou “Grupo”) atuam nos segmentos de comercio atacadista 
e varejista de produtos farmacêuticos de uso humano, produtos dermatológicos, medicamentos 
especiais para fertilidade, oncologia, hormônios, materiais hospitalares e odontológicos, entre outros. 
A Companhia também tem participação societária em outras empresas no território nacional (nota 
explicativa 2), cujas atividades operacionais estão relacionadas aos seus próprios objetivos de 
negócio. O Grupo comercializa seus produtos para os setores privado (hospitais, clínicas e planos de 
saúde) e público (federal, estadual e municipal).
2 Relação de entidades controladas:

2022 2021
Controladas diretas:
Prescrita Medicamentos Ltda. (“Prescrita”) 100% 100%
Cirúrgica Jaw Comércio de Material Médico Hospitalar Ltda. (“Cirúrgica Jaw”) 100% 100%
Cristal Pharma Ltda. (“Cristal”) * – 100%
Central Distribuidora de Medicamentos Ltda. (“CDM PE”) (a) 100% 100%
Central Distribuidora de Medicamentos Ltda. (“CDM CE”) (a) 100% 100%
Central Distribuidora de Medicamentos Ltda. (“CDM Norte”) (a) 100% 100%
Prime Distribuidora de Medicamentos Ltda. (“Prime”) (a) 100% 100%
Medcom Comércio de Medicamentos Ltda (“Medcom”) (b) 100% 100%
G.B. Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda (“GB”. (b) 100% 100%
Salus Latam Holding S.A.(“Salus” (c) 100% 100%
Comercial Mostaert Ltda (“Mostaert”) 100% 100%
Biohosp Produtos Hospitalares S.A.(“Biohosp”) 100% 100%
Dupatri Hospitalar Comércio, Importação e Exportação Ltda. (“Dupatri” 100% 100%
DRS Holding de Sociedades Empresariais Ltda. (e) (“DRS” 100% 100%
TLS Logística Hospitalar e Transporte de Medicamentos Ltda. (“TLS”) 95% 95%
Descarpack Descartáveis do Brasil Ltda 100% –

2022 2021
Controladas indiretas:
Agilfarma Medicamentos Ltda. (“Agilfarma”) 100% 100%
Nacional Comercial Hospitalar S.A(“NCH”). (c) 100% 100%
Artmédica Comércio e Representações Ltda (“Artmedica”) (c) 100% 100%
Comercial Commed Produtos Hospitalares Ltda (“Commed”) (c) 100% 100%
Procifar Distribuidora Ltda (“Procifar”) (c) 100% 100%
Vital Materiais Especiais Eireli ME (“Vital”) (c) 100% 100%
Fenergy Indústria e Comércio Ltda (“Fenergy”) (c) 100% 100%
Surya Dental Ltda (“Surya”) (c) 100% 80%
Oncorio Distribuidora de Medicamentos Ltda (“Oncorio”) 100% 100%
Anbioton Importadora Ltda (“Anbioton”). (d) 100% 100%
Natbio Importadora Ltda. (“Natbio”) (d) 100% 100%
Biodente Materiais Odontológicos Ltda. (“Biodente”) (c) 100% 100%
DRS Administração de Estoques Ltda. (“DRS ADM”) (e) 100% 100%
Suportmed Distribuidora Comércio e Representação Comercial Ltda. 
(“Suportmed”) (e) 100% 100%
DRS Courier Ltda (“DRS Courier”) (e) 100% 100%
DRS Importadora e Serviços Ltda. (“DRS Importadora”) (e) 100% 100%
(a) Essas empresas formam o Grupo CDM.
(b) Essas empresas formam o Grupo Medcom.
(c) Essas empresas formam o Grupo Atrial 
(d) Essas empresas formam o Grupo Anbioton
(e) Essas empresas formam o Grupo DRS
(*) Empresa incorporada durante o exercício na Investida Prescrita.
A seguir as atividades das companhias controladas: 
Prescrita
A Prescrita atua no segmento de comércio varejista de produtos farmacêuticos de uso humano e de 
produtos dermatológicos, podendo utilizar meios eletrônicos para comercialização de seus produtos, 
em especial, a internet; e a participação societária em outras sociedades, no país e no exterior, com 
sede em João Pessoa, Paraíba.
Agilfarma
A Agilfarma é uma empresa especializada na comercialização de medicamentos especiais como 
fertilidade, oncologia e hormônios de crescimento nas cidades de Porto Alegre, Florianópolis e Curitiba.
Jaw 
A Jaw é uma distribuidora de medicamentos e materiais hospitalares atendendo aos mercados público 
e privado na região sul, com sede na cidade de Palhoça em Santa Catarina.
Cristal
Em 30 de abril de 2022, a Cristal Pharma Ltda., através de processo de incorporação registrado na 
Junta Comercial, transferiu integralmente seus bens e direitos, bem como suas obrigações para a sua 
controladora, Prescrita Medicamentos Ltda. O acervo líquido incorporado foi o seguinte:

30/04/2022
Caixa e equivalentes de caixa 11.170
Contas a receber de clientes 13.417
Estoques 282
Tributos a recuperar 16.110
Imposto de renda e contribuição social 6.197
Outros ativos 22.157
Total do ativo incorporado 69.333
Fornecedores 3.635
Contas a pagar à partes relacionadas 17.387
Outros passivos 2.768
Total do passivo incorporado 23.790
Total do patrimônio líquido incorporado 45.543
Grupo CDM
O Grupo CDM distribui medicamentos para todo o Brasil com foco no segmento de genéricos e 
similares e realiza, também, o comércio por atacado de materiais médico-hospitalares. O Grupo CDM 
possui unidades de atendimento nos Estados de Pernambuco, Bahia, Ceará e Pará. 
Grupo Medcom
O Grupo Medcom atua na distribuição de medicamentos e de produtos hospitalares, primordialmente 
na região Centro Oeste e possui drogarias-delivery nas cidades de Goiânia, Brasília e Cuiabá.
Atrial
A Atrial atua no segmento de produtos e serviços de saúde médico hospitalares, com presença em 
diversas regiões do Brasil como: São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Distrito 
Federal, Bahia e Ceará.
Mostaert
A Mostaert é uma empresa com mais de 40 anos de mercado, com sede na cidade de Recife, 
Pernambuco, especializada nas distribuições de medicamentos hospitalares, antibióticos, injetáveis e 
oncológicos, para fortalecer a presença do grupo na região Nordeste. 
Biohosp
A Biohosp é uma empresa com mais de 20 anos de mercado, com sede na cidade de Contagem, 
Minas Gerais e filial no Rio de Janeiro. Tem como foco o atendimento a hospitais, clínicas e órgãos 
públicos em todo território nacional, oferecendo um amplo portfólio de medicamentos, produtos 
médico-hospitalares e nutrição. 
Dupatri
A Dupatri é uma empresa com mais de 40 anos de mercado, com sede na cidade de Santos, São 
Paulo, e filiais em Catalão – GO, Betim – MG e Sumaré - SP. Tem como foco o atendimento a hospitais, 
clínicas e órgãos públicos em todo território nacional, oferecendo um amplo portfólio de medicamentos 
e produtos médico-hospitalares. 
Grupo Anbioton
As adquiridas atuam na distribuição de medicamentos, primordialmente na região Sudeste, com 
atuação preponderante nos mercados de genéricos e nutrição, possuindo sede na Cidade de 
Guarulhos, São Paulo. A operação está alinhada com o objetivo estratégico do Grupo de fortalecer a 
presença na Região Sudeste de suas principais linhas de negócio. 
Biodente
A Biodente possui sede na Cidade de Chapecó, Santa Catarina, e atua no segmento de materiais 
odontológicos.
Grupo DRS
O Grupo DRS é formado por cinco empresas especializadas na indústria bio-farmacêutica e saúde, 
oferecendo serviços e soluções integradas no fornecimento de medicamentos e insumos, importação, 
exportação, de serviços e gerenciamento de estudos clínicos, produção de kits biológicos, programas 
de suporte ao paciente e serviço de atendimento ao consumidor, logística e transporte especializados 
para clientes da indústria farmacêutica.
TLS
A TLS Logística Hospitalar e Transporte de Medicamentos Ltda. tem por objetivo prover soluções 
logísticas inovadoras e de alto valor agregado para a cadeia de saúde brasileira e conta com líderes 
globais em sua carteira de clientes.
Descarpack Descartáveis do Brasil Ltda. (“Descarpack”)
Em 02 de maio de 2022, a Companhia adquiriu a totalidade das quotas da Descarpack. A Empresa se 
destaca no mercado de produtos descartáveis de alta qualidade. Esta aquisição totalizou R$ 947.162, 
fortalecendo a estratégia da Companhia de ser um provedor único de soluções para o setor de saúde.
3 Combinação de negócios:
Em 02 de maio de 2022, como parte da estratégia de crescimento inorgânico em complemento ao 
nosso crescimento orgânico, a Companhia adquiriu o controle da Descarpack conforme demonstrado 
abaixo. Vale ressaltar ainda que em 31 de dezembro de 2022 os valores ainda estão em período 
de mensuração de acordo com o IFRS 3 e CPC 15. A Administração não tem indícios de possíveis 
alterações nos saldos oriundos da combinação de negócios:

Controladora Consolidado

Passivo e Patrimônio líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores e outras contas a pagar 16 458.009 333.997 1.362.581 1.107.182
Empréstimos e financiamentos 17 548.743 257.026 651.949 349.458
Obrigações trabalhistas 19.916 28.302 60.711 68.490
Tributos a recolher 15.833 5.379 95.330 77.683
Contas a pagar pela aquisição de
  investimentos 18 160.192 100.734 190.778 148.077
Total do passivo circulante 1.202.693 725.438 2.361.349 1.750.890
Empréstimos e financiamentos 17 987.301 370.613 1.185.110 411.928
Derivativos 17 82.174 10.820 93.438 10.820
Tributos a recolher 1.519 1.668 2.764 3.317
Contas a pagar à partes relacionadas 16 377.936 243.265 – –
Provisão para contingências 19 2.631 – 233.623 188.015
Contas a pagar pela aquisição de
  investimentos 18 111.800 237.510 176.784 330.878
Total do passivo não circulante 1.563.361 863.876 1.691.719 944.958
Patrimônio líquido 20
Capital social 1.105.082 1.067.280 1.105.082 1.067.280
Reserva de capital 886.725 634.707 886.725 634.707
Reservas de lucros 396.746 315.069 396.746 315.069
Patrimônio líquido atribuído ao acionista
  controlador 2.388.553 2.017.056 2.388.553 2.017.056
Participação dos não controladores – – 19.942 17.237
Total do patrimônio líquido 2.388.553 2.017.056 2.408.495 2.034.293
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.154.607 3.606.370 6.461.563 4.730.141

3.1 Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
3.1.1 Aquisição em 2022

Descarpack
Ativos Líquidos a valor justo 83.896
Valor justo de outros ativos identificados:
Carteira de clientes (a) 258.516
Mais-valia de estoques (b) 17.335
Mais-valia de imobilizado (c) 6.058
Marca (d) 68.778
Ativo indenizatório (e) 52.052
Total de ativos líquidos a valor justo 486.635
Parcela adquirida 100%
Total de ativos líquidos a valor justo adquiridos 486.635
Contraprestação transferida:
Contraprestação a vista (1) 481.173
Contraprestação através de troca de ações (2) 189.829
Contraprestação parcelada (3) 155.581 
Contraprestação Contingente (earn-out) – Caixa (4) 33.266
Contraprestação Contingente (earn-out) - Troca de Ações (5) 78.902
Opções de Venda de Ações (6) 8.411
Total da contraprestação transferida 947.162
Ágio na aquisição 460.527
3.1.2 Aquisições em 2021

Dupatri
Grupo 

Anbioton Biodente Grupo DRS TLS
Data da aquisição 12/01/2021 07/05/2021 30/07/2021 10/09/2021 05/11/2021
Ativos (passivos) a valor justo
  líquidos 59.590 (13.917) 15.252 (69.483) (6.571)
Valor justo de outros ativos
  identificados:
   Carteira de clientes (a) 112.435 18.631 17.576 59.864 15.206
   Licenças (f) 116 234 – – –
   Ativo indenizatório – 16.666 20.112 38.911 8.946
Total de ativos líquidos a valor
  justo 172.141 21.614 52.940 29.292 17.581
Parcela adquirida 100% 100% 100% 100% 95%
Total de ativos líquidos a valor
  justo adquiridos 172.141 21.614 52.940 29.292 16.702
Contraprestação:
     A Vista 95.014 28.284 39.707 50.126 46.686
     Parcelada 95.000 18.856 20.471 6.000 7.000
     Contraprestação Contingente
       (‘earn-out’) 5.827 9.592 6.000 – –
     Opção de compra (7) – – – 26.495 –
Total da contraprestação
  transferida 195.841 56.732 66.178 82.621 53.686
Ágio na aquisição 23.700 35.118 13.238 53.329 36.984
(1) Contraprestação a vista
Refere-se aos montantes pagos em caixa aos antigos acionistas no ato da conclusão da transação.
(2) Contraprestação através de troca ações
Refere-se aos valores pagos aos antigos acionistas através da subscrição de 18.980.315 novas ações 
da Elfa, no ato da conclusão da transação. As ações têm o valor justo total de R$ 189.828, sendo que 
destes foi atribuído o valor contábil de R$ 37.802 como aumento de capital social e a diferença no valor 
de R$ 152.027 como ágio na emissão de novas ações, ambas sem efeito caixa nas demonstrações 
de fluxos de caixa.
(3) Contraprestação parcelada
Parcela referente aos montantes a serem pagos em caixa, aos antigos acionistas em parcelas futuras, 
conforme previsto em contrato de aquisição, atualizadas pela Selic até a data do pagamento.
(4) Contraprestação Contingente (earn-out) - Caixa
Parcela contingente estimada a valor justo que será pago em caixa a parte vendedora na ocorrência de 
determinadas condições de performance relativas à determinada linha de produtos conforme previsto 
em contrato.
(5) Contraprestação Contingente (earn-out) – Troca de ações
Parcela contingente estimada a valor justo das ações que serão entregues a parte vendedora na 
ocorrência de determinadas condições de performance relativas à determinada linha de produtos 
conforme previsto em contrato.
(6) Valor justo da opção de Venda de ações
Valor justo calculado pela metodologia Black-Scholes, das opções de venda entregues a vendedora, 
que poderá ser exercido a partir do primeiro aniversário na proporção de 25% a cada ano.
(7) Opção de Compra
Em 10 de setembro de 2021, a Companhia adquiriu 68,3% do Grupo DRS. O contrato prevê opções de 
compra e venda entre as partes, as quais poderiam ser executadas a partir de 2024. Na avaliação da 
administração e tendo em vista a transferência integral dos riscos e benefícios por parte dos antigos 
proprietários, a transação foi considerada uma aquisição antecipada, e a opção de compra registrada 
pelo seu montante correspondente, sendo assim, uma aquisição integral.
Mensuração do valor justo
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos 
foram as seguintes:
(a) Intangível – Carteira de cliente
Foi utilizado o método de renda Multi-Period Excess Earnings Method – MPEEM, que considera o 
valor presente dos fluxos de caixa líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer 
fluxo de caixa relacionado com ativos contributários.
(b) Mais-valia de estoques
É aplicado o valor da margem bruta de vendas sobre o valor dos produtos acabados disponíveis para 
venda, deduzidos dos custos de escoamento e estocagem.
(c) Mais-valia de imobilizado
O método consiste na obtenção do valor de máquinas e equipamentos novos, iguais ou similares, 
por meio de pesquisa de mercado com fabricantes, fornecedores, acrescido, quando for o caso, das 
despesas de montagem e transporte.
(d) Marca
O método utilizado para a avaliação preliminar da Marca foi o de Relief-from-Royalty. A premissa desta 
metodologia de avaliação é a suposição de que um participante de mercado seria obrigado a pagar 
ao proprietário do ativo intangível para ter o direito legal de utilizar sua marca. Como a propriedade da 
Marca existente dispensa a Companhia de fazer tais pagamentos (royalties), o desempenho financeiro 
da Companhia é aumentado na medida em que tais pagamentos são evitados.
(e) Ativo indenizatório 
Foi mensurado refletindo o valor justo de eventuais perdas decorrentes de passivos contingentes 
prováveis, oriundos de fato geradores incorridos em períodos anteriores à data de fechamento de 
cada uma das aquisições das subsidiárias da Companhia. De acordo com os contratos de compra e 
venda das referidas aquisições, tais contingências são de responsabilidade dos antigos acionistas e 
devem ser por eles indenizadas à empresa do Grupo que sofreu a perda. A indenização poderá ocorrer 
inclusive pela utilização de recursos das parcelas retidas de pagamento do preço, eventuais outras 
garantias ou recursos próprios dos antigos acionistas. 
(f) Intangível – Licenças
Foi considerado o tempo que seria despendido para aprovação do órgão regulador e todo os custos 
diretos envolvidos.
Os montantes das receitas líquidas e dos resultados líquidos do período a partir da data da aquisição 
que foram incluídos nas informações contábeis intermediárias consolidadas do resultado está abaixo 
indicado:

Receita Líquida Lucro Líquido
Resultado consolidado sem o componente até 31/12/2022 5.783.371 63.941
Contribuição desde a 02/05/2022 até 31/12/2022 391.247 20.441
Total consolidado período findo em 31/12/2022 6.174.618 84.383
Resultado adicional   de 01/01/2022 até 02/05/2022 243.181 16.070
Combinado para o exercício se aquisição tivesse ocorrido no
  início de 2022. 6.417.799 100.453
4 Base de preparação:
Declaração de conformidade 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão apresentadas de acordo com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting 
Standard Board (“IASB”) e, também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”).
As demonstrações financeiras da controladora foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 10 de março de 2023. 
Após sua emissão, somente os acionistas têm o poder de aprovar alterações nas demonstrações 
financeiras.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota Explicativa nº 8.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
5 Moeda funcional e moeda de apresentação:
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
6 Uso de estimativas e julgamentos:
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Demonstração dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 21 2.438.636 1.843.663 6.174.619 5.840.375
Custo das mercadorias vendidas 22 (2.180.388) (1.622.520) (5.280.858) (4.948.462)
Lucro bruto 258.248 221.143 893.761 891.913
  Despesas comerciais 22 (104.468) (72.696) (363.940) (278.962)
  Perdas por redução ao valor recuperável
    de contas a receber 22 (1.695) (8.023) (25.226) (18.936)
  Despesas gerais e administrativas 22 (119.977) (137.518) (436.642) (459.216)
  Resultado de equivalência patrimonial 13 56.520 154.122 – –
  Outras receitas 22 184.020 59.196 251.655 60.170
  Outras despesas 22 (33.034) (7.035) (51.993) (10.069)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 239.614 209.189 267.615 184.900
Resultado financeiro 23
Receitas financeiras 15.681 3.281 22.553 7.855
Despesas financeiras (235.720) (73.109) (280.234) (93.388)
Resultado financeiro, líquido (220.039) (69.828) (257.681) (85.533)
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 19.575 139.361 9.934 99.367
 
Imposto de renda e contribuição social 24
  Corrente – – (39.313) (33.175)
  Diferido 62.103 35.161 113.762 110.549
 62.103 35.161 74.449 77.374
Lucro líquido do exercício 81.678 174.522 84.383 176.741
Atribuível a:
Acionistas controladores – – 81.678 174.522
Acionistas não controladores – – 2.705 2.219
Lucro por ação – R$ 25 – – 0,165 0,373
Lucro por ação diluído – R$ 25 – – 0,160 0,360
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente.
a. Estimativas e Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa n° 24 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável 
futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados;
• Nota Explicativa n° 27 – Valor justo das opções que fazem parte do pagamento baseado em ações. 
b. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2022 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota explicativa n° 3, sobre aquisição de controladas: valor justo da contraprestação transferida 
(incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos.
• Nota explicativa n° 10 – Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e principais 
premissas na determinação da taxa média ponderada de perda;
• Nota explicativa n° 11 – Mensuração de perda de estoques;
• Nota explicativa nº 14 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis.
• Nota explicativa n° 17 – Reconhecimento e mensuração de derivativos;
• Nota explicativa nº 19 - Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
c. Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo 
para ativos financeiros e não financeiros.
A Administração revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos das IFRS e dos CPCs, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativo para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis).
7 Novas normas, revisões e interpretações ainda não vigentes:
• Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações CPC 26/IAS 1)
As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 
2023.
No entanto, IASB propôs posteriormente alterações aos IAS 1 e ao adiamento da data de vigência das 
alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024.
Considerando que a norma está sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode determinar 
o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período de 
aplicação inicial. A Companhia está monitorando de forma contínua os desenvolvimentos futuros desta 
norma.
• Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(alterações CPC 32/IAS 12)
As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão 
origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias – por exemplo, arrendamentos e passivos 
de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após

Demonstração dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 81.678 174.522 84.383 176.741
Resultado abrangente do exercício 81.678 174.522 84.383 176.741
Atribuível a:
Acionistas controladores – – 81.678 174.522
Acionistas não controladores – – 2.705 2.219
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 81.678 174.522 84.383 176.741
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa:
  Depreciação e amortização 12.765 7.533 159.978 113.312
  Impostos de renda e contribuição social, líquidos (62.103) (35.161) (74.449) (77.374)
  Perdas por redução ao valor recuperável de 
contas a receber 1.695 8.023 25.226 18.936
  Remuneração baseada em ações 21.089 8.742 21.089 8.742
  Provisão (reversão) para contingências 2.631 (511) (6.711) 894
  Provisão (reversão) para perda com estoques (146) 563 5.364 2.278
  Juros, variações monetárias, líquidas 222.319 80.829 261.368 89.879
  Baixa por incorporação – 2.529 – –
  Equivalência patrimonial (56.520) (154.122) – –
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
  Contas a receber (222.654) (71.184) (243.804) (10.795)
  Estoques (34.047) 2.625 (94.883) (58.494)
  Tributos a recuperar (124.969) (28.761) (208.674) (84.968)
  Depósitos judiciais (49.030) (10.373) (75.457) (16.575)
  Outros créditos 18.274 (40.112) (115.759) (54.480)
(Decréscimo) Acréscimo de passivos:
  Fornecedores e outras contas a pagar 258.683 141.680 175.374 32.767
  Obrigações trabalhistas (8.386) 18.939 (9.764) 19.238
  Tributos a recolher 10.305 (23.654) 1.239 (43.423)
  Outras obrigações 62.532 45.424 (796) –
Fluxo de caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 134.116 127.531 (96.277) 116.677
  Dividendos recebidos 50.363 11.703 – –
  Pagamento de juros de empréstimos e
    financiamentos (149.540) (23.074) (171.081) (25.354)
  Imposto de renda e contribuição social pagos – (1.250) (26.559) (41.161)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
  (utilizado nas) atividades operacionais 34.939 114.910 (293.917) 50.162
Atividades de investimento:
  Títulos e valores mobiliários – 98 – 75.283
  Contraprestações pagas por aquisições, líquido
    de caixa adquirido (481.175) (188.214) (459.372) (242.628)
  Contraprestações pagas por aquisições de
    não controladores – – – (15.120)
  Aquisições de imobilizado e intangível, líquido (46.931) (19.779) (96.263) (29.600)
  Aporte de capital em controladas (132.238) (220.316) – –
  Mútuos com partes relacionadas (28.619) – – –
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades
  de investimentos (688.963) (428.211) (555.635) (212.065)
Atividades de financiamento:
  Aumento de capital – 227.640 – 227.640
  Captação de empréstimos, financiamentos e
    arrendamentos (Nota 17) 1.270.946 443.458 1.537.851 501.458
  Pagamento de principal de empréstimos e
    financiamenos (Nota 17) (332.941) (174.388) (445.780) (232.080)
  Pagamento de parcelas referente a aquisições
    anteriores (Nota 17) (293.640) (73.152) (345.390) (85.837)
  Pagamento de arrendamentos (Nota 17) (7.292) (16.194) (29.588) (21.583)
Fluxo de caixa líquido gerados nas
  atividades de financiamentos 637.073 407.364 717.093 389.598
(Redução) Aumento em caixa e equivalentes
  de caixa (16.951) 94.063 (132.460) 227.695
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 159.981 65.918 456.156 228.461
  Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 143.030 159.981 323.696 456.156
(Redução) Aumento em caixa e equivalentes
  de caixa (16.951) 94.063 (132.460) 227.695
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas 2.490.826 1.900.327 6.549.509 6.330.834
Vendas de mercadorias e serviços 2.492.521 1.908.350 6.574.764 6.349.771
  Perdas por redução ao valor recuperável (1.695) (8.023) (25.254) (18.936)
Insumos adquiridos de terceiros (2.281.407) (1.730.263) (5.575.262) (5.240.835)
Custo das mercadorias vendidas e dos serviços
  prestados (2.180.388) (1.622.520) (5.280.859) (4.948.462)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (78.861) (89.568) (204.573) (214.467)
Fretes (22.158) (18.176) (89.830) (77.906)
Valor adicionado bruto 209.419 170.064 974.247 1.090.000
Depreciação e amortização (12.765) (7.533) (159.601) (113.312)
Valor adicionado líquido produzido pela
  entidade 196.654 162.531 814.646 976.688
Valor adicionado recebido em transferência 217.711 208.488 209.761 54.597
Receitas financeiras 13.411 3.281 20.239 7.855
Equivalência patrimonial 56.520 154.122 – –
Outras 147.780 51.085 189.522 46.741
Valor total adicionado a distribuir 414.363 371.019 1.024.407 1.031.284
Distribuição do valor adicionado (414.363) (371.019) (1.024.407) (1.031.284)
Pessoal (109.911) (94.045) (342.807) (329.204)
Remuneração direta (43.017) (38.490) (179.120) (185.928)
Benefícios (42.499) (44.321) (125.391) (118.775)
FGTS (3.306) (2.493) (17.205) (15.759)
Remuneração baseada em ações (21.090) (8.742) (21.090) (8.742)
Impostos, taxas e contribuições 11.361 (28.735) (313.534) (429.358)
Federais 62.943 35.108 15.860 35.645
Estaduais (51.582) (63.558) (324.335) (463.234)
Municipais – (285) (5.059) (1.769)
Remuneração de capitais de terceiros (234.135) (73.717) (283.684) (95.981)
Juros (100.641) (48.210) (120.103) (52.756)
Aluguéis (8) – (709) (1.540)
Multas (140) (472) (4.693) (2.527)
Outros (133.346) (25.035) (158.179) (39.158)
Remuneração de capitais próprios (81.678) (174.522) (84.383) (176.741)
Constituição de reservas de lucros (81.678) (174.522) (81.678) (174.522)
Constituição de reservas de lucros –
  Não controladores – – (2.705) (2.219)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Capital 
Social

Reservas de 
Capital Reserva de lucros Participa-

ção de  
não con- 

troladoresNota Subscrito
Reserva

de capital

Opções 
outor- 
gadas

Re- 
serva 
legal

Reten- 
ção de 
lucros

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Lucro/  
(Prejuízos) 

acumulados Total Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 839.640 608.438 33.807 7.729 9.303 123.515 – 1.622.431 15.139 1.637.570
Aumento de capital na emissão de ações 227.640 – – – – – – 227.640 – 227.640
Aquisição de participação de não controladores – (16.280) – – – – – (16.280) (121) (16.401)
Opções e ações restritas outorgadas reconhecidas 20 – – 8.742 – – – – 8.742 – 8.742

Destinação dos Lucros
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 174.522 174.522 2.219 176.741
 Reserva Legal – – – 8.726 – – (8.726) – – –
 Reserva de Lucros – – – – 131.871 – (131.871) – – –
 Reserva de Incentivo Fiscal – – – – – 33.925 (33.925) – – –
 Transferência/Mutação provisória – – – – – – – – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.067.280 592.158 42.549 16.455 141.174 157.440 – 2.017.056 17.237 2.034.293
Saldos em 01 de janeiro de 2022 1.067.280 592.158 42.549 16.455 141.174 157.440 – 2.017.056 17.237 2.034.293
Aumento de capital na emissão de ações 3 e 20 37.802 – – – – – – 37.802 – 37.802
Opções outorgadas reconhecidas 3 e 20 – – 21.089 – – – – 21.089 – 21.089
Reserva de ágio na emissão de novas ações 3 e 20 – 152.027 – – – – – 152.027 – 152.027
Reserva de bônus de subscrição de novas ações 3 e 20 – 78.902 – – – – – 78.902 – 78.902
Destinação dos Lucros
Lucro líquido do exercício – – – – – – 81.678 81.678 2.705 84.383
Reserva Legal – – – 4.084 – – (4.084) – – –
Reserva de incentivo fiscal – – – – – 34.206 (34.206) – – –
Reserva de lucros – – – – 43.388 – (43.388) – – –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.105.082 823.087 63.638 20.539 184.562 191.646 – 2.388.553 19.942 2.408.495

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
(Em milhares de Reais)
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1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos 
fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais 
antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado 
ou outro componente do patrimônio líquido naquela data. Para todas as outras transações, as 
alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado.
A Companhia contabiliza impostos diferidos sobre arrendamentos aplicando a abordagem 
“integralmente vinculada”, com efeito em resultado semelhante ao das alterações, exceto que os 
impactos dos impostos diferidos são apresentados líquidos no balanço patrimonial. Não haverá 
impacto sobre os lucros acumulados com a adoção das alterações.
• Outras normas
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham impacto significativo na 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia:
(a) IFRS 17 Contratos de Seguros;
(b) Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2);
(c) Definição de estimativas contábeis (Alterações CPC 23/IAS 8).
8 Base de mensuração e principais políticas contábeis:
Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado 
de outra forma.
Principais políticas contábeis
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 
(a) Base de consolidação
(i) Combinações de negócios
Combinações de negócios são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é 
transferido para a Companhia. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, 
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na
 transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos 
em uma compra vantajosa, quando aplicáveis, são reconhecidos imediatamente no resultado. Os 
custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados 
à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de
aquisição. As contraprestações contingentes da Companhia são remensuradas ao valor justo em cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício.
Se os planos de pagamento baseado em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisam ser 
substituídos (substituição de planos), todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido 
pelo adquirente é incluído na mensuração da contraprestação transferida na combinação de negócios. 
Essa determinação é baseada no valor justo do plano de substituição comparado com o valor justo do 
plano de pagamento baseado em ações da adquirida e na medida em que esse plano de substituição 
se refere a serviços prestados antes da combinação.
(ii) Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle 
até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas 
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
(iii) Participação de acionistas não controladores
A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela 
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. 
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle 
são contabilizadas como transações de patrimônio líquido.
(iv) Perda de controle
Quando a Controladora perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados 
no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de 
controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada 
pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.
(v) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável.
(b) Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional pelas taxas de câmbio 
nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários 
que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa 
de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado.
(c) Receita de contrato com cliente
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A
Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente 
sendo reconhecidas quando as obrigações de performance são atendidas e seus respectivos riscos 
são transferidos ao comprador, que geralmente ocorre na sua entrega. A receita é mensurada com 
base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. 
(d) Benefício a empregados
(i) Benefício a empregados de curto prazo
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. 
(ii) Acordos de pagamento baseado em ações
O valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos 
empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no 
patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem o direito aos prêmios. 
O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe 
a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o 
valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam 
às condições de serviço e de desempenho na data de aquisição (vesting date). 
(e) Subvenção governamental
A Companhia e suas controladas se beneficiam do regime especial de tributação de redução de base 
de impostos. 
De acordo com a legislação tributária brasileira aplicável, os benefícios fiscais de ICMS validados e 
depositados pela Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), são 
excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, desde que registrado em reserva de lucros, que 
somente poderá ser utilizada para: 
(i) Absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais 
reservas de lucros, com exceção da reserva legal ou;
(ii) Aumento do capital social. Caso essa destinação não seja observada, a Companhia poderá ficar 
sujeita à tributação pelo IRPJ e CSLL.
A Companhia e suas controladas reconhecem estes benefícios como resultados, para os quais é 
posteriormente constituída reserva especial de incentivo fiscal de acordo com o registro nas suas 
apurações e regras relativas ao Imposto de Renda e Contribuição Social vigentes na data.
(f) Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
• Receita de juros;
• Despesa de juros com empréstimos e financiamentos, líquidas de derivativos; e
• Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. 
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A taxa 
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros 
estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao:
• Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou
• Ao custo amortizado do passivo financeiro.
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil 
bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado 
do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do 
reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da 
receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.
(g) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças 
temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão 
considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes 
da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
(h) Estoques
Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição, ou pelo valor realizável líquido, 
dos dois o menor. O custo dos estoques é atribuído pelo uso do critério do custo médio ponderado 
e inclui todos os custos de aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à 
sua condição e localização atuais. A metodologia utilizada para avaliação do valor justo dos estoques 
adquiridos nas combinações de negócios está descrita na nota 3.3.2.
Valor realizável líquido é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios deduzido dos 
custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimados necessários para se concretizar a 
venda. As perdas estimadas com estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando 
consideradas necessárias pela Administração e reavaliadas a cada trimestre. 
(i) Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui
os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no
resultado. A metodologia utilizada para avaliação do valor justo do imobilizado adquirido nas 
combinações de negócios está descrita na nota 3.3.2.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Benfeitorias em imóveis de terceiros – De acordo com o prazo contratual
• Máquinas e equipamentos 3-12 anos
• Móveis e utensílios 5-10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de
balanço e ajustados caso seja apropriado.

(j) Ativos intangíveis e ágio
(i) Reconhecimento e mensuração
Ágio
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado como sendo o
excedente da contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis e passivos assumidos, líquidos). O saldo do ágio é submetido a teste de 
recuperabilidade ao menos uma vez ao ano e apresentado líquido das perdas reconhecidas, quando 
aplicável.
Carteira de clientes
Carteira de clientes são registradas inicialmente ao valor justo e são amortizados ao longo da 
expectativa de duração da carteira de clientes, considerando a rotatividade anual da base de 
clientes(“Churn-rate”).
Non-compete
Algumas aquisições têm cláusulas especificas que obriga o vendedor a não competir por determinado 
período no segmento de atuação do Grupo Elfa, estas cláusulas têm seu valor justo atribuído pela 
estimativa do ganho pela ausência do competidor adquirido no mercado (“With or without”) e são 
amortizados pelo prazo de duração desta cláusula. 
Ativo indenizatório 
Algumas empresas adquiridas possuem passivos contingentes de natureza trabalhista, tributária 
ou cível (decorrentes de processos judiciais/administrativos ou não), oriundos de fatos geradores 
incorridos em períodos anteriores à data de fechamento da aquisição. De acordo com os contratos 
de compra e venda das referidas aquisições, tais contingências são de responsabilidade dos antigos 
acionistas e devem ser por eles indenizadas à empresa do grupo que sofreu a perda. A indenização 
poderá ocorrer inclusive pela utilização de recursos das parcelas retidas de pagamento do preço, 
eventuais outras garantias ou recursos próprios dos antigos acionistas. A Companhia reconhece o 
valor justo desses passivos no balanço de abertura da empresa adquirida na data de aquisição e o 
mesmo valor como ativo indenizatório.
Licenças de operação
Algumas aquisições possuem licenças de operação, essas licenças são necessárias para a operação 
destas empresas. A Companhia reconhece o valor justo desses ativos no balanço de abertura da 
empresa adquirida na data de aquisição.
Outros ativos intangíveis
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis definidas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável.
(ii) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos.
(iii) Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido 
de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Direitos de uso de software 5 anos
Carteira de clientes de 7 a 13 anos
Non compete 5 anos
Marcas e patentes Indefinida
Licenças de operação 2 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço 
e ajustados caso seja apropriado.
(k) Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
As contas a receber é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
(ii) Classificação e mensuração subsequente
Ativo financeiro
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e 
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA (valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes) se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de u m modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos.
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia.
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados.
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
• As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia.
• Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros:
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa.
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis.
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo.
• Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo).
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a VJR: esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros ao custo amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(iii) Desreconhecimento
Ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Passivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado.
(iv) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(l) Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. 
As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
looking) aplicando-se as perdas esperadas com base nos dados disponíveis as vendas do período
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, 
sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma) ou o ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 360 dias para contas a receber do mercado privado e 540 dias para mercado 
público.
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 540 dias para contas a receber do mercado do setor 
público e não estejam empenhados na rubrica de restos a pagar do exercício anterior ou não tenha 
decisão administrativa ou judicial que determine o pagamento.
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
As perdas de crédito são mensuradas com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). As perdas de créditos são reconhecidas de acordo com as faixas 
de atraso/inadimplemento que se iniciam a partir de 1 dia de atraso.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo 
amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de 
recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro.
No monitoramento dos ativos, os clientes são agrupados de acordo com suas características de 
crédito, incluindo se são clientes públicos ou privados e são levados em conta histórico de negociação 
com o Grupo, e existência de dificuldades financeiras no passado.
O Grupo não exige garantias com relação a contas a receber de clientes e outros recebíveis. O Grupo 
não tem contas a receber de clientes e ativos de contrato para os quais nenhuma provisão de perda é 
reconhecida por causa da garantia.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis:
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias;
• Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; 
• Probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
financeira; ou 

• Desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, a Companhia baixa os ativos quando considera já irrecuperável e exaurida a possibilidade 
de cobrança com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a 
clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos fiscais diferidos 
e os estoques, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 
Para testes de valor recuperável do ágio, o Grupo considera duas unidades geradoras de caixa (UGC), 
as quais estão alinhadas aos segmentos reportados pela Companhia (vide Nota 28). 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a 
valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a essa UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
(m) Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
passivos relacionados a causas judiciais são provisionados por valores julgados suficientes pelos 
administradores e assessores jurídicos para fazer face aos desfechos desfavoráveis.
(n) Lucro por ação, básico e diluído
A Companhia calcula o lucro por ação básico utilizando a média ponderada das ações ordinárias 
em circulação durante o exercício. O lucro por ação diluído considera o efeito dilutivo das opções 
outorgadas em aberto durante o exercício ponderado com base na data da outorga. 
(o) Arrendamentos
No início do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento. Um contrato 
é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06(R2) / IFRS 16.
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de 
arrendamento e não arrendamento como um único componente.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início 
do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem 
e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer 
incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a 
do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo 
de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto.
O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte:
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
• Pagamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice 
ou taxa na data de início; 
• Pagamentos previstos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e
• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento 
refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros 
efetivos. É remensurado se houver uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação da opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor 
contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
(p) Mensuração do Valor Justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no 
mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance).
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, 
tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros.
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado 
num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações 
para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a 
Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a 
Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o 
valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são 
julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
9. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa 10 14 676 4.408
Bancos 27.243 12.559 69.019 127.005
Aplicações financeiras de liquidez imediata (a) 115.777 147.408 254.001 324.743
Total de caixa e equivalentes de caixa 143.030 159.981 323.696 456.156
(a) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estas aplicações eram substancialmente em Certificados 
de Depósitos Bancários (CDB), compromissadas e fundos de investimentos não restritos, todas com 
liquidez imediata em montantes conhecidos de caixa, rendimentos que estão indexados ao Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), progressivamente de acordo com o período que o valor é mantido 
na conta investimento, com risco insignificante de mudança de valor e mantidas com a finalidade de 
atender aos compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos e/ou outros propósitos.
10. Contas a receber

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Clientes privados 458.452 273.683 1.215.456 922.382
Clientes públicos 126.096 115.951 202.247 171.340
Contas a receber de partes relacionadas (nota 15) (*) 943 6.405 2.211 7.519
 585.491 396.039 1.419.914 1.101.241
(-) PECLD (38.768) (36.401) (105.103) (73.564)
 546.723 359.638 1.314.811 1.027.677
 (*) Os saldos apresentados de partes relacionadas referem-se a transações com empresas que não 

foram consolidadas e estão sob o controle do Pátria Brazilian Private Equity Fund IV - FIP acionista 
majoritário da Companhia.
A seguir, estão demonstrados os saldos de contas a receber por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 464.089 290.664 1.076.580 860.034
Vencidos até 30 dias 28.904 26.469 98.009 72.528
Vencidos de 31 a 90 dias 22.502 14.313 60.761 39.538
Vencidos de 91 a 180 dias 11.170 18.555 49.617 34.656
Vencidos há mais de 181 dias 58.826 46.038 134.947 94.485
Total 585.491 396.039 1.419.914 1.101.241
(-) PECLD (38.768) (36.401) (105.103) (73.564)

546.723 359.638 1.314.811 1.027.677
As movimentações na provisão para perda por redução ao valor recuperável dos montantes a receber 
estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (36.401) (27.251) (73.564) (53.083)
Constituição (2.367) (9.150) (31.539) (20.481)
Saldo final (38.768) (36.401) (105.103) (73.564)

Demonstrado abaixo as perdas líquidas debitadas/creditadas durante os exercícios:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para perdas por redução
 ao valor recuperável (2.367) (9.150) (31.539) (20.481)
Reembolsos relacionados a recuperação
 de recebíveis 672 1.127 6.313 1.545
Total debitado ao resultado do exercício (1.695) (8.023) (25.226) (18.936)
11 .Estoques

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mercadorias para revenda 182.478 148.757 864.843 673.820
Mercadorias em consignação 14.003 13.677 62.502 30.527

196.481 162.434 927.345 704.347
(-) Provisão para perdas com estoques (611) (757) (8.611) (3.247)
Total 195.870 161.677 918.734 701.100

A movimentação da provisão para perdas com estoque está demonstrada a seguir:
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial (757) (194) (3.247) (969)
Reversão (Constituição) 146 (563) (5.364) (2.278)
Saldo final (611) (757) (8.611) (3.247)

12. Tributos a recuperar e imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
ICMS(b) 69.021 15.737 251.015 170.368
PIS e COFINS (c) 4.130 4.137 59.405 20.521
Outros (a) 6.107 798 29.727 5.885
Tributos a recuperar - Circulante 79.258 20.672 340.147 196.774
Tributos a recuperar - Não circulante 54.288 – 54.288 –
Imposto de renda e contribuição social 31.527 20.791 42.913 29.080
(a) Refere-se substancialmente a INSS e IRRF a recuperar, cerca de R$ 12.365 e R$7.599, 
respectivamente. 
(b) O incremento nos saldos de ICMS refere-se ao reconhecimento dos créditos de períodos anteriores 
relacionados ao Difal conforme mencionado na nota 22. 
(c) O aumento significativo refere-se substancialmente ao reconhecimento de cerca de R$23.240 de 
créditos extemporâneos de PIS e COFINS.
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13. Investimentos (controladora)
a. Composição dos investimentos

Percentual de participação Patrimônio Líquido Ativos Indenizatórios Mais valia Ágio (Goodwill) Total investimentos
Investida 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prescrita 100% 100% 212.745 143.159 – – 2.456 – 8.569 – 223.770 143.159
Jaw 100% 100% 159.667 172.633 – – 1.390 1.754 5.207 5.207 166.264 179.594
Cristal 100% 100% – 52.414 – – – 3.197 – 8.569 – 64.180
Grupo CDM 100% 100% 128.482 75.691 – – 28.504 36.586 46.091 46.091 203.077 158.368
Grupo Medcom 100% 100% 167.988 147.945 – – 63.476 78.768 221.274 221.274 452.738 447.987
Atrial 100% 100% 263.638 195.295 – – 43.219 53.042 328.945 328.945 635.802 577.282
Mostaert 100% 100% 60.291 41.461 36.954 36.954 29.153 33.498 27.832 27.832 154.230 139.745
Biohosp 100% 100% 165.797 109.902 – – 90.110 103.214 68.445 68.445 324.352 281.561
Dupatri 100% 100% 105.748 108.828 – – 81.248 97.541 23.700 23.700 210.696 230.069
Grupo DRS 100% 100% (59.248) (68.560) 38.911 38.911 53.885 58.423 53.329 53.329 86.877  82.103
TLS 95% 95% (16.973) (7.943) 8.946 8.946 12.916 14.233 36.984 36.984 41.873 52.220
Descarpack 100% – 117.447 – 52.052 – 312.118 – 460.527 – 942.144 –
Total 1.305.582 970.825 136.863 84.811 718.475 480.256 1.280.903 820.376 3.441.823 2.356.268

b. Informações financeiras resumidas
Ativo Circulante Ativo não circulante  Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio Líquido Resultado Líquido

Investida 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prescrita 254.285 171.478 185.179 81.820 156.584 98.230 70.135 11.909 212.745 143.159 32.577 31.223
Jaw 144.349 101.968 174.573 210.357 100.274 66.182 58.980 73.510 159.668 172.633 (8.076) 17.744
Cristal – 65.315 – 41.932 – 48.811 – 6.022 – 52.414 (3.980) 4.154
Majela – – – – – – – – – – – (2.078)
Grupo CDM 204.459 116.471 47.497 30.428 112.814 55.441 10.660 15.767 128.482 75.691 8.132 635
Grupo Medcom 224.386 235.136 108.678 43.580 146.414 126.243 18.662 4.528 167.988 147.945 5.273 13.343
Atrial 423.342 339.797 284.214 256.901 220.429 235.079 223.489 166.324 263.638 195.295 (4.968) (15.290)
Mostaert 92.864 128.002 31.841 21.457 27.484 56.028 36.930 51.970 60.291 41.461 18.226 33.925
Biohosp 197.706 233.343 87.319 22.504 112.048 143.554 7.180 2.391 165.797 109.902 14.322 35.889
Dupatri 182.498 181.756 45.902 32.016 95.173 98.082 27.479 6.862 105.748 108.828 5.595 37.013
Grupo DRS 54.481 36.736 60.087 46.353 58.617 60.724 115.199 90.925 (59.248) (61.823) 4.742 607
TLS 4.507 2.518 11.063 7.643 9.013 6.224 23.530 11.880 (16.973) (7.943) (10.307) (3.043)
Descarpack 218.510 – 123.446 – 120.317 – 104.190 – 117.450 – (5.016) –
Total 2.001.387 1.612.520 1.159.799 794.991 1.159.167 994.598 696.434 442.088 1.305.585 970.825 56.520 154.122

c. Movimentação dos investimentos
Prescrita Jaw Cristal Majela Grupo CDM Grupo Medcom Atrial Mostaert Biohosp Dupatri Grupo DRS TLS Descarpack Total

Saldo em 01/01/2021 61.209 117.358 54.981 228.635 144.013 353.447 622.857 107.601 217.043 – – – – 1.907.144
Ativos líquidos adquiridos
  a valor justo – – – – – – – – – 170.501 28.167 16.544 – 215.212
Ágio gerado na aquisição – – – – – – – – – 23.700 53.329 36.984 – 114.013
Baixa por incorporação – – – (226.557) – – – – – – – – (226.557)
Distribuição de dividendos (5.568) (961) – – (221) (2.043) – – – (2.910) – – – (11.703)
Aquisição de não controladores – – – – – – (16.280) – – – – – – (16.280)
Redução de capital – – – – (12.772) – (80.000) (12.951) – – – – – (105.723)
Aumento de capital 56.295 45.453 5.045 – 26.713 83.240 65.995 11.170 28.629 1.765 – 1.735 – 326.040
Equivalência patrimonial 31.223 17.744 4.154 (2.078) 635 13.343 (15.290) 33.925 35.889 37.013 607 (3.043) – 154.122
Saldo em 31/12/2021 143.159 179.594 64.180 – 158.368 447.987 577.282 139.745 281.561 230.069 82.103 52.220 – 2.356.268
Saldo em 01/01/2022 143.159 179.594 64.180 – 158.368 447.987 577.282 139.745 281.561 230.069 82.103 52.220 – 2.356.268
Ativos líquidos adquiridos
  a valor justo  –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    486.635  486.635 
Ágio gerado na aquisição  –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    460.527  460.527 
Baixa por incorporação  45.543  –    (45.543)  –    –    –    –    –    –    –    –    –    –    –   
Distribuição de dividendos  (978)  (3.770)    (1.086)  –    (334)    (4.748)    –    (13.640)    –    (25.807)    –   –    –    (50.363)
Redução de capital  (32.277)  (67.438)  (20.771)  –    (132)  (5.799)  –    –    –    –    –    (40)   –  (126.417)
Aumento de capital  35.746  65.955  7.200  –    37.042  10.025  63.488  9.899    28.469  839 32  –  –    258.655 
Equivalência patrimonial  32.577  (8.076)  (3.980)  –  8.132  5.273  (4.968)  18.226  14.322  5.595  4.742  (10.307)  (5.016)  56.520 
Saldo em 31/12/2022 223.770 166.264 –   –   203.077 452.738 635.802 154.230 324.352 210.696 86.877  41.873 942.146 3.441.823

14. Intangível
Controladora

31/12/2022 31/12/2021
Custo Amortização acumulada Líquido Líquido

Vida útil definida
Direito a uso de software 9.405 (2.991) 6.414 6.230
Carteira de clientes 43.450 (29.347) 14.102 17.557

Vida útil indefinida
Ágio incorporado 87.235 – 87.235 87.235

140.090 (32.338) 107.751 111.023

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Custo Amortização acumulada Líquido Líquido
Vida útil definida
Carteira de clientes 982.923 (279.616) 703.307 553.468
Non-compete 7.301 (4.917) 2.384 3.205
Software e outros intangíveis 37.546 (17.223) 20.323 13.550

Vida útil indefinida
Ágio 1.455.006 – 1.455.006 994.479
Marcas e patentes 68.806 – 68.806 28

2.551.582 (301.756) 2.249.826 1.564.730

A movimentação do ativo intangível encontra-se demonstrada a seguir:
Controladora Consolidado

 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 111.023 6.503 1.564.730 1.265.821
Adições
Softwares e outros intangíveis 1.619 864 3.774 4.484
Mais valia – – 327.294 224.062
Ágio – – 460.527 162.369
Incorporação de investidas – 106.661 – –
Saldo adquirido mediante aquisições
Softwares e outros intangíveis – – 7.371 128
Amortizações
Softwares (1.435) (1.137) (3.823) (4.721)
Carteira de clientes – (1.868) (108.677) (86.044)
Contrato de non-compete (3.456) – (1.370) (1.370)
Saldo final 107.751 111.023 2.249.826 1.564.730

Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura
O saldo de ágio apurado nas aquisições de participações societárias encontra-se fundamentado 
na expectativa de rentabilidade futura das operações adquiridas e soma R$ 1.455.006 em 31 de 
dezembro de 2022 (2021: R$ 994.479).
O ágio alocado por segmento de negócio é conforme descrito a seguir:
Ágio Total
Especialidades farmacêuticas 970.381
Materiais médico hospitalares 484.625
Total 1.455.006

O valor recuperável estimado por segmento de negócio foi superior ao seu valor contábil, desta forma 
nenhuma provisão para perdas por impairment foi reconhecida em 31 de dezembro de 2022.
Em 31 de dezembro de 2022, os fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa 
representativa do custo médio ponderado de capital (WACC). De forma consistente com as técnicas 
de avaliação econômica, a avaliação do valor justo é efetuada para um período de 11 (onze) anos, e a 
partir de então, considerando-se a perpetuidade das premissas após este período, com crescimento, 
tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado.
Para desconto dos fluxos de caixa futuros utilizou-se o WACC de 11,46% a.a para ambos os segmentos 
reportáveis. antes dos impostos (em moeda local nominal, incluindo a inflação). As principais premissas 
utilizadas para estimar o valor recuperável dos segmentos reportáveis estão definidas a seguir:

Consolidado
Em percentual – a.a. 2022 2021
Taxa de desconto (Ambos os segmentos) 11,46 10,8
Taxa de crescimento na perpetuidade (Ambos os segmentos) 3,32 3,31
Taxa de crescimento estimado (média para os próximos cinco anos) - Especialidades 10,63% 8,4%
Taxa de crescimento estimado (média para os próximos cinco anos) - Materiais 9,93% 6,1%

A Administração identificou que o valor projetado em uso equivaleria ao seu valor contábil caso a taxa 
de desconto utilizada fosse 16,9%. O valor em uso excedeu o valor recuperável em R$4.050.000 em 
31 de dezembro de 2022.
15 Transações com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo circulante
Contas a receber de clientes – Nota 10 - (a)
Med Imagem S/C 486 106 649 355
Hospital Memorial Nossa Senhora das Neves 202 2.919 1.128 3.654
Hospital Oftalmológico de Brasília Ltda. 228 172 249 212
VJ Farma Ltda.  11 50 25 78
Brazil Senior Living S.A. 16 3.158 160 3.220

943 6.405 2.211 7.519
Ativo não circulante
Rateio do centro de serviços compartilhados (b)
Prescrita  24.607 1.938 – –
Cirúrgica Jaw 1.738 3.886 – –
Grupo CDM 2.359 5.220 – –
Agilfarma 1.486 967 – –
Grupo Medcom 2.588 4.312 – –
Mostaert 201 3.653 – –
Oncorio 1.183 333 – –
Biohosp 3.632 4.065 – –
Grupo Atrial 16.348 7.744 – –
Anbioton 914 507 – –
Dupatri 4.272 1.503 – –
DRS 6.849 1.978 – –
TLS 455 860 – –
Descarpack 4.208 – – –
 Total 70.840 36.966 – –
Empréstimo de Mútuo
Atrial 15.717 – – –
Mostaert 3 – – –
Oncorio 1.007 – – –
TLS 11.892 – – –

28.619 – – –
Adiantamento para aumento de capital (c)
Prescrita – 9.500 – –
Cirúrgica Jaw – 39.705 – –
Cristal – 5.200 – –
Grupo CDM 6.103 9.480 – –
Majela – – – –
Atrial 22.300 9.100 – –
Grupo Medcom – – – –
Mostaert – 7.400 – –
Biohosp 2.396 12.400 – –
Dupatri – 730 – –

30.799 93.515 – –
Total de contas a receber de partes
  relacionadas 130.258 130.481 – –
Passivo circulante
Contas a pagar a partes relacionadas 
Gestão e Transformação Consultoria S.A.(e) 243 – 243 –
Gran Coffee Comércio, Locação e Serviços S/A 2 2 2 2
Total 245 2 245 2
Passivo não circulante
Contas a pagar a partes relacionadas (d)
Prescrita 93.276 40.702 – –
Cristal – 28.797 – –
Atrial 76.147 53.000 – –
Cirúrgica Jaw 14.598 68.400 – –
Oncorio 2.072 – – –
Grupo CDM 21.230 11.417 – –
Grupo Medcom 57.176 15.300 – –
Mostaert 17.117 7.649 – –
Dupatri 5.229 5.000 – –
Biohosp 44.635 13.000 – –
Agilfarma 17.604 – – –
Descarpack 28.853 – – –

377.936 243.265 – –
Total de contas a pagar de partes relacionadas 378.181 243.267 245 2

Controladora Consolidado
Resultado
Receita líquida de vendas (a) 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Cirúrgica Jaw 199.486 107.624 – –
Cristal Pharma Ltda. – 110.563 – –
Prescrita Medicamentos Ltda. 22.063 81 – –
Grupo CDM 6.782 11.094 – –
Med Imagem S/C (subsidiária da Athena Saúde) 
(Fundo V) 1.861 1.767 3.136 4.050
Hospital Memorial Nossa Senhora das Neves 1.765 12.973 4.877 15.405
Hospital Oftalmológico de Brasília Ltda. (Fundo V) 1.547 1.376 1.638 1.682
VJ Farma Ltda.  (Fundo V) 149 227 250 367
Brazil Senior Living S.A. (Fundo IV) 51 10.407 826 11.457

233.703 256.112 10.727 32.961

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Compras de mercadorias
Cirúrgica Jaw (199.970) (107.367) – –
Cristal – (110.808) – –
Prescrita (22.430) 95 – –
Grupo CDM (6.734) (11.109) – –

(229.134) (229.189) – –
Pagamento de arrendamentos de imóveis 
Egallo Participações Ltda - Epp (623) (176) (623) (176)
Lle Participações Ltda (755) (1.055) (755) (1.055)
Antônio Carlos Ferreira De Souza e Thúlio Coelho 
Moraes Guerra – – (256) –
Shirley Gershenson Administradora De Bens 
Eireli – – (85) (81)
Wilson Gil Filho e Alessandra Moreno de Aguiar – – (48) (6)
Thulio Coelho Moraes Guerra – – – (226)
Gershenson Participações Societárias Ltda – – (162) (152)
All Invest Empreendimentos Imobiliários – – (439) (472)

(1.378) (1.231) (2.368) (2.168)
Custo com prestação de serviços
Pátria Investimentos Ltda (103) (308) (103) (308)
Gestão e Transformação Consultoria S.A. (e) (3.150) (3.763) (3.150) (3.763)
Gran Coffee Comércio, Locação e Serviços S/A (f) (82) (42) (82) (42)

(3.335) (4.113) (3.335) (4.113)
(a) Venda de mercadorias efetuadas para as empresas mencionadas com prazos de liquidação pré-
definidos em contrato.
(b) Refere-se ao rateio cobrado devido custos corporativos, como são empresas controladas pela Elfa, 
a intenção da Companhia é que os pagamentos irão ocorrer em período superior a 12 meses.
(c) Refere-se a adiantamentos efetuados para aumento de capital em períodos futuros. 
(d) Refere-se a remessas enviadas a empresa controladora como antecipação de dividendos futuros 
sem prazo definido, que, no entanto, a Administração que controla a parte e contraparte entende que 
não irão ser liquidados antes de 24 meses.
(e) Refere-se a serviços de gestão e consultoria realizada nos processos de prospecção de novos 
negócios de acordo com prazo contratual de 12 meses.
Todos os saldos em aberto com estas partes relacionadas informados na controladora e no 
consolidado são precificados com acordos estabelecidos entre as partes com prazo de vencimentos 
superiores a 12 meses e incidência de juros quando aplicável e, quando ocorrem com empresas fora 
do Grupo, são precificados com base em condições usualmente aplicáveis a transações entre partes 
não relacionadas. Nenhum dos saldos possui garantias. 
Nenhuma despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de 
recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes relacionadas.
Remuneração da Administração
O pessoal-chave da Administração inclui os diretores estatuários e não estatutários.  A remuneração 
para o pessoal chave durante o período findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 21.149 (R$26.584 
em 31 de dezembro de 2021), considerando a seguinte abertura:
(a) Benefícios de curto prazo a empregados e administradores fixo e variável: R$ 16.387 (31 de 
dezembro de 2021: R$ 17.842)
(b) Remuneração baseada em ações: R$ 4.762 (31 de dezembro de 2021:R$ 8.742)
16 Fornecedores e outras contas a pagar
As operações que a Companhia e suas controladas mantém com fornecedores nacionais e do exterior 
são substancialmente representadas por transações de compra de medicamentos.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores de mercadorias 411.956 296.759 1.234.168 1.030.257
Fornecedores de imobilizado 313 200 533 3.379
Fornecedores de bens de consumo 943 574 4.200 1.012
Serviços prestados a pagar 8.923 9.478 19.897 11.267
Outras contas a pagar (a) 35.873 26.986 103.783 61.267
Total 458.009 333.997 1.362.581 1.107.182
(a) O aumento significativo da rubrica de outras contas a pagar no consolidado refere-se principalmente 
ao aumento da rubrica de adiantamento de clientes R$16.007, créditos de clientes R$11.038 e 
provisões diversas R$24.081.
17 Empréstimos e financiamentos, arrendamentos a pagar

Controladora Consolidado
Modalidade Taxa a.a. Moeda Vencimento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Capital de giro
CDI +2,30% a 
15,39% a.a. Real 2023 a 2024 – 41.725  11.837 69.892

Resolução 4131
CDI + 1,91% 

a 2,85% Real 2023 a 2024 806.633 577.512 1.042.438 636.810

Debêntures
CDI+

2,80% a.a Real 2023 a 2028 711.083 – 711.083 –

Derivativos CDI + 2,70%.
USD/
Real 2023 a 2024 82.174 10.820 93.438 10.820

Arrendamentos IGPM Real 2023 a 2027 18.327 8.402 71.701 54.685
Total 1.618.217 638.459 1.930.497 772.206
Circulante 548.743 257.026 651.949 349.458
Não circulante  1.069.475 381.433 1.278.548 422.748
 CDI- Certificados de Depósitos Interbancário
 Resolução 4131 – Recursos obtidos em moeda estrangeira
 IGPM – Índice geral de preços a mercado divulgado

As captações são em sua totalidade, em Real ou de acordo com a Resolução 4131 do Banco Central. 
As captações de acordo com a resolução 4131 são protegidas das oscilações das moedas estrangeiras 
através de swaps contratados no mesmo momento da captação, nos mesmos termos e prazos do 
contrato de empréstimo original. Os encargos financeiros médios equivalem a aproximadamente CDI 
+ 2,78% na controladora e no consolidado.
Em 18 de abril de 2022, houve a 2ª emissão de debêntures em conexão com a aquisição da 
Descarpack e o reperfilamento das dívidas, com as seguintes características: 
 700.000 de debêntures simples, no valor total de R$700.000; 
 Não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, para Distribuição Pública, 

com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476; 
 Prazo de vencimento de 6 (seis) anos contados da data de sua emissão; e 
 Taxa de juros de CDI +2,80% a.a., sendo o pagamento da remuneração realizado semestralmente.

Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por cessão fiduciária de direitos creditórios de 
titularidade da Companhia e de suas subsidiárias decorrentes da emissão de duplicatas.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos e derivativos é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 630.057 335.851 717.521 379.135
Adições por aquisição de novas controladas – – 15.785 41.606
Captações 1.270.946 443.458 1.537.851 501.458
Juros incorridos empréstimos e financiamentos 181.368 48.210 204.500 52.756
Pagamento de principal (332.941) (174.388) (445.780) (232.080)
Pagamento de juros (149.540) (23.074) (171.081) (25.354)
Total empréstimos, financiamentos e derivativos 1.599.890 630.057 1.858.796 717.521
Arrendamentos a pagar 18.327 8.402 71.701 54.685
Total capital de giro e derivativos 1.618.217 638.459 1.930.497 772.206
Em 31 de dezembro de 2022, o cronograma de amortização das parcelas de empréstimos e 
financiamento de longo prazo estão conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

2024 310.458 256.620 438.993 286.559
2025 240.787 124.813 315.588 136.189
2026 em diante 518.231 – 523.967 –
Total 1.069.475 381.433 1.278.548 422.748
A movimentação dos arrendamentos está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo de arrendamento a pagar
Saldo em 31 de dezembro 2021        8.403 7.658 54.685 30.719 
Adições 18.323 17.295 49.697 44.504 
Baixas e outras movimentações (3.644) (992) (13.018) (992) 
Pagamento passivo de arrendamento (7.292) (16.194) (29.588) (21.583) 
Apropriação de juros 2.537 636 9.924 2.037 
Saldo em 31 de dezembro 2022 18.327 8.403 71.701 54.685 
Em 31 de dezembro de 2022, o cronograma de amortização de arrendamentos está apresentado 
abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

2023 5.929 5.183 25.671 34.401
2024 4.501 2.197 18.549 14.085
2025 4.501 512 18.549 3.099
2026 em diante 3.396 512 8.931 3.099

18.327 8.403 71.701 54.685
a. Garantias
A Companhia tem R$ 686.157 em duplicatas de clientes dadas em garantias para os contratos de 
empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2022 (R$ 299.292 em 31 de dezembro de 
2021).
b. Quebra de cláusulas contratuais restritivas (covenants)
O Grupo detém empréstimos bancários no montante de R$ 1.858.796 em 31 de dezembro 2022 e 
dentre eles, determinados contratos registram cláusulas de manutenção de seu nível de endividamento 
consolidado, por meio de covenants. 
Estes covenants tratam da relação entre a Dívida Líquida e o EBITDA dos últimos doze meses do 
Grupo, e possuem limite entre 2,5x e 3,5x. 
O não cumprimento dos mesmos pode implicar em solicitação por parte dos credores, no vencimento 
antecipado da dívida do Grupo. Para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, o 

Grupo ultrapassou o limite estabelecido, entretanto, a Administração, prevendo a potencial quebra, 
obteve antecipadamente waiver dos respectivos credores no decorrer do mês de dezembro de 2022 
e, consequentemente, não há nenhuma obrigação de vencimento antecipado em aberta na data-
base dessas demonstrações financeiras que requeira a classificação de todos os seus empréstimos e 
financiamentos como passivo circulante.
18 Contas a pagar pela aquisição de investimentos
Refere-se a parcelas a pagar a ex-acionistas das empresas adquiridas pelo Grupo, estes valores são 
corrigidos conforme definido em cada contrato e o pagamento ocorrerá no fluxo de até 6 anos após 
a data de cada aquisição. Estas parcelas também funcionam como retenção e garantia de eventuais 
contingências do período pré-aquisição e estão mensuradas ao valor presente.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo circulante 160.192 100.734 190.778 148.077
Passivo não circulante 111.800 237.510 176.784 330.878
Total 271.992 338.244 367.562 478.955
A relação das aquisições de 2022 e 2021 (com o saldo de parcela retida correspondente) que 
contribuíram para o aumento desta conta está na Nota 3 – Combinação de negócios. A movimentação 
do contas a pagar pela aquisição de investimentos está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo Inicial 338.244 247.561 478.955 335.475
Aquisições do período – 140.232 – 201.211
Adições por aquisição de novas controladas 681.964 – 681.964 –
Juros incorridos 26.599 23.603 32.789 28.106
Pagamento de parcelas (774.815) (73.152) (826.146) (85.837)
Saldo final 271.992 338.244 367.562 478.955
Em 31 de dezembro de 2022, o cronograma de amortização das parcelas a pagar decorrente das 
aquisições realizadas pelo Grupo estão conforme abaixo:

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

2023 160.193 239.714
2024 47.013 41.741
2025 em diante 64.786 56.790

271.992 338.244
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
2023 190.778 148.077
2024 79.153 125.046
2025 em diante 97.631 205.832

367.562 478.955
19 Provisão para contingências, ativo indenizatório e depósitos judiciais
O Grupo está exposto a contingências de naturezas fiscais, cíveis e trabalhistas decorrentes do 
curso normal de suas operações. A política de provisão adotada pelo Grupo leva em consideração 
as chances de perda nas ações. Quando o risco de perda é provável é feito integral do valor devido 
nessas ações, conforme avaliação do próprio Grupo, amparada na opinião de seus assessores legais.
O Grupo possui processos e contingências oriundos, no todo ou em parte, de períodos anteriores à 
aquisição pela Elfa, que são de responsabilidade dos antigos acionistas, de acordo com os contratos 
de compra e venda (vide Nota 3 ). Por este motivo, o Grupo reconhece a provisão pelo valor justo dos 
passivos contingentes, bem como os ativos a receber dos antigos acionistas por estes processos 
e contingências apresentados na rubrica de “Ativo indenizatório”. Não houve efeito de caixa nesta 
transação.
O Grupo revisou a probabilidade de perda dos processos em andamento que poderiam ser, diretamente 
ou indiretamente, impactados pela decisão do STF sobre o tema “coisa julgada” onde o controle difuso 
cessa de forma imediata os efeitos de decisões anteriores transitadas em julgado. Mediante avaliação 
da Administração, não foram identificados impactos relevantes nas demonstrações financeiras para 
reconhecimento de provisões adicionais, tendo em vista que o pleito refere-se a compensação de 
tributos sem suspensão dos recolhimentos.
A composição da provisão para contingências e dos direitos de reembolso, segundo sua natureza, 
são apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Cíveis (a) 20 – 792 668
Trabalhistas (b) 2.611 – 82.530 69.302
Tributárias (c) – – 150.301 118.045
Total da provisão para contingências 2.631 – 233.623 188.015
Ativo indenizatório (d) 5.749 251 235.547 183.495
(a) Os passivos cíveis classificadas como prováveis são decorrentes de ações indenizatórias, em 
regra, com baixo valor envolvido, e de responsabilidade majoritária dos antigos sócios.
(b) Os passivos trabalhistas classificados como prováveis são compostos por contingências 
materializadas e não materializadas. As contingências materializadas são majoritariamente referentes 
a pedidos de reconhecimento de vínculo empregatício, formulado por representantes comerciais, bem 
como uma ação em que se discute diferenças de comissões, sendo certo que, em grande parte os 
valores são de responsabilidade dos antigos sócios. 
(c) Os passivos tributários classificados como prováveis são compostos por contingências 
materializadas e não materializadas e são integralmente de responsabilidade dos antigos sócios. As 
contingências materializadas referem-se substancialmente a discussões acerca da aplicação do ICMS. 
(d) Estes saldos possuem como principal garantia as contas a pagar para antigos acionistas descrito 
na nota 18.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas possuíam processos judiciais 
com risco de perda avaliados como possível no montante de R$209.438, dos quais R$105.744 
são de responsabilidade dos antigos sócios controladores e passíveis, portanto, de indenização e 
reconhecimento de ativos indenizatórios. 
Dentre os casos possíveis e, portanto, não sujeitos à provisão, se destacam:
i. Processos trabalhistas que envolvem temas como: horas extras, reconhecimento de vínculo 
empregatício, equiparação salarial, diferenças de comissões e outros, cujo valor envolvido soma 
R$13.189;
ii. Processo Tributário de Dívida Ativa de ICMS no Estado da Bahia, cujo valor total envolvido soma 
R$8.500, de responsabilidade integral dos antigos sócios controladores;
iii. Ação de execução ajuizada por antigos sócios controladores de uma das investidas para discussão 
de parcela de preço, com valor envolvido de R$18.624;
iv. Procedimento arbitral instituído por antigos sócios controladores de uma das investidas para 
discussão de parcela de preço, cujo valor envolvido soma R$ 12.000; 
v. Procedimento arbitral em que a Companhia, requerente, pleiteia reparação por danos decorrentes 
de possível violação de declarações e garantias dadas no âmbito do Contrato de Compra e Venda de 
Ações de uma de suas subsidiárias, cujo valor envolvido pode chegar a R$ 25.000;
vi. A Controlada Dupatri Hospitalar Comércio, Importação e Exportação Ltda. é parte em Processo 
Administrativo em trâmite perante o CADE desde 2015 para apuração de suposta prática inadequada 
(em data anterior à aquisição pela Companhia) em licitações públicas promovidas por diversos 
Estados da Federação e destinadas à aquisição de medicamentos, cujo risco de perda é avaliado 
como possível. Eventual condenação ao pagamento de multa pode atingir o teto de, aproximadamente, 
R$ 73.000, passíveis de indenização pelos antigos sócios controladores.
vii. A Companhia é parte em aproximadamente 2.110 Processos Administrativos decorrentes de 
contratos de fornecimento a órgãos públicos, sendo que aproximadamente 201 casos já estão em 
fase de pagamento de multa, cujo valor soma aproximadamente R$1.112, dos quais R$709 são de 
responsabilidade dos antigos sócios controladores e passíveis, portanto, de indenização.
A movimentação da provisão para contingências está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado

Cíveis
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tárias Total Cíveis

Traba-
lhistas

Tribu-
tárias Total

Saldo em 31/12/2021 – – – – 668 69.302 118.045 188.015
Adições 20 2.611 – 2.631 139 6.460 65 6.664
Reversões – – – – (14) (1.798) (11.563) (13.375)
Adição por aquisição
  de empresas – – – – – 8.565 43.754 52.319
Saldo em 31/12/2022 20 2.611 – 2.631 792 82.530 150.301 233.623
Depósitos judiciais
Em 31 de dezembro de 2022 o Grupo possuía um total de R$120.349 (31 de dezembro de 2021: R$ 
44.892) referentes a depósitos judiciais que em sua maior parte são relacionados a mandados de 
segurança impetrados durante o período de 2020 a 2022, em 14 Estados da Federação, relativos à 
discussão acerca da inconstitucionalidade do Diferencial de Alíquota (DIFAL) do ICMS incidente em 
parte das vendas interestaduais do Grupo Elfa.  O tema foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade 
no Superior Tribubal Federal (STF) tendo-lhe sido, ainda, reconhecida a repercussão geral pelo STF.  
A Companhia e suas controladas discutem o tema por meio de Mandados de Segurança e realiza, 
desde julho de 2020, depósitos judiciais de valores relativos ao DIFAL. 
A movimentação dos depósitos judiciais está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo Inicial 30.094 19.721 44.892 28.317
Novos depósitos 61.534 36.954 88.781 44.243
Baixas e reversões (12.504) (26.581) (13.324) (27.668)
Saldo final 79.124 30.094 120.349 44.892
Em 24 de fevereiro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE n. 1.287.019/DF, 
fixou a tese de inconstitucionalidade do DIFAL (Tema 1093 – Repercussão Geral). Considerando a 
repercussão geral do tema e as discussões realizadas com seus assessores jurídicos, que concluíram 
que a chance de êxito é mais provável do que não, a Companhia concluiu pela reversão dos passivos 
constituídos nos montantes de R$ 42.949 e R$ 49.678, controladora e consolidado, respectivamente, 
na data base dessas demonstrações financeiras, à luz do pronunciamento técnico CPC 25/IAS 37 – 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
Consequentemente, os montantes que vinham sendo provisionados de períodos anteriores na rubrica 
de impostos a recolher foram revertidos e, conforme mencionado acima, teve como contrapartida, 
o reconhecimento de reversão dos passivos contra resultado na rubrica de “Outras receitas”, pelos 
montantes cuja provisão foi constituída até 31 de dezembro de 2020, totalizando R$ 25.156 e R$ 29.760, 
controladora e consolidado, respectivamente (Nota 20), e de reversão do imposto oportunamente 
reconhecido no período de 2021 e divulgado como “Impostos sobre vendas” nos montantes de R$ 
28.805 e  R$ 37.450, controladora e consolidado, respectivamente (Nota 19). 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os montantes que vinham sendo provisionados na 
rubrica de impostos a recolher foram revertidos oportunamente na rubrica de “Impostos sobre vendas” 
nos montantes de R$79.081 e R$112.631, controladora e consolidado, respectivamente (Nota 19).
Ademais, a Companhia levantou os valores efetivamente pagos relacionados a DIFAL no período de 
2016 a 2020 (período anterior ao ingresso da ação), onde os montantes eram reconhecidos como 
despesa, e os valores efetivamente recolhidos aos estados nesse período. As recentes decisões nos 
tribunais locais garantem o direito à restituição dos montantes recolhidos junto as fazendas estaduais. 
O reconhecimento do direito à restituição dos valores pagos teve como contrapartida o reconhecimento 
no resultado na rubrica de “Outras receitas” pelos montantes que totalizaram R$75.597 e R$96.823, 
controladora e consolidado, respectivamente (Nota 22).
20. Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2022, o capital subscrito e integralizado era de R$ 1.105.082 (R$ 1.067.280 em 
2021) representado por 510.253.679 ações ordinárias e sem valor nominal (2020: 491.273.364 ações 
ordinárias sem valor nominal).
Abaixo o quadro com os principais acionistas da Companhia:

31/12/2022 31/12/2021
Acionistas/Tesouraria Ações Ações
Pátria Brazilian Private Equity Fund IV – FIP 307.356.043 308.470.651
Brazilian Private Equity IV – FIP 6.785.456 6.810.064
Brazilian Private Equity V – FIP 77.883.936 78.166.378
JMV Participações e Gestão de Bens S.A. – –
Aline Gadelha Felix Barroso 3.247.964 3.259.743
Livia Gadelha Felix Pádua 3.247.964 3.259.743
Cláudia Gadelha Felix 3.247.964 3.259.743
Alexandre Gadelha Felix 3.247.964 3.259.743
Adriana Gadelha Felix Maia 3.247.964 3.259.743
Maria Auxiliadora Gadelha Felix Nolasco Lopes 3.247.964 3.259.743
Elmo Lopes Fernandes de Assis 6.840.442 6.865.249
Edalmo Leite Fernandes de Assis 6.315.775 6.338.679
Evelyn Assis Mendonça 947.366 950.801
Luis Renato Guimarães Liveri 263.323 264.277
Kamila Ribeiro de Castro Branquinho 4.682.932 4.699.914
Luiz Felipe de Castro Branquinho 4.682.932 4.699.914
Henrique Almeida Anizelli 492.940 494.727
Karla Ribeiro de Castro Branquinho 17.393.744 17.456.821
Guerino Anizelli Neto 915.462 918.781
Leonardo Augusto Machado Campos 798.743 801.639
Geraldo Magela de Oliveira 798.743 801.639
Marco Auréli Silva Pereira 798.743 801.639
Stepstone K IV SPV 24.277.244  23.173.733 
Stepstone TS Opportunities Fund 551.756  – 
Ex–sócios controladores das investidas adquiridas 18.980.315 –
Diretoria C–Level 282.646 –
Tesouraria 9.717.354 10.000.000
 510.253.679 491.273.364
(i) Aumento de capital 
Em 02 de maio de 2022, foram emitidas 18.980.314 novas ações ordinárias emitidas no valor total de 
R$ 37.802, integralizadas através da contribuição do percentual de 23,07% das quotas da Descarpack. 
O valor justo das ações emitidas foi determinado por laudo de perito independente emitido na data 
conforme requerimento da Lei das S.A. A diferença entre o valor da contribuição e valor justo foram 
alocados como reserva de ágio na emissão de ações, classificado como reserva de capital.
(b) Reserva legal
Conforme Estatuto Social, do lucro líquido do exercício serão destinados 5% para constituição da 
reserva legal de que trata o art. 193 da Lei nº 6.404/76, até que esta atinja 20% do capital social.
(c) Reserva de lucros
Representa a parcela destinada do lucro, após constituição da reserva legal e destinação das reservas 
de incentivo fiscal e dividendo mínimo obrigatório, que deverá ser deliberada de forma definitiva 
através de ato societário durante a aprovação das Demonstrações Financeiras.
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(d) Reserva de incentivos fiscais
A Companhia registrou como reserva de incentivo fiscal o montante de R$ 34.206 (R$33.925 em 
2021). Os incentivos fiscais são destinados após o encerramento do exercício para conta de reserva 
de incentivo fiscal se deu em conformidade com o art. 195-A da Lei nº 6.404/76, com redação dada 
pela Lei nº 11.638/2F007.
A Companhia e suas controladas se beneficiam do regime especial de tributação de redução de base 
de imposto na Paraíba, em Goiás, no Distrito Federal e em Minas Gerais.
Os regimes de tributação foram reconhecidos como benefício fiscal pelos respectivos Estados e 
reinstituído nos termos da Cláusula Primeira do Convênio ICMS nº 190/2017, de 15.12.2017.
Além dos regimes acima o grupo se beneficia da possibilidade de recolher o tributo em regime 
diferenciado (substituto tributário) nos Estados de Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, Pará e Ceará 
com cálculo de recolhimento diferenciado para cada regime.
De acordo com a legislação tributária brasileira aplicável, o benefício fiscal de ICMS validados pelo 
CONFAZ são excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, desde que registrado em reserva de 
lucros, que somente poderá ser utilizada para:
(i) Absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais 
reservas de lucros, com exceção da reserva legal ou;
(ii) Aumento do capital social. Caso essa destinação não seja observada, a Companhia poderá ficar 
sujeita à tributação pelo IRPJ e CSLL.
e. Reserva de capital
O saldo de reserva de capital no montante de R$ 877.330 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 634.707 
em 31 de dezembro de 2021), as movimentações apresentadas no ano de 2022 estão apresentadas 
abaixo:
i. R$ 152.027 referentes reserva de ágio na emissão de novas ações para os vendedores da 
Descarpack em 2 de maio de 2022;
ii. R$ 78.902 referentes reserva de bônus de subscrição na emissão de novas ações para os 
vendedores da Descarpack em 2 de maio de 2022;
f. Distribuição de lucros e pagamento de dividendos adicionais
A destinação dos lucros da Companhia, conforme o seu Estatuto Social, será: 
(a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da 
reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, nos termos do 
artigo 193 da Lei das S.A.; 
(b) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à 
formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.;
(c) poderá ser destinada para a reserva de incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente 
de subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do 
dividendo obrigatório;  
(d) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do item (f) abaixo, 
ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos 
órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, observado 
o disposto no artigo 197 da Lei das S.A.; 
(e) uma parcela não superior à diferença entre (i) 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido 
anual ajustado na forma prevista no artigo 202 da Lei das S.A. (incluindo, portanto, eventual destinação 
de parcela do lucro líquido para constituição de reserva para contingências) e (ii) a reserva indicada 
no item (c) acima, poderá ser destinada à formação de reserva para investimentos e capital de giro, 
que terá por fim custear investimentos para crescimento e expansão e financiar o capital de giro da 
Companhia, ficando ressalvado que o saldo acumulado desta reserva não poderá ultrapassar 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia; e 
(f) o saldo remanescente será distribuído aos acionistas como dividendos, assegurada a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório não inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei das S.A.
Os acionistas renunciaram, por unanimidade, ao recebimento de dividendos (incluindo os dividendos 
mínimos obrigatórios) enquanto a Companhia não realizar uma oferta pública de ações. A renúncia, 
que ora se aplica, destarte, ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, está formalizada em 
acordo de acionistas, celebrado por todos os acionistas da Companhia. 
21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta     
Venda de mercadorias - clientes privados 2.159.629 1.672.215 5.575.699 5.314.046
Venda de mercadorias - clientes públicos 374.840 263.444 1.128.880 1.150.887
Receita bruta total 2.534.469 1.935.659 6.704.579 6.464.933
Deduções da receita bruta
Devolução de vendas - clientes privados (29.685) (23.652) (92.043) (80.489)
Devolução de vendas - clientes públicos (12.263) (3.657) (37.125) (34.393)
Descontos concedidos (3.182) (1.076) (10.651) (3.597)
Impostos sobre vendas (a) (50.703) (63.611) (390.141) (506.079)
Total de deduções da receita (95.833) (91.996) (529.960) (624.558)
Receita operacional líquida 2.438.636 1.843.663 6.174.619 5.840.375
A rubrica apresenta os impostos sobre vendas registrados no exercício, bem como o reflexo da 
reversão ocorrida no período, conforme mencionado na Nota Explicativa 19.
22. Custos e despesas por função e natureza

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Por função
Custo das mercadorias vendidas (2.180.388) (1.622.520) (5.280.858) (4.948.462)
Comerciais (104.468) (72.696) (363.940) (278.962)
Gerais e administrativas (119.977) (137.518) (436.642) (459.216)
Perdas por redução ao valor recuperável (1.695) (8.023) (25.226) (18.936)
Outras receitas (a) 184.020 59.196 251.655 60.170
Outras despesas (33.034) (7.035) (51.993) (10.069)
 (2.255.542) (1.788.596) (5.907.004) (5.655.475)
Por natureza
Custo de revenda de mercadorias (2.180.388) (1.622.520) (5.280.857) (4.948.462)
Salários e encargos sociais (88.800) (82.538) (313.080) (315.153)
Remuneração baseada em ações (21.090) (8.742) (21.090) (8.742)
Comissões sobre vendas (22) (2.765) (13.368) (19.836)
Fretes, carretos e embalagens (22.160) (18.176) (90.839) (78.784)
Amortização e depreciação (12.765) (7.533) (159.978) (113.312)
Condomínios e outros gastos de ocupação (4.279) (1.051) (10.214) (4.891)
Serviços prestados - Pessoa jurídica (53.886) (73.313) (89.773) (110.835)
Perdas por redução ao valor recuperável (1.695) (8.023) (25.226) (18.936)
Viagens e hospedagem (5.850) (2.821) (7.407) (9.395)
Manutenção de máquinas e equipamentos (797) (542) (3.001) (7.470)
Outras receitas (a) 184.020 59.196 251.655 60.169
Outras despesas (47.830) (19.768) (143.826) (79.828)
 (2.255.542) (1.788.596) (5.907.004) (5.655.475)
Conforme mencionado na nota explicativa 19, a Companhia efetuou a reversão da provisão para 
pagamento de DIFAL. Os montantes de R$ 75.597 e R$ 96.823, controladora e consolidado, 
respectivamente, foram registrados na rubrica de “Outras Receitas” correspondente a provisões 
registradas em períodos anteriores. Adicionalmente, a Companhia efetuou o registro de R$ 5.754 e 
R$ 41.603, controladora e consolidado respectivamente, de recuperação de créditos fiscais federais 
de períodos anteriores.
23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras    
Juros sobre empréstimos (181.368) (48.210) (204.500) (52.756)
Juros sobre parcelas de aquisições de inves-
timentos (40.951) (23.602) (56.868) (28.106)
Outras despesas financeiras (13.401) (1.297) (18.866) (12.527)

(235.720) (73.109) (280.234) (93.388)
Receitas financeiras
Juros ativos – 1.439 2.454 3.177
Rendimento aplicação financeira 15.681 1.836 19.705 4.065
Outras receitas financeiras – 6 394 613
 15.681 3.281 22.553 7.855
Resultado financeiro (220.039) (69.828) (257.681) (85.533)
24. Imposto de renda e contribuição social
A composição da despesa com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro está demonstrada 
a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Corrente:
Imposto de renda pessoa jurídica – – (28.906) (24.393)
Contribuição social sobre o lucro líquido – – (10.406) (8.782)
 – – (39.313) (33.175)
Diferido:
Imposto de renda pessoa jurídica 45.664 25.854 83.648 81.286
Contribuição social sobre o lucro líquido 16.439 9.307 30.113 29.263
 62.103 35.161 113.762 110.549
Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro apresentados na demonstração do resultado 
apresentam a seguinte reconciliação à alíquota nominal:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes de imposto de renda e da
 contribuição social 19.574 139.361 9.933 99.367
Alíquota combinada legal -34% -34% -34% 34%
Efeito líquido despesa do IRPJ/CSLL correntes
 e diferidos às alíquotas da legislação (6.655) (47.383) (3.377) (33.785)
Ajustes ao lucro líquido que afetam
 o lucro fiscal:
Equivalência patrimonial 19.217 52.402 – –
Subvenção para investimentos 34.206 33.925 77.426 107.519
Outras adições e exclusões, liquidas 15.334 (3.783) 400 3.640
Adições e exclusões, líquidas 68.757 82.544 77.826 111.159
Total creditado ao resultado 62.103 35.161 74.449 77.374
Alíquota efetiva % -317% -25,2% -750% -77,9%

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias
A Companhia e suas controladas, fundamentadas na expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, reconheceram créditos tributários diferidos sobre diferenças temporárias e saldo de prejuízo 
fiscal e base negativa de contribuição social.
As bases de cálculo para impostos ativos, líquidos, têm a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldos:
Provisão para redução de valor recuperável
 de contas a receber 6.638 9.069 26.333 17.872
Provisão de perdas com estoques 210 259 5.634 3.810
Provisões diversas 33.039 21.413 134.531 75.182
Ágio - 2.468 - 2.468
Remuneração baseada em ações 19.868 15.670 19.868 15.670
Prejuízo fiscal e base negativa (a) 143.792 92.070 178.216 126.057

204.210 140.949 364.582 241.059

(a) Estudos técnicos de viabilidade elaborados pela Administração indicam a plena capacidade 
de recuperação, nos exercícios subsequentes, dos valores de impostos diferidos reconhecidos e 
correspondem às melhores estimativas da Administração sobre a evolução futura da Companhia e de 
suas controladas e do mercado em que a mesma opera. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 foram identificados indícios de irrecuperabilidade de créditos tributários nas investidas CDM, 
Anbioton, Oncorio, Nacional e Procifar. Os saldos apresentados nas Demonstrações Financeiras já 
estão impactados pelo reflexo da baixa dos créditos tributários mencionados. 
Abaixo segue a expectativa de realização de créditos fiscais:

Controladora
Prejuízo 

 fiscal 
e base 

negativa

Provisão 
para redu- 

ção de valor 
recuperável

Provisão 
 de perdas 

com 
 estoque Ágio

Pro- 
visões 

Diversas

Remu- 
neração 
baseada 

em ações Total
Saldo em 31/12/2020 59.051 6.340 66 9.669 2.901 12.698 90.725
Resultado do exercício 31.410 (1.590) 190 (7.201) 12.352 – 35.161
Incorporações (a) 1.609 1.312 3 – 4 – 2.928
Reclassificação ICPC09 – – – – 10.519 – 10.519
Outras movimentações – – – – 1.616 – 1.616
Saldo em 31/12/2021 92.070 6.062 259 2.468 27.392 12.698 140.949
Resultado do exercício 51.722 (204) (49) (2.468) 6.510 7.170 62.681
Incorporações – 780 – – – – 780
Saldo em 31/12/2022 143.792 6.638 210 – 33.092 19.868 204.410
(a) O saldo refere-se ao processo de incorporação da investida Majela conforme mencionado na Nota 
explicativa nº 2.

Consolidado
Prejuízo 

 fiscal 
e base 

negativa

Provisão 
para redu- 

ção de valor 
recuperável

Provisão 
 de perdas 

com 
 estoque Ágio

Pro- 
visões 

Diversas

Remu- 
neração 
baseada 

em ações Total
Saldo em 31/12/2020 65.917 11.434 175 9.669 25.820 12.695 125.710
Resultado do exercício 56.008 4.627 3.635 (7.201) 53.477 3 110.549
Combinações de negócio – 1.696 – – – – 1.696
Outras movimentações – – – – 3.104 – 3.104
Saldo em 31/12/2021 121.925 17.757 3.810 2.468 82.401 12.698 241.059
Resultado do exercício 56.291 7.796 1.824 (2.468) 52.130 7.170 122.743
Combinações de negócio – 780 – – – – 780
Saldo em 31/12/2022 178.216 26.333 5.634 – 134.531 19.868 364.582
25. Lucro por ação
O cálculo do lucro líquido por ação para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está 
demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 84.383 176.741
Quantidade de ações 510.254 473.938
Lucro por ação - básico - R$ 0,165 0,373

Ajustes de opções de compra de ações (média ponderada) 15.647 16.616
Quantidade de ações para o lucro diluído por ação 525.901 490.554
Lucro diluído por ação - R$ 0,160 0,360
26. Instrumentos financeiros
As informações relacionadas aos instrumentos financeiros da Elfa e suas respectivas análises estão 
relacionadas nos itens abaixo:
a. Classificação contábil e valores justos
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros e suas classificações. 
Os valores contábeis desses instrumentos financeiros se aproximam dos seus respectivos valores 
justos.

Controladora Consolidado
Classificação 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa (i) 143.030 159.981 323.696 456.156
Contas a receber (i) 546.723 359.638 1.314.811 1.027.677
Outros créditos (i) 45.056 68.826 255.389 130.833
Ativo indenizatório (i) 5.749 251 235.547 183.495
Adiantamento para futuro aumento 
de capital e partes relacionadas (i) 130.258 130.481 – –
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar (iii) 458.009 333.997 1.362.581 1.107.182
Empréstimos e financiamentos (iii) 1.536.044 627.639 1.837.059 761.386
Derivativo (ii) – 10.820 – 10.820
Contas a pagar pela aquisição
 de investimentos (iii) 271.992 338.244 367.562 478.955
Contas a pagar à partes relacionadas (iii) 377.936 243.265 – –
Classificação:
(i) Ativos ao custo amortizado
(ii) Ativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
(iii) Passivos ao custo amortizado
Gerenciamento dos riscos financeiros
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
 Risco de crédito
 Risco de liquidez
 Risco de mercado

Estrutura de gerenciamento de risco 
A Administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Companhia está exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados, e 
para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco 
e os sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas e procedimentos de treinamento 
e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse 
risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da 
Companhia.
Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. As perdas por 
redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros e de contrato reconhecidas no resultado estão 
divulgadas na Nota Explicativa nº 10.
Contas a receber
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem 
influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria 
na qual o cliente opera. 
A Administração estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado 
individualmente quanto à sua condição financeira antes de a Companhia apresentar uma proposta 
de limite de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pela Companhia inclui a avaliação 
de ratings externos, quando disponíveis, demonstrações financeiras, informações de agências de 
crédito, informações da indústria, e, em alguns casos, referências bancárias. Limites de crédito são 
estabelecidos para cada cliente e são revisados anualmente.
A Companhia limita a sua exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo 
de pagamento médio de 1 e 4 meses para clientes dos setores público e privado, respectivamente.
No monitoramento do risco de crédito, os clientes são agrupados de acordo com suas características 
de crédito, incluindo se são clientes pessoas físicas ou jurídicas, se são atacadistas, revendedores ou 
clientes finais, sua área geográfica, indústria, histórico de negociação com a Companhia e existência 
de dificuldades financeiras no passado.
A Companhia não exige garantias com relação a contas a receber de clientes e outros recebíveis e não 
se utiliza de garantias para não constituição de provisão para perdas.
A Companhia não possui em 31 de dezembro de 2022 quaisquer clientes representando 
individualmente mais de 5% (cinco por cento) do saldo de contas a receber.
Avaliação de perda esperada de crédito para clientes corporativos em 1º de janeiro e em 31 de 
dezembro de 2022
Uma expectativa de perda de crédito esperada é calculada para cada tipo de cliente (público ou 
privado) com base nas características observadas historicamente e condição de inadimplemento 
de perda de crédito. Especificamente, a provisão para redução ao valor de realização das contas a 
receber foi constituída de acordo com o julgamento da Administração da Companhia e através de 
políticas internas para análise crédito, considerando o histórico de perdas dos últimos cinco anos 
ajustados para refletir as condições econômicas atuais e esperadas, bem como outros fatores de 
determinação de risco de crédito para cálculo de perdas esperadas, incluindo análise individual das 
duplicatas em aberto. A pulverização da carteira de clientes e sua dispersão geográfica reduzem 
significativamente o risco. 
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detinha saldo consolidado de “Caixa e equivalentes de caixa” de R$323.696 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 456.156 em 2021). “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos 
e instituições financeiras que possuem rating classificado pela Fitch entre AA- e AA+, baseado nas 
principais agências de rating e, portanto, consideradas com baixo risco de crédito.
A Companhia contrata os instrumentos financeiros derivativos com instituições financeiras do mesmo 
rating.
(i) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco relacionado ao cumprimento das obrigações associadas com passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa e/ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem na Administração da liquidez é garantir, que sempre haverá liquidez suficiente para cumprir 
com as obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investimentos 
com mercado ativo em montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros 
(exceto “Fornecedores”) para os próximos 60 dias e monitora o nível esperado de entradas de 
caixa proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em conjunto com as saídas 
esperadas de caixa relacionadas a “Fornecedores e outras contas a pagar”. 
Exposição ao risco de liquidez
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das informações contábeis. 
Esses valores são brutos e não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o 
impacto dos acordos de compensação.
31/12/2022 Consolidado

Valor 
contábil Total

1 – 12 
meses

1 a 2 
anos

2 – 5 
anos

Mais que 
5 anos

Passivos financeiros não
 derivativos
Empréstimos bancários 1.837.059 1.974.905 651.949 662.458 660.499 –
Arrendamento 71.071 102.590 25.671 38.160 38.760 –
Fornecedores e outras contas a pagar 1.362.581 1.362.581 1.362.581 – –
Contas a pagar pela aquisição de
 investimentos 367.562 822.340 190.778 337.368 294.194 –

3.638.273 4.262.417 2.230.979 1.037.985 993.453 –
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas 
de juros - afetarem os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

Risco cambial
A Companhia não está exposta materialmente ao risco cambial desta forma, optou por não apresentar 
o quadro de análise de sensibilidade da taxa de câmbio. 
O risco cambial é decorrente de operações comerciais futuras e atuais, geradas principalmente 
pela importação de mercadorias denominadas em dólar norte-americano. Todos os empréstimos 
contratados pela Companhia em moeda estrangeira estão protegidos através de contratos de 
derivativos que mitigam a exposição da Companhia a variação cambial. A Companhia não possui 
contabilidade de cobertura (hedge accounting). 
Risco de taxa de juros
O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros da Companhia remunerados por juros, conforme 
reportado à Administração, está apresentado abaixo em valores nominais:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Instrumentos com taxa de juros pós-fixada
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 323.696 456.156
Empréstimos e financiamentos (1.837.059) (772.206)
Exposição líquida (1.534.341) (316.050)
Análise de sensibilidade para instrumentos com taxa de juros e câmbio
A Companhia possui ativos ou passivos financeiros pelo valor justo, com taxa de juros prefixada por 
meio do resultado, e a Companhia não designa derivativos (swaps de taxa de juros e câmbio) como 
instrumentos de hedge usando o modelo de contabilidade de hedge de valor justo para este tipo de 
proteção.
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do saldo de aplicações financeiras de liquidez imediata 
e de títulos de valores mobiliários do Grupo nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 acrescidos da CDI projetada para 31 de dezembro de 2023, foram definidos 
dois cenários diferentes. O Cenário I presume uma queda de 25% do CDI e o cenário II presume 
uma queda de 50% do CDI. Consideradas as taxas de stress, os saldos contábeis projetados seriam:

Valor Nominal Cenário Provável Cenário I Cenário II
Operação
Aplicações financeiras 254.001 285.751 277.814 269.876
Taxa (1) – 12,50% 9,38% 6,25%
Resultado financeiro 254.001 31.750 23.813 15.875
(i) Conforme taxa projetada para o fim do exercício divulgada no relatório Focus Bacen de 13 de janeiro 
de 2023.
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador dos empréstimos as quais o Grupo estava 
exposto na data base de 31 de dezembro de 2022, foram definidos dois cenários diferentes. Com 
base em projeções divulgadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), foi obtida a projeção de 
moeda estrangeira e taxa que lastreia as operações interbancárias para cada uma das transações 
analisadas, sendo este definido como variações de piora na taxa em 25% (cenário 1) e 50% (cenário 
2). Consideradas as taxas de stress, os saldos contábeis projetados seriam:

Cenário Cenário I Cenário II
Dados: Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Tx de câmbio em 31/12/2022 USD 5,2171 5,2171 5,2171
Tx de câmbio USD estimada para o exercício 2023 ¹ 5,28 6,6000 7,9200
CDI projetada para o final do exercício ² 12,50% 15,63% 18,75%
Valor dos Empréstimos em USD 159.366 159.366 159.366

Operação:  
Valores 
em R$

Valores 
em R$

Valores 
em R$

Futuro Alta do CDI ² 103.928 129.910 155.892

Hedge Dívida em US$
Dívida (Risco de Aumento do US$) -10.024 -220.387 -430.739
Derivativo (Risco de Aumento do US$) 10.024 220.387 430.749

Efeito líquido   103.928 129.910 155.892
¹ Conforme taxa projetada para o fim do exercício divulgada no relatório Focus Bacen de 13 de janeiro 
de 2023.
² Calculado considerando o impacto até o final do período caso ocorra a variação do indicador.
27. Pagamento baseado em ações
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui incentivos de longo prazo que outorgam aos 
empregados opções de compra de ações, liquidáveis em ações.
De acordo com este incentivo, as opções podem ser exercidas por preços pré-estabelecidos na data 
da outorga quando as condições para exercício sejam atendidas. São condições para o exercício: (i) 
evento de liquidez para o acionista controlador; (ii) retorno mínimo esperado do acionista controlador e 
(iii) tempo de serviço mínimo. Estes critérios não foram atingidos cumulativamente, portanto nenhuma 
opção foi exercida até a data. Caso o empregado decida sair da Companhia antes que as três 
condições acima sejam cumpridas, ele tem suas opções canceladas

Plano Data da outorga
Número de opções  

(em milhares)
Total em 

R$ mil
Vida contratual 

da opção
Incentivo 2014 1 de dezembro de 2014 4.834 8.607 48 meses após a outorga
Incentivo 2015 1 de dezembro de 2015 55 158 48 meses após a outorga
Incentivo 2016 1 de agosto de 2016 590 1.487 48 meses após a outorga
Incentivo 2017 24 de agosto de 2017 410 2.677 48 meses após a outorga
Incentivo 2018 9 de fevereiro de 2018 1.606 11.483 48 meses após a outorga
Incentivo 2019 9 de janeiro de 2019 2.114 11.152 48 meses após a outorga
Incentivo 2020 9 de janeiro de 2020 2.913 9.551 48 meses após a outorga
Incentivo 2021 01 de julho de 2021 782 1.422 36 meses após a outorga
RSU 2021 01 de julho de 2021 1.081 1.832 36 meses após a outorga
RSU 2022 01 de julho de 2022 1.261 7.706 36 meses após a outorga
Total de opções
 de ações 15.646 56.075 
(*) As opções mantiveram seu vesting original da adquirida, portanto, o plano é diferente em vida 
contratual dos demais.
Mensuração de valor justo
O valor justo dos planos de opções que possui pagamento baseado em ações, liquidável em ações foi 
avaliado a valor justo com base na fórmula de Black-Scholes. Condições de serviço e de desempenho 
não-mercado não foram consideradas na mensuração de valor justo.
As informações utilizadas na avaliação dos valores justos na data da outorga dos planos de pagamento 
baseado em ações são:

Planos de incentivo de longo prazo 2014 2015 2017 2018 2019 2020
Valor justo na data de outorga 1,78 2,85 2.52 6,54 7,15 5,93
Preço da ação na data de outorga 2,61 4,09 4,37 8,79 10,37 11,58
Preço de exercício 1,46 2,15 2,44 2,91 3,84 6,17
Volatilidade esperada (média ponderada) 23% 26% 19% 22% 18% 18%
Vida da opção (em anos) 4 4 4 4 4 4
Taxa de juros livre de risco (CDI) 11,57% 14,14% 6,9% 6,4% 4,4% 2,15%

A volatilidade esperada foi estimada considerando a métrica de mercado volatilidade histórica do 
indicador Bovespa em período proporcional ao prazo esperado. O prazo esperado dos instrumentos 
foi baseado na experiência histórica e no comportamento geral do detentor da opção.
O método de valorização utilizado foi Black-Scholes. 
Em 2021 e 2022 Companhia concedeu um novo plano de ações restritas. A quantidade de ações 
restritas é definida em termos financeiros, sendo convertido em ações com base no último valor justo 
apurado pela Companhia antecedente à concessão das ações restritas. 
Despesas reconhecidas no resultado
Em relação aos planos mencionados acima, a Companhia reconheceu na rubrica de resultado como 
de despesas com salários e encargos, o montante total em contrapartida a despesas registradas em 
despesas com pagamento baseado em ações conforme quadro abaixo:
Plano 31/12/2022 31/12/2021
Incentivo 2017 – 287
Incentivo 2018 3.585 2.170
Incentivo 2019 3.513 1.687
Incentivo 2020 3.443 1.653
Incentivo 2021 10.547 2.945
Despesa reconhecida no período 21.089 8.742
28. Informações por segmento
As informações por segmento a seguir são utilizadas pela administração da Elfa para avaliar o 
desempenho dos segmentos operacionais e tomar decisões com relação à alocação de recursos, 
sendo a Margem bruta a medida utilizada no desempenho de seus segmentos operacionais. Conforme 
mencionado na Nota 1. 
A Companhia analisa seus resultados com base em dois segmentos: Especialidades e Farmacêuticas, 
que engloba todos os medicamentos, sejam eles especialidades, genéricos ou similares e Materiais 
Médico Hospitalares, que engloba materiais e equipamentos hospitalares e nutrição. 
Todas as operações da Companhia são realizadas no Brasil e não existem clientes que representem 
mais de 10% da receita de cada segmento.

31/12/2022
Especialidades  
Farmacêuticas

Materiais 
Hospitalares

Corporativo 
não alocado Consolidado

Receita Operacional Liquida 4.811.925 1.362.694 – 6.174.619
Custo das Mercadorias Vendidas (4.211.668) (1.069.190) – (5.280.858)
Lucro Bruto 600.257 293.504 – 893.761

Despesas com vendas (216.781) (147.159) 4 (363.940)
Margem Contribuição 383.476 146.345 – 529.821
Perdas por redução ao valor
 recuperável de contas a receber – – (25.226) (25.226)
Despesas gerais e administrativas – – (436.642) (436.642)
Outras receitas – – 251.655 251.655
Outras despesas – – (51.993) (51.993)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro e impostos 383.476 146.345 (262.206) 267.615

31/12/2021
Especialidades  
Farmacêuticas

Materiais 
Hospitalares

Corporativo 
não alocado Consolidado

Receita Operacional Liquida 4.867.878 972.497 – 5.840.375
Custo das Mercadorias Vendidas (4.205.179) (743.283) – (4.948.462)
Lucro Bruto 489.457 229.214 – 891.913
Despesas com vendas (173.242) (105.720) – (278.962)
Margem Contribuição 489.457 123.494 – 612.951
Perdas por redução ao valor
 recuperável de contas a receber – – (18.936) (18.936)
Despesas gerais e administrativas – – (459.216) (459.216)
Outras receitas – – 60.170 60.170
Outras despesas – – (10.069) (10.069)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro e impostos 489.457 123.494 (428.051) 184.900
29. Eventos subsequentes
Em 13 de janeiro de 2023 o Conselho de Administração da Companhia aprovou o aumento do capital 
social da Companhia correspondente a um aporte de R$ 253.630, mediante a emissão de ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para subscrição privada, dentro do limite do 
capital autorizado. O preço de emissão foi de R$ 9,98 por Ação, determinado com base no disposto no 
art. 170, §1º, inciso I da Lei nº 6.404/76.
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Elfa Medicamentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Elfa Medicamentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira consolidada da Elfa Medicamentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos.

Combinação de negócios - Aquisição da Descarpack Descartáveis do Brasil Ltda.

Veja as Notas Explicativas n° 3 e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria endereçou esse assunto

No exercício de 2022 a Companhia adquiriu o controle da Descarpack 
Descartáveis do Brasil Ltda.

O processo de avaliação e mensuração a valor justo dos ativos identificá-
veis e dos passivos assumidos, incluindo a contraprestação transferida e 
contingentefoi conduzido pela Administração da Companhia e envolveu, 
inclusive, a contratação de especialistas de finanças corporativas.

A determinação do valor justo na data de aquisição dos ativos e pas-
sivos líquidos e da contraprestação contingente, envolveu julgamentos 
na definição dos métodos utilizadas e incertezas em premissas, para a 
mensuração das estimativas.Para determinação do valor justo de mar-
ca foram utilizadas premissas, tais como: receita projetada da marca, 
taxa de royalties etaxa de desconto. Para determinação do valor justo 
da carteira de clientes, foram utilizadas premissas, tais como: capital de 
giro, força de trabalho e taxa de desconto considerando o método dos 
rendimentos excedentes em múltiplos períodos. Paradeterminação da 
contraprestação contingente (earn-out) foram consideradas premissas, 
tais como: projeção de EBITDA e lucro bruto para determinados tipos 
de produtos, como: coletores de papelão, luvas nitrílicas e luvas de vinil.

Esse assunto foi considerado um principal assunto de auditoria, devido 
à relevância dos valores registrados pela Companhia,o julgamento signi-
ficativo exercido pelo auditore o nível de incerteza inerente às premissas 
significativas, que se alteradas podem impactar o valor destes ativosnas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

Realizamos leitura dos documentos referente a aquisição da Descarpack, dentre 
eles: contrato de compra e venda e aditivo, laudo de avaliação e termo de fecha-
mento, para avaliar se as premissas utilizadas são fundamentadas em dados 
históricos e com as informações de mercado na data-base.

Avaliação da competência, objetividade e capacidade técnica dos especialistas 
externos contratados pela Companhia para determinação, na data de aquisição, 
dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos a valor justo, e os 
respectivos ágios por expectativa de rentabilidade futura.

Com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliação dos 
métodos utilizados na mensuração de valor justo, comparando com a metodolo-
gia; análise de estudoque corroboraprincipais premissas, realizando a compara-
ção com os dados do setor e outras informações disponíveis de fontes externas. 

Análise das bases de dados utilizadas na mensuração da contraprestação con-
tingente (earn-out) e a comparação com as premissas de projeção de resultado.
Avaliação se as divulgações feitas nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas consideram as informações relevantes sobre a transação.
Baseados nos procedimentos de auditoria acima resumidos, consideramos acei-
tável a mensuração de valor justo, na data de aquisição, da carteira de clientes, 
da marca e da contraprestação contingente, bem como as divulgações relacio-
nadas, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
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Análise do valor recuperável dos ágios por expectativa de rentabilidade futura originados em combinações de negócios
Veja a Nota explicativa n° 13 e 14 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía ágios pagos por 
expectativa de rentabilidade futura registrado como investimentos, 
no balanço patrimonial individual, e ativo intangível, no balanço 
patrimonial consolidado.

Anualmente, a Companhia realiza o teste de redução ao valor 
recuperável (´Impairment´) desse ativo. A determinação do valor justo 
das unidades geradoras de caixa envolve o uso de premissas, tais 
como: taxa de desconto (WACC)e crescimento na perpetuidade.

Esse assunto foi considerado um principal assunto de auditoria 
devido à relevância dos valores registrados de ágios e às incertezas 
relacionadas as premissas daestimativa que se alteradas podem 
impactar o valor destes ativosnas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

- Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas:
(i) se o estudo técnico preparado pela Administração da Companhia foi 
elaborado de forma consistente com as práticas emetodologias de avaliação 
normalmente utilizadas;
(ii) se as premissas utilizadas no estudo técnico são fundamentados em 
dados históricos e/ou de mercado e são condizente com oorçamento 
aprovado pela Administração da Companhia;
(iii) se os dados base, incluindo as premissas macroneconômicas utilizadas 
no estudo técnico são condizentes com a data deelaboração do mesmo e 
são provenientes de fontes confiáveis;
(iv) se os cálculos matemáticos estão adequados;

- Avaliamos ainda se as divulgações feitas nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas consideram as informações relevantes.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
sumarizados, consideramos que é aceitável o saldo de ativo intangível 
relacionado ao ágio pagos por expectativa de rentabilidade futura, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
Veja a Nota explicativa n° 8 (g) e 24 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Principal assunto de auditoria Como a auditoria conduziu esse assunto

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia tinha reconhecidonas suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas os respectivos 
montantes de R$ 201.216 mil e R$ 377.668 mil relacionados a imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos, decorrentes de 
diferenças temporárias, prejuízos fiscais acumulados e base negativa 
da contribuição social.

Tais montantes devem ser reconhecidos na medida em que seja 
provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra 
osquais as diferenças temporárias, os prejuízos fiscais acumulados e a 
base negativa da contribuição social possam ser utilizados.
As estimativas dos lucros tributáveis futuros estão fundamentadas 
em um estudo técnico preparado pela Administração da Companhiae 
envolve certas premissas que são afetadas por estratégias corporativas 
e pelo cenário macroeconômico, tais como: (i) volume de vendas (ii) 
taxas de inflação e (iii) taxas de juros.
Consideramos esse assunto relevante como significativo para a 
nossa auditoria devido às incertezas relacionadas as premissas da 
estimativa que se alteradas podem impactar o valor destes ativosnas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:
- Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas:
(i) se as premissas atreladas ao estudo técnico preparado pela Administração 
da Companhia foi elaborado de forma consistente com as práticas de 
mercado normalmente utilizadas;
(ii) se as premissas utilizadas no estudo técnico são fundamentados em 
dados históricos e/ou de mercado e são condizente com oorçamento 
aprovado pela Administração da Companhia;
(iii) se as premissas macroneconômicas utilizadas no estudo técnico são 
condizentes com a data deelaboração do mesmo e são provenientes de 
fontes confiáveis;
(iv) se os cálculos matemáticos estão adequados;
- Com o auxílio de nossos especialistas em impostos, avaliação da natureza 
das diferenças temporárias, bem como da base doprejuízo fiscal e da base 
negativa de contribuição social que compõem a base de para realização 
saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos.
- Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas consideram as informações relevantes.

No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes que afetariam a 
mensuração e a divulgação dos saldos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos, os quais não foram registrados pela Companhia por 
terem sido considerados imateriais. 

Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria 
acima sumarizados, consideramos aceitáveis os valoresreconhecidos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos, no que tange sua 
realização, assim como as respectivas divulgações relacionadas, no 
contextodas demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de2022.

Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são 
consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alémdisso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
– Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 14 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP014428/O-6
Fábio Lopes do Carmo
Contador CRC 1SP192172/O-3
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Sistema do ISS emite cerca de 10 milhões 
de documentos fiscais de PJs em 75 dias 

TRIBUTOS

Há 75 dias em operação no 
Distrito Federal, o Sistema de 
Gestão, Fiscalização e Arreca-
dação do Imposto Sobre Ser-
viços (ISS) alcançou a marca 
de 10 milhões de documen-
tos fiscais, emitidos por cerca 
de 90 mil pessoas jurídicas. A 
ferramenta marca um novo 
momento para a administra-
ção tributária do Distrito Fede-
ral. Isso porque, além de pro-
porcionar a emissão do novo 
modelo de documento fiscal, a 
plataforma tem diversas funcio-
nalidades para os contribuin-
tes, reduzindo a burocracia e 
otimizando o cumprimento das 
obrigações acessórias.

“A receita pública gerada 
pelo ISS cresceu 14,71% em 
relação aos meses de janeiro 
e fevereiro do ano passado, 
o que determina um mon-
tante de R$ 71,3 milhões 
efetivamente arrecadados a 
mais pelo Governo do Distrito 
Federal”, informa o secretário 
de Fazenda, Itamar Feitosa. 

Dentre os avanços fomenta-
dos pelo software, destacam-
-se a centralização e a agili-
dade na emissão da Decla-
ração de Serviços Prestados, 
Tomados e Retenção de ISS, 
das Declarações Especiais e 
do Livro Fiscal de Registros do 
tributo. Além disso, as guias 
de recolhimento passaram a 
ser geradas pelo Sistema, o 
qual também permite a con-
sulta de pendências fiscais 
referentes ao imposto. “O 
sistema também conta com 
recursos de inteligência fiscal, 
que são utilizados para anali-
sar as informações enviadas 
pelos contribuintes e iden-
tificar possíveis inconsistên-
cias ou erros nas declarações. 
Dessa forma, a ferramenta 
pode ajudar a evitar proble-
mas futuros e garantir maior 
conformidade com as obri-
gações tributárias”, explica o 
auditor fiscal Paulo Roberto 
Batista, coordenador da área 
responsável pelo ISS na Sub-

secretaria da Receita do Dis-
trito Federal.

A emissão de notas fiscais 
é uma obrigação legal para 
as empresas prestadoras de 
serviços, e a falta de emis-
são pode resultar em mul-
tas e penalidades. A NFS-e 
destina-se exclusivamente 
ao registro de prestação de 
serviços e deve apresentar 
apenas um serviço por docu-
mento, sendo vedada a emis-
são de uma mesma NFS-e que 
englobe serviços enquadra-
dos em mais de um subitem 
da lista de serviço. Em se tra-
tando de vários serviços, rela-
cionados ao mesmo subitem 
da lista de serviços e para o 
mesmo prestador, poderá ser 
emitida uma única NFS-e, dis-
criminando-se todos os ser-
viços na descrição da nota.

Outra novidade se refere 
aos cancelamentos e subs-
tituições. De acordo com a 
legislação, as NFS-e podem 
ser canceladas ou substituí-

das, por meio de seu emis-
sor, até o 15º dia do mês sub-
sequente ao da data de sua 
emissão. Nos casos em que os 
prazos forem ultrapassados, 
o contribuinte poderá solici-
tar o cancelamento ou a subs-
tituição da NFS-e via atendi-
mento virtual da Secretaria 
de Fazenda do Distrito Fede-
ral (Sefaz). As notas fiscais 
modelo 55 e 65 não podem 
mais ser emitidas para aco-
bertar prestações de serviços.

O sócio e diretor estraté-
gico da Prestacon Contabili-
dade, Robson de Paula, con-
tou que sua equipe indica 
como vantagens do novo 
emissor de notas fiscais “a 
simplificação e a facilidade 
da análise da tributação, tor-
nando mais fácil identificar 
quem é o responsável pelo 
recolhimento do imposto; o 
layout simplificado, que pos-
sibilita a emissão de NFS-e 
de forma simples e prática; 
e a padronização de emis-

são, pois um modelo unificado 
reduziu os diversos modelos 
de notas fiscais existentes.” Os 
contribuintes sujeitos exclu-
sivamente ao ISS estão dis-
pensados da entrega da EFD 
– ICMS/ISS/IPI – SPED. Já os 
contribuintes sujeitos ao ICMS 
e ISS, ou sujeitos apenas ao 
ICMS, caso não sejam alcan-
çados por dispensa prevista 
pela Portaria nº 192/2019 (ex: 
microempreendedor indivi-
dual), permanecem obrigados 
à entrega da EFD – ICMS/ISS/
IPI – SPED. As obrigações tri-
butárias referentes às com-
petências anteriores a janeiro 
de 2023 deverão ser cumpri-
das nas respectivas escritura-
ções fiscais digitais dos perío-
dos correspondentes.

Outra facilidade é que o 
prestador de serviço possui a 
opção de enviar a NFS-e emi-
tida diretamente ao toma-
dor, via e-mail, no momento 
da emissão. Todas as notas 
tomadas estarão sempre à 

disposição do tomador iden-
tificado no sistema.

Vale lembrar que é de res-
ponsabilidade do tomador de 
serviços, sujeito à retenção do 
ISS, de acordo com os artigos 
8º e 9º do Decreto nº 25.508, 
de 19 de janeiro de 2005, ela-
borar a Declaração Mensal 
de Retenção do ISS (DMRISS). 
Esse documento será consti-
tuído da relação das notas fis-
cais de serviços tomados com 
retenção do ISS e será elabo-
rado no mês subsequente ao 
do fato gerador por meio do 
sistema.

“Passados dois meses, rea-
firmamos que o sistema para 
emissão de notas fiscais do 
ISS oferece segurança fiscal 
e hoje o DF utiliza o mesmo 
padrão utilizado em grandes 
centros urbanos. O contri-
buinte dispõe de facilidades, 
o que não acontecia com o 
sistema anterior”, esclarece 
o subsecretário da Receita, 
Sebastião Melchior.

Órgãos de fiscalização de 
trânsito visitam obra do túnel

TAGUATINGA

O Túnel de Taguatinga pas-
sou por uma série de inspeções 
nesta segunda-feira (20). Repre-
sentantes do Departamento de 
Trânsito (Detran-DF) e do Depar-
tamento de Estradas de Roda-
gem (DER-DF), junto ao secre-
tário de Obras e Infraestrutura, 
Luciano Carvalho, visitaram a 
obra para mapear soluções viá-
rias que precisam ser implemen-
tadas nas passagens subterrâ-
neas.

O diretor-geral do Detran-
-DF, Marcelo Rodrigues Por-
tela Nunes, explicou que, antes 
de qualquer liberação de trá-
fego nas vias, haverá um pla-
nejamento do percurso a ser 
seguido pelos motoristas. “Pre-
cisamos escolher esses canais 
viários para podermos escoar 
todos os veículos sem exceção”, 
afirma.

“O mais importante é deixar 
tudo pronto para que o usuário 
não fique confuso na hora de 
usar a via”, acrescenta o gerente 
de Fiscalização de Trânsito do 
DER, Estevão Gonçalo. Entre as 
formas de promover um trânsito 
seguro e com fluidez no túnel, 

destaque para a instalação das 
sinalizações vertical e horizontal 
e o funcionamento das câme-
ras de controle operacional. 
Os dois órgãos de fiscalização 
terão espaço na sala de controle 
do Túnel de Taguatinga. “Isso 
vai possibilitar o pronto atendi-
mento a eventuais ocorrências e 
prevenção a acidentes, que, por-
ventura, podem colocar em risco 
a vida das pessoas que estarão 
no túnel”, pontua Nunes. “Tere-
mos toda a segurança necessá-
ria para a população, que é algo 
que acordamos com o Corpo de 
Bombeiros e com os órgãos que 
vão fazer as operações iniciais 
conosco”, crava o secretário de 
Obras. Com aporte de R$ 275 
milhões, o Túnel de Taguatinga 
deve beneficiar mais de 135 mil 
motoristas diariamente.

Luz no fim do túnel
Também nesta segunda-

-feira (20), o sistema de ilumi-
nação do túnel foi testado com 
um suprimento de energia pro-
visória, formado por um gerador 
e transformadores. João Paulo 
Soares Nery, engenheiro eletri-

cista da Secretaria de Obras e 
Infraestrutura (SODF), explica 
que o aparelho permitiu verificar 
a conectividade elétrica entre 
elementos do sistema.

“Com o suprimento provisó-
rio, podemos verificar se tudo 
está ligando corretamente e 
identificar eventuais falhas. 
Desde a implantação do túnel 
ao lançamento dos cabos, todas 
as etapas foram previamente 
testadas. Então, o que fizemos 
foi o teste conjunto para saber 
se todos os elementos estão 
respondendo corretamente”, 
esclarece Nery.

Em paralelo, ocorre a insta-
lação da subestação de energia 
definitiva, que será alimentada 
pela distribuidora local. O exe-
cutivo de atendimento ao poder 
público da Neoenergia Brasí-
lia, Licindo dos Santos, também 
esteve presente no túnel nesta 
segunda-feira. “Nosso papel é 
garantir toda a parte de ener-
gia elétrica dentro da obra e, 
frequentemente, temos um téc-
nico junto aos engenheiros da 
obra para acompanhar os pro-
jetos”, frisa.

CEB: Governador reconduz 
Edison Garcia à presidência

ENERGIA

Atual presidente da Com-
panhia Energética de Brasí-
lia (CEB), Edison Garcia será 
reconduzido ao cargo pelo 
governador Ibaneis Rocha. A 
comunicação ocorreu após 
reunião no gabinete do chefe 
do Executivo na manhã desta 
segunda-feira (20). 

Edison Garcia preside a 
CEB desde 2019 e o atual 
mandato vence em abril 
próximo. Desta forma, a 
manutenção ou a troca 
seria necessária nas próxi-
mas semanas. Como reco-
nhecimento pelo trabalho 
à frente da companhia, Iba-
neis Rocha optou por man-
ter o gestor e toda a atual 
diretoria. Agora, os nomes 
propostos serão submeti-
dos ao conselho de adminis-
tração da companhia, sendo 
estes responsáveis por ele-
ger a nova diretoria.

“O Edison tem feito um 
belíssimo trabalho à frente 
da CEB, seja na moderniza-
ção da iluminação em todo 
o DF, com a troca das lâm-
padas por modelos de LED, 

seja na privatização da CEB, 
que rendeu um ágio de 76% 
e tem permitido o investi-
mento em obras públicas e 
retorno à população. Agora, 
ele dará seguimento a esse 
projeto de cuidar da ilumina-
ção de todo o DF”, argumenta 
o governador Ibaneis Rocha. 

Entre os projetos prioritá-
rios para os próximos anos, 
estão a modernização da ilu-
minação pública, com a ins-
talação de lâmpadas LED em 
100% do DF, e a instalação de 
usinas fotovoltaicas na admi-
nistração pública, reduzindo 
o valor pago pelo governo no 
consumo de energia elétrica.

“Trabalhamos para tornar 
100% do DF com iluminação 
LED e também na ampliação 
de até 20% da iluminação 
LED em todo o DF. Temos 
também um projeto para 
construção de uma usina 
fotovoltaica para a geração 
de energia para os órgãos 
do governo”, detalha Edi-
son Garcia. Segundo o pre-
sidente da CEB, o projeto de 
energia fotovoltaica é inédito 

no país no âmbito da admi-
nistração pública. Edison 
Garcia destaca que o GDF vai 
trabalhar para que até 2028 
os órgãos tenham capaci-
dade de consumir até 75% 
de sua energia por esse sis-
tema. A Caesb é um grande 
alvo desse projeto por ser 
um grande consumidor de 
energia elétrica.

“O governador nos dá 
todo o apoio para traba-
lhar e espaço para execu-
tar o planejamento. A reu-
nião de hoje já serviu para 
alinharmos o que nós vamos 
fazer nos próximos anos e 
como iremos fazer”, informa 
Garcia.

Edison Garcia é formado 
em Direito, com pós-gradua-
ção em Direito Societário. Foi 
procurador federal da Advo-
cacia-Geral da União (AGU) 
e ocupou a presidência do 
Instituto Nacional de Segu-
ridade Social (INSS) até o fim 
de 2018. Na sequência, assu-
miu a presidência da CEB 
no início do governo Ibaneis 
Rocha, em 2019.
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